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CONSTIT IÇÃO DA IGREJA PRESBITERIANA DO BRASIL 

Promulgada a 10 de j ulho tk 1950, no templo da Igreja /'resbiteriana de AlIO Jequitibá - Minas Gerais 

PREÃJ\18 LO 

Em nome: do Pai. do Filho e do Espírito Samo, nós. legítimos representantes da Igreja CristA Presbiteriana 
do Brasil, reunidos em Supremo Concilio. no ano de 1950. com poderes para refonna da Constituição, 
investidos de toda autoridade para cumprir as resoluçõcs da legislatura de 1946, depositando toda nossa 
confiança na bênção do Deus Altíssi mo e tendo em vista a promoçAo da paz. disciplina. unidade e 
edificaçAo do povo de Cristo. elaboramos, decretamos c promulgamos para glória de Deus a seguinte 

CONSTITUI ÇÃO DA IGREJA PRESBITERI ANA DO BRASIL 

CA piTULO I 

NA 1V RElA, GOVERNO E FINS DA IGREJA 

Art. I- - A Igreja Presbiteriana do Brasil é uma federação de Igrejas locais. que adota como única regra 
de fé c prática as Escrituras Sagradas do Antigo e Novo Testamento e como sistema expositivo de 
doutrina e prática a sua Confissão de Fé c: os Catecismos Maior e Breve; rege·se pela presente 
Constituição; é pessoa jurídica. de acordo com as leis do Brasil, sempre representada civilmente pela sua 
ComissAo ExecUliva e exerce o seu governo por meio de concilias e indivlduos. regularmente instalados. I 
Art. 2- - A Igreja Presbiteriana do Brasil tem por fim prestar culto a Deus. em espírito e verdade. pregar 
o evangelho. batizar os conversos. seus filhos e menores sob sua guarda e "ensinar os fi éis a guardar a 
doutrina e prática das Escrituras do Antigo e Novo Testamentos. na sua pureza e integridade, bem como 
promover a aplicaçlo dos principios de fraternidade cristã e o crescimento de seus membros na graça e no 
conhecim~nto de Nosso Senhor Jesus Cristo". 
Art. J - - O poder da Igreja é espiritual e administrativo, residindo na corporação. isto é, nos que 
governam e nos que sAo governados? 
§ I- - A autoridade dos que slo governados é exerdda pelo povo reunido em asscmbleia. para: 
a) eleger Pastores e oficiai s da Igreja ou pedir a sua exoneraçilo:) 
b) pronunciar·se 8 respeito dos mesmos. bem como sobre questOcs orçamentárias e administrativas. 
quando o Conselho o solicitar.· 
c) deliberar sobre a aquisiçlio ou alienaçlio de imóveis e propriedades. tudo de acordo com a presente 
Constituiçlo e as regras estabelecidas pelos concilias competentes. 
§ r - A autoridade dos que governam é de ordem e de jurisdição. ~ de o rdem, quando exercida por 
oficiais, individualmente, na admin istração de sacramentos e na impetração da bênção pelos ministros e 

1 ArL tO A sede da tPB ~. Capllal da Republ tea (CE 62E.Q0&6 V t1mbán F..$UIILJ.o da tPI1 , A" t-> Detmnlllar que o ~nlÓrKl 
IIdnnnlSt!J.!IYo da IP8 5mlpn: 5t loc:alllIri 1'\1 tllilldc ali q .. I'd"hr o plftldente do se Nilo ~ ~aqul'lÇIo de nnóo .. el , 
poderj Jef 1'\1 IpjII do prcsidcnle ou Iocado(CE 2001·]J5) 

• 

Art. 1° Adow como !unbre lIIl\I JatT(I ~I" COTI li lI'ISCnçIo -N« TInICn C~ur"', que la t.TJ..se Iclll/grrjQ 
PrUÓOIll'fIONl do 111TUII (se 51..ojlj) ~ UJO delrornrado C&97·120. _ aOoçio se 99&18 Slglat. Qw nIo 
stJam ~ em pubhcaçOts que stdlrlJlIm 110 povo em gnaI (CE 56-107) Que allp sqa~rr1a por almJo e ckpots cnm 
p!Idn\e5tS (SC 5S..(l()3) (Sobre Siglas Oos conclllos e seus~. Vef nela _ lIItS '9/60) 
ArLJO V IIIU 25, 61 e69 

Art.]" ' I °· V 1If\.~§ I · ... b 
ArLJo' lo. b V lIItS ~-e, S6-e 



na integração de concllios por Ministros e Presbíteros. É dejurisdição, quando exercida coletivamente por 
oficiais. em concilios, para legislar, julgar, admitir, excluir ou transferir membros e administrar as 
comunidades.' 

Art . J" § 2" V Dr( 69. 



C PiTULO 11 

DI!. organizaçio das comunidades loca is 

Are. 4- - A Igreja local é uma comunidade constituída de crentes professos juntamente com seus filhos e 
outros meno~ sob sua guarda. associados para os fins mencionados no Art. 2" e com governo próprio, 
que reside no Conselho.' 
§ I - - Ficaria a cargo dos Presbitérios. Juntas Missionárias ou dos Conselhos. confonne o caso, 
comunidades que ainda nAo podem ter governo próprio. 
§ r - Essas comunidades serão chamadas pontos de pregaçAo ou congregações. confonne o seu 
desenvolvimento. ajulzo do respectivo Concílio ou Junta Missionária.1 

§ 3- - Compete aos Presbil~rios ou Juntas Missionárias providenciar para quc as comunidades que 
tenham alcançado suficiente desenvolvimento. se organi7.em em igrejas.' 
Art. So - Uma comunidade de cristãos poderá ser organizada em igreja. 9 somente quando oferecer 
garantias de estabilidade, nno só quanto ao numero de crentes professos. mas também quanto aos recursos 
pecuniârios indispensáveis à manutenção regular de seus encargos. inclusive as causas gerais e disponha 
de pessoas aptas para os cargos eletivos. 10 

Art, 6- - As igrejas devem adquirir personalidadejuridica. 11 

Parágnlfo unic:o - Antes de uma congregaçlo constituir-se em pessoa juridica deve organizar-se em 
igreja. 
Art . .,. - No caso de dissolver-se uma Igreja. ou separar-se da Igreja Presbiteriana do Brasil, os seus bens 
passam a pertencer ao Concilio imediatamente superior e, assim sucessivamente, até o Supremo Concíl io. 
representado por sua Comisslo Executiva. que resolverá sobre o destino dos bens em apreço. 
Parágraro único - Tralanoo-se de cisma ou cisllo em qualquer comunidade p~bileriana. os seus bens 
passarao a pertencer à pane fiel à Igreja Presbiteriana do Ilrasil e, sendo tOlal o cisma. reverterão à 
referida Igreja. desde que esta permaneça fi el às Escrituras do Antigo e Novo Testamento e à Con fi ssão 
de Fé.12 

Art. 8- - O governo e a administra~ de uma igreja local competem ao Conselho, que se compõe de 
Pastor ou pastores e dos presbrteros.1 

§ I- O Conselho, quando julgar conveniente. poderá corniulw os diâcono!'> sobre questOes 
administrativas, ou inclui-los, pelo tempo que julgar necessário. na administraçlo civil. I. 
§ 2- - A adminislraçAo civil n§o poderá reunir-se e deliberar sem a presença de mais da metade de seus 
membros. 
Art. ge - A assembleia geral da Igreja conStará de todos os membros em plena comunhão e se reunirá 
ordinariamente. ao menos uma vez por ano. e, el«raordinariamente, convocada pelo Conselho, sempre 
que for necessário. regendo-se pelos respectivos estatutos. U 

• , 

• 

Ari . .. O A CVIPB nAo CSt*lecf Ilrnnn gcograficos ~ a IgreJ' lotaJ (SC 2()()6.1)7). 
Art. ,,°'2° MAJ COI1&I~iÇlÇOa de IgrtJa de_ali RI" .Jrnllu5trDdas pelo Conselho em looJas as suas dlmen5Oe$, bem como, 
Prabnmal pelo PresbltCJIOM (V U1 li-f, se 9i-09O) . 

Art. " 0' ) 0 Nkl compete às JIftIIS!ir: MI5.1t'les orpnaar Igre,as, .x-,·CJII das oonvKlar um Presbl1mo II"IaIS prÓXimo pIl1I I 
orpmuçlo ~.-roI. I lJrf.Il (CE-96-III) 

9 Art. SO. V PL 39/4) 

'" 

" 

" 

Art. SO 1 Dck'rmlmlf que toda$ as Isr~Jas orpmzadas ou que vmham I orwulLur·se UMm no nome O ~rto °lsr~JI 
Presbiteriana de ·2 Estranhar o II~ do termo '"'ComwlIdadc" em 1"105.'\0 A.nuárIO. quando deverla,sc,r - IgreJa' dclcrmlnoõlndo 
que se tlOITIJI pa!lI o ruturo. IIlcluslve em com~ncaçOa ofiCIaiS. 1 IklemllnaT aos SIIlIldos qi.oC por SlIU ~e/. d"'rf"ll"lInem _ 
Pre$bMnQS I 1/lKldllllll mudança, conforme as l'IOfTTIaS OOIl§IHUCIOllllIS da IPB (CE 2006.Q4S1 
Arl. '0, "O modelo de t~UIO$ para as Igrejas Iotlll. como doJ do:mals rOfnl::codos pelo se, nIo ~ obnplóflO senAo I'm 
mat~nl que Iàça pmte da CUtPB No caso mI questio cada IIV\''' \em hixrd.a(k pa!lI adotar I oncntaçto que parecer mil. 
corwl'fIIenle~ lSC 54-1(6) 

Arl. r p.,.igrafo hlco I) - O Cisma ou Clsao 5c:mprc: se verlfiCI II Quando um concilIO ou qualquer OUUI comunl(!a(k 
]"IfdbltcrWll, totaJlTlI'I1te ou em porte. lidou! doutnnas ou poIIICUS 001111'1"1115.6 ConfiS550 de F~ da IgreJI. 5c:pilrando·se do seu 
corpo e o. sua eomunhlo b) Quando um coneitlOou qualquer ouna comunidade presb'leroana. totalmente ou em parte, deIxa de 
..... I CUlPB, declSba dos concillOS 5UpCJIOI"1'S. espadas I,J$ ftII:l.If1I,J$ltpJ.l, no ImbllO I'dewllCO 2) A comlXllncoa"," 
declarar I exlStma. de CI" ou clSJo em qualquer com .... 1dade PA'Sb,tmana ~ do concilIO unedlDmC'l1le supmor. 5m1pR 

com ftII:\It1O MCX-oITICIOM cabendo I OecldQ flnll ao SuprtmO CondllO (SC 69Et.(102l. 
I J A rt. 3° I r · V ano n e lIOlI mrc: quorum 

" Art. 8° § 1°; Os dl6toonos nIo podem $Cf II1cll,iklos \'fTI carill'r permanentl' na admlnlSlmçlo CIVil, porque lU!! ImporW1a em 
limitar 15 atribuiçOa do Con5c:lho Um diácono ondl,ifdo na IdmlnlsllIÇAo CIVil não pode sc:r 1'11'110 sccret.6no (SC SB-0(0). 

IS Art. '0 Possibilodadt: de reunLAo de asstmblcllI orolllAn. c exlr1lOfdlll6rla 00 mamo dia Sim. ~e que 5c:Janl observados os 
ntos «IIUll1lK:IOn&IS (CE 2007-191) RcunlOa chamadas ~abcrtos", colocando apcna, Wna!I em IOCHI! plcdctcrmlllados 
declarar Irregular - oroUWII ou exuaordl1l6nl., 1105 moldes IIldlCldos (SC 2006-llO). 



§ .- - Compete à assembleia: 
a) eleger pastores e oficiais da Igreja; 
b) pedir a exoneraç50 deles ou opinar a respei to, quando sol ici tada pelo Conselho; '6 

c) aprovar os seus estatutos e del iberar quanto à sua constituição em pessoa juridica; 
ti) ouvir. para informação. os relat6rios do movimento da Igreja no ano anterior. e tomar conhecimento do 
orçamento para o ano em eurso;'7 
e) pronunciar*se sobre questões orçamentárias c ad ministrativas, quando isso lhe for solicitado pelo 
Conselho; 

1) adquirir, permutar, alienar, gravar de ônus real, dar em pagamento imóvel de sua propriedade c accitar 
doações ou legados onerosos ou não, mediante parecer prévio do Conselho e, se este j ulgar conveniente 
também do respectivo Presbitério; 
g) conferir a dignidade de Pastor emérito, Presbítero emérito e Diácono emérito: 
§ 20 

- Para tratar dos assuntos a que se referem as alíneas "c", "c" e " f ' do parágrafo anterior a 
assembleia devem constituir-se de membros c ivilmente capazes." 
Art. 10- - A presidência da assembleia da Igreja cabe ao pastor e na sua ausência, ou impedimento, ao 
pastor auxiliar. se houver. 
P.rignl(o único - Na ausência ou impedimento dos pastores caberá ao vice-presidente do Conselho 
assumir a presidência da assembleia, 

I' ArI. 9"'I I ••• • b V artS. 3"§ 10-a-b,~ U8 

" Arl_ '0.' "-d' O ano CIVil tnl(ta-se em t· de J_11tI • encerra-se em 31 de de".mnbro de cada lII1(l, COfl (Qml( 1elPs1açAo 
brasllclTIl cm viSO'" para orpnl7a;:Ots religiosas (Se 54· 104, CE '2-081). V. Modelo de Estatutos da Igreja local § 1· .... 

18 Art. , of2": V. ans.13§I O,25jre 1l 2 



CA PiTULO 111 

MEMBROS DA IGREJA 

SeçJo I' - ClauilinçJo1 direitos e deverts 
dos Membros da Igreja 

Art. II - SAo membros da Igreja Presbiteriana do Brasil as pessoas balizadas e inscritas no seu rol. bem 
como as que se lhe tenham unido por adesAo ou transferência de outra Igreja Evangtlica e tenham 
recebido o batismo bíblico. 
A.rI. 12 - Os membros da Igreja são: comungantes e nAQ.comungantes. Comungames são os que tenham 
feito a sua pública profissJo de fé ; n5o-comungantes sIo os menores de 18 anos de idade, que. batizados 
na infãncia. n50 tenham feito a sua pública profissão de fé . 
Art. 13 - Somente os membros comungames gozam de todos os privilégios e direitos da Igreja. 
§ l - - Só poderão ser votados os maiores de 18 anos e os civilmente capazes. 19 

§ r - Para alguém exercer cargo eletivo na igreja t indispensável o decurso de seis meses após a sua 
recepçlo; para o presbiterato ou diaconato. o prazo ~ de um ano. salvo casos excepcionais. a juizo do 
Conselho. quando se tratar de o fi ciais vindos de outra Igreja Presbiteriana. lO 

§ 3- - Somente membros de igreja evangélica. em plena comunhão, poderio tomar pane na Sama Ceia do 
Senhor e apresentar ao batismo scus filhos, bem como os menores sob sua guarda. 
Art. 14 - São deveres dos membros da Igreja. confonne o ensi no e o espírilo de Nosso Senhor Jesus 
Cristo: 
a) viver de acordo com a doutrina e prática da Escritura Sagrada; 
b) honrar e propagar o evangelho pela vida e pela palavra; 
c) sustentar a Igreja e as suas instituições, moral e financeiramente; 
d) obedecer as autoridades da Igreja. enquamo estas permanecerem fiéis As Sagradas Escrituras: 
e) panicipar dos trabalhos e reuniOes da sua igreja, inclusive assembleias.11 

Art. 15 - Perderia 05 pri vi légios e direitos de membros os que forem excluídos por disciplina e. bem 
assim. os que, embora moralmente inculpáveis, mani festarem o desejo dc n!lo pennancccr na Igreja. 

SeçJo r - AdmissJo de Membros 

Art. 16 - A admissão aos privilégios e direitos de membro comungame da igreja dar·se·á por: 
a) profissâo de fé dos que tiverem sido batizados na infãncia; 
b) profissAo de fé e batismo: 
c) carta de transferência de igreja evangélica; 
d)jurisdição a ped ido sobre os que vierem de outra comunidade evangélica;21 
e) jurisdiç!lo es--officio sobre membros de comunidade presbiteriana. após um ano de residência nos 
limites da igreja;D 
f) restauraçAo dos que tiverem sido afastados ou excluídos dos privilégios da igreja;lA 
g) dcsignaçAo do Presbitério nos casos do § 1° do An. 48. 
Art. 17 - Os membros nilo-comungantes s!l.o admitidos por: 
a) batismo na infãncia, de menores apresentados pelos pais ou responsáveis; 
b) transferência dos pais ou responsáveis; 
c)jurisdiçAo assumida sobre os pais ou responsáveis. 

" Art. IJ I t" V NU. 9" § 2". 25 f 2" e 112 Quanto . ~klÇlo nas soctedade5 mlemas estas .bn o MUSI (Manual UnifICado das 
Soe~ Intcmas)oomononnluvo(CE 2004·}9). 

~ 

" 
n 

n 

Art. tl l1"' A data di permllltncll oomeça a ser tornada no di, ml que o mnnbro rOI rtglSlrado no hvl'l) de lIlaS 00 COr'ISC'lho 
da Igreja (se 62-(30). 

ArL I~ ·, li ralta dos mCl11brOll • assemblcI8 conSlilu i falIU INWlvd de ccnilUnl. porém nIo Invaloda o resultado de uma 
assnnblcla que Irnha fin:1(lRaI,\o regutarmente (SC 62-OJS). 

Art. 16-4 t) A admisslo de membros de ~ tomunldlck evlft8éllCl, por J\W1Sd1Çlo a pedido, de ... ordo tom O A rL ti . letra 
Md" tombwdo com O Art. 20. nIo "'!lIra de.,confi~ _ nepçIo de direitos aos pmtmel"lMOt. nmI wnpouco Slgrufa 
dar cridno de conf.ança ou prwiltiJOS a manbrol de ouuas oomumdaOes evanFtK"1S, lM5 Sim wna qUdtlo de ordem 
IIdminrstnlllVl que: envolve ICatamenlo de um novo Sistema doutnnáno c ccle:slisllco por pIl1C daquek que dexJa se tomar 
presbilenano. 2) Esclarcc-Cf que a Igreja I"rc:sbitenana local nAo pode receber membros de OIJlra congbtcrc fJOf junsdiçlo I 
pedido por ser Inconsl1tuclOnl.l (eE E 70-029) 

Art. li ... v 1ft. 20 pari&nlro Ul1Ito e 221 2" 
lO Art. 16. r Os mnnbros exduldos di. 'greJlI pedido só pcxIerao_ recc:buJos melhante nova proflsslo de ri! (SC 51-089). 



SeçJo 3" - Transferência de Membros 

Art. 18 - A transferência de membros comungantes da Igreja ou congregação dar-se-á por: 
a) cana de transferência com destino detenninado; 
b) jurisdiçio u-offi cio. 
Art. 19 - Conceder-se-á carta de transferência para qualquer igreja evangélica a membros comoogantes e 
não-comunganles. 
Pu'grafo único - A transferência de membros nlo-comungantes far-se-á 11 pedido dos pais ou 
responsáveis e, na falta destes. a juizo do Conselho. 
Art. 20 - NAo se assumirá j urisdiçAo sobre membros de outra comunidade evang~lica sem que o pedido 
seja feito por escrito, acompanhado de razões?' 
Parigrafo iinico - Em hipótese alguma se assumirá juri sdição u -officio sobre membro de qualquer 
oulra comunidade evangélica. 
Art. 21 - A carta de transfer~nc ia a~nas certificará que o portador estava em plena eomunhAo na data em 
que foi expedida: e só será válida por seis meses, devendo ser enviada diretamente à autoridade 
eclesiástica competente . 
Art. 22 - Enquanto nAo se tomar efeliva a transferência, continuará o crente sob a j urisdição da 
aUloridade que expediu a carta. 
§ , - - Se a autoridade eclesiástica tiver motivo para recusar-se a admitir qualquer pessoa, deverá devo lver 
a cana da transfer~ncia a quem a expediu, acompanhada das razões por que assi m procede. 
§ z- - O crente que n!lo for nonnalmente transferido para a igreja da localidade em que reside M mais de 
um ano, deV(l ser, viII de regm, IIrro lado nesta por j urisdiçAo e:t.-uffit:iu ; todavia, a jurisdiçao será 
assumida em qualquer tempo, desde que o referido crente deva ser disciplinado. U 

§ 3- - Efetuada a transferência, será o fala comunicado à igreja ou congregaçilo de origem. 

Seçlo 4- - DemissJo de M embros 

Art. 23 - A demisslo de membros comungames dar-se·á por: 
a) exclusAo por disciplina:17 

b) excluslo a pedido:lI 

c) exclusão por ausência;19 
ti) carta de transfe~ncia ; 

e) j urisdiçao assumida por outra igreja: 
./) raleci mento. 
§ , - - AOS que estiverem sob processo não se concederá carta de transfer!ncia nem deles St aceitará 
pedido de cxclusllo. 
§ 2- - Os membros de igreja, de paradeiro ignorado durante um ano, serão inscritos em rol separado; se 
dois anos apó§ esse pm.o não forem encontrados, StrAo excluídos. 
§ 3- - Quando um membro de igreja for ordenado Ministro, Strá o Stu nome transferido, para efeito de 
j urisdição eclesiástica, para o rol do respectivo presbitério. lO 

25 Arl 20. A IPI) ~ como evJI1atheas IIS dcnormnllç~, ~ acen_ I Escntura Sagrada, coruIIuuida do Antigo c Novo 
Testamento, tomo imlCll fCgrII de fe t .nuea, I .nda que rt'COr\heçl I cx'Slblt •• de seiw evlln~t ÍCl5, que pela 'lla,iSlência de 
um COfpO hornoFnto de doutnnu RIo!le enquadram no Wll«IIO de lerc ... EV\lI1gé1ica (SC 9O·15J) Aort 20 v fII1 16 Ilinea d. 
1 ) Akmb~ Ih Ig~jUJ 1M"I«ru/(Ji~ devo:m fucr proliMAo de fe (CE 7J-055 UI jitlf!), 2) Rtoon'Icndar que as IgR:JIIS 
presbiterianas el1(:amlnhem, pala a CIM!Ie de ealeçumcnos, ou cI_ de formaç60 doutrinána, mo:mbros ou lidcptos de IgreJIS ou 
sei tllS pc'ntee05tais e nro-penteçoslll is antes de semn recebidos (l()Ill() membros (Se 90- 1)1 v tb Res. se 86-04J Iem 1-: 78-
036 c 94- 122, J) Mt mbrot om",aln tia IPU "A IP8 ,Iâu fe<:~/lhe(:C a IPU como Igreja genulno.1mel1le evan&t11(:1 oon(orme 
raoIUCio se 86-{)4] ~tCE 92-0(0) Obsnvamos que I ll."I se RfI.04J. ""'ne OOlros pontos, deslll:l q"'" MC1bori _ PTosbMri"" 
de 00$5& Igre ... o:urr\lnII' 05 casos de 'iI'e)15 locaIS dllPU que q~ Iihar'!Ie' llOliSiI c, easo haja oor"(hçOa de rt'lCO!bê-las, 
8tt.tar 5CU ampron1l5$O publICO e Dmc: de .saio _ lIOS5OI s.tmbolos de Fe e ~ltUIÇlo Os catOII lnd.vldualS SI:'fIo 
CXM\Inoaoos IXIo Conxlho da IJrcJl~, 4) Ak wrbrot onwwlo.J '" fURD ~tktmnmar que C$$IS peuoaI tepnl ruebK1as por 
publICa profllSlo de ft e OOU5/nO" (SC 91- 117). Rcatirm.:la a pooçAo aGcuda pelo se 98 c nomeada COIn.uAo especial paB 
exame: da rcftl'1d1 1k<:1SIo (se 2006-0(6). 

16 Art. 12 11.VCD 42147 

:!I Art. lJ_b. V o f t- Quanto' rcldnuHlo de pessoa5 ~clu~. ptdlClo, o:Iu somente poderio !ler re<:ebldas mediante nova 
protiMlo de fe (se 58-089). 

19 Arl. lJ...c: NJo é l"«e:ss4ria a illSlolaçAo de tribunal paB cJ(c lusAo de membro .uscnle (CE 2006-24). 
:lO Art. 2J § J.: V. aru. 109 § I· c 132. 



ArC. 24 - A demissão de membros nlk>-comungantes dar-se-! por:JI 

a) carta de transferência dos pais ou responsáveis. a juizo do Conselho: 
b) carta de transferência nos tennos do § único, in fine. do Art. 19. 
c) haverem atingido a idade de 18 anos; 
d) profis~o de fé; 
e) solicitação dos pais ou respon;áveis que tiverem aderido a outra comunidade religiosa. a juizo do 
Conselho; 
/J ralecimento. 

li \1"1.24 NAo se pre-.~ I slIuaç60 do nkH:omunpnlC em CISO de nduslo dos plUS ou JnpuI\)ó1'CI5 Apllc..lr pof analogia 11 
letll! 'c' 00 Ar! 23 da CII II'B. tombUlada com o § 2·00 mesmo artigo" (SC 86-(25) 



CA PiTULO IV 

OFICIAIS 
SeçJo ." - Claus ificaçJo 

Art. 25 - A Igreja exerce as suas funções na esfera da doutrina. governo e beneficência, mediante oficiais 
que se classificam em: 
a) Ministros do Evangelho ou presbíteros docemes:ll 

b) Presbíteros regentes;)} 
c) Diáconos.~ 
§ ." - Estes o ficios são perpétuos. mas o seu exercício ~ temporário. 
§ 2" - ParTI o oficio de PresbíttrO ou de Diácono sen\o eleitos homens maiores de 18 anos e civilmente 
capazes. 
Art. 26 - Os Ministros e os Presbíteros sfto ofi ciais)! de concílios da Igreja Presbiteriana do Brasil; os 
Diáconos. da igreja a que pcncncem.l6 

Art. 27 - O Ministro ~ membro ex-offido do Presbil ~ rio. e do Conselho, quando pastor da igreja: do 
Sínodo e do Supremo Concilio, quando cleito representantc: o Presbítero é membro u-offido do 
Conselho e dos Concílios Superiores, quando eleito para tal fim. J} 

§ I" - Ministros e Presbíteros, embora nlo sendo membros de um Concílio. podcrão ser incluídos nas 
comissões de que trata o artigo 99. itens 2 e 3. desde quej urisdicionados por aquele Concilio. 
§ r - Para atender às leis civis, o ministro será considerado membro da igreja de que for Pastor, 
cominuando. porém, sob ajurisdição do Presbitério.lI 

Art. 28 - A admissfto a qualquer oficio depende: 
a) da vocação do Espírilo Santo. reconheeida pela aprovaçlo do povo de Deus; 
b) da ordenaç.lo e investidura solenes. confonne a li turgia.}9 
Art. 29 - Nenhum oficial pode exercer si multaneameme dois oficios. '"' nem pode ser constrangido a 
aceitar cargo ou oficio comra a sua vomacle.· 1 

Seçlo 2" - Ministros do Eva ngelho 

Art. 30 - O Minislro do Evangelho é o ofi cial consagrado pela Igreja. represemada no Presbitério. para 
dedicar-se especialmenle à pregaçlo da Palavra de Deus, administrar os sacramemos. edificar os cremes e 
participar. com os Presbíteros regentes, do govemo e disciplina da oomun idade"~ 
p ... iign fo único - Os tltulos que a Sagrada Escritura dá ao Ministro. de Bispo. Pastor. Ministro. 
Presbitero ou Ancião. Anjo da Igreja, Embaixador. Evangelista, Pregador. Doutor e Despenseiro dos 
Mi stérios de Deus, ind icam runçOes diversas e nilo graus diferentes de dignidade no oficio. 
Art. 31 - Silo funções privativas do ministro:43 

a) administrar os sacramentos; 
b) invocar a benção apostó lica sobre o povo de Deus: 
c) celebrar o casamento rel igioso com efeito civil:" 

" ArL zs,·a "Que Mo scJam ordenados minIStros. pro:sblter05 ou dlicOl'lOll pc:sS06S 1I11e lUmemH (SC 5 1..{)15. 54·119) 
31 ArLlSa. b V lTm 5l1eAn, lO 

}oi ArL 2~ De lICOfdo com I kilslaçlo YlplC da IPS Mo te ~mllC . eklÇAo de dIICOnISQ(SC 74..{)58) 
15 Arl. 2/i V arts. 36-g, 52 C 671.-

" ArL 26 Aprovat modelo de etduta de idrmlfK:aÇ1o de of1l;III" wndo que I mllsslo da de MInI$UO ê de rcsponsaboLI(bdc do 
PrC5tlltirMl; a de prC5bhcros e dlkonos dII IgreJI local A tonf«Ç1o das eartCll'M ~ de ~sabihd.de da CESC. por ~Ml da 
CEP (C&96-079). Cnar • CUlC1B do Of1l;1II da Igreja 1\11 qual 5a'Io IIlSeflOOs os dados nec:ess'nos patll • 1<knllflClÇlo dos 
ofle ..... e atulhmçto -*' pelos Consclhosonde eles $IYtrrm JUrisdICIOnados (SC 94·138) 

1J Art, 27 v arts. 66-a, 85 

)I Arl. 27' r V arts. LO e lO 

" Arl. UL· b V In. 109 e I'L 26130 Quanw li. ordena.çAo de OflClIIlS de OUlrlS liJCJas IftSb"Cfl1IfIlIS. Lroformar que: lodo 1fTnlo 
eteno para o ofl<:lalolO deve ser ordenado. e)tCClO casos de rcclclçkl dentro da IPB (CE 2005·19) 

'"' Art,29.VerAn 109 ' 3 

" "rt. 29. AdmlJ&.se a po5SIblhd.de de IICr entImlriado. eklÇlo. ordenaçfo e 1/'OS1a111C1o no of1l;1O de ~lIem ou Dlicono.. 
membro da IIR}I que lenha sm aprcsmlldo 10 Prcsbllmo e KCIW como candllhlo 10 MlnlSthlo Sagrado. na Vlgblc ll de 
c.ndldat\D, çabtndo 10 Conselho local decidir sobre I convmlblclll ou Incon"en~1& de fm·1o (SC 7G-0(2). " Nldllmpc:de 
que OI aspiranteS e candKl.os 10 ~ ministério !leJam oflC~s da Igreja, c. por Yl1 de consequmc ... de pMlClpatmI elas 
n:l,lnlôc;s dos COI1(:L hos Sl,lptnOfCS. caso seJlm elcltos rcpresentantes por seus~" (CE 98- L59) 

.1 Art lO V aru SO c 1)2 e cap 111 PI~ 
U Art,JI V 1I'l. J6 



cf) orientar e supervisionar a liturgia na igreja de que é pastor.4S 

Art. 32 - O Ministro, cujo cargo e exerclcio sAo os primeiros na Igreja, deve conhecer a Bíblia e sua 
teologia: ter cullura geral; ser apto para ensinar e 510 na fé; irrepreenslvel na vida: eficiente e zeloso no 
cumprimento dos seus devem; ter vida piedosa eJ0l1.l.r de bom conceito, dentro e fora da igreja. 
Art. 33 - O Ministro poderá ser designado Pastor-cfetivo, Pastor-auxiliar, Paslor~vangelista e 
Missionário.n 

§ I · - É Pastor-efetivo o Mi nistro eleito e instalado numa ou mais i~jas. por lempo determinado e 
tambêm O ministro designado pelo Presbitério, por prazo definido. para uma ou mais igrejas, quando 
estas. sem designação de pessoa, o pedirem ao Concllio.41 

§ 2· - É Pastor-auxiliar o Ministro que trabalhe sob a direção do pastor. sem jurisdição sobre a Igreja, 
com voto, porém no Conselko. onde tem assento u:-offido, podendo, eventualmente, assumir o paslorado 
da igreja. quando convidado pelo pastor ou. na sua auKncia. pelo Conselho." 
§ 3· - É Pastor-cvangelistn o designado pelo Presbitério para assumir a direçoo de uma ou mais igrejas ou 
de trabalho incipiente. 50 

§ 4· - Ê Missionário O Ministro chamado para evangelil1.l.r no eslrangeiro ou em lugares longlnquos na 
Pátria. 
Art. 34 - A designação de Pastores obedecerá ao que abaixo se preceitua: 
a) O Pastor-efetivo será eleilo por uma ou mais igrejas, pelo prazo máximo de cinco anos, podendo 5n" 

rttleito, competindo ao Presbitério julgar das eleições e dar posse ao eleito.51 

h) O P85tor-cfetivo. designado pelo Presbitério nas condições do anigo anterior, parágrafo 1° in-fine, 
tomará posse perante o Presbitério e assumirá o exercicio na primcira reunião do Conselho. 
c) O Pastor-auxiliar será designado pelo Conselho por um ano, medinnte prévia indicação do pastor e 
aprovaçllo do Presbitério, sendo empossado pelo Pastor, perante o Conselho. 
cf) O I)astor-cvangelisla será designado pelo Presbitério diante do qual tomará posse e assumirá o 
exercicio perante o Conselho, quando se tratar de igreja_ 
e) O Missionário, cedido pelo Pmbitério à organizaçAo que superintende a obra missionária receberá 
atribuição para organizar igrqas ou congregações na forma desta Constituiçlo. dando de tudo relatório ao 
Concilio. 
Art. 35 - O sustento do Pastor-efetivo e do Pastor-Iluxiliar cabe às igrejas que fixarão os vencimentos, 
com aprovaçAo do Presbitério: os Pastores-evangelistas seri'lo mantidos pelos Presbitérios: os 
Missionários, pdClS urganizaçOes responsáveis.n 

'" ArL Jt-r V PL t9m 
~~ An. J I-d O presbttérlo tem COIIlpe1hx: .. para <klibmor mattna que mvolvlI IlIurg.a da '8fe,.local (CIIIPB An. 62, 11 e SS) 

e tem poderes para Of1C:nw a liturgia <ias .greJa! e pastOres I ele JunsdICIOI\IdOS (CE 2005-18) A IIturg .. deve estar em 
confOtrnHiadc com u Sa8f1ldu Escntul1l!l e os Símbolos de Fé da IgreJl (SC 98·1 \3) A hturg .. deve ser fella dentro dos 
IIC:gu.ntes pnndplOS 1 A Tca:entTICIdade do culto. 2 A eomemoraçAo das festaS religIOSaS nIo de'<e IIC:I' dquec:1da, 3 C ultuar 
com o espinlO e com I mente. com ordem e dC'(bv;., snn abst .... r u noasas rmoçOes de 001 cnconuo com Dcw. mu SI:I1I 

{Ibncar emoçOes. 4 Os vC1daôc,ros (1'180 611_) .oondores adoram o PaI em F...5p.nto e tm "erdadc (nIo por meIO de 
slmbolos). por meIO do UfIICO m~hlldor J.cS4IS Cnsto: 5 Os c5nhCOS devem estar em hannonla a,JIIl a TeoIOiII S ibileI e nossos 
Sunbolot de Fé" (CE 95- 12.4). 

~ Art. JJ A IPB nIo r1!CoMccel pouiblhd_deempré5M~deMlmst:ro {CE200J..()88.CE 2005.{l16) 

" 

4 

Art. 3J O PIstor efet.vo elello por lI"nI 1areJl t mtpouado soIcncmcnte pdo Presbltmo. pcfItU a Congrcpçlo que o elescu. 
COfIfoone A rL J1 00. PnnciplOS da l.uurgJa da Igreja Presbltmana do Srull, cnqUlT1.0 que o efetIVO deslpwlo toma posse 
pe11Inte o Presblltno c ftSIIumc o peSlomdo na prlmCl1ll rcunlllo do Conselho e) O PllSlor efetiVO designado pelo Pre:sbltéTlO 
Indcpendc de qUIIlqucr escolha pn!vla UI> COlI$;:lho. d) O I'II$\or efellvo eleito tem o ~u tempo doetcrmlnado pelo Conselho. com 
voto da Asstmble18 da l8feJI ItTIIlllldo 110 mblmo de 5 lInOS. enquanto que o efetivo designado tem o IIC:U tempo definido pelo 
Prc:sb11éf1O - que pode lIC:f $UpCI1OI" , um ano. 3) Quanto 10 Pasaor evanaellsta, UI fl'fC dos antenores no que fiz TCSJlC.to 10 praw 
que de lConio com I prue prnbllen,,. ~ dfll\pI'O'iJÇAn .... \ do Presboténo Dor~ .. _se. wnWm. q_ ..... 8'"'" 
do leU SU$lcn&O, 0$ pnmelfOl rcabcndo Ou 1~.JaS e nIC Ultimo do concího 10 qual estit JuntdttlOnado ICE 85"()lJ) 
ArL JJ § 1° V Iltt. ).4., PL J1/J8 A IOltcllaçio de ~or efetiVO 1"105 tcnnOS do Art. ]J f I· t de CX(luslva compc1fne .. do 

Conselho, eOl1fOtrne os art5 4° e ao da CI (SC 94-110) 
~ ArLJJ iZo V anJ4-c 

~ ArLJJ f J o V Iltt.J5e 133 

" 

" 

ArL ).4-1 V arts. 46.11-c.. 88-h. Nilo h6 um hmlte mlnlmo para o lempo de clclÇlo pastoral (CE 2001-131) A lIlUlcaçIo de 
tantlldalO e o tempo de dlnÇlo do mandaio sIo raoIvtdol pelo Conselho. postenorrnenLeJulpdos pelo PresbltttlO A consulta 
'A55mtblell sobre I permanblC. do paslOI" podai ou nIo lIC:f f Cita pdo Conselho (CE 2001-137) 

rL 35 A CE 2001· 121 (I) re\QIOu Indexaçêo do ~aJuste das ~ pastoraiS 10 salAno mímmo. (2) estabelc«u como 
rcfertncll para a c6rqvuI I) vlkw de R$ 19JO,OO '!*lu de maIO 2001. (3) suamu como indlOC míntmo de eorreç60 amai , I 
.,.nU" de 2001, o I(jP·M lCumulado dos Ulurnos 12 meses; (4) facultou. cada ~tmo CSbpo.tlar o valor di c6ngrua. (5) 
definIu I data de reajuste anual para OI de maIO: (6) dctamlflOU que os pasIOfa sem ampo recebam 60% di eónpua votada 
para os pIlSlOR!S evangehStlS do mesmo concilIO, e que (1), JMN «UIbele«ri I cõngna de IIC:~ obreiros. com aprovaçao do 
Comll~ Gestor do Fundo Mlssmrlo (CE 2001-121) 
Ar •• J5 NottlenclOluru corrflU. Que 11 Igrejas usem a .ubnea M CÔflgruas pastorlll", dnvln::ulando o terlTlO de qu"ullqucr noç6cs 
~1T1'1$ (CE 2001-14 I) 



Art. 36 - SIo atribuições do Ministro que pastoreia igreja: 
a) orar com o rebanho e por este; 
b) apascentá-lo na doutrina cristA; 
c) exercer as suas funções com zelo; 
ti) orientar e superintender as atividades da igreja. a fim de tomar eficiente a vida espiritual do povo de 
Deus; 
e) prestar assistência pastoral ; 
!J instruir os neófitos, dedicar atenção à intància e à mocidade. bem como aos n~essitados, anitos, 
enfermos e desviados; 
g) exercer. juntamente com os outros presbíteros, o poder coletivo de governo. 
pII"iCnro único - Dos atos pastorais realizados, o Ministro apresentará, periodicamente, relatórios ao 
Conselho, para registro. 
Art. 37 - Os Ministros poderão ser designados para exercer funções na imprensa. na beneficEncia, no 
ensino ou em qualquer outra obra de interesse eclesiástico. Em qualquer destes cargos terilo a 
superintendência espiritual dos que lhes forem confiados.'l 
Art, 38 - A atividade do Ministro deve ser superintendida pelo Presbitério. ao qual, anualmente, prestarâ 
relatório dos seus atos. 
Art. 39 - Para ausentar-se do seu campo de trabalho por prazo superior a dez dias, o pastor oecessitari de 
licença do Conselho; por prazo inferior basta comunicar ao vice-presidenle. O Pastor-evangelista pedirá 
licença à ComissAo Executiva do Presbitério. 
Art. 40 - É assegurado. anualmente, aos Ministros em atividade o gozo de um mas de férias. seguida ou 
parceladamente, com os vencimentos. Sol 

Art. 41 - Conceder-se-á licença ao ministro. com vencimentos integrais, até um ano. para tratamento de 
saúde: além desse prazo. com posslveis reduções de vencimentos, a juizo do Presbitério, quando Pastor­
evangelista: e do Conselho. quando Pastor-efeti vo. 
Art , 42 - Ao Mini stro poderá ser concedida licença. sem vencimentos, por um ano. para tratar de 
interesses particulares; essa licença poderá ser renovada por mais um ano, findo o qual. se o min istro não 
voltar à atividade será despojado sem censura, U 

Art. 43 - Fica a juizo dos Presbitérios conceder ou não licença aos seus Ministros para se ocuparem em 
trabalhos de assistência social ou de natureza religiosa fora dos limites da Igreja Presbiteriana. devendo 
prestar relatório anual infonnalivo aos Presbitérios. 56 

Art. 44 - Ao Ministro que lenha servido, por longo lempo e satisfatoriamente. a uma igreja, poderá esta, 
pelo voto da assembleia e aprovaçlo do Presbitério, oferecer, com ou sem vencimentos. o lilulo de Pastor­
EmérilO. 
P""gnfo único - O Pastor-emérito nlo tem pane na administraçllo da Igreja, embora continue a ter voto 
nos conc ilios superiores ao Conselho, n 
Art. 45 - A passagem de um ministrosrara outro Presbitério ou para outra comunidade evangélica, far-se­
á por meio de cana de transferência com deslino determinado,19 Enquanto não for aceito continua o 
ministro sobjurisdiçAo do Concilio que expediu a carta.60 

,) ArL 37 V art. 43 

,.. Arl, 40 As fen as devem iIC1' concedidas ao obreiro pekl campo orde serviU dtnrlle o ptriodo em que edqUInU o dl ~11O (SC 86· 
OIS) Ao assegurar o golo de fenas. a CIIII'B omue a possibilidade de Kimulo ou de remuneraçlo de fmas em atra50 Que: os 
PresblltOO5 ooentnn, fisulll%l'l1 e ~ cumprir o An 40 da CI ICE 89-(62) 

" 
M 

" 

ArL 42 Os mllllStroI em 1.cença nIo podem rq)rCSm1ar sa;s ProbllblO$ em ConcillO$ suptroores, nem rl7..tr pane da 
COIm55lo üecullva do Problteno (SC S84Jn). A 1~ nIo Impede que o mmlstro, q..ndo oonvMlado. mmlSUl' • Cela. 
m~ue. ~Io II\8InmorllaJ e betllC (SC S84J7B) 
Arl. 4J V ano 31 e RVPresb 29 C(J",fJO" hos PoIllkw - POl'/klpoçtlo di MIffIJlrtu. Determll\lll que 05 t'resbllmos ~m as 
medulas l1e(:essArlU • fim de qlle nwhlU'l1 MmlSlro cXefÇa atividades de membro de diretóriO polil>eO, ou de candidatO' 
q ... 1querça,1IO poIlllCO, ou linda, os de onentar ou promover clllpanhas pOUI>ea5, sem IICeJ1ÇlI prtv .. do 5I:U PrubMno, obuda 
a l>em;&. eabc ao ProbitCno decidir da ronventlnc .. de Impedi-lo ou nIo do cargo pMIoraJ , bem como do PresbnnlO ou I 
OW'OS conc'h~ onde ele tmhll carp ec:leslist>eos. IInpech·1o w nIo do CIlm:klO dcMcs Catp DetelTllll\II _ Prestlllê-n05 
que tomem medidas pma que nem\.Wll MinIStro KIb SUl )UIlsdlÇlo faça uso de 5eU5 tílUIot ec:tes.isllOO5 em btntf'k:.o de 
campanhas poIitlCU (SC 66-OOS (OOlilTllando SC SI-013) 

Arl. 44 pa""r"!) 6nÍfo. O paStor emt mo pode. , ConVite, pn'Sld lr eventualmente o Conselho da t~Ja (SC 78-085). 
~ Escla=cr que • Iw: 00 Arl. 44 e KI,I paril.grafo UIlICO, combu...oo com o 111'110 49 f S·, o Mm lSlTO emn.lO. enquanto Alo 
Jubilado, tm d'KIIO a voto 00II concihes ~ ao COII5C'lho {CE 90-074) 

" Art. 45 Ct-Udo" ptUlOT por 1t"'flO tklt,.".,NJdo I) Os arts. 4S146 nIo IrlItIm 00 objdO tia COIIJI.Itta A ~ de ministro para 
owo prabllmo por tempo lkIemmwio C caso OITIlMO • 5CT soI~1ONdo conf AIt. 7t (CE 8-44JSS). 2) ~ .. ::mpfeshmos~ ou 
"'tessIo~ de mlnlSltOl a 0IJ1tOIJ PresbllnlO$ Detmlllllll qllll os PrcstlllnlOl nIo fittarn Il1O de 1111 pQl>ellS. por nao N\'eI' b1l5l: 
coostulIClOMl C qllC relluJan«m a SIIIIôIÇIo de todos os ~CedldC1~ OIJ "emp~IadosH (CE 2OOS·16) ~Prolb" ql.lillq\ICT tipo de 
cmpréstlnm d~ Ministro cnnc PresbÍln.os (SC 2006-017) 

" Art. 45 V 111. 11&-<: Quanto' ,ram;feri!nc .. de mlmslfoJubltado nkI M qualquer .mpedmlcnlo const.tlIC.onal (CE 98·163) 



§ ,- _ A cana de transferên cia ~ válida por um ano a contar da expedição. 
§ 2-- 'enhum Presbit&io poderá dar carta de transferência a Ministro em licença para tratar de interesses 
paniculares. sem que primeiro o ministro regulariu sua s ituação. 
Art. 46 - A admissAo de um Ministro que venha de OUII'O Presbit~rio dependerá da conven i~ncia do 
Concilio que o admitir, podendo, ainda. este último, procurar conhecer suas opiniões teológicas.'1 
Art. 47 - A admissAo de um Ministro de outra comunidade evang~lica ao ministério da Igreja 
Presbi teriana do Bras il far· se-á por meio de carta dc transferência; N:cebida eSla, o Presbitério examinará 
O Ministro quanto aos motivos que o levaram a tal passo, quanto à vocação ministerial. opiniões 
teológicas, govemo e disciplina da Igrej a. e far-Ihe-á, no momento oponuno, as perguntas dirigidas aos 
ordenandos. 
Art. 48 - Os Ministros serio despojados do oficio por: 
a) deposição; 
b) exoneraçllo a pedido: 
c) exoneração admi nistraliva nos termos do Art. 42. in_n ne.bl 

§ , - - Despojado o ministro por exoneração. designará o Presbitério a igreja a que deva pertencer. 
§ 2- - O despojamento por exoneraçAo a pedido só se dará pelo voto de dois terços dos membros do 
Presbitério. 
Art. 49 - O Ministro poderá ser jubilado por motivo de saúde, idade. tempo de trabalho ou invalidez. &! 

§ I- - Ao atingir trinta e cinco anos de atividades efetivas, inclus ive a licenciatura. o ministro terá direi to 
àjubilaçAo.'" 
§ 2- - Ao completar 70 anos de idade ajubi lação será compulsória.6

' 

§ 3- - A lei ordinária regulamentará a jubilação por Illotivo de saúde ou invalidez. 
§ 4- - A jubilaçAo limita o exerclcio pastoral ; não importa. porém, na perda dos privi légios de miniSlro. a 
saber: pregar o evangelho, ministrar os sacramentos. presidir Conselho, quando convidado, e ser eleilo 
secretário executivo ou tesoureiro de Concílio, podendo. em havendo vigor, excepcionalmente. a convite 
dc um Conselho ou ajuízo de seu Concilio, ser des ignado pastor efelivo nllo eleito, paslor auxi liar. paslor 
evangelisla e missionário." 
§ S- - O ministro j ubilado, embora membro do Concilio, nAo tem direi to a voto; tê-Io-â se eleito 
secretário executivo ou tesoureiro.67 

§ 6- - Cabe ao Presbitério progor a j ubilação e ao Supremo Concil io efetivá· la de acordo com a lei de 
jubilação que eSliver em vigor. 

60 Art. .. 5 Um Pre$bnéno pode ddrp ~. CE pal1l conceder tnlnSferêncla ou rlll:clJef poI' lransferêncla Ministros de 0IJ1mS 

concílIO$, observandoq\.lt cada caso c'l(lge I sua espeçlflÇaçao (C~ 99-6S~ 
61 Art..u V arts. l4-a. S80:.h. 1)3 n . RI/Presb.28-<: 

6l AI1. 48~ I) RU/l1JITfJ(IJo tk Irml lltro [)e\·c ser pelo concilIO que o d lSe'ph!'lOU (SC 74.()S2); 2) E", ((ISO Ih rtllOlU"Q(lJo de 
",,,,islro (CI) 9'-d) ~ of/CIDU. $Il deve ocorrer no próprIO concilIO Reswn-se o OnClO, mm nIo o cata0 (CE 200l-()Oll). 3) 
Mll/istrO tkJPO.ludo só e IftOIldw:Ido por meIO do Concilio que o despojou. 1 lMI105 ql,lie este delegue poderes 1 0df05 
prubllbi05 Caso RIo mais eXI$lII o ConcilIO 01181111/, I s,tuaçao seri. reg1.lianzadl pelo Pre$blteno cu.,. Jta'l~hçlo W eslmda 
sobre 1 mesma IqJloo (se SI- 108), "Que no caso de ml11 lStro despoJado. d,,·on:l3do, OI"II.arwJo dc ~ ~I. casado 
em qunclas nUpclll$. tem o I"R$bllblO o direito de resUluti·lo. deide que o moIlVO da wpif8ÇIo nIo 5C:J' o adulténo ou • 
<lesnçlo 1rremc'<i1'~1 (CE 92~ - Item 2 Ver se S6--()26 c 039). 4) RtllOlitYIÇ/Io tU ml" IMro com mQU tU 70 onos. Esclarttn 
que iodos t&n direito" reslauraçlo: que: I Klade RIo O Impedcl , O Prabllmo pode restalnf C tn(:;1Illlnhar IJub'laçao 110 se (SC 
99E-OS6) S) Allneas b C C I) No CI50 de despojamn1to por uonmlçlo nos II!fTTIOI da ~ras b e c do Arl . .. a, lkjuele que for 
despojado 5eIi Oeslgnada uma l/IIcJ' ., qual deva pmmcer oonfonnc o It- do me$lllO Inlgo 48 1) Con5UItll refermlc ., 
adml""," Santa Ce la - PnIftelIO pas.tO mmclOflldo no .\rl. 1J4. ah roca "d" do Côd'lIO de thsc 'ph ... n:fet.:·se. MI11ISllO 
e~o por DqJosoçJo (Art. " li, Ielra ' 'a" - CII1PB) Neslc CISO o Pre$bIl~"O devm dcs'gnar lIntII Ign:,. cuJO Conselho 
~umlnaQ o feljllm metlto fac:e a seu pedido de readmlssllo 6 ComUflhlo ~daI 5C:aull6 ~omo manda An. 1;'&, JUpQ [Iudo. 

&! ArL'" Prnidincia $oeial I) O se Iklm nl notJ a IMCnçlo de pastam no INSS ~ ,sando bl:m-lic,i·1os ~ dc:5obnp a IPa e 
Pn:$bl&mos. Somen~ tCtto d,mto 10 J'II&ImC'n10 de petUt'la osJubtlados que naquell oclSlkI RIo tmlwn condlÇÕO dc cumpnr 
a ~uçlo, por OlptaS do IMhllltO (CE 73.035 e 46), 2) A rtJ011I(do M.()(JJ obngu a ;1IKnçõo /tO prIt~idinclD 1«101 ~ os 
Pre$bnmos &-vem 5UptfVIS_ 5CU cumpnmento (CE '9.(70). 3 ) [)el~mllnar que Sinodos. Pnsbll~nos e tgreJIS tnlba.lhem 
para que IICUS ~(lI"eI $oCJ8ITI lodos fi liados., Prcvldtnc" Soclll e busquem O plano de 15$1$Im:la oomplCITICnUlr IPD-Prev , e. 
se possivel, O plano IPB·~Ode (Un'med) (CE 2001·121). 4 ) Detcrrnlnar que OS Pre$bnénos ILWJmam Il*Ilr deste se O 
eoolrole 50brc O reoolh lmmlO pn:~ldCIICIIÍIlO de seus pastOfcs, que: IfIscrevam seus paswres na II'8·PREV conforme 
IklibetaçOes (SC 2002·18). S) Que OS Pnsbilmos exijam que: OS pastoR:! façam sua eonln bwçlo parai prevM.l&lcIl orlÇlDi­
INSS. que 1& obn&atórll (CE 2004.15); MlI:e ,ICtlU n dec: ,!JÔCS do se que todo minIStro pr .. t"teru,no d .... WfllrIbu .. I""" o .. INSS" (Se 66-00 1, SC 7()..()24. SC 94-096, CE 8S.()U, CE l00.a-I13) . 
Art.'" Inshtlli-$oC o Drploma tk .Jwbilodo ~ Q M~dallta Ih A#Jnto a todo$ os ml Ml5lro5 em seu aiO de Jubllaç60 pelo concilio. 
nlmIknIJo.~ 1 todos os anterlOfTMnlC Jubtlados c amOa ~IV05 no seIO da IPB (CE 9S.oo I). 

lU Art. ",.1· E oompulsõna I panlr do IfII~enAno do mmlSllO (SC 99E·51) 
66 ArL ~,.... Emenda se 2()()6.())4 

67 Art. 49 I S·; V ano 61 t S· NtIo se apl~ em - Iotlla, I presbílero 'Cienle CIT1 dlsponlbtlldade (se 1)4·1 13). O pnVMglO 
concedido 110 Ministro jubilado no ..... rt. 49 § 5· RIo ~ eXICNIVO 10 PnsbllCro{CE 81.()H I" finr~ 



SeçiO 3° - Presbíteros e m 'c(mos 

Art. 50 - O Presbítero re~enle e o representante imediato do povo. por este eleito e ordenado pelo 
Conselho. para, juntamente com o Pastor, exereer O govemo e a disciplina e zelar t!:los interesses da 
igreja a que pertencer, bem corno pelos de toda a comunidade, quando para isso eleito ou designado.

1O 

Art. SI - Compele ao Presbftero: 
a) levar ao conhecimento do Conselho as faltas que não puder corrigir por meio de admoestaÇões 
particulares; 
b) auxiliar o Pastor no trabalho de visitas: 
c) instruir os neófitos, consolar os aflitos e cuidar da infãncia e da juventude; 
d) orar com os crentes e por eles: 
e) informar o pastor dos casos de doenças e aflições; 
j) distri buir os elementos da Santa Ceia; 
g) tomar pane na ordenaçllo de Min istros e oficiais; 
h) representar o Conselho no Presbitério. este no srnodo e no Supremo Concilio.ll 

A.n . 52 - O presbítero tem nos conellios da Igreja autoridade igual à dos Ministros.71 

An. 53 - O Diãcono é o oficial eleito pela igreja e ordenado pelo Conselho, para, sob a supervisão deste. 
dedicar-M! especialmeme: 7) 

a) à arrecadaçllo de ofertas para fins piedosos; 
b) ao cuidado dos pobres. doentes e inválidos; 
c) t\ manutençl10 da ordem e reverência nos lugares reservados ao serviço divino; 
d) ao exereleio da fisca lizaçlo para que haja boa ordem na Casa de Deus e suas dependênc ias. 
An. 54 - O exercício do presbiterato e do diaconato limitar-se-á ao periodo de cinco anos. que poderá ser 
renovado.l • 

§ l- - Três meses antes de terminar o mandato. o Conselho fará proceder a nova eleiçlo. 
§ 2- - Findo o mandato do presbítero e nIo sendo rttleito. ou tendo sido exonerado a pedido. ou. ainda, 
por haver mudado de residência que nl10 lhe permita exercer o cargo. ficará em disponibi lidade, podendo. 
entretanto, quando convidado:n 

a) distribuir 05 elementos da Santa Ceia; 
h) tomar parte na ordenaçao de novos oficiais. 
An . 55 - O Presbítero e o Diácono devem ser assíduos e pontuais no cumprimento de seus deveres, 
irrepreensíveis na moral. sIos na fé, prudentes no agir. discretos no falar e exemplos de santidade na vida. 
Art. 56 - As funções de Presbítero ou de Diácono cessam quando: 
a) terminar o mandato, nlo sendo reeleito; 
b) mudar-se para lugar que o impossibilite de exercer o cargo; 
c) for deposto; 

6& "ri. 4' f' A ClIrft'", di MÜ'jJ/ro ~ doc\.wnmU) pc:goal. luw.noo. afetiVO e IntrVlSfcrivcl A CEISC nkI v~ nenhum motivo 
paR que o Prtsbnéno ~ C.mlras de Mln,suos Jubiilldos (CE 93·163) PnuIJo ""Iiwu Qlalquer pedido 6e pendo P""' 
v,1ivas de ministro Ikve ser ~vido no Imbno do Prestll~ (CE 2002·1&4. CE 2OOJ.204 e 205. 2007-242). "lindo di 
AUlJ/tlsclD ptJJIOI'rl/. TRlta de valores depositados em tonta v1l1l:ulIda (8% do 5USlCnIO pastonal mmsaJ) e 56 libmldo5 na 
jublllÇlo. IIIll11l1$feren.;:1l para 01111'0 campo. na aquIslçlo de terreno e CISI própna. 110 faJec llnenlO 011 porOlltro ITIOI IVO Julgado 
pelo conc lho. Ver detalhes conforme Instnulçlo pela CE 85·-022. defimçlo e nome no SC·94· IOt e regulamentaçlo. Juntamente 
com o pllU"lO previdenciário para paslores pela CE 9~ . 120. 

69 Ari. 50 Voco de ofICiaiS por ICllJ1\IÇJo É 5CTTIprC recomendável que se proceda a cleiçlo por csclUt imo -'tC rclO. que ~ 
lnac:cI~vcl oum fOfIM-paD pnhar tempo" (SC 54· 108 Ver am 110111 4) 

10 A ri. 50 v art.lO 

11 "ri. 51·. V an. &5pripfoWIICo. 

12 Ari. 52 V am. 26. J6 g. 67 f 4° 
Mlmst~no (CE S4419~ 

" Art. 53: t ) Observar que . na ConstltUIÇIo da Igreja I're$bnenana do Il rasil. o presbltC"fllto e o dllloona:o sIo dua5 vocaçl\es 
distintas sem qualqucr relaçllo hienlrquica. 2) Observ~r que olIo há. consequc:nlementc , nenhum ImpedlmenlO pilflI qlK' o 
Dlkono lII:eltc o presbilCnlto c f"Il'm o l'resbltcro acene o dlllCQflllto. 3) Obst'fVar qlll'. no caso em foco. I) Conselho da IgrcJa. 
caso o Presbltero "'''' ICcno sua cletçAo para Olicono. devc 1'lfdcnI,-1o para o dllConalo 4) Ob5crvar linda que: cm 
consequlnc .. de _ 0Idenaçt0 para o dlXonalO pmIerS IOdos os prlVI~ CQft5tltUCIOlMlIS ptÓpOOS do prcsbllCrlto {CE n· 
OJ6} 

1~ "ri. 54 NIo'" nexibihdadc de ~to 6e ofICIaIS e e de tintO lnOS (CE 98-163). Maténa ~ dcfindli pcll CE 110-035. 

" 
~afirnvdl peta CE 98·163. ~o mandalo c de 5 (tlflCO) lfIOI (CE 2O()().tJO). 

Ari. 5412": I .) Se o ofICIai se afasu. panllonge dos IIIMe! da tgreJa. por motiVO Oc I\.nçlo púbhca. saUde ou nc&ótIO, dc\.'nj 
ser alltomaticamente dcclaflldo em dlspooibilidade pelos um 54 f r coof. An. 56 (SC 58-0'19;. 2) ~RecOllhcccr como Icgltlma 
I elelçlo de presbítcro em dlJponibllidade, emérito ou n.IIo. pilnI 0$ cargG$ de -'tCrctAno eXCCUllvo e tGOUrclro, porém sem 
direIto. voto" k~op- a res. se 58.()97 e demais disposições (Se 2()()6...134). 



d) ausentar-sc sem justo motivo, durante seis meses. das reuniões do Conselho, se for Presbitero e da 
junta diaconal, se for Oiácono;76 
e) for exonerado administrativamente ou a pedido. ouvida a Igreja.71 

Art. 57 - Aos Presbíteros e aos Diáconos que tenham servido satisfatoriamente a urna igreja por mai s de 
25 anos. poderá esta. pelo VOIO da assembleia. oferecer o título de Presbítero ou Diácono Emérito, 
respectivamente, sem prejuízo do exercicio do seu cariO. se para ele forem reeleitos. ti 
Parágra fo uniro - Os Presbíteros emérilos. 110 caso de nllo serem reeleilos. poderio assislir às reuniões 
do Conselho. sem direi to a voto. 
Art. 58 - A junta diaconal dirigir-se-' por um regimento aprovado pelo Conselho.7'9 

16 Are.!!6-4. I'Udo-sc conceder OU Il1O licença a um prabltcro por tempo Octmnmado ou nw:smo Indn mnlnado, dentro dos 
limites de seu mandMo. fJCMW;lo. mlblo do ConKlho J'ltpr os IIIOIIYO!I aIepr;Ios (SC 54.(11) n 

n 

Art. 56-c. ~. A Qdwu"iJlrvliPQ i fella sem pro«SMI dlfClplnw Pode dar·se· por unc*' .... ciII assembleta (J. f t· ... ); 
por Iruc13lt .... do Conselho (lo f l°_b); por InlCiau .... ~. ouvida. IIJeJ' confom"le 56-e "Casando, de 8tOIUo com o M 
56, a1 ino:a 'c'. as funções Ik Presbllcro. ~c:ssam.1k 1&l.1li1 modo. as . " .. Idades panI que fOI elello em "1"1ide dJ funçIo que 
C...:en:LII anlenorrnn\1e (CM(IOS l'IOII CQOClh05f (SC SI-096. y tamlJl!m CE 17'()I J). EMJne~ por ser tontluJaro tIO ",miJfl n o 
- A dcc lSlo de exonerar presbltn o por este. lornar candldalo ao Sagrado Mln15leno e nuJlI~ IC E 2()OO. 124. y tambtm se 10-
(92) ~Naóa unpcdeque OI aspirantes e candldalos 1I05aJI"1do mmlst~no IoeJllm ooCIIl15 da Igrcjoll. Co JIOf n a Ik ~uêncLII. de 
paruclparcm _ mmKles dos COOCIII05 supeno,es, caso ~JIIIll elmos fepll:sentantes JIOf SC'UI paiCSH (CE 91· 1 S9) 

Art. !'i7: Um presbltero eleito em uma Igreja 11 qual se dcsdobB nn OUIrI e ~ fle$1a ele ele ito presbllero. podai ter o $Cu IClnpo 
(lCurnulado entre li! duas igll:J ltI pillU a ~oncessllo da emnência (CE 96· 11 0). 

79 Art..53: V an. 1)., 



CA PíTULO V 

CONcíLIOS 

Seçio I" - Concílios em geral 

Art. 59 - Os Concllios da Igreja Presbiteriana do Brasil são asscmbleias constituídas de Ministros e 
Presbíteros regentes. 
A.rt. 60 - Estes Concitios slIo: Conselho da Igreja, Presbitério. Slnodo e Supremo Concllio.1O 

A.rt. 61 - Os Concllios guardam entre si gradação de govemo e disciplina: e, embora cada um exerça 
jurisdiçilo original e exclusiva sobre todas as matérias da sua compet~ncia os inferiores estio sujeitos à 
autoridade, inspeçilo e disciplina dos superiores. 
Art. 62 - Os Concílios da Igreja Presbiteriana do Brasil em ordem ascendente slIo: 
a} o Conselho, que exerce jurisdição sobre a Igreja local: 
b) o Presbitério. que exerce jurisdição sobre os Ministros e conselhos de detemlinada região: 
c) o Sínodo, que exerce jurisdiçAo sobre três ou mais Presbitérios; 
ti) o Supremo Concilio. que exerce jurisdiçAo sobre todos os concílios. 
Art, 63 - Nenhum documento subirá a qual~uer Concílio, scnllo por intennédio do inferior competente, 
salvo quando este recusar-se fi encaminhá-lo. I 

Art. 64 - De qualquer ato de um Concílio, caberá recurso para o imediatamente superior, dentro do prazo 
de 90 dias a contar da ci~ncia do ato impugnado,'2 
Paricrafo único - Este recurso nlo tem efeito suspensivo. 
Art. 65 - Se qualquer membro de um Concilio discordar de resoluçAo deste, sem contudo, desejar 
recorrer poderá expressar sua opinião contrária pelo: 
a) disscntimcnto: 
b) protesto. 
§ I" - Oiuentimento é o direito que tem qualquer membro de um Concílio de manifestar opiniâo 
diferente ou contrária à da maioria, 
§ 2" - Protesto é a declaração fonnal e enfática por um ou mais membros de um Concílio. contra o 
j ulgamento ou deliberaçlo da maioria. considerada errada ou injusta, Todo protesto deve ser 
acompanhado das razões que o justifiquem, sob pena de n!lo ser registrado em ata, 
§ 3" - O dissentimento e o protesto deverio ser feitos por escrito em termos respeitosos e com tempo 
bastante para serem lançados em ata. Poderá o Concilio registrar em seguida ao dissentimento ou ao 
proteslO. as razões que fundamentaram a resoluçAo em apreço, 
Art, 66 - Os membros dos Concílios são: 
a) Eretivos - os Ministros e Presbíteros que constituem o Concilio, bem como o presidente da legislatura 
anterior;1J 
b) [x-officio - os Ministros e Presblteros em comissões ou encargos detenninados por seu Concilio e os 
presidentes dos condlios superiores, os quais gozarão de todos os direitos. menos o de votar;'" 

~ 

" 

" 

" 

ArIJ. 59160: Siglru dos condlios: Para o Supremo Coocflio c seus Orgias usam·se dWlS letnIS, seguidas de lPB (SC-1P8, CE. 
SE, TE), Os SIncd05, CoolliSÔeS I'tnnancntcs. JWlW, !kcrctanas Gerais, ScmlnAnos. Autarquias, usam lrk letras. sendo qtJe 
OI slnodos sanprt: começam ~Ia Inra S Os prcsbn~1OI t~ qllWO letras, tomcçando tom P A IcglSlaçlo abrc'vINC· CI. 
CO, PL., RI, pm!Iluncio-se comblRlÇAo com IPO (CE S2-O$6) (V CFW. Cap XXXI- Dos Slnodos e Concíhos) 
Art. 6J V ans "70-1. ) , 94-b. RlISC S" Um mVll$llll1Ó pode rmIodrr doe~. owo P'rcsb11b1G por U'Itnme.:!1G 00 SonI 

próprIO concrllo. exceto em eno de IKIISII. O recorrt1\te dcvtrll cxlilf por tKnto a ncpll'" (CE 200J~). l.1toc-umcnlOl poro 
COftlr«imenlO dD CE e se "Determinai' que os OOcumCfltOJ • strCTn anahSlKlos pela CEIIP8 c SCIIPB sejam Cflv,adO$ • 
Sttrctana Execullva com lIntecedo!ncla mrnlma doe JO (trmta) dlal da daUl da 'runu'lo, sendo este pram tdenllflC.oo pela data de 
postagem no OOI'relO" (CE 20(1l-79) 

AI'l. 604 ~to' c:onsulla. sobrt como dcvcm os conclhos proceda- J*1l processar e Julpr os chamados rcçursos 
.t,runl5l1allVOl, COIIItafk5 00 An, 64 di CVlPB, o se rdOl"c declarar que I forma obedeeeri _ segumtes passos I) O 
rcccrrcnlC ckvm apmcnw WTIIl pctIÇAo, -com~ de suas rI2I!lcs. 10 concilio ~ por Inlmnftho do roncího 
~do; 2) No cOf'IÇlllo supmor o IKUrJO stri ,ced,.do e aprcclldo como qualquer outro documcftO(SC S4-0(4) 

Ar!. 66-. "N!\o podcn\o ser redelto!! mtegrnntes da Mesa nl\Q represo:nlllnles, cxceto o presIdente dllcglslatul'1l antel'lOf, ICe 
trts mandatOS, conf~ An. 66-«" (SC 991!-89 v . an 67" 1·) limitação de tru anos ~ ahcrn6ncia r~vogadas ~Ia rdOll.IÇâo 
se 2002-12 - QuantO aos does 21 , do Slnodo Norte Paul15lanO. propondo ql>C o SC/1P8 d«larc nulas as ,esoIl.IÇOcs se 74. 
004, CE 200I.(l()I , bem OOQ'I() o acracllno do Alt. 4° do RJ doi Slnodos. 07. ooundo do Sínodo}t1G Doce. oonsultando 1I:lln. 
ecmliw.IMlltdadc: da mesma rdOIuçIo c 11" 114, onundo do S-.so Sudoeste de Go!is. propondo que se mmdI. rcsoluçto 
em pauta aos dcma" Concílios da lPO, o se rdOI"c· I Ded_ nulas lOS raoIlIÇÔCS supra, de aoonIo tom o AR 145, 
combInado com o Art 67, ambos da CI 

... AI'l. 66· b: " Ruol"eu-:te firmar JurISprudêncIa de QlIC membro ·u-o.1Jklo' podo: "''' "otado, embonl. n.1Io (<!Ilha dlr~lto a vOlar~ 
(SC S4-098) "Os membros e~ -offl(lO IÓ poderio tomar assento mediante aprcsenl&Çâo de relatOrio de trabalho 00 ml'arlO que: 
lhes fOI conftado ~Io se , devendo. tambem, 05 ministros apmcnlllr sua canelra mlllutcroal" (SC S4-I(9) (Vrr lltmbtm se 



c) Co rrespondentes - ministros da Igreja Presbiteriana do Brasil, que, embora não efeti vos, estejam 
presentes, podendo fazer uso da palavra;" 
d) Visitantes - ministros de quai squer comunidades evangélicas, que serão convidados a tomar assento, 
sem direito a deliberar. 
Parí &r'1I rO único - O disposto na alínea b deste artigo não se aplica aos Conselhos. 
Art. 67 - A mesa do Presbitério, do Sínodo ou do Supremo Concílio compor-se-á de: Presidente, Vice­
presidente, Secretário executivo, Secretârios temporários e Tesoureiro," 
§ J- - O Presidente, os Secretários temporários e o Tesoureiro serão eleitos para uma legislatura; aqueles, 
imediatamente depois da abertura dos trabalhos: e este após aprovadas as contas da tesouraria.11 

§ r - o secretário executivo do Presbitério será eleito por três anos: o do Sínodo e o do Supremo 
Concilio para duas legislaturas.u 

§ 30 
- O Vice-presidente será o presidente da reunião ordinária anterior e, na sua ausência, substituí·lo-á o 

secretário executivo.'9 

§ 4- - Quando o Presidente eleito pelo Conci lio for Presbftero, as funções privativas de ministro serão 
exercidas pelo Ministro que o Presidente escolher.9O 

§ 5- - Para os cargos de Secretário executivo e Tesoureiro poderão ser eleitos Ministros ou Presbíteros 
que não sejam membros do Concilio, mas que o sejam de Igrejas pelo mesmo jurisdicionadas, sem direi to 
a votO.'1 
Art. 68 - Só poderão tomar assento no plenário dos Concilias os que apresentarem à mesa as devidas 
credenciais juntamente com o livro de atas, relatório e estatlstica das respectivas igrejas. no caso de 
Presbitério: as credenciais. os livros de atas e o relatório do Concflio que representarem, quando se tratar 
de Sínodo ou do Supremo Concílio. 
Art. 69 - A autoridade dos Concílios é espiritual, declarati va e j udiciária. sendo-lhes vedado infl igir 
castigos ou penas temporais e formular resoluções. que, contrário. à Palavra de Deus. obriguem a 
consciência dos crentes. 
Art. 70 -Compete aos Concilias: 

58-t 16 e RI/CE An. (5). EJ.·o1Jkio ~ nuIkJ privativa. k l)as lew\tOe$ pmat'vas 005 conciloos. só partICipam os efehvosH (CE 

" 
96-107: se 58·1 16), 

Art. ~: Os membros cQlTeSporodentes devem IIpIC5CllUlr. SUII C~lra de MinlSUO' Mesa, para o deVido ~glstrO (SC 94. 
249). 

~ 
Art. 67: O Supremo Concilio !'eS(llve: t) Um ou mais presbi ténos poden1o propor candidatas' mesa do Supmno ConcilIO. 2) 
O Jornal ofiewJ da Igreja. coloclUi 4 dlsposiçilo dos intell.'SSlldos 4Ut I (urna) pAguUl. panI apfCMntarem 5oeU5 cundidat05 elO<.> 
para os candidatos exporem StIlI$ Ideias. 3) Trintll dias Mtes da data da reunlllo do concil io. cncerrar·sc-i a publicação acima 
refenda 4) A injUria. a calUnia ou a difllltUlÇlk) de um dos candidatOS por outro ou por partidllrios de outro candidato. por 
qualqlln meio ou forma. desquahflCanI o Candidal0 QUC assim se pre1~nda beneficiar. \OrllI\lldo·se motivo pIII1Ilmpu81laçlk) de 
$Cu nome no AIO de veritlcaçao de I'odcre$ (RIISC. Art. I" 16") sem prCJUIZO de medidas dlsclphl'llllCS postcn()f~'S. 5) Qualquer 
açAo mJUll0S8. difamatón. ou calulllosa COI'ltra um candidato i mCSII do Suprer.lO Concilio desquahficnrá qocm a PlBlicar 
índepen.1enle de inlençJo de benefICIar outro candidaw. mouvando a ImpugnaçAo de seu nome no Aw de Verificaçlo de 
Poderes (RIISC, Art. l ' 16") sem prejuízo de medidas di5Cipl il'lllltS posteIÍOI'C$. 6) Cabeni • mesa do Supremo Concilio 
encarregada da verificaçlo de prxkres ex&mlllar as impu~ e deo:idlr sobre elas. 7) As Impu~ com as provas 
respectivas. podemo ser oferc-cKlas. por qll8lquer membro da mesa, ou por Qualquer dcleg.ado 110 Supmno Concílio. 
Indepm:lentc dc ainda nlo haver tomado IISstIlto. bem como por um Pre$blléno (Se 74-0(8). 

" 

u 

fi 

Art. 67: E inconst illlC ional 3 fOlmaçlk) de ~rnapas" Anlg05 67 da CVJI>B c An. 3 do RlISC f io. 3- c r falam de ~nomesH. 
individllillmente por calgos. A alínea b fala da sua inconveniência (CE 2001 ·96). 

Art. 671 I ' : Que o prt$idente. em caso de empate. deve dllC S<.'U voto de dcscmpalc (RI/se e QUtros. 8' ·1). ficando revogada a 
resoluçAo SC 90-140 (a que considerava eleito. após Ires escrutlnios. o mais idoso) (CE 2003.()()6), &crelflrios u mporâ,ios. Só 
OI meml>ros efetivos votam c [ An. 66 ... Vocam Sc<;reui.rio Exc<;utivo e Tesoureiro quando nIo replesentantes (CE 82"()29). 
Que OI ..,.,ret6rios tempoRnOl nIo 16m o d,reito de VOlar. mas podem n>Ocber voto pam Sccrculrio executivo c T CS<lurci ro, 
eon[ ano 67 § 5° (CE 89"()56). E pos,slvel a acumuJaçAo de carp na CE do PresbitériO em C&.'IOS exccpci(lll8Ís e 
lemponlllllmente. Levar 110 conhcclmenlo do Concilio para O <kvldo preenchlmenlQ. O voto é pessoal e Wlitino (SC 2006.132). 
O p"rJbi,~ro. nlIo nndo pu$itknu do Pru'i'ino ~ nlIo undo lido "~ki/Q "prtunlOll~ . nio 4! membro efetivo. Mo lem 
direito I voto (SC 94-127. CE 9S.l)2S . V. tambtm CE 96- 117 e CE 2006-064). tiã exccçJo no caso de elelçio do presbítero 
para os cargos de Secretãno Exc-cutJVo e Tesoureiro (SC 94·127). 
Ar!. 671 S': V. art. 49 f 5-, NAo hA analogia mtre ministro Jllbtlado e prabilCro em disponibili({a(k, Revogada I IC$OIuçào CE 
76-045 pela resoluçloSe 94·113 (V. Id. se 94- 127 eCE 96-(17). 

Art. 67 § 2°' SE·SCIIPIJ - I.) O SC resolve eleger um SecretArio Executivo que se declare prontO I dedICar tempo inleg:raJ ao 
cxertlcio de seu cargo. desde que lhe possa votar verba ncçessána ao seu SIISlml0 e rcpresentaçlo (SC 62"()37); 2) Seja 
manlldaa decislo que determina a fWlÇlo de SE excrtida oom lempo integral (SC 74 "()73). 

Art. 67 § J": O vice·presiderlle. ql.llllldo ~ume a prnidl!ncio em definitivo. ~o !l.Ssume a vice·presidência na legislatura 
5elUínte. pois Mo fOI o Pf'eSidente da ordinária anlCnor • • qual,," cl'ICf:rl'Ou Mh,,..,.,I,,,,,nue sob 8 d,1'<!Ço\Q do pr ... id ...... lc eleito (CE 
84-0S9). 

90 Art. 67 i ,," V arts. 26. J6.&. 52 

" Art. 67 § 5-: E]elÇlo de presbltcro eméow QUem dlSfXIIIlbihdade para cargo <k SE I.' Tesoureiro fIO! Concilios. O SC·IPB-2006 
!'eS(llve: I. rtconhcccr como legitima I eleiçAo de presbflCro em disponibilidade. emtnw ou nIo. para 05 cargos de secrewlO 
executivo e tesoule iro. porém sem direito a voto; 2 revopr I reso1uçlo SC·S8..Q97, e demllS d15pO$1ÇÔC5 em eontráno (SC 
2006-134 revogando SC 58..()97) 



a) dar lestemunho contra erros de doutrina e prática; 92 

b) exigir obediência aos preceitos de Nosso Senhor Jesus Cristo. confonne a Palavra de Deus: 
c) promover e dirigir a obra de educação religiosa e evangélica da comunidade sob sua j urisdição, 
escolhendo e nomeando pessoas idôneas para ministrá-lus: 
á) velar pelo fi el cumprimento da presente Constituição: 
e) cumprir e fazer cumprir com zelo e eficiência as suas detenninaçõts, bem como as ordens e resoluções 
dos concílios superiores; 
1) excetuados os sínodos, nomear representantes aos concllios superiores e suplentes que corrcspondam ao 
numero e o licio. custeando-l hes as despesas de viagem: 
8) propor aos concílios superiores quaisquer assuntos que julguem oportunos; 
h) determinar planos e medidas que contribuam pant o progresso. paz e pUre7.3 da comunidade sob sua 
jurisdição: 
í} receber e encaminhar ao Concílio imedialamente superior os recursos, documentos ou memoriais que 
lhes forem apresentados com esse fim, uma vez redigidos em termos convenientes: 
j) fazer subir ao Concil io imediatamente superior representações, consultas. referências. memoriais, e 
documentos que julgarem oponunos;91 
/) enviar ao Concílio imediatamente superior por seus representantes. o li vro de atas, o relatório de suas 
atividades e a estatística do trabalho sob suajurisdiçAo: '" 
m) examinar as atas e relalórios do Concílio imediatamente inferior:95 

n) tonur conhecimento das observações fei tas pelos concfl ios superiores às suas alas, inserindo o registro 
desse fato na ala de sua primeira reuniio: 
o) julgar as representações. consultas. referências. recursos. documentos e memoriais de $Cus membros ou 
os que subirem dos concílios inferiores:" 
p) tomar medidas de caráter financeiro para a manulençAo do trabal ho que lhes tenha sido co nfiado. 
Art. 71 - Quando um Concilio ti ver de decidir questões de doutrina e prática. disciplinares ou 
administrativas, a respeito das quai s nllo haja lei ou interpretação finnada. resol verá como julgar de 
direito, devendo. contudo. submeter o caso ao Concilio superior. 
Parágrafo único - São considerados assuntos dessa natureza: 
a) casos novos; 
b) matéria em que o concilio esteja dividido: 
ç ) matéria que exijo soluçA0 preliminar ou .seja do interesse gemI. 
Art, 72 - As sessões dos Concílios serilo abertas e encerradas com oraçlio e. excetuadas as do Conselho. 
serão pUblicas, salvo em casos especiais.9'1 
Art. 7J - O Presbitério se reunirá ordinariamente. pelo menos uma vez por ano; 91 o Sínodo. bienalmente. 
nos anos ímpares: e o Supremo Concílio quadrienalmente. em anos pares. 
Art. 74 - Os concílios reunir-se-ão extraordinariamente. quando: 
a) o detemline o próprio Concilio; 
b) a sua mesa j ulgar necessário; 
c) o determinarem concilias superiores: 

" Art. 10.. ~NIIo ptrmlllr qualqUl:r concC$Sll,) da palavllI c ,lIvul~ de: msl~ UIIPfn:J05 lIc ~ ou mtxbdcs qUE n)o 

aoellem l'I05SOS 51mbolos de Fé, sob pene de diSCipline" (SC 2006-139) A IPS ado!a o princiPIO da rcçlproo;:ldade nos 
~1Iaonamm1OS LnIft'eCIcsIAstICOl pa'fI fttOnhecllnento m(J:oo de IIVCJIIS IfTnls Respena d,f.-rmç.., r\JI"ICl(JVJs e ~ •• 
subscnçlo da COI"Irwao de: Fi de We$tmlllstI:J o: das trb r~ de umdade cOI"IrlSSlo Iklga, CIICCltmO do: Ho:ido:lberg c 
Cinoncs de Don (SC 2Q06.0(9) 

9) A 11. 70-i.j V .n 6] 

9' Arl. 70~: Á luz do InIIO 10 .Iinca /t , do Regimento Inlerno dos Slnodoos, o relatOno de\'C wr prcpôlf1ldo pelo Secrctáno 
F..xccut;vo. sob a oflcnlllÇâo do PreSidente , 11110 s.mdo nect'S~fl8 a sua fItlJestntllçllo 110 própno Concilio] O mesmo ~ aphÇII 

" 
_ J'ftSbitmos, ' hu: do anigo 10 • • Hnca 11. do Regimento tnlcrno dos Prcsbilérios (CE 2002·9]) 
ArL 70·m O SC dcclan que o Presbltino .0\11' r~ularidadcl dos atos registradOS lIalI .tas e I obsoervAncI. do regulllmfnto 
de atas. c oConselho aprovI JOmmtc quanto' ridclKld doi ~1J5tr05 dos atOS ocOfl'ldQ5 na raIIlLAo (SC 062.()]4j 

" Art. 70-0 É possivel.o concilIO rcoonhecer I i\epIKlade dos xus prôpoos lu., e I $lia oorosequcnle nulld:lde (CE 2002-1)) 

" 

~ 

Art. 12 Reumlo pUbllCll do Conselho Que os 1ItS. 26, 27 e 2& PL ~ fffmm , ralmlo pubhea da l&1cJI. "Quanto' reualio 
publll;a do Conselho 1*11 onknaçIo dos seus ofiellus. Comtd~ t que IIS ramlOcs do Conselho do pnvauvas (An TI da 
CIIlP8), 2 qUE 11 ordmaçIo e II'ISIalIçIo de PII5Iores. presbitnos c dlâconos resulta Ç()ffi() ato 00 Conselho I 5Cf rfahl!lldo 
pnv.te 1 1grc:j.I. nn Iocat, d .. e honI por este fksIgn;Jdos (An 113 e I t4 da CII. qUI: o termo ",eumAo pubhea~. ImnclOnada 
11m lI"lS. 26, 17 e 21 dos PnnclptOl de ulllf8Jl se ~fcrc etar.mcnte • ~U/lllo pilbllCII da l&1fJl prevlSU no 1ft. 113 da CI. A 
CEISC esdartte: que I onknIçIo dos PrnbItnos e Dlkonos nIo é I*"IC de urna rrumlo pnvauvI do Conselho. mas 
d~1I de$Ia. Sendo. pn.UaI o ~ptl\JlamenlO da clclÇlo. fxam~ e ICCltaçlo dos ordcnaOos, desJanaçlo de Iocat c horI 
da Ofdenaçkl, em cul lo p(lblico e d.·~ ISSCntO _ eleitOS em ~urllio postmor do Conselho" (CE 98·163 V também. se 
99~· 7S) 

A'L 73 .'0 numero milllmo de rCU/l11!c:s ordinárias do 1', t'Sb,térlo é uma J'K>I" ano. não ha""ndo I,m"",,~o (I,~'n") 00 n',mero 
n":umo~ (CE 86-020, se 2()06.()9]) 



ti) requerido por três Ministros e dois Presbrteros no caso de Presbitérios; por cinco Ministros e três 
Presbíteros representando ao menos dois terços dos Presbítérios. em se tratando de Sínodos: e por dez 
Mini stros e cinco Presbíteros representando pelo menos dois terços dos Sínodos para o Supremo 
Coocílio.99 

§ I' - as reuniões extraordinãrias. deverão os lrabalhos dos Concílios ser dirigidos pela mesa da reuniao 
ordinária anterior e só se tratará da matéria indicada nos termos da convocação. 
§ 2' _ Na reunilo extraordinária poderio &ervir os mesmos representantes da reunião ordinária anterior, 
salvo se OS respectivos concllios os tiverem substituído. loo 

Seçlo 2" - Conselho d. Igrej. 

Art. 75 - O Consdho da Igreja é o Concílio que exerce jurisdição sobre uma Igreja e é composto do 
Pastor, ou Pastores, e dos Presbíteros. 101 

Art. 76 - O quorum do Conselho será conslituldo do paslor e um terço dos Presbíteros. n30 podendo o 
número desles ser inferior a dois. lO:! 

§ •• - O Conselho poderá. em caso de urgência, funcionar com um Paslor e um Presbítero. quando nlo 
tiver mais de três ad·rererendu m da próxima reunilo regular. 
§ 2' - O Pastor exercerá as funções plenas de Conselho, em caso de falecimento. de mudança de 
domicilio. renuncia coletiva ou recusa de comparecimento dos Presblteros: em qualquer desses casos 
levará o falO. imediatamente, 00 conhecimento da Comissão Executiva do Presbitério. 
§ 3° - Quando não for posslvel. por motivo justo, reunir·se o Conselho para exame de candidatos à 
profissão de fé, o Pastor o fará. dando conhecimento de seu ato ao referido Concílio, na sua primeira 
reuniAo. 
Art. 77 - O Conselho só poderá deliberar sobre assunto administrativo com a maioria dos seus 
membros. 1OJ 

Art. 78 - O pastor é o presidente do Conselho que, em casos de urgência, poderá fu ncionar sem ser 
presidido por um Minislro, quando nllo se tratar de admissAo, transferência ou disciplina de membros; 
sempre. porém, ad·n:ferendum do Conselho, na sua primei ra reunilo. 
§ l- - O Pastor poderâ convidar out ro ministro para presidir o Conselho: caso nAo possa fcl· lo por 
ausência ou impedimento. o Vice-presidente deverá convidar outro Ministro para presidi-lo, de 
preferência ministro do mesmo Presbitério e. na fa lta deste, qualquer Oulro da Igreja Presbiteriana do 
Brasil.

l
"" 

§ ze - Quando nAo for possível encontrar Ministro que presida o Conselho, cabe ao Vice·presidcnte 
convocâ-Io e assumir a presidência sempre .d-referendum da primeira reuniAo. 
§ 3- - Havendo mais de um Pastor, a presidência sent alternada. salvo outro entendimento; se todos 
estiverem presentes, o que n!lo presidir terá direito a voto. 
Art, 79 - Recusando-se o pastor a convocar o Conselho a pedido da maioria dos Presbfteros, ou de um 
quando a Igreja não tiver mais de dois.. o Presbltero. ou Presbíteros levamo o fato ao conhecimento da 
ComissAo Executiva do Presbitério . 

.. 
Arl. 74-d: - mllllitf05 c p.abitcros somente podcnkI cxcn: llar o direito de convocarem extraordinanamente o se, nos tmnos 
do an 14, letra -6" pane final da ClltPB, quando os doll terçol dCl5 slnodol respectiVa. dehbcnlrem relWarmcnte por essa 
COOVot~ Nesse caso, o requerimcmo de cmvoc~ exu.oJthnária do SC deve _ Insuuido oom OS livros de MaS dos 
Jlnodosea provadcquca. requcrcntcsdo membros dos _ - (SC69 EI dIx I, SC69Et -OOt). 

100 Art. 74 f r · "quanto' kphdade do mlnostro que sendo repr~'lIante de um PrcsbMno, no Sinodo,., mudar-x para outro 

I"rcsbllhto do mesmo Stnodo. pode ele representar o seu Prestmtno de ol"lFm no Slnocio .. poderio ser os mesmos, todaVIA a 
Ir! facutta m~los: c",,, .. ., con«dcr Cllftl de transfafnclA., mllllstro ' IP'O ~o' prttlSll substitui-lo 1105 carsos que vmha 
unundo no seu PrcsbUno de onacm. 1IIC1!.151\·e o de reprc:stntanlC JUlIIo., Sinodo ou., Supremo ConcilIO: todavIa, se roi 
deito membro da mesa do Sinodo ou do Supremo Concilio ele nIo perde o CIIJlIO li. por se tmat de direito adqUirido (CE 2006 
- 11 ). 

'" Arl.75· V arts. 40
, 8" e n . 

lO:! ArI. " . O presidente do Concilio ê seu membro efetivo e ~ scu VOlO nos CIlSOS de empate ( RIISC, SIn. e Prcsbs an 8 °_1 ~ 
,ndependa1ternente .... X\I dlrellO de ~_ tambtm como "JCtnbo" dt::;cu conciloo(CE 70-060: CE 2()()j..()()() 

'" ArI. 11 O ano 13 com IUU allncas da CIIlPB tnta das III11buIÇÕCS ;cr&l5 do Conselho. o ano 16 CSlabclece o qu6Nm minorno 
~ o f\on;:~ do mesmo t o an 11 prectltul lObR o quórurn neccss6roo 1*11 dnerm macio tipo de tM4InIO AssIm 
sendo, o Consetho podcri exm:er o JOVcmo aptritlllll . como admltlr membros, aplicar. dlsclphna, convocar all55tlTib1c .. J*fII. 
eltlçao de Pastor ou ofiCiais, etc , com o quórum de um ~o, mUla menos de doiS, dos p~tems e só podcri tl1lW" de 
usuntOS administrativO$ taIS como elaborar orçamentOS e outros C(IIll a maioria absoluta d~ seus membros (SC 62..();1.4 ) 

104 Art. 78 § I · ' O mlnlSUO presbitenDno pode presidir o Conselho de qualquer igreja. desde que para isso t~nl\a sido corwldado. 
A~ o emmlO o pode (SC 78-0(5). 



Ar1. 80 _ O pastor é sempre o representante legal da Igreja, para efeitos civis e, na sua falta. o seu 
substituto. I'" 
Ar1. 81 - O Conselho reunir-se-á: 
o) pelo menos de três em três meses: 
b) quando convocado pelo Pastor, 
e) quando convocado pelo Vice-presidente no caso do § ? , do Art. 78; 
li) a pedido da maioria dos Presblteros, ou de um Presbítero quando a Igreja não tiver mais de dois; 
e) por ordem do Presbitério; 

Puigr1llfo único - Nas igrejas mais longínquas, o periodo referido na nlinea "a" , poderá ser maior 
a critério do Pastor evangelista. 
Ar1. 82 - Será ilegal qualquer reunião do Conselho. sem convocaçil.o pública ou individual de todos os 
Presb/teros, com tempo bastante pllnl o comparecimenlO. 
Ar1. 8J - São funçOes privativas do Conselho: 
a) exercer o governo espiritual e administrativo da Igreja sob sua jurisdiçao, velando atentamente pela fé 
e comportamento dos crentes. de modo que nflo negl i~enciem os seus privilégios e deveres; 106 

b) admitir. disciplinar. transferir e demitir membros: I 7 

c) impor penas e relevá_las: IOI 

d) encaminhar a ~Iha e eleiç50 de Presbiteros e Diáconos.l~ ordená-los e instalá.los.llo depois de 
verificar a regularidade do processo das eleições e a idoneidade dos escolhidos; 
e) encaminhar a escol ha e eleiçAo de Pastores; 111 

fi receber o Ministro designado pelo Presbitério para o cargo de Paslor;112 
g) estabelecer e orientar a Junta Diaconal; III 
h) supervisionar, oriental e superintender a obra de educaçAo religiosa. o trabalho das sociedades 
auxiliadoras femininas. das uniOes de mocidade e outras organiz.aç6es da igreja, bem como a obra 
educativa em geral e quaisquer atividades espirituais: II 1 
I) exigir que os oficiais e funcionários sob sua direção cumpram fielmente suas obrigações; 
j ) organizar e manter em boa ordem os arquivos. registros e estatística da igreja: 
/) organizar e manter em dia o rol de membros comungantes e de nAo-«>mungantes;IIS 
m) apresentai anualmente à igreja relatório das suas atividades, acompanhado das respectivas 
estatísticas;ll' 

lOS Art.80 v -m. tO(2712" 
106 Art,83-. v artS, 1)- t4 

101 A,rl. 8J-b li arts 16/24 

101 ArI. 83-.- li CI>art 19 

1M ArI. 3J-d. ~ Kmprt reeomendivd que se proc.edl' t ltlçlo portsCrullmo secrno; ~ IfllK:CII'Vc! que se proceda de OUtnl forma 
~p!Ifa gaohar IcmpoH (SC 54- t08) ", 

'" 
Art.8J-d li arts, I100tl l. 54 I I- O aIo ~ pnV8ll~o do Consrlho paw1~ 1 Igre". como eCflmônl1 publICa c nIo 110 pastoral 

(SC 99E-07S) 
ArI. 8.H li ali 110 

Art. ~ O Prdbtu!no nJo pode obopr 1 liKJI local 1 ekl!Cf pastOr: o Cometho nIo pode IndICar o nome do PlStOI" a sn 
~. nem I dur.çlo de XII rnandaIo (CE 2CXlO-IXi). 

lU Art.83- r li I rI B§I - ".fiM 
IIJ Art, 8J-g ' V art S8 

II~ Art. 83-.. I) A,IQCi«iDM,/,./f rrtll l do I'l'gldas pelo MUSI (Manual UnifICado das SocICdideJ Internas) (CE 2004-0) 9). 
Recomendar _ Conselhos., PrdbIlCnm c SlIlodas que doem o MaouaJ Unificado 1 cid. Consclhem'). Secre"no PreWllcnaI e 
Su'lOdal (se 2006-1S7); 2 ) SAF "')O"cns. a partir de tS lIlOI, podnIo ler .w da SAF. Km ~uim de ttabaIho 111 

MOCllbde. quando houver (se U-O'79), J) Recomendar que I\IS Igrc}15 nIo haja fitl8Çlo I duas JOCIedadcs domesIlCIIS. que 
após um ano de easarncnlO. se1IhonI ou cavalhei ro nIo pmnlneÇl na UMP c 51m 111 SAF ou UPII. conforme o CIfO, 1 nIo ser 
em lugares onde J\Io haja tpjs ponibilidadcs (SC S4-026; 82-(75). 4 ) Que o !l rMe de permanência lIIl UMP ~ al~ _ 35 81105 
(SC 99E-OI Il, ~NIo há nenhuma !leclslo que proiba o JO"cm de 18 a lS anos de ocupar ear."cs) na UM". ~'cdcraçlo e 
Confcdcnçõe5, depoIS de CUIdo Cabe _ Consethos (CI-83-4, Ir) e demaiS contihos muar do I5SlIIIIO de acordo com sua5 

com-nllml:lasR (CE 2006-(30), S) Que 05 livros de ltIS, ~Mónas c csgUJucas tato c:um1nad05 pelos resp«hl'OJ Conselhos 
(SC2002-OoW). 6 ) Di:1"., dtu SAFs. O IWInto ~ da ~ dos Conselhos (SC S2-08J). 7 ) COfIK/lrmo tkJ UMP ~ a pc:s5(l' 

que serve de cto nllre o dcpIIrtamCfllO miemo d. Igreja e o Conselho, e qUInto ' doutnnaçlo. a toIuçlo compete lO paste.; 8) 
Dio daJ IOcJtdadtl a) UI'I! - (010 do lIornem l'rcsbllerlllOO) - 1° dommgo de fcverCll'O, b) SAF - (0111 da Mulher 
l"rc:sbncnlllUl ) - r domina0 de feverei ro; c) UMI' - (DIa Nac ional do Jovem I'rcsbi!eriaroo) _ JO domingo de maio; d) UPA _ 
(DIa NaclClflll do AdoIescerue PTc:sbIICllmO) - 4° domll\ao !Se Julho. f ) t2 oulubro DI. Nacional da Criança PresbI teriana (SC 
2002-4) J..cmbrar is Conrtdcrlçoes c f cderaçOcs que f ias nIo sIo contlllOll, mas ~ C5p«11I5 formao:lll5 p!Ifa estudar c 
onenw as IUVId..des de 5UIS respectivas JOCICdadc:s (se ,S4-O}()) O, I/ww dtu C~ Encwinu c das dll'l'lOOlS das 
confcdcntçôes fllK:l(II'I3 lS serIo eunnnad05 pcl05 congressos NCKlnaIS (SC 2002-0(4). p,_ jwíd";Q De lCOfdo çOm o 
SI5lema prcstlltcnano de subordmaçio das JOC M!dadcs Inl cmas locaIS _ respcctl ~OS Conselhos, nkt t po$Slvct COIl5lltulT-SC 

qualquer iIOC lCdadc 1TlICI'TIII em JIC"OBJUOOICl. (CE 55-01(1) 
IIS Art. 83-1 V art. 12 
11' Arl.3J..m Eml5$Cmbkll on1l~ 



n) resolver caso de duvida sobre doutrina e prática, para orientaçao da consciência cristA; 11' 

o) suspender a exC(;uçAo de medidas votadas pelas sociedades domésticas da igreja que possam prejudicar 
os interes~s espiri tuais; 
p) examinar os relatórios, os livros de atas e os das tesourarias das organizaçõcs domésticas, registrando 

neles as suas observações: 
q) aprovar ou nAo os estatutoS das sociedades domésticas da igreja e dar posse às suas diretorias; 111 

r) estabeltcer pontos de pregaçAo e congregações: 1" 
s) velar pela regularidade dos serviços religiosos; 
t) eleger representante ao Presbitério;l 20 
u) velar porque os pais nAo se descuidem de apresentar seus fi lhos ao batismo: 121 

v) observar e pôr em execuçlo as ordens legais dos concílios superiores; 122 

x) designar, se convier, mulheres piedosas para cuidarem dos enfermos. dos presos. das viúvas e 6ri§os. 

dos pobres em geral, para alívio dos que sofrem. Ul 

Art. 84 - O Conselho elegerá anualmente um Vice-presidente. um ou mais Secretários e um Tesoureiro 
sendo este de preferência oficial da igreja. 
Parigrafo único - O Pastor acumulará o cargo de Secretário somente quando não houver presbítero 
habilitado para o desempenho do referido cargo. 

Seçio 3- - Presbitério 

Art. 85 - O Presbitério é o concílio constituldo de todos os ministros e presbíta05 representantes de 
igrejas de uma região determinada pelo Slnodo. l1~ 

Parázfra fo único - Cada igreja será represemada por um Presbitero, eleito pelo respectivo 
Conselho.' 
Art. 86 - Três Ministros e dois Presbíteros constÍluirllo o quorum para o funcionamento legal do 
Presbitério. 
Art. 87 - Nenhum Presbitério se formará com menos de quatro Mini stros em atividade e igual número de 
igrejas. 
Art. 88 - São funções privativas do Presbitério: !l6 
a) admitir. transferir, disciplinar, licenciar e ordenar cand idatos ao ministério e designar onde devem 
trabalhar; 117 

b) conceder licenç-a aos Ministros e estabelecer ou dissolver as relações destes com as igrejas ou 
congregaç6es:I2I 

c) admitir, transferir l29 e disciplinar Ministros e propor a sua jubilação; Uo 
ti) designar mini stros para igrejas vagas e funções especiais: 1 1 

e) velar por que os Ministros se dediquem diligentemente 00 cumprimento da sua sagrnda missão; m 
fJ organizar, dissolver. unir e dividir igrejas e congregações e fazer que observem a ConstituiçAo da 
Igreja;IJl 

117 "rt.IJ-. V an. 97 .... 

111 Art. &J.q: V. an. 8)·h, noc •. V an. t4)·b "'fine. 
11. Art.aJ..r: V.an.4"U l'cr ". Ar .. IJ-t· v ans .s I.h. as PIfáirIro imIco 
UI Art.I3-. v an 17.-

122 Art.I.H'· V ans. lI.m, 901-01 

III ArL IJ'I . v. ano 2S-c. 
12~ Arl.IlS· V. aru. 23 , )". 68 e 73. 

'" 
'M 

ArL 85 p"rig ... fo 6nlu' AftJll th P~Jblfirio conSli!uKla IIJl<'IIIlS de PJcsbllerO! ~ perfeitamenle constitUCIOnal Quanto ao 
q...,.,.." das C<:ImIIlllÔl'$ on:Ullvas do5 Prtsbltmos. estando PJt'WIlles metadc c mllJ um de seus mtmbros, I:SUln\o legalmen!e 
eor\Stltuidos. lInda que I)II'IISSII nossa ConstuulÇio (CE SS.()66) 

"rt. 11 O P'resbllhll). ' lu;( dos IIftljOS 33, 11. 122 e 138 da CLltPB, RIo pode obrigar I 19ujl local I e~er pastor, por ser 
Compelbiclll da IWm\blnl da Igrt,Ja tocai eonslitulda 2 ()ur; o Conselho nIo pode detmruRlf o nome 60 paslOI' I ser 
dcslgnaOO. nmI mUIto menos. I dtnçlo de $ai manGaio. por ser competbK:1I do Presblth!o no caso de Pa5tor-Olretl~o 
deslgnado (CE 2000. t Só) 

lU ",...81-11. V. ans. ll1.1J2 
111 Art. Q.O' V 11ft lJll-c 

119 "rt. 88-01: Um I'resbllmo pode de\epr poOeres i CE para eonccdcr Irwt$fermclll ou r«ebcJ por h'IrISrnincll MinIstros de 
outros cmcíhos. observanOO que cada caso Olge. sua especlflCaÇio (CE 99-6S) 

1>0 Arl. III~: V . • rt. 49. 

IJI Arl. "-li: V aru 37 c 43 
Il~ 

A rL 88-01: V. arts. l&J2. 



g) receber ej ulgar relatórios das igrejas, dos mínimos e das comissões a ele subordinadas: l~ 
h) julgar da legalidade e conveniência das eleições de Pastores. IH promovendo a respectiva instalaçao; 136 

I) examinar as atas dos Conselhos, inserindo nas mesmas observações que julgar necessárias; m 
J) providenciar para que as igrejas remetam pontualmente o dizimo de sua renda para o Supremo 
Concílio: L:lI 

I) estabelecer e manter trabalhos de evangelizaçAo, dentro dos seus próprios limites, em regiOes n30 
ocupadas por outros Presbitérios ou mi ssões presbiterianas: 
m) velar por que as ordens dos concilios superiores sejam cumpridas; IJ9 

n} visitar as igrejas com o fim de investigar e corrigir quaisquer males que nelas se tenham suscitado; 
o) propor ao Sínodo e ao Supremo Concílio todas as medidas de vantagem para a Igreja em geral: 
p) eleger representantes aos concílios superiores. 1-tO 

Art. 89 - A representaçao do Presbitério no Sínodo será constituída de uis ministros e três presbíteros at~ 
dois mil membros; e mais um Ministro e um Presbítero para cada grupo de dois mil membros. 1.1 

Art. 90 - A representaçlo do Presbitério ao Supremo Concílio será constituída de doi s Ministros e do is 
Presblteros. até dois mí l membros e mais um MiniSlro e um Presbltero para cada grupo de dois mil 
membros. 

Seçl0 4- - Slnodo 

Art. 91 - O Sínodo é a assembleia de Ministros e Presbíteros que representam os Presbitérios de uma 
regilo determinada pelo Supremo Concilio. I.~ 
Art. 92 - O Sínodo constituir·se·' de, pelo menos. três Presbitérios. 
Art. 93 - Cinco Ministros e dois Presbíteros constituem número legal para funcionamento do Sínodo, 
desde que estejam representados dois terços dos Presbi té rios.141 

A.rt. 94 - Compete ao Sínodo: 
a) organizar. disciplinar. fundir, di vidir e dissolver Presbit~rios; 144 

b) resolver duvidas e questOes que subam dos Presbitérios; 14' 

c) superintender a obra de evangel ização, de educaçllo religiosa, o trabalho feminino e o da mocidade, 
bem como as instituições religiosas. educativas e sociais, no âmbi to si nodal, de acordo com os padrões 
estabelecidos pelo Supremo Concilio. 
dJ designar Ministros e comissões para a execução de seus planos: 1016 

e) execular e fazer cumprir suas próprias resoluçOes e as do Supremo Concilio: 
./) defender os direitos, bens e privilégios da Igreja: 
g) apreciar 05 relatórios e examinar as atas dos Presbitérios de sua jurisdiçlo, lançando nos livros 
respectivos as observações necessárias: 141 

111 Arl. Il3-r· v se 7().()10 v arts 4, S e 7 

1}4 Art. 88-&' V. arts, 38 e 68 

m ArL 111 • .11 E da competb'lCla do Presbltmo legislar me I convm.mcll da rccepçlo de paslOfeS onunOOs de outros 
presbuinos ou dmomU·IIÇÔO. Ontntar as IFJa! pan que .. oonsuJta préoIlI em caso de conVites. evltanOO-se possíveis 
nnslOm05(CE2007-}4) V art.t14 

116 Art. SS-b V PL J7J3S 

Ul Art. 88-i O SC decllll1l que o PresbMno lIprova 1 rc:gullndade dos It05 relPSUlIOOs nas 111185 e I ob$efvIn;:lI do rc:ilulamento de 
atas, e o Constlho aprova somenle qUllnlo' fidelidade dM reglsllos dos aiO!! ocorndos 1\11 reuniao (Se 062~34) Ver m 65. 

u. Ao1. 88-j: V ali 97.( Todos os valorc:s recebidos pelas Igrejas devem ser dl7jmad05, apella:l1lS ofertas com fins c:specifIC05. 
aquelas que a IgrtJllocalrccebe e ~ nIo dodwm"'ell (CE 2OOO·t79), 

1:19 Ari. ., . .... V m. 94-e 

1-tO Art. , ..... V an. 94.b 

'" 

'" 

Art .. 89190 A rernCncI' do ali 90 da Ct, ass,m como o m 19. só IIlIn. rmmbros oomunpntes. poIS 510 estes que trm o 
dl«:lto de ser reprc5Cfltados (SC 66·113). Nífo comUngDllltl nIo devem ser computados. clda SJ1IPO de 0015 mil mmlbros 
corresponde 10 101&1 e nIo menos que H te nUmero (CE 9J~ t S. V. tb, se SS-I 84), 
Arl. ' t O SC/tPB resolve· I Reconhe«r que a CI· JI'IJ estabelece 1 poss,blhd1lde dos slnodos se: consutuLrem em pe:>_ 
Jurichca; 2. Detemnnar que todos os sinodos se CI,lnSlltuam em pessoa Junchca e adaptml para (I caso o modelo de dlBluto dos 
pmbltmos. aptnentando o proJC1o de dlBlutos 10 Supmno ConcilIO ou • sua CE, pan aprovaçIo; J delennlfW que os 
slnodO!! que .i' tiverem se conslltuldo em personalidade JuridlCa façam I. devida I.h~ fIOS CSIlItWlS, fIOS Imnos dcsui 
moIUI;to. 4 Detennlflar que obstJvemlOda .IC"g1s1açlo vlgeme piIllI com os Óf&kl$ munICipal , estaduat e ralmlt. eumprlndo­
as • fim de que penodlCllTlCllle potSa ser mli1ida ccrtldlo Mpllva ne:sIa$ Instincias, CQIlronne • ~ldadc, S revosar as 
1'QOIuç6es em eonuino, cspc<:lIlmalle. ResoIuçIo se 9'~iO (SC 2OOft.<l97) 

1. 1 Ari. 9J v l'QOIuçlo SC 99E-0S9 
144 "'01. 9 ... . : Noel$O de transferiflCl' de Igreja de sinodos dlfcrerutS. y CE 97·116. 
14' Arl. 9"-b: V. le1n1Ii. 
''''' Art. 9 ...... V art. 99-2-J 



h) responder as consultaS que lhe forem apresentadas: 1..-
I) propor ao Supremo Concil io as medidas que julgue de vantagem geral para a Igreja. 

Seçio 5" - Supremo Condlio 

Art. 95 - O Supremo Concilio é a assembleia de deputados eleitos pelos Presbitérios e o órgão de 
unidade de toda a Igreja Presbiteriana do Brasi l, jurisdicionando igrejas e c<lncílios, que mantém o mesmo 
governo, disci pl ina e padrão de vida.149 

Art. 96 - Doze Ministros e seis Presbíteros, representando pelo menos. dois terços dos Slnodos, 
consti tuirlo número legal para o fu ncionamento do Supremo Concil io. 
Art. 97 - Compete ao Supremo Concilio: 
a) formular sistemas ou padrões de doutrina e prát ica, quanto à fé; estabelecer regras de governo, de 
disciplina e de liturgia, de confonn idade com o ensino das Sagradas Escrituras; 
b) organi zar. disci plinar. fund ir e dissolver Sínodos; ISO 

c) resolver em última instância, dúvidas e questões que subam legalmente dos concilios inferiores: 
cf) corresponder.$C, em nome: da Igreja Prcsbilcriana do Dnuil. com outnu entidades «:les iáslicas; 
e)jubilar ministros;lsl 
f} receber os dízimos das Igrejas para manutençlo das causas gerais; In 
g) defini r as relações entre a Igreja e o Estado; 
h) processar a admissão de outras organizaçOcs eclesiãsticas que desejarem unir-se ou filiar- se à Igreja 
Presbiteriana do Brasil ; 
I) gerir, por intennédio de sua Comissão Execut iva, toda a vida da Igreja, como associação civil : ISl 

J) criar e superintender seminários. bem como estabelecer padrões de ensino pré-teológico e 100Iógico;l5-4 
I) superintender. por meio de w=retar1as especializadas. o trabalho feminino. da moc idade e de educação 
religiosa e as atividades da infincia: 
m ) colaborar. no que julgar oportuno, com entidades ec lesiásticas, dentro ou fora do país. para o 
desenvolvimento do reino de Deus, desde que n1\o seja ferida a ortodoxia presbiteriana; 
n) executar e fazer cumprir a presente ConslituiçAo e as deliberações do próprio Concflio; 
o) receber, transferi r. alienar ou gravar com ônus os bens da Igreja: 
p) t"JulIninar llS a tas dos Slnodos. inserindo nelas as observações que j ulgar necessárias; 
q) examinar e homologar as atas da ComissAo Executiva, inserindo ntlas as observações j ulgadas 
necessárias; 
r) defender os direilos, bens e propriedades da Igreja; 
Plncraro único - Só o próprio Concilio poderá executar o preceituado n!lS a líncas "a", "g", uh", ' 'j'' e 
"m". 

'" Art. !<4-l V an. 61 QuI.lto. UJ&blc" ou rolo de apn:stn1lÇlo. pelos P'rcsbutnOI. dos hHOS de 1115 das resp«t1\'1IS 
ComIU6es ExeçUlI\"8S. 1 CE-SCIlPB c de pu-c:ar qUE ws livros devnn ser ~ ",MO 85 lIl&$ di! CC-SCllPO wrern 
~ferend.a.s pelo P'rcsbltmo. dc>omdo POiS. o Sínodo Iomar oont-ccnnmco, lambbn. dc:sas ~uç6e$ Parece, CE·SCI1PO 
strconvl.'llll.'llle o lISO de um só h"ro pulI o rtgISlro das.w tanto do ~U!110 tomO de _ ConussIo Execull"l (CE 56-(411). 

141 Arl. 9"_h· V letra b , .. 
Arl. 95 [) se nIo ~ pes50aJurld tca e 11m ft 11'1), embora csta com aq uele .se Idenuftque (SC 90-136 ;" ji,.) 

ISO Art. 91-b V CD An. 10 

UI Art.97~ Vart. 49fÓ. 

'" Art. 91. r· CE-SC ~"e I) DetcTTrllflllf que OI dlzllnCII llIa'mI cnvlldos. Tesounna do se se,am lluallUdc». ISIO t tO% 
(dez por Calto) sobre a alTK8daçlo do mê5 _mor b) SoIICIIBr ~ IgJt}15. dentro de ""'" "ISJO ampla de mmlstmo ~ 
procwe envldar rodos 05 csfOfÇO$, que ImporW1d.o o:m sacnfklOl. par1IlClIlaI\"!II dUo ddtmIlnaçAo 1\0 ato de: SUl publlcaoçio 
{CE 88- 106. " tbm SC9Q-129\ 

lU Art. !n-' V. art. 104 e RIICE 3· 

I~ Art. 91.j Oec lChda a unlflCaÇAo da p:ade clIITICular obrigatórl. pllnI lodos 05 semonúlO5 da 1PIl. seguida de Jr-.dc: mó"d COlll 
11 dlSClptonas eletIvas (CE 2007·11)) 



CA PiTULO VI 

COMISSÕES E OUTRAS ORGANIZAÇOES 

~Jo la-Comissões Eclesi6slius 

Art. 98 - Podem os concílios nomear comissões. constituídas de Ministros e Prtsbiteros, para trabalhar, 
com poderes especlficos, durante as sessões ou nos interregnos, devendo apresentar relatório do seu 
trabaloo.m 

Art. 99 - Haverá tres categorias de comissões: 116 temporárias, permanentes e especiais, 
I - Temporirias - as que tem funçlo durante as sessões do Concílio. 
2 - Per muentes - as que funcionam durante os interregnos dos concílios, par1ll dirimir assunlOS que lhes 
sejam entregues pelos mesmos e cujo mandato se extinguirá com a reunill.o ordinária seguinte do aludido 
concilio, ao qual deverão aprescntar relat6rio. U1 

3 - [sl)«iais - as que recebem poderes especlficos para tratar, em definitivo, de certos assuntos. e cujo 
mandato se extinguirá ao apresentar o relatório final. 
§ . - - As da terceira categoria serão consti tuídas pelo menos de três Ministros e dois Presbíteros. 
i 2- - As duas primeiras funci onarlo com a maioria dos seus membros. 
§ J. - Classificam·se entre as comissões permanentes as várias ··Juntas". subordinadas ao Supremo 
Concilio. 
Art. 100 - Ao nomear comiss6es. os concilios devemo ter em conta a experiência e capacidade dos seus 
componentes. bem como a facilidade de se reunirem. 
Parignro únko - As vagas que se verificarem nas comissões, durante o interregno, serão preenchidas 
pela Comissão Executiva do concilio competente. 
Art. 101 - Poderão os concllios e comissões executivas incluir nas suas comissões, Ministros e 
Presb(teros que nlo estiverem na reunião, mas que sejam da sua jurisdição. 

SeçIO r - Comissões EXe<".utlvas 

Art. 102 - Os concilia s da Igreja. superiores ao Conselho, atuam nos interregnos de suas reuniões. por 
intermédio das respectivas comissOes executivas.uI 

i I- - As comissões executivas dos Presbitérios e dos Sinodos se constituem dos membros da mesa. 
§ 2- - A Comissão Executiva do Supremo Concílio l59 é formada pelos seguintes membros de sua mesa: 
Presidente, Vice-presidente, Secretário executivo e Tesoureiro e pelos Pres identes dos Sínodos. 
Art. 103 - O secretário executivo do Supremo Concilio tem por funçio cumprir e fazer cumprir as 
deliberações do referido 6rgdo ou de sua Comissão Executiva, movimentar as atividades da Igreja sob a 
orientação da aludida comissão e cuidar do arquivo e da correspondência da Igreja. 
A I1. 104 - $11.0 atribuições das comissões executivas: 160 

a) zelar pela pronta e fiel execuçAo das ordens emanadas dos concílios respectivos, ou baixadas nos 
interregnos, em caráter urgente, pelos concilias superiores: 
b) resolver assuntos de urgência de at ribu ição dos respectivos concllios, quando surgirem nos intcrregoos, 
sempre ad-rdtrend um dos mesmos. 
P.rign(o úniro - Nenhuma comissão executiva tem a faculdade de legislar ou de revogar reSOlução 
tomada pelo respectivo concil io. Poderá, entretanto. quando OCOrTCrem motivos sérios, pelo voto 

In Arl. \18 . V, Dn. 27 f ]". Slg/ru dos (~IIi04: 1'8J1I o Supremo Conçllio e 5CUS Ófgaos usam-5C duas Ictr1I!, 5CBUIWu de IPI) 
(SClJPU: CE. SE. TE) Os Slnodot, COIms.Ws Permanentes, JUIllIIS. ~rctllfUI5 Gerais. SelTlln'nos. Autarqlllus. usam loi:s 
letras, sendo que OIJ JI1IOdos sempre começ_ pela Ictn S Os pRSbllinOlJ ~ quatro lctrM.. COOlCIÇando oom I' A kJI51aç1o 
atnviasc CI, CD. PL. Ri, pernutlnd<He cunbu\lÇioeom lPU (CE S2.(1S6) (V CFW.Cap XXXI _ Dos Slnodose CondhOlJ). 

116 Art. t9 A hu: dos arts. 27 f I', 9B. 9\1, nem l, I t·. C], lU tonllS5Oes dc\'erIo ser consuwldas de mUIISUO$ e presbitcros (SC 
S4·t09 e 58-I 16). 

In Art.9\I§J ' Comissões perm_mesda 11' 6 . V wwwipb.org.br 

1~ Art. 102' Um Presbnéno pode delegar podera. sua CE pata oonc:cdcr u1IIIsfcrmcla ou receber por I1anSfcrmcla Ministros de 
0Ulr05 oonc:illOlJ, observando que eada caso CXlge • _ e5peClfaçio (CE 99~) 

1" Art. 10212' A Com.ssIo Execu!lvtl do Supmno ConcilIO rnotve.: I. Dnnmuar t sua Mesa que nIo tome dec.s.oc, JObre_ 
quais lhe falte compclCnc" COIISI IIUCiooal , 2 Dctenmnar que pronuncoamenlOS sobre IIS5WlIOS mauros a docwnmlO!5 da pauta 
d. Com.5SIo ExecUliva KJam evll.ados. 3 Dctenninar que lIS$UJ1t05 de ur8êncl&, rdevtnci. e 8I1Ive Importtnc ... KJam 
submeudOlll a CARTA-VOTO, conforme preceitua o anlSO 1 S· U 1· a ..,. , do Regimento Interno da Comisdo Ex«uliva do 
SlIpremo ConciliO (CE 2002·92) 

160 Art. lG-1 V RIICE.1'. 



unânime"l dos seus membros, alterar resolução do mesmo. Poderá também, em casos especiais, 
suspender a execução de medidas votadas, até a imediata reunião do concílio. 

Seçio 3- - Autarquias 

Art. 105 - Podem os concilios organizar, sempre que julgarem oportuno, autarquias l62 para cuidar dos 
imeresses gerais da Igreja. 
§ t- - As autarquias são entidades autônomas no que se refere ao seu govemo e administração intema, 
subordinadas, porém. ao Concílio competente. 
§ 2- - As autarquias se regem por estatutos aprovados pelos respectivos concilios. aos quais deverão dar 
relatório das atividades realizadas. 

Seçio 4' - Secreta ri lls Gera is 

Art. 106 - O Supremo Concílio poderá nomear secretários gerais; o Sínodo e o Presbitério, secretários de 
causas para superintenderem trabalhos especiais. lU 
§ I- - Os secretários nomeados deverão dAr relatórios de suas atividades aos respecti vos concílios, e seus 
mandatos se estendem apenas por uma legislatura, podendo ser reeleitos. 
§ r - Cabe ao concilio votar verba para organização e expediente de cada secretaria, devendo ouvir os 
secretários quanto às necessidades do respectivo departamento. 

Seçio 5" - Entidades Pa racclesiás ticas 

Art. 107 - São entidades paraeclesiásticas aquelas de cuja direção os concílios participam, mas sobre as 
quais ndo lêmjurisdição. 

161 ArL t l)4 pu'grt rO unifO O poder legislatiVO dos concílios 56 po;xk ser o;m:tdo pelo concfllo ,",Unido em plenárIO, e fIA0 pela 
,ua Conussio Ex«utlva (CE 2OOS-044, v Ibm CE 2002·92. 2008· 160) 

162 ArL 105: "Dt;I,,mnll\llf a n!Io contrataçllo de CÓflJ Ugcs ou pwenlC5 Illt tacel/o arau. dos membros dos C~lhos ou dos 
Diretores, para trabalho remuncrodo mI 6rgios ou AutarqUIas da [PB~ (SC 2006-0(0). Sobre auta1qu1as. v v.'YoW Ipb.org.br 

163 ArL [ {16: Sobre as nomeaçlle$ de :;ecreIAn05, d«larar que nllo há ,mpc:4lmemo legal para a eltiçao de mCTTIbros de !lOBaS 

igrejas. que nâo sejam oficiPI$ (CE 2000·12~ ). 



CA PíTULO VII 

ORDENS DA IGREJA 

Seçio 1" - Doutrina da vocaçio 

Art. 108 - Vocação para oficio na Igreja é a chamada de Deus, pelo Espírito Santo, med iante o 
testemunho interno de uma boa consciência e a aprovação do povo de Deus. por intermédio de um 
Concílio. 
Art. 109 - Ni nguém poderá exercer oficio na Igreja sem que sej a regularmente elei to. ordenado e 
instalado no cargo por um Concilio competente. l64 

§ I" - Ordenar é admitir uma ~soa vocacionada 10 desempenho do o fi cio na Igreja de Deus, por 
imposição das mãos, segundo o exemplo apost6lico e oração pelo Concílio compelente. 
§ 2" - Instalar é investir a pessoa no cargo para que foi e leita e ordenada. 
§ 3" - Sendo vários os ofic ios eclesiásticos. ninguém poderá ser ordenado e in stalado senAo para o 
desempenho de um cargo defi nido. I" 

SeçJo 2" - Eleiç6a de Oficiais 

Art. 11 0 - Cabe à assembleia da igreja local. quando o respectivo Conselho julgar oportuno, eleger 
Pastor efetivo, Presbíteros e Diáconos. 166 

Art, I11 - O Conselho convocará a assembleia da igreja161 e determinará o número de oficiais que 
deveria ser eleitos, podendo sugeri r nomes dos que lhe pareçam aptos para os cargos e baixará inslruções 
para o bom andamento do plei to, com ordem e decência_ 
Parigrafo único - O Pastor, com antecedência de ao menos 30 dias. instruirá a igreja a respei to das 

qualidades que deve possuir o escolhido para desempenhar o o ficio. 161 

Art. 11 2 - Só poderão votar e ser votados nas assemb leias da igrej a local os membros em plena 
comunhAo. cujos nomes estiverem no rol organizado ~Io Conse lho, observado o que estabelece o Art. 13 
e §cus parágrafos. IMO 

SeçJo 3" - O rdenaçio e Ins.a laçio de 
PrHbi'eros e Diilronos 

Art, 113 - Elei to alguém que aceite o cargo e, n/lo havendo objeção do Conselho, designará este o lugar, 
dia e hora da ordenação e instalação, que serio realizadas perante a igreja. no 
Art. 114 - Só poderá ser ordenado e instalado quem, depois de instru ido. aceitar a doutrina, o governo e a 
disciplina da Igreja Presbiteriana do Brasil, devendo a igreja promeler Iribular-lhe honra e obediência no 
Sc:nhor, segundo a Palavra de Deus e esta Constituição. 

SeçiO 4' - Candidatura e Licenciatura para o 

16t ArL 109 V ans. 25 f I", 28-b, PL 26130 

165 ArL IMI J" v . an.29 
166 ArL 11 0 Vans.SWSS. IJ...e 

161 ArL I11 V ano Il-d 

161 Arl, I 1I pIlriCrafo único O RIo cumprlmenlO desse: parigrafo unlCO oonsuUI1 falUl passiYd de censura, mas RIo m\'llllda o 
resuhado de uma assemblelll que lenha funcionado regularmente (SC 62-(35) v 111'15 54 I 1-, 55 

169 ArL 112 i" firur Refere-5C: _ maiores de 111111105, decUl"5O de sei, mcsn de rt\:epçllo e um ano para OIiCIOI , rnsiIlvados os 
C1l5Ol tsp«talS do AR. II f r 

110 ArL I IJ Consulta soIn rttqJÇlo de membro de outra dtnomlnaçlo evangêlica e IUI investidura no cartO de PJesblltrO _ A 
Comlsslo EMcwva do Supremo Conciho resolve Dctmml"llf. ipI~ dos .ru.,. III c \\4 di Cl/W8 • Iodo e qualquer 
membro ele Igre,. Pn'sb,tenana. procedenlC de qualquer 0IIU11 comumdlde reconhecidamente evan[lléhca, que tenha 5>do elc,'O 
orIC18I (Pn-sbilero ou Dlkono) ( An. lO, Ir dos Pnncip105 de I.lIU1J1.II di IgreJ. Prtsblltnanl 00 8rasll) (CE 7H137). 2 
Escllrecer que o Imno Moolra Igreja PresbllcnanaM çonstarlle do f r do An. 30 dos f'nnc'Il'OS de 1.11"'11.11 di IPIt, ('"Quando (I 
presbltero ou di6cono for reeleito ou vIer de OOLIlI IgreJII l'ro:$b,len ana, om,l ,r-~' " ccnmôma de orlk'nao;l4o ~) refere-5e., 
exc lUSlvamenle, li Igre:Ju locaIS da Igreja Prtsbllmana 00 UrlS11 e nAo a OOtlllS dcnoml~oes Pr~s.bILl""ltu\ll.'f , 1 tnfomlar, 
portanto, que lodo lrmlo eleito ~ o orIClalato di IgreJ. l'rtsbllcnana do IJrasll deve lei" ordenado. cJ(ce!o nos C&S05 de 
reclc1Çlodcf11JO di Igreja PmbI1enanll do IJr.sIl (CE IPI} 2005- 19). 



Sagndo Mini~lt rio 

Art. 115 - Quem se sentir chamado para o ministério da Palavra de Deus. deverá apresentar ao 
Presbitério l1l os seguintes atestados: 

a) de ser membro da igreja em plena comunhAo; 
h) do Conselho, declarando que. no trabalho da igreja, já demonstrou vocação para o Ministério 

Sagrado; 
c) de sanidade física e mental, fornecido por profissional indicado pelo Concilio. 

Art. 116 - Aceitos os documentos de que trata o artigo antcrior, o Concil io examinará o aspirante quanto 
aos motivos que o levaram a desejar o ministério; e, sendo satisfatórias as respostas, passará a ser 
considerado candidato. In 

Art. 11 7 - Quando o Presbitério julgar conveniente, poderá cassar a candidatura referida no artigo 
anterior. registrando as razões do seu ato. 
Art. 118 - Ni nguém poderá apresentar·se para licenciatura sem que tenha completado o estudo das 

matérias dos cursos regulares de qualquer dos seminários da Igreja Presbiteriana do Brasil. lJl 

§ I- - Em casos excepcionais, poderá ser aceito para licenciatura cand idato que tenha fcito curso em 
outro seminário idôneo ou que tenha feito um curso teológico de conformidade com o programa que lhe 
tenha sido traçado pelo Presbitério. 
§ 2- - O Presbitério acompanhará o preparo dos candidatos por meio de tutor eclesiâstico. 174 

Art. 119 - O candidato, concluldos seus estudos, apresentar·se·á ao Presbitério que o examinará quanto à 
sua experiencia re li~iosa e motivos que o levaram a desejar o Sagrado Ministério, bem como nas matérias 
do curso teológico. I i 

Pa rig~fo único - Poderá o Presbitério dispensar o candidato do exame das matérias do curso teológico: 
nAo o dispensará nunca do relativo à experiencia relif iosa. opiniões teológicas e conhecimento dos 
simbolos de fé, exigindo a aceitação integral dos últimos. 76 

Art, 120 - Deve ainda o candidato à licenciatura apresentar ao Presbitério: 
a) uma exegese de um passo das Escrituras Sagradas, no texto original em que deverá revelar capacidade 
para a critica., método de exposição, lógica nas conclusões e clareza no salientar a força de expressA0 da 
passagem blblica; 
h) uma tese de doutrina evangélica da Confissão de Fé: 
c) um sermao proferido em públ ico perante o Concilio, no qual o candidato deverá revelar sA doutrina. 
boa fo rma literária. retórica. didática e sobretudo, cspiritualidade e piedade. 
P. rigrafo único - No caso do § 10 do An. 118, poderá ser dispensada a exegese no texto original . 
Art, 121 - O exame referente à experiência religiosa e quanto aos motivos que levaram o candidato a 
escolher o ministério, bem como a crítica do sermão de prova. serão feitos perante o Concílio somente. In 
Art. 122 - Podem ser da livre: escolha do candidato 05 assuntos das provas para a licenciatura. 
Art. 123 - Julgadas sufic icntes cssas provas, procederá o Presbitério á licenciatura de conformidade com 
a liturgia da Igreja Presbiteriana do Brasi l. UI 

Paricrafo único - Poderá o Presbitério delegar a uma comissão especial o exame, a aprovação ou nAo, e 
licenciatura do candidato. 

171 ArL tt 5' V. Jlocaçoo - P"'paro ptJ1U o MI"/$ll rlo PQ.Jloral (CE 2009·20. v tbm wwwroilomculturacrista ,com brIo 

m Art. 116 N. vocaçlo observar RUPresb 6· e 28-< Susttl'ltO do candK1ato 10 mlnlSlmo O IIlSImto pcssoaI do $Cmlnamlll e 
..., dc:spesas de lTIInUImÇIo no SmllnWlo sIo da exclUSiva aIçMIa do:IN ÓfJID pauocmadof. de sua f.mil .. ou dele prôp10 
(RI do5 SemIMoo da IPB - Ar\. 45 pripo Uruc;o; v SC ~1I7) ' 't,u,b.llar UNfialdo Aproo."If a pmposUI pIII que as 
ptrllunw dos v~lIbu1lWS Ufilfw:ados $CJam ftltu por professores dos SomIlrÂrIOl, IIlchcados pelos _ respo:;:llVOS dln:'lores e 
nomeados pela JI:.'" em númt/o pantAno, de tal forma que r~nlcm todo:$ O!I setT1lnAnOS da IPI) (SC 2002·29), ~ 
delçAo, ordenaçlo t Insu.laçlo de prcsbheros c di6c::onos O se Tt5Olve ' Admilir a possibilidade de $Cr encamirlhaOO li t lt!ll;IJo. 
OIdtIllJf,Jo , /fU/alat;&l 110 oficio de P"'Jbl~m 01/ DidcoItO, de mcmbro da Igreja que tmha sido ppt"dCntado 110 Pn:sblltllo e 
IIttIIO c:omo ~/O cao Millllrlno Stlgrodo. na VIgbw:1I de candidatura, eabeodo 10 Conselho local d«I(hr ~ • 
cor..-cmlnc: .. ou Il'IC(Inval.m:1II de fad.1o(SC 70-092) 

In Art. 113 I t· · SIo SomIlnAnos dOneo5 aqueles cUJOS corkUdos propamAtlCOS ofcuclllol eslC)aIII de aoonIo com a 
confesslCJnahdadc da IPB A compttbw:1I pIIIlfenr I idoneidade t. da JET, rtgtndo as d«:ISOcs (SC 94..(124), Reafirmar I 
resotLIÇIo se 10-097. R«omcndar a lodos os prcsblltllos que encaminhem seus candldalOS 10 sagrado mlntstmo IIO!I 

seminArios da II'B (CE 2008· 134). 
m ArL 11 11 t l O. r ll/(Y O prcsblttro rcacmc lem 110$ oondh05 'Ulond.aOe Ilua! • dos mllllstros (CI 52), pManto. podc ser 

deslifllldo tulOr eclcslAsoco de Clndldato 10 ~ MlnlSteno (CE 84"(w'). Sobre as ClCIFnc:1I5 õo tutor paI1I oom o 
candidato v SC ~tó3 mtnc:1OI'IIdas em noIa ao An. 115 

In ArL 119 V an t28 

I~ Arl. 119 paril nro inl(o: V. BlU. 12 1 ~ 123. 

177 Arl.l1 l ' V BI1 123pan1.gmfoúnicoe RIIPr<:$b, art. ó" 

171 ArL lll V P\..Jt 



Art. 124 - O Presbitério. após a licenciatura. determinará o lugar e o prazo em que o licenciado fani. 
experiência de seus dons. designaJldo..lhe também um tutor eclesiástico sob cuja direção trabalhará. 
§ I" - O licenciado ni\o poderá ausentar-se do seu camlXl sem licença do seu tutor. 
§ 2° - O relatório das atividades do licenciado poderá ser apresentado ao Presbitério pelo seu tutor ou 
pelo próprio candidato à ordenação. mediante proposta do tutor e assentimento do Concílio. 
§ 3· - O período de experiência do licenciado nAo deve ser menos de um ano. nem mais de tm, salvo 

casos especiais. a julm do Presbitério. l19 

Art. 125 - Quando o candidato ou licenciado mudar-se, com permissão do Presbitério, para limites de 
outro Concilio. ser-l he-á concedida carta de transferência. 
Art. 126 - A licenciatura pode ser cassada em qualquer tempo. devendo o Presbitério registrar em ala os 
motivos que determinaram essa medida. 

~Jo 5" - Ordenaçio de Licenciados 

Art. 127 - Quando o Presbitério julgar que o licenciado. durante o período de experiência. deu provas 
suficientes de haver sido chamado para o oficio sagrado e de que o seu trabalho foi bem aceilO. tomará as 
providencias para sua ordenaçAo. 
Art. 128 - As provas para ordenação consistem de: 
a) e:<ame da e:<periência religiosa do ordenando. mormente depois de licenciado; das doutrinas e práticas 
mais correntes 110 momemo; história ec lesiástica. movimento missionário. sacramentos e problemas da 
Igreja; 
b) sermAo em püblico perante o Presbitério.110 

Art. 129 - O exame referente à experiência religiosa e a critica do SttmIo de prova serio feitos perante o 
concilio somente. 
Art. 130 - Julgadas suficientes as provas, passara o Presbitério a ordená-lo. de conformidade com a 
liturgia da Igreja Presbiteriana do Brasi1. l

" 

A.rt. 131 - Se o Presbitério julgar que o licenciado nAo estâ habilitado para a ordenação. adiá-Ia-á por 
tempo que nAo uceda de um ano, podendo esse prazo ser renovado. 
Puígnfo único - Se depois de três anos. o candidato nlio Euder habilitar-se para ordenaçAo. ser-Ihe-á 
cassada a licenciatura e consequentemente a sua candidatura. I 2 

Art. 132 - Haverá na Secretaria Executi va do Presbitério um livro em que o recém-ordenado. logo após 
recebido como membro do Concílio. subscreverá o compromisso de bem e fielmente servir 00 Ministério 
S.gn>do. 
Parígnfo único - Essa exigência aplica-se também aos ministros que vêm de outra igreja evangélica. 

Seçio 6" - Relaçio Paston l 

A.rt. 133 - a designação de pastores, obedecer-se-á ao critério da conveniência da obra evangélica. tanto 
local como regional. alendendo-se também à preferência particular do Ministro quando esta nAo colidir 
com os interesses da Igreja. 
Art. 134 - A igreja que desejar convidar para seu Pastor, Mini stro em igual cargo em outra igreja, ou 
quem esteja para ser ordenado. deve dirigir-se ao seu próprio Presbitério. ln 

Art. IJS - Quando se tratar de pastor ou de ordenando do mesmo Presbitério. cabe a este resolver se 
deverá ou ni\o entregar-lhe o convite. 
Plrignfo ú nico - Se a igreja de que é Pastor o convidado apresentar ao Presbitério objeçi\o à salda do 
Pastor. e se o Ministro entregar a solução do caso ao Concílio. deverá este conservá-lo na Igreja por ele 
pastoreada, caso nao haja motivo de ordem superior para proceder de outra forma . 
Art. l 16 - Quando se tratar de convi te a Pastor ou recém-ordenado, jurisdicionado por outro Presbitério. o 
Concílio que receber o documento encaminhá-lo-â àquele Presbitério. que solucionarâ o caso dando 
ciência ao Concilio interessado. 

U9 Art. 12" '3° V I) 1 parigrafo umoo 
110 Art. tU-b. O mcsmouIgKIo no An l2O-c 
I11 Art. tlO: V PL 3Vl6 

112 AI"\. \lI pllr'ianro "M:o V an 124 f r 
11) Arl. t34: Ê da compel~nci. do Pr~bhério legistar sobre a convcnicncl' da reccpçao de pastores ommdos de outros prnblténos 

ou dc,",xmnaçOCS OncntaJ as IgrCJa:! pwlI que haja con!iUlLa prévia em ca:iO de convila. cVlwndo·1\e possívcis trlInstomos (CE 
2OD7.()14). 



Art. 137 - O convite de que trata o anigo 135 será encaminhado ao secrewkl executivo do Presbitério, 
devendo lambém ser encaminhada uma cópia ao secretário do Conselho da igreja de que o convidado é 
Pastor. 
Art. 138 - A dissolução das relações de Pastor efetivo com A igreja confiada AOS seus cuidados verificar­

se--á: 11of 

a) a pedido do Pastor. ouvida a igreja; 
b) a pedido da igreja, ouvido o Pastor: 1U 

c) administrativamente pelo Concilio que tiver jurisdição sobre o Ministro depois de ouvidos esce e a 
igreja. l16 

DISPDSIÇ()éS GERA IS 

Art. 139 - Esta Constituiçlo. a Confissão de Fé e os Catecismos Maior e Breve. em vigor na Igreja 
Presbiteriana do Brasil, não podem ser emendados ou reformados sen!lo por iniciativa do Supremo 
Concilio. 
PU'grafo único - [ mendu sAo modificações que atingem apenas partes da Constituição ou dos 
51mbolosde Fé: Refo rma é a alteração que modifica o todo ou grande parte deste. 
Art. 140 - As emendas de que trata o anigo anterior serlo feitas do seguinte modo: 
a) surgindo no plenário do Su premo Concilio alguma proposta que mereça estudo e consideração pela sua 
importância e oportunidade. será nomeada uma comissão de expediente para redigir O respectivo 
anteprojelO que. depois de aprovado pelo plenário do Supremo Concilio, baixará aos presbitérios para que 
se manifestem a respeito; 
b) estes concílios devem estudar o anteprojeto na sua primeira reunillo ordinária e enviar o seu parecer à 
Comisslio Executiva do Supremo Concilio; 
c) se o antcprojeto tiver alcançado a aprovaçllo de. pelo menos, dois terços dos presbitérios, será 
submetido ao upremo Concilio, em sua primeira reunião ordinária. Ao ser convocado o Supremo 
Concilio, daNe-' conhecimento da matéria a ser discutida; 
cf) esse Concílio, composto de representantes de. pelo menos., dois terços dos Presbitérios. elaborará. 
decretará e promulgará as emendas. 
Art. 141 - A reforma de que trata o artigo 139 processar-se-á do seguinte modo: 
a) surgindo no plenário do Supremo Concilio proposta que mereça estudo e consideração. pela sua 
importância e opor1unidade. será nomeada uma comissAo especial habilitada a fazer em conjunto o seu 
trabalho; 
b) esta comissAo especial elaborará o anteprojeto de reforma. que será enviado à Comisslo Executiva do 
Supremo Concílio. a fim de que esta o encaminhe aos Presbitérios; 
c) deverão estes estudar o anteprojeto e enviar os seus pareceres à Comi ssão Executiva do Supremo 
Concilio: 
cf) se. pelo menos. três quartos dos Presbitérios se manifestarem favoráveis.. em princípio, à reforma, a 
ComissAo Executiva convocará o Supremo Concílio para se ~unir em assembleia Constituinte: 
e) A assembleia Constituinte, composta de representantes de. pelo menos, três quanos dos Presbitérios, 
elaborará. decretará e promulgará a refonna, que tenha sido aprovada por maioria absoluta dos membros 
presentes 00 caso da constituição. Trotando-se dos 51mbolos de Fé será necessária a aprovação de do is 
terços dos membros presentes. 
Art. 142 - Quando se tratar de emendas ou reformas dos Simbolos de Fé e dos Catecismos Maior e 
Breve. o Supremo Concilkl ao oomear a Comisslo de que traia o artigo 141 . levará em conta a 
conveniência de integrá-la com ministros que, reconhecidamente. se tenham especiali7.ado em teologia. 
Art. 143 - O Supremo Concílio organiz.'\rá: 
a) um manual de liturgia, de que possam servir-se as Igrejas Presbiterianas do Brasil ; 
b) modelo de estatutos para concilios. Igrejas e sociedades internas: 
c) modelo de regimento interno para os concílios: 
cf) fónnulas para atas. estalÍsticas e outros trabalhos de caráter geral das congregaÇÕ<!s. igrejas e concílios: 
e) instruções sobre o critério a seguir no exame das atas dos concilios. 
Art. 144 - Os estalutos e o regimento interno do Supremo Concilio devem regulamentar o seu 
funcionamento, tanto no que se refere às suas atividades eclesiásticas como civis. 

114 Art. IlS: Tanto pilllI o eleito qWlIlIO pilf1I o desIgnado. deve ler ouvida . assemble'l (SC 94. (10 ) 
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Parígl'1llro únic:o - Quando se reunir em assembleia Constituinte, poderá o Supremo Concilio elaborar 
um regimento interno suplementar, que oriente os seus trabalhos. 
Art. 145 - SIo nulas de pleno direito quaisquer disposições que. no todo ou em parte, implicita ou 
expressamente. contrariem ou firam a ConstituiçAo da I~ja Presbiteriana do Brasi l. l

" 

Paríigl'1ll ro úni,,-o - Este artigo deve constar obrigatoriamente dos estatutos dos concílios. das igrejas e de 
todas as demais organizações da Igreja Presbiteriana do Brasil. inclusive as sociedades internas. 

DISPOSIÇ()ES TRANSITÓRiAS 

Art. 146 - Esta ConstilUição entrará em vigor a 3 1 de oUlUbro de 1950. data que assi nala o 4330 

aniversário da Rerorma Religiosa do skulo 16. 
Pa rágn ro únic:o - At~ aquele dia estará em vigor a Constituição de 1937. ressalvadas as panes já 
reformadas pelo Supremo Conci lio, devendo as igrejas e os concilios que a t~ entilo se: reunirem . reger-se 
por ela. 
Art. 147 - Dentro do prazo de dois anos, a contar da data em que a presente Constituição entrar em vigor, 
as igrejas e congregações deverão reformar os seus estatutos, adaptando-os ti nova Constituição. 
Art. 148 - O prazo a que se refere o anigo 42 deverá contar-se a partir da reunião ordinári a dos 
Presbittrios. em 195 1. 
Art. 149 - O parágrafo segundo do artigo 49 só entrará em vigor a 10 de Janeiro de 1956. 
Art. 150 - Os copastores porventura existentes no momento em que entrar em vigor esta Constituição. 
continuarlo em e"ereleio att o término do mandato para o qual foram eleitos por suas igrejas. 
Art. 151 - O Supremo Conc:ilio reunir-se-á extraordinariamente em Fevereiro de 1951 . com a mesma 
composiçAo da assembleia de 1950, para conc:luir os trabalhos constituintes, isto ~. parn votar as partes de 
Discipli na e Liturgia. 
Art. 152 - Até que sejam promulgados o Código de Disciplina e os Princlpios de Liturgia, vigorarOO as 
disposições da Constituição de 1937, nas partes que "Ao contrariem a Consti tuição ora promulgada. 
E assi m. pela autoridade que recebemos, mandamos que esta Constituição seja divulgada e fielmente 
cumprida em todo o território da Igreja Presbiteriana do Bras il . 

111 Art. 145' À lu ... do 1111 70-0, da ClllPB. e posslvel ao conclho rcooohttcr a Ilegalidade dos seus próprios aIos. c a sua 
c()mcq~nle nuhdade (CE 2002-83). 



CÓDIGO DE DISCIPLINA 

Preimbulol 

Em nome do Pai, e do Fi lho, c do Espírito Santo. nós, legÍlimos representantes da Igreja Presbiteriana do 
Brasil. reunidos em Supremo Concíl io, no ano de 195 1. investidos de toda a autoridade para cumprir as 
resolu~ das legislaturas de 1946 e de 1950, com toda a confiança na bênçAo de Deus. nosso Pai, e 
visando exercer a justiça.. manter a paz, sustentar a disciplina, preservar a unidade e promover a 
edificaçlO da Igreja de Cristo. decretamos e promu lgamos. para glória de Deus Altíssimo, o seguinte 

, 

I' REÂM8ULO TexlO promulgado em sessIo especllll do SC·II'U. no dia 13-O2. 19~ 1, 110 templo da 11' Unida de SOO l'nulo. 
1Ob. J)rCSldmelll do Rev BtnJamim Morais filho (se SI412), QuantO' Cltaçao abrevlllda como CO, ver lK)lB aos ans. 59160 
C1 
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CÓDIGO DE DISCIPLINA 

CAP!TUW I 

NATUREZA E FINALIDADE 

Art •• O - A Igreja reconhece o fom intimo da consciência. que escapa à suaj urisdiçAo. e da qual só Deus é 
Juiz; mas reconhece também o foro externo que está sujeito à sua vigilância e observaçlo. 
An. 2- - Disciplina eclesiástica é o exercicio dA jurisd ição espiritual da Igreja sobre seus membros, 
aplicada de acordo oom a Palavra de Deus.! 
Pu'grafo (Joico - Toda disciplina visa edificar o povo de Deus, corrigir escândalos. erros ou faltas, 
promover a honra de Deus. a glória de Nosso Senhor Jesus Cristo e o próprio bem dos culpados. 
Art. 3- - Os membros n!lQ-comungsnles e outros menores, sob a guarda de pessoas crentes, recebem os 
cuidados espirituais da Igreja. mas fi cam sob a responsab ilidade direta e imediata das rereridas pessoas, 
que devem zelar por sua vida fisica. intelectual, moral e espiritual. J 

Art.l· V art 4" 

11.1'1. J " Quando se tratar de menor de Idade (18 anos). porr.n membro comunpnte. 00serv1lf que , luz do Ilrt 18 da leI n" 
8069190 (Eswll:o da Cnança c do AdoIesl:tT1te). o meml' deve estar I salvo de qualquer IllItllmmlO "e~o ou 
(QrIIIIlIn~. ~Io que o se rnoIvcu KRecomendar _ Conselhos das Jar~" que 110 ipllcamn ~nas «leslÚIOCQ I 
membros prorl':SS()J, podm, mCl10fd de idade, o raçam por escrIto c em cantcr 1'C$rfV1Ido, remetendo coocspond&1cw 110 
respon~vd pelo mennr, dandn ci~nci .. ' ConW'"8"çlk> da disciplina. sem menc, ......... n"",CI. IIm,!llndO-Ile_ s"" onlamente, _ 
fato'-' (CE 200).{)12) 



CAPITU LO II 

FALTAS 

Art. 4' - Falta ~ IUdo que. na doutrina e prática dos membros e concílios da Igreja, não esteja de 
conformidade com os ensinos da Sagrada Escritura, ou transgrida e prejudique a paz, a unidade, a pureza, 
a ordem e a boa administração da comunidade cristã. 
Plrigrafo únieo - Nenhum tribunal eclesiâstico poderá considerar como falta, ou admiti r como matéria 
de acusaçAo aquilo que não possa ser provado como tal pela Escritura. segundo a interpretaçllo dos 
Símbolos da Igreja.' 
Arf. 5· - A omiss50 dos deveres constantes do An. )0 constitui falta passível de pena. 
Art. 6- - As faltas sAo de ação ou de omissJo, isto é, a prática de atos pecaminosos ou a abstenção de 
dev~es cristãos; ou, ainda, a si tuaçAo illcita. 
Parigrl fo único - As faltas são pessoais se atingem a indivlduos; genlis. se atingem a coletividade; 
públicas. se se fazem notórias; veladas, quando desconhecidas da comunidade. 
Arf. 7· - Os concílios incidem em falta quando: 
a) tomam qualquer decisão doutrinária ou constitucional que nagrantemente aberra dos princípios 
fundamentais adotados pela Igreja; 
b) procedem com evidente injustiça, desrespeitando disposiçAo processual de importância. ou aplicando 
pena em manifesta desproporçlo com a falta: 
c) sAo deliberadamente contumazes, na desobediência às observações que. sem caráter disciplinar, o 
Concilio superior fizer no exame periódico do livro de atas; 
cf) tomam·se desidiosos no cumprimento de seus deveres, comprometendo o prestigio da Igreja ou a boa 
ordem do trabalho; 
e) adotam qualquer medida comprometedora da paz. unidade, pureza e progresso da Igreja . 

• Art. "" plr'g,. ro Ílnl ro. Art I" C! 



CA PiT ULO 111 

PENALIDADES 

Art. 8- - Não haverá pena, sem que haja sentença eclesiástica, proferida por um Conc[Jio competente, 
após processo regular. 
Art. r - Os Concil ies só podem aplicar a pena de: 
a) Admoeslaçlo. que consiste em chamar à ordem o culpado. verbalmente ou por escrito. de modo 
reservado. exonando-o a corrigir-se: 
b) Ar.st.mento. que em referência aos membros da Igreja. consiste em serem impedidos de comunhAo: 
em referência, porém. aos oficiais. S consiste em serem impedidos do exercicio do seu oficio" e. se for o 
caso, da comunhflo da Igreja.1 O afastamento deve dar-se quando o crédito da religião. a honra de Cristo e 
o bem do falto§(} o e.xigem, mesmo depois de ter dado S!l tisfaç!lo ao tribunal. Aplica-se por tempo 
indeterminado,' até o faltoso dar prova do seu arreJ)Cndimento, ou até que a sua conduta mostre a 
~sidade de lhe ser imposta outra pena mais severa; 
c) E.d uslo. que consiste em eliminar o faltoso da comunhAo da Igreja. Esta pena só pode ser imposta 
quando o faltoso se mostra incorriglvel e contumaz; 
cf) Oeposiçio é a destituiçAo de ministro. presbitero ou diácono' de seu oficio. 10 
Art. 10 - Os Concllios superiores só podem aplicar aos inferiores as seguintes penas: repreensAo. 
interdiçAo e dissolução;11 
a) Repreensio é a reprovaç.lo formal de faltas ou im:gularidades com ordem terminante de serem 
corrigidas; 
b) Interdiçlo ê a pena que determina a privação temporaria das atividades do Concílio; 
c) Dissolu çlo ê a pena que extingue o Concílio.ll 

§ 1° - No caso de interdição ou dissolução do Conselho ou Presbitério devera haver recurso de oficio para 
o Concílio imediatamente superior. 
§ 2- - As penas aplicadas a um Concilio nAo atingem indi vidualmente $Cus membros, cuja 
responsabilidade pessoal podera ser apurada pelos Concil ios competentes. 
§ J- - É facu ltado a qualquer dos membros do Concilio interditado ou di ssolvido recom:r da decisAo para 
o Concilio imediatamente superior àquele que proferiu a sentença. . 
Art, 11 - Aplicadas as penas previstas nas alineas "b" e "c~ do Art. anterior, o Concilio superior. por sua 
Comissão Executiva. tomara as necessárias providências para o prosseguimento dos trabalhos afetos ao 
Concílio disciplinado. 
Art. 12 - No j ulgamento dos Concllios, devem ser observadas no que lhes for aplicável, as disposições 
gerais do processo adotadas nesta Constituição. 
Art. 13 - As penas devem ser proporcionais às fohas, atendendo-se, não obstante, As c ircunstâncias 
atenuantes e agravantes, a j uizo do tribunal, bem como à graduação estabelecida nos Anigos CJ' e 10. 
§ ,- - Silo alenuantes: 
a) pouca experiência religiosa: 
b) relativa ignorância das doutrinas evangélicas: 
c) innuêllCia do meio: 
ti) bom comportamento anterior. 

• 
, 

• 

• 

Art. 9°· b AI p«JmCS$I5 relias na ordenaçIo dos ofiClal1 sIo permanentes e esscroclAlS no aereleK) do presblterato Caso algum 
ofICiai lJIexll flllue SUQ con"l:~ quanlO li estes "OIa., daem 5C"r aplICadas as penas ple1ilstas elo Art 9 C1)I1I'8. em 
eonson4ncu:a eorn o Art 56, aljncu ~~~ e ~dH da CIIIPB, "au M'ndu opIaIlVO _ Concll ios t'xm:erem OU n.'lo O que preceitua o 
Art. 42 doCO/Jl>B em consonlnclll com o Art. 4. § UnICO do CDlIPI3 (CE 2003-(9). 

Art. ' O_ b O ar1 lgo rerere-se IaIllbbtt • dlsclphna de oficlals e OI piISlOreI sIo oficlals da IglCJa (CI aJU 25 e 30). pelo que o 
dlsp05nIVo tambbtt se apllCll I ministros (CE 96-1(6) 

Ari. 9"- b QuanlO ti tlfic/Olr se re50Ive lespondC'"r que o af'MlammlO da comunhlo lITIphc:a no afaswnmco do CUfticlO do 
cargo. mas filo em dcspojlllTltnlO. se o tnbunal n.Io apllCC)U esca ÚltlllUI pena <vide Are. Mi da CIlIPa, ali""" c. pelo que., 
cessando a causa, de~eri ceuu o erelto (SC 54-0(7). 
Art. 9"-b NIo '" contraehçlo enlre a aJinea "b~ doan 9" e a aUnea"'~ do an 134 Nilo 51: Im~ _ u,bunIo,s li aploeaçlo da 

pena de afastamentO por tempo Indeternllnado (SC 66-078 e SC 2Q06.095~ A pmahWdc com pra7.O determu\300 ou 
mcktermlnldo depende doÇQ) tn\ Ao focando li ("filmo do 1II0000I, no uso do seu bom SC'"rISO ICE 12..()62) 
A rt. ,. -d Sobre IJespojamaIIO de MIflISUO pot dtposoçlo - O SC resolve I) COO$iderar que o _ 10 esd definido no Art 

48, klIll "lI~ Ib CIfIPO. e An. 9", lttla ~d~ doCO, 2) Que: o MlnlSUO dcsfx!1ado POf deposoçloconlmUl na ronehçAode membro 
de Igreja. li nIo ser que the: IeJ. aphc.lo o An. "Ietra"'l:~ 00 CD ela 11'8 (SC 16-(39). 

10 Art. 9".d V CO .., tJ4 

" ArL tO: V .n. I t 
12 Arl. 10-( . V . • n . 11 



e) assiduidade nos serviços divinos: 
j) colaboraçao nas atividades da Igreja: 
g) humildade; 
h) desejo manifesto de corrigir-se; 
/1 au~cia de más intenções: 
J1 confissão voluntária. 
§ 2- - SIo agravantes: 
a) experiência religiosa; 
b) relativo conhedmento das doutrinas evangélicas: 
c) boa influência do meio: 
ri) maus precedentes; 
e) au~ncia aos cultos; 
j) arrogância e desobediência; 
g) nAo rec:onhecimento da falta. 
Art. 14 - Os Concilios devem dar ciência aos culpados das penas impostas: I] 
a) Por faltas veladas. perante o tribunal ou em particular: 
b) Por faltas públicas. casos em que. além da ciência pessoal. dar-se-á conhecimento à igreja. 
Par'grll(o único - No caso de disciplina de ministro dar-se-á, também. imediata ciência da pena à 
Secretaria Executiva do Supremo Concílio. ' 4 

Art. 13 - Toda e qualquer pena deve ser aplicada com prudência. discrição e caridade, a fim de despertar 
arrependimento no culpado e simpatia da igreja." 
Art. 16 - Nenhuma sentença será proferida sem que tenha sido assegurado ao acusado o direito de 
defender_se. '6 

P""gra(o único - Quando forem graves e notórios os fatos articulados contra o acusado, poderá ele, 
preventivamente. a juizo do tribunal. ser afastado dos privilégios da Igreja e. tratando-se de o ficial , 
também do exercício do cargo, 11 até que se apure definitivamente a verdade. I 
Art. 17 - Só se poderá instaurar processo dentro do período de um ano a contar da ciência da falta. 
Pllrigra fo único - Após dois anos da ocorrência da fa lta. em hipótese alguma se instaurará processo. 

13 Art. 14 V art • . 96 11 llJ 

1. An. 14 pU'~rlro Ílnl(o' V art. UJ § 2" 
15 An. 15 V an. 53 
16 11 rL 16 V alU, 60. 66, 99 

11 II rt. 16 plr'lIr.ro (inl(o V ..-to 2). f ' - CI 

11 IIrt. 16 plri, ... ro Ílni(o A assemblt .. gtral Oa l/!JCJI nIIo pode Itr nenhum. Inttr(ermcl' na dlsclphna de membros nem de 
ofIC1alS d. Igrt'J' (SC 66·1)7) 



CA PiTULO IV 

TRIBUNAIS 

Art. 18 - Os Concílios convocados para fin s judiciários funcionam como tribunais. 1'1 

Art. 19 - Compete ao Conselho processar ejulgar originariamente, membros e oficiais da Igreja. 
Art. 20 - Compete ao Presbitêrio:20 
I - Processar e julgar originariamente: 
a) Ministros; 
b) Conselhos. 
1I - Processar e julgar em recurso ordinário as apelações de sentenças dos Conselhos. 
Art. 21 - Compete no Sínodo processar ejulgar originariamente Presbitérios. 
Parágraro único - l'laverâ no SInodo um tribunal de recursos, ao qual compele julgar os recursos 
ordi nários das sentenças dos Presbitérios, proferidos rlOS casos das alíneas "a" e "b" do item I do An. 20. 
Art. 22 - Compete ao Supremo Concilio processar ej ulgar privati vameme os Sínodos. 
Parágrafo único - Haverá no Supremo Concílio um tribunal de recursos. ao qual compete: 
I - Processarejulgar: 
a) Recursos extraordinários das sentenças fi nais dos Presbitérios (A n. 20, item 11 ); 21 
b) Recursos extraord inários das sentenças finais dos tribunai s dos Slnodos (Parágrafo único do An. 21 ). l 2 
Art. 23 - Compete, ainda, aos Concilios e Tribunais. em geral, rever, em beneficio dos condenados, as 
suas próprias decisões em processos findos. lJ 

Art. 24 - Os tribunais de recursos, do Sínodo e do Supremo Concílio. compor-se-ão de sele membros, 
sendo quatro ministros e três presbíteros. 
Pa rágra fo único - O "quorum" destes tribunais e de cinco membros, sendo três ministros e dois 
presbíteros. 
Art. 2S - Os suplentes dos juízes, elei tos em número igual a estes, e na mesma ocasião, substituirâo os 
efetivos. em caso de falta, impedimcnto ou suspeição. 2• 

Art. 26 - A presidência do tribunal de recursos do Sínodo, ou do Supremo Concíl io, cabcrâ no juiz eleito 
na ocasi!k:l pelo próprio tribunal . 

" ArL 18 De aoon:Io eom o <In 11 do,) CO. ~os toocdtos eOlwOI;ad(ls par.! fins Jud,ewlOS fw>c10Mm eomo lCJbuna,s". pelo que 
dcv~ ha"cr esta dcdançAo em ala, nIo de>ocndo o Conselho uv:lulrcxIrlIJudlcsa'J '" paI.llII dessas rcunlOcs (SC S4.Q(3) 

:10 Art20: V. Clart. 88-e 

" 
" 
" 

ArL 22.1, V art. 113 

Arl 22· b: V. art. 127 

ArL 23: V. art. 125. 
J4 Arl 2S. V. ano 36 § únleo 



CAP iTULO V 

DA SUSPEIÇÃO E DA INCOMI'ETt.NCIA 

Art. 27 - Qualquer das panes sob processo poderá ar~uir suspeição contra juizes do tribunal, devendo 
este decidir imediatamente se procede ou nllo o alegado. ' 
a) Na negativa, o tribunal prosseguirá no processo; 
b) Na afirmativa, os juizes cuja suspeição for rtConhteida pelo tribunal ficam impedidos de tomar pane 
na causa, bem como os juizes que St: derem por suspeitos. 
§ , - - Os juizes considerados suspeitos pelo tribunal St:râo substituídos por suplentes eleitos pelo 
Concilio. 
§ 2- - Quando se tratar de Conselho, se o afastamento de juizes suspeitos imponar em anulação do 
quorum, será o processo remetido. sem demora. ao I'resbitério. 
Art. 28 - O juiz deve dar-se por suspeito, e. se o não fizer. será arguido de suspeição por qualquer das . , 
panes, nos segu intes casos: 
a) se for marido, parente consanguíneo ou afim, até o terceiro grau de uma das panes:~ 
b) se estiver de modo tal envolvido na causa que a decisllo a ser proferida possa afetá-lo: 
c} se estiver intervindo no processo como juiz na instância inferior. ou tiver sido no mesmo procurador ou 
testemunha; 
d) se estiver comprovadamente incompatibilizado com uma das panes; 
e) se houver manifestado a estranhos a sua opinillo sobre o mérito da causa ou tiver se ausentado da; 
sessões do tribunal sem prévio consentimento deste. 
Art. 29 - A alegaçio de suspeiçlo será apresentada logo de inicio na primeira audiência a que o faltoso 
comparecer. 
rar6grafo linico - A suspeição não poderá ser declarada nem reconhecida quando a pane injuriar o juiz 
ou o tribunal, ou, de propósito, der lugar para criâ-Ia. 
Art. 30 - O juiz que, espontaneamente, se de<:larar suspeito. deverá fazê- lo por escrito. dando o motivo 
legal, e nlo mais funcionará no processo. 
Art. 31 -Quando qualquer das panes alegar suspeição contra um juiz. deverá fazê- lo em petição assi nada 
e dirigida ao presidente do Condlio ou tribunal, apresentando as suas razOes acompanhadas de prova 
documental ou rol de testemunhas, e o presidcote mandanijuntã-Ias aos autos, que irio ao juiz suspeitado 
para responder. 
Art. 32 - Se o juiz reconhecer a suspeição, nlo funcionará no processo. Não aceitando a suspeiçlo. dará I 
resposta dentro de 24 horas. podendo juntar prova documental e o ferecer testemunhas. 
§ l- - Reconhecida prelim inarmente a importância da alegaçilo, o tribunal com intimação das par1es. 
marcará dia e hora, para inquiriçno das testemunhas, seguindo o julgamento da alegação de suspeição 
independente de outras alegações. 
§ 2" - Se a suspeição for de maniresta improcedência, o tribunal a rejei tará imediatamente. 
Art. 33 - Julgada procedente a suspeiçllo. o juízo nAo mais funcionará. Rejeitada. evidenciando-se 
segunda intençlo ou má fé do que levantou a suspeição. constará da dccisAo essa circunstância. 
A.rt. 34 - Se a suspeiçio for levantada contra o tribunal e cste nAo a reconhecer, dará a sua resposta 
dentro de 10 dias, podendo instrui-la com documentos ou oferecer testemunhas, sendo logo o processo 
remetido ao tribunal superior para decidir da suspeiÇIo. 
Parignlfo linico - Quwulo o Tribuna' do Sinodo for suspeitado e este nAo reconhecer a suspeiçllo, dari a 
sua resposta dentro de 10 dias. e serão convocados OS juizes suplentes do mesmo tribunal para julgá-Ia. 
Art. 35 - Julgada procedente a suspeição. o processo prosseguirá com os suplentes; julgada improcedente 
a suspeiçllo, o tribunal prosseguirâ no feito. 
Parigrafo único - De maneira semelhante às suspeiçOes do Tribunal do Sinodo proceder-se-! com as 
levantadas contra o Tribunal do Supremo Concílio. 
An. 36 - No caso de suspeição contra vários juizes do tribunal. reconhecidas pelos próprios juizes deste 
ou por decisão judicial. serio eles substituídos pelosjuízcs suplentes para completar-se o quoronl. 
Parignl(o linico - Se acontecer que. dadas as suspeiçOcs reconhecidas. o tribunal ficar sem quorom 
mesmo com a convocaçAo dos suplentes., o tribunal superior que tiver julgado a alegação de suspeiçllo 
designará juízes de tribunal de igual categoria às dos suspeitados, que completem o quorum. 
Art. 37 - Por incompetência entende-se a falta de autoridade de um Concilio ou tribunal para instaurar 
processo ou julgar em grau de rtCurso. 

~s ArI. I': v. art. 29. 
26 An. 28 .• : V. art. 71 



Art. 38 - A alegaçllo de incompetência de um tribunal deve ser apresentada dentro do prazo de quinze 
dias. a contar da data em que o faltoso tiver rttebido a citaçlo. 
An . 39 - Se o tribunal se reconhecer incompetente. dari no processo os motivos e remeterá sem demora 
o feito à instância competente. 
Art. 40 - Se o tribunal não reconhecer a alegação de incompelência. prosseguirá no feilo. 
P",',,..(o úníto - O faltoso que não se conformar com a decisão poderá, dentro do prazo de dez dias. 
insistir por meio de petição dirigida ao presidente do tribunal ou Concilio e instrulda com documentos. 
Art. 41 - O presidente mandará autuar a petição e documentos indo imediatamente a julgamento do 
tribunal. 
§ I- - Se o tribunal ainda ndo atender à alegação, a pane vencida poderá dentro do prazo de dez dias. 
recorrer à instância superior. 
§ 2- - Se o tribunal atender à alegação, remeterá os autos ao tribunal competente. 



CAPiTULO VI 

PROCESSO 

Seçlo I· - Disposições Ger.is 

Art. 42 - As raltasl1 serlo levadas ao conhecimento dos Concílios ou tribunais por: 
a) queixa. que é a comunicaçAo feita pelo ofendido; 
b) denúncia. que é a comunicaçAo feita por qualquer outra pessoa. 
§ I- - Qualquer membro de Igreja em plena comunhAo ou ministro pode apresentar queixa ou denúncia 
perante o Conselho; os minis tros e os Conselhos perante os presbitérios; estes, perante o SloOOo e este 
perante o Supremo Concllio.lI 

§ 2- - Toda queixa ou denúncia deverá ser feita por escrito. 
Art. 43 - Os Concilios devem, antes de iniciar qualquer processo, empregar esforços para corrigi r as 
faltas por meios suasórios.29 

Art. 44 - Em qualquer processo o ofendido e o ofensor podem ser representados por procuradores 
crentes, aju/zo do CAlncilio ou tribunal perante o qual é iniciada a açAo.)(I 
PuáCrs(o único - A con5tituiçlo de procurador não exclui o comparecimento do acusado. para prestar 
depoimento. e sempre que o Concilio ou tribunal o entender.lI 

Art. 45 - Se O acusado fQf' O Conselho ou a maioria dos seus componentes será o caso referido ao 
Presbitério, pelo dito Conselho ou por qualquer de seus membros. 
Art. 46 - Terio andamento os processos intentados. somente quando: 
a) o Concílio os julgue necessários ao bem da Igreja; 
b) iniciados pelos ofendidos, depois de haverem procurado cumprir a recomendaçllo de Nosso Senhor 
Jesus Cristo em Mateus 18. 15. 16.31 

c) o Concílio ou tribunal tenha verificado que os acusadores nAo visam interesse ilegítimo ou 
inconfessável na condenaçAo dos acusados. 
Art. 47 - Toda pessoa que intentar processo contra outra será previamente avisada de que se nAo provar a 
acusaçlo fica sujeita i. censura de difamador. se tiver agido maliciosa ou levianamente. 

Stçlo 2" - Do udulenlo do processo 

A.rt. 48 - Reunido o Tribunal e decidida a instauraçlo do processo. depois de observadas as disposições 
da seç10 anterior, serio tomadas exclusivamente as seguintes providências:)) 
a) autuaçlo da queixa ou denúncia, que consiste em colocar o documento respectivo sob capa de papel 
apropriado. na qual constará o tenno de seu recebimento. inclusive data. A esse documento serão 
acrescentados, em ordem cronológica e tennos apropriados. todos os papéis do processo; 
b) citaçAo do acusado. mareando-se-lhe dia. hora e lugar para vir ver-se processar, )4 
c) enviar· lhe com a citaçAo cópia da queixa ou denúncia. 
§ I- - O primeiro comparecimento do acusado será semp~ pessoal, salvo se o Conselho o julgar 
dispensável. 
§ 2- - O tempo mareado para o comparecimento do acusado nlo deverá ser menos de o ilo dias e, para 
fixá-lo, tomar·se·á em consideraçlo a distância da sua resid~ncia. ocupação e outras circunslâncias.}' 
Art. 49 - A aUlUaçlo só conterá: 
a) nome do tribunal; 

27 ArL42: V. ar\.40 

" ArL 42 § " a) ~A dmUncIll ou quclxa ~ quc traU o ar\. 42 f I'. aprescnIada por membro da IgKJI tonua Mrm5UO 
I'resbncnano, ~'·e.r ap.-ncntllda ao ConcJlIO a quc pcrlence o IknuncIlÓ) atrav,:, do conciliO' que perleoce o dmuocwue~ 
(SC 66-089). b) "Um membro de I&reJ' que tenha qUCIu ou dmUl1Cla tonlnll membro de 'lVCJI de owo presbltCno e owo 
sinodo, deve aprcsmr. I qUCIIUl ou denúncia 10 Conselho da lifcJI I que pertence o crente aJyO da qllClu ou <imUne!&, • 
n«c:s.Wio, 8Ua\o'ft do Conselho. que pertl'nCe o qUClllOMl 00 denWlCl&IIle~ (Art. 42 f I"CO)(SC 94· t t7) 

29 A rt. 4J V -'0&11 com o 46-b 

)(I Art. « : V . ..u. Só. 5. e6l'1-

" Art. .... .-rli&nrO .lIliel V ..u. 48 f tO e 56 paligr'llro ':'mco 
)2 ArL #-b: V art. 42 ••. 

" ArL 43: V. ano 23 f t' Ct e 54 CO. 
)4 Arl. "S.b: v . &rIS 68 e84186 



b) número do processo: 
c) nome do queixoso ou denunciante; 
d) nome do acusado em letras destacadas; 
e) embaixo a palavra autuação e, na linha seguinte, dia, mês, ano e local e a expressão " AUTUO o 
relatório e papeis que seguem", 
Panigr.ro único - Quando forem dois ou mais os queixosos, denunciantes ou acusados, na autuação, 
serão escritos os nomes dos dois primeiros e as palavras "e outros", 
Art, 50 - A seguir, o secretário numerará e rubricará as folhas dos autos e dará vista dos mesmos ao 
relator para examiná-los no prazo de dez dias. opinando por escrito, pelo arquivamento do processo ou 
pelo seu seguimento, 
Panigraro único - Com a possível brevidade o tribunal será convocado para decidir sobre o relatório 
escrito precisando os fatos, 
Art. 51 - O Presidente designará sempre um dos juízes para acompanhar o processo e fun cionar como 
relator,:16 

Art, 52 - Ao iniciar-se qualquer processo devem os membros do Concílio ou tribunal lembrar-se da 
gravidade das suas fu nções de j uízes da Igreja. à vista do disposto no Parágrafo ún ico do An . 2<>. 
Art, 53 - Toda e qualquer pena deve ser aplicada com prudência. discrição e caridade a fim de despenar 
arrepend imento no culpado e simpatia na Igreja. 
Art, 54 - Se o tribunal receber a queixa ou denúncia designará dia, hora e lugar para interrogatório do 
acusado. Se não receber, o queixoso ou denunciante terá ciencia e podení dirigir-se diretamente à 
instância superior. 
Art. 55 - O processo será redigido em linguagem moderada e clara. an iculando-se com precisão os fatos 
e circunstâncias de tempo, lugar e natureza da fa lta, dele constando a qualidade do o rendido e do ofensor. 
Parágrdo único - Da quali fi cação devem constar nome, estado c ivil. re lação com a Igreja e residênc ia. 
Art , 56 - Em qualquer processo o ofendido e o ofensor podem ser representados por procuradores crentes 
de idoneidade reconhecida pelo Concilio ou tribunal .H 

Panigr.ro único - A constitu ição do procurador não exclui o comparecimento pessoal do acusado ou do 
queixoso, quando chamados para prestarem depoimento e nem os im pede de comparecer quando 
entenderem de fazê_lo,JI 

Art, 57 - A falta do compal'tc imento do defensor ou procurador, ainda que justificada. não detenninará o 
adiamemo de ato algum do processo. podendo o presidente nomear defensor "ad-hoc" para funcionar na 
ausência do defensor efetivo. para realização do ato.39 

Art. 58 - O procurador deve apresentar autorização escrita do seu constituinte; se este não souber 
escrever. será a mesma assinada a rogo por pessoa crente. na presença de duas testemunhas que também 
assinarao,.o 

Parigraro único - Se o acusado, por ocasião do interrogatório declarar o nome do seu defensor que 
deverá ser membro de Igreja Evangélica, é dispensável a autorização por escrilO. 
Art, 59 - Se o acusado fo r revel e não tiver apresentado defensor. o presidente nomeará pessoa crente 
para defende-Io,·l 

Art, 60 - Ao acusado assiste o di reito de quando nllo puder comparecer e nllo quiser constituir 
procurador, defender·se por escrito, dentro dos prazos estabelecidos no processo.4l 

Art, 61 - No livro de atas de tribunal será feito o registro resum ido do processo e o da sentença, devendo 
os autos ser arqui vados dcpois de rubricados pelo presidente. 
§ I- - O registro do processo limita-se a declarar: 
a) hora, data, local, nome do tribunal, juizes presentes e ausentes. nome do queixoso ou denunciante e do 
acusado, e natureza da queixa ou denuncia; 
b) oração inicial, declaração do ocorrido (interrogatório. inquiriçllo de testemunhas de acusação ou de 
defesa, acareação, confissllo, j ulgamento de processo, julgamento de recurso ou de apelaçao); 
c) se qualquer j uiz ou parte chegou posteriormente, e algum outro fato digno de registro: 
d) hora e data da nova convocação e do encerramento do trabalho com oraçllo. 
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§ 20 - No rcgistro da sentença, apenas se declara ter s ido recebida ou rejeitada a denuncia por tantos votos 
a favor e tantos contra; ou o recurso escrito ou a apelação com o resultado da votaçi\o, dando ou oegando 
provimento. ou aplicando pena. visto que do processo constarAo todos os elementos. 
§ J . - $crio consignados os nomes dosj uízes que votarem a favor ou contra. 
Art. 61 - Cada tribunal podem ter um livro com registro das suas senlenças ou suas decisões em recurso. 
Art. 6J - Os autos só poderão ser examinados no arquivo do Concilio ou tribunal, e com ordem expressa 
deste. 
An. 64 - Os prazos serão comuns quando no processo houver mais de um acusado. de um queixoso ou 
denunciante. 

StçIO JO 
- Do prot:f:SSO em que o Cont.ílio ou 

Tribunal (or p.,tt 

An. 65 - Quando um Concilio o u tribunal for parte num processo será ele representado por procurador 
que promova a acusaçAo ou faça a defesa.'} 
Art. 66 - No processo contra Concílio ou tribunal. este será citado na pessoa de seu presidente para. no 
prazo de dez dias. apresentar deresa escrita. 
p.,',ra(o unit:o - As demais d isposições processuais são aplicáveis no processo contra Concílio ou 
tribunal. 
Art. 67 - O presidente ci tado convocar.!. imed iatamente o Concílio ou tribunal para: --
a) tomar conhecimento da citação: 
b) designar procurador, que representará o Concilio ou tribunal no processo. ou aUlorizar o pres idente a 
acompanhá-lo. 
P""gnl(o u.nit:o - Ao presidente. mesmo que tenha s ido constituído um procurador. cabe o direito de, 
pessoalmente, acompanhar o processo se assim o entender. 

Stçlo 4" - Do interrogatório do acusado, dll confinlo e 
du perguntas ao ofendido 

Art. 68 - Ao acusado. no dia designado para interrogatório. será perguntado pelo presidente:'} 
a) o seu nome, a que Igreja estA fili ado, qual a Igreja em que assiste ao culto, lugar do nascimento. idade. 
estado civil, profissão e onde a exerce, res idência; 
b) se conhece o queixoso ou denunciante e as testemunhas inquiridas ou por inquirir. e desde quando e se 
tem alguma coisa a alegar contra elas; 
c) se conhece os documentos que acompanham a queixa ou denúncia: 
cf) se é verdadeira a imputaçAo: 
e) se. nAo sendo verdadeira a imputaçAo, tem mOlivo panicular a que at ribuí-la. 
f) se quer alegar alguma coisa em sua defesa. imediatamente, ou se quer usar o prazo de cinco dias para 
ap~ntar sua defesa escrila: 
g) se tem defensor e, caso afinnativo, qual o nome e residência dele; caso negativo, se quer que lhe seja 
nomeado um defensor ou se fará a própria defesa; 
h) sejá respondeu a processo. onde, qual a nAtureza e qual foi a soluçllo. 
Plrignl (o unic:o - Havendo mais de um acusado nAo serao interrogados na presença um do outro. 
Art. 69 - As respostas do acusado serao repetidas, 46 em linguagem conveniente. pelo juiz interroganle ao 
secrelário. que as reduzirá a termo.'l o qual depois de lido e achado conronne. é rubricado em todas as 
suas rolhas e seri assinado pelo presidente e acusado. 
§ I- - Se o acusado não souber ou nAo puder assinar pedirá a alguém que o raça por ele. e aporá à peça 
dos autos a sua impressAo digital. 
§ 2· - Se ° acusado se recusar a assinar com ou sem a apresentaçio de motivos, far-se-á conSlar em ata 
essa circunstância. 
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Art. 70 - A con fi ssão do acusado quando fei ta fora do interrogatório. será tomada por termo nos autos. 
Se feita por documento escrito, será verificada a sua autenticidade pelo tribunal. 

Seçio 5& - Das testemunhas e da aca ruçio 

Art. 71 - Toda pessoa crente em comunhllo com a Igreja poderá ser testemunha, não podendo trazer seu 
depoimento escrito.4I 

Pu'grafo único - Tanto as testemunhas de acusaç.llo como as de defesa não poderão exceder de cinco 
para cada parte. 
Art. 72 - As testemunhas. membros professos de Igreja. devem comparecer por solicitaçAo de quem as 
arrolou ou por detenninaçlo do tribunal. constilUindo desconsideração o nAo comparecimento no dia. 
hora e lugar determinados.'" 
Parignfo linico - Quando a testemunha não for membro de Igreja. será convidada a comparecer; se não 
o fi zer. haverá ainda para os que a indicaram mais uma oportunidade para traze-las. 
Art. 7J - Não são obrigados a dcpor um contra o outro, os ascendentes e descendentes, os colaterais afi ns 
até o terceiro grau civil e o cônj uge. 
Art. 74 - Os membros da Igreja nllo poderão eximir-se da obrigação de depor, uma vez que sejam 
intimados. 
Art. 75 - As partes deverio trazer as suas testemunhas. Se estas se recusarem a vir a convite da pane que 
as arrolou, o tribunal poderá mandar intimâ -Ias.~ 
Art. 76 - As perguntas serão requeridas ao presidente, que as form ulará à testemunha." 
§ I- - O presidente poderá recusar as perguntas da parte se n1l.0 tiverem relação com O processo ou 
importarem em repetiçll.o de outrajá respondida. 
§ r - No caso de recusa. se a pane o requerer. apenas será consignada a pergunta e o indeferimento. 
Art. 77 - Qualificada a testemunha e antes de in iciar o depoimento, as panes poderio contradizer a 
testemunha ou argui-Ia de suspeita. O presidente fara consignar a contradi ta ou arguição e a resposta da 
testemunha. tomando contudo, o seu depoimento. 
Art. 78 - A testemunha devera assumir o seguinte compromisso: HPrometo diante de Deus e des te 
tribunal. diter toda a verdade do que souber e me for perguntado". 
Art, 79 - As testemunhas serlo inquiridas perante as panes, exceto se estas, avisadas. nAo comparecerem. 
§ 1° - As testemunhas tanto de acusaç.llo como de defesa só poderfto ser arguidas sobre fatos e 
circunstâncias articulados no processo. 
§ 2- - As tes temunhas serAo. primeiro, arguidas pelos membros do tribunal, a seguir perguntadas pela 
pane que as indicou. e finalmente reperguntadas pela pane contrária. 
§ 3- - 'enhuma testemunha podeni assistir ao depoimtnto de outra. 
Art. 80 - Seu depoimento será reduzido a termo assinado pelo presidente, por ela, e pelas panes. Se a 
testemunha não souber assinar o nome, ou não puder, ou não quiser fazê- lo, ass inará alguém por ela, 
consignando-se no termo essas circunstâncias. 
Art, 81 - Quando a testemunha residir longe do tribunal e não puder comparecer, será inquirida por 
precatória. di rigida ao Concilio ou tribunal mais próximo de sua residência. 
Art. 82 - A acareaçDo será admitida: 
a) entre acusados; 
b) entre acusados e testcmunhas; 
c) entre testemunhas: 
cf) entre ofend ido e acusado. 
Pl ria;n fo linico - Os acareados serlo reperguntados pan!. que expl iquem os pontos de divergência. 
reduzindo-se a termo as suas declarações que assinarAo com o presidente. 

Art. 8J - Incumbe ao secretário do Concílio ou tribunal: 
a) ze lar pelos livros, papéis, processos que lhe forem confiados, organizando a secretaria: 
b) funcionar nos processos, cumprindo as determinaçOes dos juizes e atender às partes: 
e) dar as cmidOes autorizadas pelo presidente, uma vez pagas pelo interessado as despesas: 

... Ar .. 71 . V. art nparqr.foUmro 
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d) dar às partes ciência de prazo. de despachos e sentenças. fazer citações, notificações e intimaçOes, de 
tudo lavrando os termos e certidõts nos autos. '2 

Seçio 7' - Das dtiÇÕes 

An. 84 - A citaçlo é a chamada do acusado ao tribunal para em hora. data e lugar determinados. ser 
interrogado, defender-se e acompanhara processo atf o final. sob pena de ser julgado à revelia.'l 
An . 8.5 - A citação será feita por escrito e com antecedência. a fi m de que haja tempo para o acusado 
comparecer. 
Parágn fo único - O tempo marcado para o comparecimento do acusado n30 deverá ser menor de 48 
horas, e, para fi xá-lo, tomar-se-' em consideração a distância da sua res idência, ocupação e outras 
circunstâncias." 
An. 86 - O mandado de ci tação será subscrito pelo secretario e assinado pelo presidente e conterá: 
a) nome do Presidente do Tribunal; 
b) nome do acusado. residência e local onde trabalha. e se possível, a sua qualificaçao; 
c) hora. data e lugar em que o citando deve comparecer a fim de ser interrogado e se ver processado até o 
fi nal. sob pena de revelia: 
d) o nome do queixoso ou denunciante. O presidente do Concilio ou Tribunal determ inará o modo de ser 
provada a citaçlo. U 

An. 87 - Se o citando estiver fora dos limites do Tribunal, será enviado ao Concilio o u Tribunal 
competente carta precatória, para que ele possa ser ouvido pelo Tribunal em cujos limites se encontra. 
An. 88 - O presidente do Concílio ou Tribunal deprecado, mandará autuar e cumprir-se a carta precatória 
e a devolverá assim que estiver clallprida. 
An. 89 - Se o acusado se funar à citação, o processo seguirá os trâmites legais. conforme o Art. 103, 
alínea MC". 

An. 90 - Se o citando nAo tiver paradeiro conhecido. será feita a citaçAo por edital e afixado e publicado 
em lugar conveniente pelo prazo de vinte dias a contar da sua afi xaçlo. 
Parágnfo único - DecolTido o prazo a citaçlo será tida como feita. 

An . 91 - O edital conterá: 
a) a expressão MEditai de citaçDo de Fulano pelo prazo de vinte dias": 
b) o nonle do Presidente do Tribunal; 
c) a expressão " Faz saher R Fulano (qualificação) que está sendo chamado por este edital para comparecer 
no dia. hora e lugar, a fim de ser interrogado, defender-se e acompanhar até o final o processo sob pena de 
ser julgado à revelia~; 
d) nome do queixoso ou denunciante: 
e) local. data. a. .. ~ i na t llrn do secretário e do presidenle do tribunal. 
Parágnfo único - Será tirado em três vias. sendo uma pane para os autos. outra para ser afixada e outra 
para ser publicada no órglo o ficial da Igreja Presbiteriana do Brasi l. 
Seçlo 8' - Da In!imaçlo 

Art. 92 - A inlimaçlo é a ciência dada a alguém de decislo proferida no processo e que interessa ao 
intimando. 

Parágnfo único - A intimaçao será feita verbalmente pelo secretário ao intimando. devendo ser 
cenificada nos autos. 
An . 93 - A intimaçlo deverá ser feita por ordem escrita que terá as características do mandado de 
citaçlo, feilas as ind ispensáveis modificações. 

SeçIO 9" - Da Sentença ou Acôrdio 

A.n . 94 - A senlcnça ou acórdão oonterá:56 

a) os nomes das panes: 
b) a exposiçllo sucinta da acusação e da defesa; 
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c) indicaçilo dos motivos de fato e de direito em que se funda a decisão; 
d) a pena aplicada, indicando as agravanles e atenuantes:SJ 

e) local, data, assinatura dos membros do Tribunal que tomaram parte na decis30. 
§ 10 - A sentença será escrita pelo relator, que assinará logo abaixo do Presidente, e os juízes devemo 
apresentar à sua assinatura a expressão "vencido", quando seu voto não for vencedor. 
§ r - o juiz com voto vencido, se quiser, poderá, em seguida à expressão " vencido", dar as razões do seu 
voto. 
§ J - - Quando o juiz relator for voto vencido, o acórdão será lavrado por um juiz com voto vencedor, 
designado pelo presidente. 
Art. 95 - A decisao absolverá o acusado mencionando a causa desde que reconheça: 
a) Estar provada a inexiSlência do falO; 
b) NAo haver prova da existência do fala ; 
c) Não consti tu ir o fa to uma fatia; 
d) Não existir prova de ter o acusado concorrido para o fato: 
e) Existir circunstância que exclua a responsabilidade do acusado. 
Art. 96 - A sentença dada em audiência será logo publicada; no caso contrário, será colocada em mãos 
do secretário que providenciará a intimaç!lo das partes. '! 

Seçio 10' - Do Processo Sumaríssimo perante Conselho 

Art, 97 - O Conselho convidará o membro ou ofi cial da Igreja a comparecer à reunião designada para 
tratar do fato. 
Art. 98 - No dia e hora designados, pcranle o Consel ho. o acusado fará suas declarações a respeito da 
acusaçilo que lhe é imputada. devendo ser interrogado pelos membros do Conselho, a fim de elucidar as 
declarações feitas." 
Art. 99 - Será assegurado ao acusado o direito de defender-se e de pedir investigações sobre fatos que 
não estejwn bem esclarecidos. 
Art. 100 - Findas as investigações. e nao havendo novas alegações o Conselho j ulgará o caso 
imediatamente. 
Art. 101 - O Conselho registrará em suas atas, resumidamente, os passos dados neste processo, bem 
como as declarações feitas peranle ele, pelo acusado e pelas testemunhas. 
Art, 102 - Não se conformando com a disciplina aplicada. o condenado apelará da decisão do Conselho 
para o plenário do Presbitério.60 

Seçio 11 -- Do Processo Sumário 

Art. 103 - O processo sumário terá lugar quando: 
a) o acusado, comparecendo, confessar a falta; 
b) comparecendo, recusar defender-se: 
c) nlio comparecer depois de citado, e a falta que lhe foi imputada nao depender de prova testemunhal; 
ti) o Concilio ou tribunal não puder citar o acusado por ter o mesmo se ocultado, dirigindo-se para lugar 
ignorado. depois de cumprido o que estabelece o Art. 89; 
e) o acusado, sem JUSto motivo, recusar-se a p~star depoimento. 
Art. 104 - Na audiência, o relator lerá o seu parecer; a ACusaçAo e., depois. a defesa, se presentes. fala~o 
por dez minutos cada uma. A seguir o relator dará o seu voto, bem como os demais j uízes. votando pela 
ordcm de idade, a começar dos mais moços. 
Art. lOS - O presidente, apurados os votos, dará o resultado. 
Parágra ro único - Quando houver empate na votação o presidente votará. Se acontecer que o presidcnte 
esteja impedido de votar, o empate significará decisão favorável ao acusado. 61 

Art. 106 - A decisão escrita, ou ac6rdilo, deverá ser proclamada na mesma audiência, dando-se ciência às 
partes. 

Seçio 12 - 00 Processo O rdinário 
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Art. 107 - O processo será ordi nário quando: 
a) haja comeSlaçAo; 
b) considere o tribunal, mesmo sem contestaçAo, indispensável li verdade; 
c) for denunciado qualquer Concilio. lribunal ou Minislro. 
Parigrdo IÍnico - Quando o acusado for ministro e a falta for por ele confessada, poderá ser aplicado ao 
processo o rito sumário, na forma da seçllo li a deste capitulo .62 

Art. 108 - O acusado será interrogado, serão inquiridas as lestemunhas de acusação e de defesa; no prazo 
de três dias, a acusação poderá requerer as diligências que emendeI' e, a seguir, a defesa terá três dias para 
o mesmo lim . 
Art. 109 - Reunido o tribunal , decidirá sobre as diligências requeridas deferindo-as ou nAo, podendo 
também determinar as que entender. 
Art. 110 - Cumpridas as di ligências, o presideme concederá, primeiramente. à acusação. e logo a seguir à 
defesa, o prazo de cinco dias para serem apresentadas as alegações finai s. 
Art. 111 - Com alegações fina is ou sem elas, os autos irilo ao presidente que os despachará ao relator 
para apresentar dentro de cinco dias o relatório do processo. 
Art. 11 2 - Findo o prazo, o presidenre convocará o tribunal para julgamento designando dia, hora e local, 
e, na audiência, serão observadas as disposições do julgamento do processo 5umário.6l 
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CA PíTULO VII 

DOS RECURSOS EM GERAL 

SeçIO I" - N.'urna dos Recur!ios 

Art. 113 - Pelo recurso, o vencido provoca um novo exame da causa no tribunal que proferiu a decisão, 
ou na instância superior.'" 
A rt. 114 - Os recursos adm itidos sao:&S 

a) apelação;" 
b) revisão;'l 
c) recurw c)(trnord inário.68 

Seçio 2" - Da Apelsçj() 

Art. 115 - A apelação é o recurso interposto de uma sentença para a instância imediatamente superior. 
Art. 116 - Caberá apelação da sentença que absolver ou condenar o acusado ou anular o processo. 
Parignro único - A apelação não lerâ efeito suspensivo. 
Art. 11 7 - Interposta a apelação no prazo de cinco dias da intimaçao da sentença, o apelante e o apelado 
terio sucessivamente cinco dias para arrazoar. Findos os prazos, com razões ou sem elas, os aulOS serão 
remetidos à superior instância dentro de cinco dias por despacho do presidente.6<) 
Art. 118 - Recebidos os autos na instância superior, o seu presidente nomeará um relator para, no prazo 
de cinco dias, exami nar os autos fazendo um relatório escrito nos autos. 
Art. 11 9 - Voltando os autos !lO presidente, ... "Ste d(.."Sigmu'Ú dia t hom pam auditnçia úe julgamento, 
intimadas as partes ou seus procurndores por meio de carta, com "ciente" das partes. 
Art. 120 - Na audiência do julgamento, apregoadas as panes, o presidente dará a palavra ao relator, que 
leri o relatório. Se o apelante e o apelado, ou um deles, estiverem presentes, ser-Ihe-á dada a palavra 
sucessivamente e por dez minutos. A seguir votarão o relator, e os demais juízes, obedecida a ordem de 
idade a começar dos mais moç.os, podendo cada um justirlCar o seu voto ou limitar-sc a acompanhar o 
voto já dado por outro j uiz. 10 

Art. 121 - Quando somente o acusado tenha apelado, a pena não podem ser aumentada. 
Art. 122 - Quando houver empate de votaçllo, o presideme vOlam para desempatar, confonne entender. 
Parágrafo único - No caso de empale, se o presidente for imped ido de votar, a decisão será favoráve l ao 
acusado. 
Art. 123 - Se o voto do relator for vencido, escreverá o acórdão um juiz com voto vencedor, designado 
pelo presidente . 
Art. 124 - A decisão do tribunal poderá confirmar ou relonuar, no todo ou em parte, a srntença apelada. 

Seçio J" - Da Revish 

Art. 125 - Revisão é o recurso em que o vencido pede seja a sua causa submetida a novo j ulgamento pelo 
lribunal que proferiu a ~ntença. 71 

Pa rágrafo único - Tem direito a requerer revisão do processo o vencido, se, após o julgamento. 
apresentar novos elementos que possam modificar a sentença. 
Art. 126 - Admitida a revisllo do processo, deve, o tribunal fazê·la dentro de trinta dias; se não puder 
realizA-Ia nesse prazo, por motivos excepcionais. apresentará as razões ao recorrente. 

Seçio 4" - 00 RKurso Ex1raordinário 
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Art. 127 - Recurso extraordinário é o pronunciamento do tribunal do Supremo Concilio sobre decisao 
dos tribunais nos seguintes easos:n 

a) quando as decisões deixarem de cumprir no processo, leis ou resoluçOes tomadas pelo upremo 
Concilio. ou as contrariarem: 
b) quando forem divergentes as resoluções do tribunal, ou questionável a jurisprudência. 
Art. 128 - Apresentado o pedido de recurso extraordinário dirigido ao tribunal do Supremo Concilio, o 
presidente mandará autuar o pedido e requisitar o processo ou os proctssos que lhe derem lugar, se 
verificar que o mesmo esta devidamente instruido e convocarã o tribunal. 7l 

P""gra(o único - Se o pedido ndo estiver instru ido e a mat~ria ndo constituir assunto para recurso 
extraordinário. o presidente mandará arquivar o processo. 
Art. 129 - Reunido o tribunal, este receberá o pedido e o processo e designBrá um relator para 
acompanhar o processo e relatá-lo. 
Arl. t30 - Apresentado o par~er c5(;rito do relator nos aulaS, o prcsidcnte designarA local , dia c: hora 
para o j ulgamento c convocam novamente o tribunal . 
Art. 13 1 - Na audiência do julgamento, proceder-se-â do seguinte modo: 
a) abertos os trabalhos com oraçito. o presidente dará a palavra ao relator para ler o seu parecer: 
b) 11 seguir dará a palavra ao requerente para fazer alegaçõcs que erllcndcr dentro de dez minutos; 
c) depois votario o relator e osj uízes. aplicando-se as demais disposições do julgamento da apelação.'· 
Art. 132 - A decis30 do tribunal serâ comunicada no tribunal prolator da sentença recorrida.' 

n An. 121 V Irt. 22-b A rn'lsIo devc $Cf submctMb ao propnotribunal r«Omdo conronne: 0$ NU 1251t26 do CD. sem CrClkl 

" 
suspen5IVO(.n. tt 6 priaJ:úo umro CO) (SC 9O-t38) 
Ar .. \21 MRDquc,cr 00. seçretinO$ dos Pusbotioas c dos Sinodos maIO!' agilidade .... ,_ dos prOCCS5O$ quando 

lklIl\; lllOJuII~ (CE 200Sl1 31 ~ 

" Ar .. Il t-f V arts. 12OIt24 
" Ar .. tJl ~Dttmnll\'lr ao Conselho EdJlonal do JOfMl Brasil P1TJblltriDI!(J que pub"q~ 0$ resumos das d«1SlIes do nusc, 

etIvlldos no JTlI:OOI' Pf1IZO de tempo po5J"'d~ (CE 2OOSl IJ1) 



CA PiTULO VIII 

DA EXECUçiD 

Art. 133 - As penas serão executadas pelo Concílio de acordo com os arts. 14 e 1 S.7~ 
§ '0 _ A aplicaçfto da pena a ministro e oficiais e a membros da Igreja. será anotada na secretaria do 
Concilio respectivo. 
§ 2° _ No caso de deposiçilo. estll será também comunicllda aos Concílios ~lll'eriore" e suas secretarias 
executivas, 

76 MI, I3JP" V art 14panigrafounico 



CAPiTULO lX 

RESTAURAÇÃO 

Art 134 - Todo faltoso terá direito a resLauraçãoll mediante prova de arrependimento. e nos seguintes 
t~rmos : 

a) no caso de lhes ter sido aplicada penalidade com prazo determinado. o Concilio. ao termo deste, 
chamará o disciplinado e ap~iará as provas de seu arrependimcnto:7I 

b) no caso de afastamento por temef indefinido,19 ou de excl usão, cumpre ao faltoso apresentar ao 
Concilio o seu pedido de res tauraçAo; 
c) o presbítero ou diácono deposto só voltará ao cargo se for novamente eleito; 
d) a restauraçAo de ministro será gradativa: admissão à Santa Ceia. licença para pregar e, finalmente, 
reintegração no ministério.11 

Parágrafo único - No caso de afastamento por tempo determ inado. cm que o fa ltoso nAo tiver dado 
prova sufi ciente de arrependimento o tribunal poderá rtfonTlar a sentença. aumentando a pena. 
Art. 135 - Este Código de Disciplina é Lei Constitucional da Igreja Presbiteriana do Brasil. só reformável 
nos mesmos trâmites da ConstituiçAo. ~ 
E, assim. pela autoridade com que fomos investidos., ordenamos que este Código de Disciplina seja 
divulgado e fielmente cumprido em todo o território da Igreja Presbiteriana do Brasil. 

n Arl. 1J.4 I) R.r.uol&'a('lto de _tIIbro. Jgrr)II'. IfflflWro Deve srr pelo C(II'"I(:iho que: o 4'5C,ph~ Se re5Kh. o:m IoaIl 
dl$llfllC, pedIr por caru In5lOIlda CQm o k"SCC'IIIunho do Comelho da IgtJ' ~ de esteJ' frequentando. qlWlto ao estado 
nJllntual de sua vida (SC 74.oS2). - ,.. IUUlwaçIo de IMmbrus fllf_-' por Tnbunal Ec:leslisllCo. seaundo o q..e delroll,na 05 
am. 11. 19 t I~ do CDIlPBH (SC 2Q06.092 2) EM caso fk r'Q1O~ dt ", ... iJlro (CO 9'-d), ofICIOIS. rt:ShuB·se o orlelO, 
nu nIo o rnan:t.o. pan o qLIIII preçlsarj srr tltllO (CE 2003-0(1). 3 ) M/nutro deJPOitM/t}.s6 ~ recondu~1do pdo C(IIl(:lho que 
o dtspoJOll. a mmos que: ale ddesue podaa a 0I.IlI'05 prtsbnmos. Caso nIo maIs ex.sta o Conclho OIl"naJ •• sltuaçlo JCri 
n:par.:tadIo pelo I'Jublll'no eUJIJunldlÇ60 se: atenda tot><o: a II_c:)I'lII ''1l'a., (SC 58· IO'l. "Que: nu ~'WiU I.k mlluuo~, 
d,von;:!.do. OI'lU11Oo de sepanlÇlo canscnsuaI. casado o:m 5egund.u n~w. cem o Pre5b,tmo o dlftllO de rcsta~-Io. desde: que 
o motiVO da ~ nIo se ... o adulttf10 ou I dcsef-çao ,rmMd,6vcI (CE 92-069 - Item 2 Ver se 86-026 e 039) 4) 
RulOlM"rIf60 de tn/niJrro com maIS de 70ollO.J. Esclarecer que: todo!II têm dlft'to , restaufaÇAo; que a Idade '*' o .mpede: o 
I'resbnl!no pode restaurar e encaminhar IjuhllaçJo ao se (SC 99E.oS6) 

71 Arl. 13 ... . V art. 9'.b 
N 

Arl. 134· b. O afastamento 4a comuMao ImpllCl no .fa!õl.mmto do um:\c:o do car8lO. mas RIo em de$pDJ4lTlmto. se o 
Tnburoal nIo aplicou essa últllM pena. V lIrt. S6CIIIPB (SC S4~7) 

10 Arl. 134. b V art. 9'.b 

" ArL 1J4.d· ,.. restauraçlo do Mmistm snt gradativI o: d. 5qluonte forma I) PnlTll'l1Imcnte I alm.s.sIo' SamaCCI' do Senhor 
po< um Conxlho <k IgrcJa, .. pNo4o do falto:so. b) A hccroça pan. prcpr com v,,,,,,, n:,nlcgrtoçlo no MonUléno t attibutçlo do 
Presblt~"O" (CE 77-0(8). 

12 Art. IJ.5 V artS. 1391142 CI. 



iNO IC E R EM ISS IVO 

As indicações referem-se a art igos, parágrafos e alíneas do "Cód igo de Discipl ino" 

ABSOI..VIÇÃO - fundamentos em que se ba..<eia a -: 95. 

ACAREAÇ ÃO - é admitida a - : 82. 

ACÓ RDÃO -conteúdo do - : 94; caso em que o j uiz re lalOr nlo lavra o - : 94 § 3° e 123: o - no 
processo sumario: 106. 

AC USAÇ ÃO - prazo para a - requerer diligências: 108; prazo para a - apresentar alegações fina is: 
11 0. 

AC USADO - titaçAo do - : 48 b, c; primeiro comparecimento do - : 48 § 1°: tempo para 
comparecimento pessoal do - : 48 § 1:' e 56 § único; interrogatório do - : 54: autorização do - para 
seu defensor: 58 § único: quando é revelo - : 59; defesa escrita do - : 60; interrogatório do - : 68; 
interrogatório de mais de um - : 68 § único: reduçAo a termo das respostas do - : 69: assinara o termo 
de suas declarações: 69 jnfine e 69 § 1°: ~usa de assinatura pelo - : 69 § r: confissoo do - fora do 
interrogatório: 70: acareaçlo entre - e outros: 82 a, b. d; tempo marcado para compareci mento do - : 
8S § único; -que se fun a à cit3Çoo: 89; edital de citaçAo do -: 90; fundamentos para absolviçlo do -: 
95; o - no processo sumaríssimo: 91. 98. 99. 101. 102. 

AOJ\IOESTAÇAO - pena de: g", 

AFASTAMENTO - pena de: g" b: - preventivo: 16 § unico; pode ser reformada a sentença de -: 
134 § unico. 

AGRAVANTES - das fa ltas: 1) § r. 

APELAÇÃO - no processo sumaríssimo: 102: que é a -: 115; quando cabe a -: 116: a - não tem 
efeito suspensivo: 11 6 § único: prazo para a -: 11 1: prazo para apresentar razões da -: 117: somente 
de acusado: 12 1; con fi rmaçlo ou reforma da sentença na -: 124. 

ATENUANTES -das faltas : 13 § 1°. 

AUDI ÊNC IA - no processo sumário: 104; no processo ordin~rio: 11 2; de julgamento de apelação: 119. 
120; de j ulgamento de recurso extraordinário: I] I. 

A TORIZAÇ ÃO -o procurador deve ter -escrita: 58: dispensa de -: 58 § único. 

A TOS - rubrica e arquivamento dos - : 61 ; exame dos - : 63; prazo para remessa dos - : 63; prazo 
parTI remessa dos - à iruaância superior. na apelaçlo: 111. 

AUT UAÇÃO -em que consiste a -: 48 a: o que contém a-: 49. 

CENSURA - quem nao prova acusaç/lo. sujeilO a -: 47. 

CE RT IDÃO - 5e(;retário fornece -: 83 c. 

CITAÇÃO - -do acusado: 48 b. c; - de tribunal: 66; secretãrio faz a -: 83 d: que é a - : 84: como 
deve ser fei ta a - : 85; tempo mínimo concedido ao acusado na - : 85 § único; como deve ser e o que 
contém o mandado de - : 86; - de acusado que mora fora dos limiles do lribunal: 87; acusado que se 
furta à -: 89; edital de - : 90; conteúdo do edital de - : 9 1: publicidade do edital de -: 91 § único. 

COM ISSÃO EXECUTIVA -- respons8vel pelos ln1balhos de um Conci lio inferior d isplinado: 11 , 

COM PROM ISSO - testemunha assume: 18. 



CONcluos - faltas dos - : 7; penas dos - : to; recurso do Conselho ou Presbitério a um -
superior: 10 § 1°; as penas nAo atingem individualmente aos membros de um -: 10 § 2": as trabalhos 
de um - disciplinado: 1 I; julgamento de um -: 12; - funciona como tribunal: 18; queixa dos - : 42 § 
I'; dever dos - antes de iniciar processo: 43; procurador de -: 65 e 67 b: passos de um - citado: 67: 
secretário do-: 83: - sãojulgados em processo ordinário: 107 c; - executam as penas : 133. 

CONFISSÃO - de acusado, feita fora do inlerrogatório: 70; escrita: 70. 

CONSELHO - recurso do - : 10 § 1°: competencia do - : 19: tribunal do - seu quorum: 27 § 2" ; 
pode apresentar queixas: 42 § 1°; acusação contra -: 45: processo sumarlssi mo perante 0- : 97·102 
(Ver também Concilias). 

DEI-"ENSOM - n30 comparecimento de -: 57 e 59; dispensa de autorizaçAo para - 58 § único. 

DEFESA - direito de -: 16; escrita: 60; - de um tribunal: 66; prazo para a - requerer diligências: 
108: prazo para a apresentar alegações finai s: 110. 

DENÚNCIA -- a um Concílio: 42 b; quem pode apresentar uma -: 42 § 1°: deve ser feita por escrito 
a - : 42 § 2": autuação da - : 48 o : cópia da - conl a citaçlo: 48 c: rejeiçlk> de -: 54. 

l>ErOlMt:NTO - n30 pode ser escrito o: 71: de testemunha arguida de suspeita deve-se tomar o -: 
n: uma testemunha não pode ouvir o - de outra: 79 § 3° ; reduçAo a tenllO e assinaturas do - : 80. 

DEPOSIÇÃO - pena de -: 9b ; comunic3Ç1o aos Concilias superiores da -: 133 § 2". 

DILIGÊNCIAS - prazo para a acusação e a defesa requererem -: 108; decisAo do Tribunal sobre as 
-: 109. 

DI SCIPLI NA - natureza e finalidade da -: I 55.; é lei constituidonal o Código de -: 135; reforma 
doCótligout:- : 135. 

Dl SSOLUÇÃO - penade -: IO c. 

EDITAL - citação por - : 90; conteüdo do - de citação: 91 . 

• :XCLUSÃO - pena de -: 9" c. 

EXECUÇÃO -- daspenas: 133 . 

• 'ALTAS - definição de -: 4° e 5°; classificaçll.a das -: 6°: - dos Concilios: 7"; atenuantes e 
agravantes das - : 13; período para se instaurar processo por - : 17: conhecimento das - pelos 
Concilios: 42: procurar corrigir sem processo as - : 43. 

1,"lCOMPET t: CIA - que ~ a -: 37: prazo para a alegaçlk> de -: 38 ss. 

INTERD IÇÃO - penade -: 10 b. 

INTERROGATÓRIO - designaçlo de -: 54: perguntas do -: 68: - de mais de um acusado: 68 § 
único; redUÇIo a termo das respostas do acusado 110 -: 69: confissão feita fora do- : 70. 

INTIMAÇÓES - secretário faz - : 83 d: que é -: 92: como deve ser feita a -: 92 § único e 93; ­
das partes pamjulgamento de apelação: 119. 

J UiZES - suplentes dos -: 25; suspeição de - : 27; casos de suspeição de - : 28; - que se declaram 
suspeitos: 30; reconhecimento ou rejeição de suspeição por-: 32 e 33; suplentes de - pam quorum: 36; 
gravidade das funçOes dos - : 52: registro dos nomes dos - : 61 § 3°: sentença deve conter assi natura 
OOs -: 94 § I', 



JULGAMENTO - - no processo ordinário: 112; da apelação: 11 9, 120; audiência de - de recurso 
extraordinário: 131. 

LIVRO - de registro de sentenças: 62. 

LIVRO O": ATAS - regiSlro do processo no - : 61, 10 1. 

MEM8ROS - menores, responsáveis pelos - : 3° c 5° ; afastamento de - : fi' b ; qualquer - pode 
apresentar queixa ou denúncia: 42 § 1°. 

MI NISTRO - disciplina de -: 9" cf, 14 § único: - !X)de apresentar queixa: 42 § 1°; - é julgado em 
processo ordinário: 107 c. 

OFEND IDO - acareaçllo do acusado e - : 82 d. 

O""IClA IS - afastamento de -: 9" b ; deposição de-: 9" d. 

PENA - quando há -: 8°; não atinge individualmente os membros de um Concilio: 10 § 2": como dar 
ciência da -: 14; como aplicar a -: 15; apelllç30 somente do acusado, nAo pode ser aumentada a -: 
121; os Concilios executam a -: 11 3: quando deve ser Ilnotada na secretaria do Concilio a -: 133 § 1°. 

PENAL II)AOES - especificaçOes das -: lS" 55. 

PRECATÓRIA - inquérito de testemunhas por -: 81: enviada a um Tribunal para citação de acusado: 
87: atuaçAo de um Tribunal que recebe -: 88. 

PRES81Tt RIO - recul"S() do -: lO § ID ; competência do Tribunal do - : 20; - pode apresentar 
queixa: 42 § ID. 

PRESIOtNC IA - de tribunais de recurso: 26. 

PR ESIDENTE - relator nomeado pelo - : 51 : - !X)de nomear defensor "ad-hoc": 57 e 59: autos 
rubrieados pelo - : 61 : cit8ÇAo do Concílio ou Tribunal. na pessoa do - :66; convocação de Concilio ou 
Tribunal citado pelo -: 67; - acompanha processo contra Tribunal: 67 b e 67 § ún ico; assinatura do ­
no termo de dec larações do aeusado: 69: fonnula perguntas à testemunha: 76; mandado de citação 
assinado pclo- : 86: edital de citaçAo assinado pelo -: 91 e. 

PROCESSO - período para se instaurar- : 17: revisão de -: 23; procurar solução das fa lhas antes de 
instaurar - : 43; constituiçAo de procurador no - : 44: quando tem andamento o - : 46; 
responsabilidade de quC!m intC!ntar : 47: providências para o andamento do - : 48; opiniAo do relator 
00 -: 50: responsabilidadedosjuizes no-: 52: redaçAo do -: 55; procuradores das panes no -: 56: 
adiamento do - : 57; registro do - : 61 § ID : procurador de um Concílio no - : 65 e 67 b; - contra 
Concílio: 66. 

- s UMARlss/MOI'ERAN·/i:. a CONSELHO; 97-102: registro do-no livro de Alas: 101 . 

- SUAtARlO: 103-106; quando é sumário o -: 103:julgamento do - : 104. 

-ORDINÁRIO: quando é: 107; andamento do: 108 ss. 

PROCURADORES - as panes podem ser representadas por, 44 e 56; - n50 exclui comparecimento do 
acusado: 44 § imico e 56 § imico; nllo compareci mento de - : 57: - deve ter nUlOrizaç!lo escrita do seu 
constituinte: 51: - de Concilios ou Tribunais: 65 e 67 b: intimação de - no julgamento da apelaçAo: 
119. 

Q ALIFICAÇÃO - deve eonstar no processo a -: 55; dados da -: 55 § único. 

QUElXA - - a um Concilio: 42 a ; deve ser feita por escrito a - : 42 § 2"; autuação da - : 48 a; cópia 
da - com a citação: 48 c : recepção de - : 54. 



RECURSO - - de Conselho ou Presbitério: 10 § '0: - facultado a qualquer membro de um Concilio: 
10 § 3° : Tribunal de - do Sínodo: 21 § único; Tribunal de - do Supremo Concílio: 22 § único: 
composição e quorum dos Tribunais de -: 24; da decisAo de uma alegaçio de incompetência: 41 § 1°; 
natureza dos - : 11 3. 11 4; espécies de - : 114; EXTRAORDINÁRIO: que é o 127; andamento do - : 
128 55.; comunicação da decisão de um -: 132. 

RELATOR - vista dos autos ao - : 50; nomeaçao de -: 51: sentença é escri ta pelo -: 94 § 1°: prazo 
para O - apresentar re latório: 111 ; nomeação de - para autos de apelação: 118: - do recurso 
extraordinário: 129-130. 

RELATÓRI O - prazo para o relator apresentar - no processo: 111 ; prazo para se apresentar - nos 
autos de apelaçlo: 118. 

REPR EENSÃO -pcna de-: 10a. 

RESTAURAÇ ÃO - - dos afastados com prazo definido: 134 a e 134 § único; - dos afastados por 
tempo indefinido ou excluldllS: 134 b ; ofi c iais nAo voltam ao cargo pela - : 134 c : - de ministro é 
gradativa: 134 d. 

REVISÃO - - de processo: 23; que é a -: 125; direi to de - e razões para o vencido requerer -: 125 
§ unico; prazo para a -: 126. 

RUBRI CA -- dos autos: 61 : - do termo de declarações do acusado: 69. 
SECRETÁ RI O - trabalho do - nos autos: 50: incumbência do - : 83: mandado de citaçAo subscrito 
pelo -: 86: edital de citaçlo. assinado pelo -: 91 e. 

SENTENÇA - condiçlo para ser proferida uma -: 16; registro da - : 61 § 2"; livro de registro de - : 
62: conteúdo da -: 94; relalor escreve a - : 94 § I· ; caso em que o juiz relator nlo lavra a -: 94 3°; 
publicaçAo ou entrega da - ao secretário: 96: no j ulgamento de apelaçlo pode ser confirmada ou 
reformada a -: 124: refonna da - com aumento de pena: 134 único. 

SINO OO - competência do Tribunal do - : 21; Tribunal de recursos do -: 21 § único: composição e 
quorum do Tribunal de recurso do - : 24; presidência do Tribunal de recursos do - : 26; suspeição 
contra o Tribunal do -: 34 § único e 35; - pode apresentar queixa: 42 § 1°. 

SUPLENTES - dos j uizes: 25 e 27 § 1° ; - julgam suspeição contra um Tribunal : 34 § único e 35; -
completam quorum: 36. 

SUPR EMO CONc luo - competência do - : 22; Tribunal de recursos do -: 22 § único: composição 
e quorum dos Tribunais de recurso do - : 24: presidência do Tribunal de recursos do -: 26; suspeição 
contra o Tribunal do -: 35 § único. 

SUSP EIÇ ÁO - direito de - ; 27; çasos de - ; 28; quando den ser ap~mada a - : 29: - não 
reconhecida: 29 § ún ico; - espontaneamente declarada: 30: como ser feita a - : 3 1: reconhecimento e 
rcjeiçAo de - : 32; julgamento da alegaçAo de - : 32 § 1° : rejciçlo da - pelo Tribunal: 32 § 2" ; -
oontra um Tribunal: 34 e 35; quorum atingido pe la -: 36: - de testemunhas: 77. 

TERMO - respostas do acusado, reduzidas a -: 69: assinaturas do-: 69 infine e 69 § 1° e 2". 

TESTEM UNHAS - quem pode ser - : 71 : numero máximo de - : 71 § unico: sobre o 
compareci mento de - membros de Igreja: 12: - nAo-membros de Igreja: 72 único: - que não são 
obrigadas I depor: 73; obrigaçlo de membro dI: Igreja intimado como - : 74 : as pan es devem trazer as 
-: 75 ; intimaçlo de -: 75; perguntas reitas a -: 76: as partes podem oontradizer ou arguir de suspeita 
a - : 77: compromisso assumido pela - : 78: inquirição das - : 79: reduçlo I termo e assinatura do 
depoimento das - : 80; inqui rida por preeal6ria: 81; acareaçlo entfC _ e outros: 82 b, c. 

TRIBUNA IS -05 Concilios funci onam como -: 18: competência dos -: 1955.: - de recurso: 
a) do Presbitério: 20, 11 : 
b)do Sí"odo: 2 1 § único; 
c) do SI/premo Concilio: 22 § único; 



composiçAo e quorum dos - de recurso: 24; suspeição contra -: 34 e 3S; presidência de - de recurso: 
26; quorum do - do Conselho: 27 § r' ; quorum dos - : 36; incompetência dos - : 37 ss.; julgamento 
de - por incompetência: 41 ; convocação de - para decisAo sobre relatório dos autos: SO § ünico; 
suplentes oompletam o quorum dos - : 36; providências dos - na instautaçlo de processo: 48; 
procurador de - : 65 e 67 b ; citação de - : 66: passos de um - cilado: 66; são julgados em processo 
ordinário: 107 c. 

VOTAÇÃO - quando há empale na -: lOS e 122; - no julgamento de apelaçllo: 120. 

VOTO - juiz oom - vencido: 94 § 1°.2" e 3°. 



Princípios de Liturgia 



PREÂMBULO' 

Em nome do Pai, e do Filho, c do Espírito Sanlo, nós, legltimos representantes da Igreja Presbiteriana do 
Brasil. reunidos em Supremo Condlio. no ano de 1951. investidos de toda autoridade para cumprir as 
determinações das legislaturas de 1946 e de 1950. depositando a nossa confiança inteiramente na direçJo, 
unção e iluminaçlo do Espírito de Deus, e lendo em vista a conversA0 das almas, a santificaçlo dos 
cremes e a edificação da Igreja. decretamos e promulgamos. para glória de Deus. OS seguintes 

PRt:ÂM NULO Ttl!lO promuJg.ado mI Ij.(}2·19S1 , no templo da 11' Umda de SIo ''aula, sob. prestOtncll. do Rev IknJwmm 
Mor.l' Fllho{SC SI-Ool2) 



PRINCíPIOS DE LITURGIA' 

CAPIT LO I 

o DIA DO SENIIOR' 

Á.rt. I' - t dever de todos os homens lembrar-se do dia do Senhor (Domingo) e preparar-se com 
ant~ed€ncia para guardá-lo. Todos os negócios temporais devem ser postos de parte e ordenados de tal 
sorte que nlo os impeçam de santificar o Dom ingo pelo modo requerido nas Sagradas Escrituras. 
Art. 2' - Deve-se consasrar esse dia inteiramente 80 Senhor. empregando-o em e}(crclcios espirituais. 
públicos e paniculares. ~ necessário. portanto. que haja, em todo esse dia. santo repouso de todos os 
trllbalhos que n30 sejam de absolutil neçessidade, Hb~ len~aU de todas as recrea'YÕCS e oUlrns u>isas que, 
lici tas em outros dias. são impróprias do dia do Senhor. 
Art. J' - Os crentes. como indivíduos ou famílias, devem ordenar de tal sorte seus negócios ou trabalhos 
que nAo sejam impedidos de santifi car convenientemente o Domingo e lomar parte no culto público.4 

Art ... - - Conselhos e Pastores devem mostrar-se alentos e zelar cuidadosamente para que o Dia do 
Senhor ~ja santificado pel() individuo, pela familia e pela c()munidade. 

o Prestmmo tm! poderes pano onenw I htllfill das IgreJu e putoru I eleJunsdoclOl\lldos (CE 200S· 18). V lIOIa 110 An. } l-d 
"'CI 
Cap. 1 • Di, do Stnhor I) Que, tP8. por seu rtprestll\.llrte ItIlDI , promOVI &cstOC:s Junto I lIulofllladc:s competentes no 

sentlOo de pnlI'II,r. ~inc: .. da &tWda do do.t'lIn8(l. enmn Dia do Senhnr, """Andn .".,~Iu fie oftmc:s ~1Irc:s. concUI"$Q!: 
e ()I,I\J'O$ 'IOf; admlnISlBlI\'(JJ (SC 18-0(5) 
ArL 3°; Sobre "profinlORolI OSpor1ISIõI

H
, que resul3rmc:nle exe«:e SUII Ploftss.'Io, da qual eXlra, o 5CU _lenlO 5Cm depor contrn 

• tuea cnStl. que seja rcedlido por proftssAo di: ft. re5$11ltandoque XJi obscrvlldo o que pre(;l;,ll,IIIm ~ Dfl5 ' 0 e 4' PL (CE 92· 
081). 



CA PiTUL.O 11 

OrE.MPW 

Art. S· - O templo é a Casa de Deus dedicada exclusivamente ao culto. ~ a Casa de Oração para todas as 
gentes. ~gundo define nosso Senhor Jesus Cristo. 
P.rignfo único - Importa que o templo ou salão de cultos seja usado exclusivamente para esse fim, 
salvo casos especiais. a juizo do Conselho.' 
Art. 6- - A construç!lo do templo deve obedecer a estilo religioso. adaptado ao culto evangélico. em que 
predominem linhas austeras e singelas. 

Arl. !" pa~nfo Ülico' O se rtsOlvc f~ndar I todas as IlUtltUIÇões tdllClltlVas C: asslSIb\(:oas da IPB bem como a todas 
as IMIII,IIÇões. ela Ii$$OCtadas qlJC 5CJ. nelas colocadas em lugar de honn. Ilandclra Nacional respeitada a legtSlaçlovlgcntc. 
Quanto " colocaçlo da BandClflI flO!IlCmplos ou salões de culto. o usunto fica ao (ntmo de cllda I&reJa (Se 69 EI.()()6) 



CAPiTULO 111 

CULTO PUBLICO 

Art_ 7· - O culto público é um ato religioso, através do qual o povo de Deus adora o Senhor, entrando em 
comunhão com ele, fazendo·lhe confissão de pecados c buscando, pela mediação de Jesus Cristo, o 
perdão, a santificação da vida e o crescimento espiritual. É ocasião oponuna para proclamação da 
mensagem redentora do Evangelho de CrislO e para dOUlrinaçlio e congraçamemo dos cremes,6 
Art_ 80 

- O culto público consta ordinariamente de leitura da Palavra de Deus, pregação, cânticos 
sagrados, orações e ofenas , A mini straçilO dos sacramentos, quando realizada no culto público, faz parte 
dele,l 
Parãgn ro único - NAo sc realizamo cultos em memória de pessoas fa lecidas, 

• Arl, r Clpo 111 _ C.,ho, I) ururglO Da:lantr que à luz dos ans 30131 C1, abe 110 pa$IOf, com exclU5lvidade, I docmcll em 
p nu 'I9"J'" QPCCalm"mc: qUllmo 11 pUlpllU, ma:i cum",,"," COOKlho ui. panI que: ,lido KJII f,,'IO KgUIIdo I pallvll! de 
Deus ~ d~n,1'(l dos padr0e5 da II'B, recorrendo, se nec~ssàno, ao seu l'nsblltno (SC 82..084) 2) Cãnncos. ~Rcoommdar que 011 
pastores e COI15Clhos alentem dlhgcnlememe li toologla refletida nas letras dos clnuCO$ enlOlll.k:05 em 5U3$ Igrejas; soIlellar que a 
SecrClaria de Muslca faça uma sclcçoo de CMUCOS, a 1.\1110 de sU~llIoM (SC 94-102) J) Cullo, poJmtu e monmtn/o jlJjro 

Consi\krando: I} Que os I'rlllciplos de: Lllu'i,a da IPB pr~leyem no C.pllulo 111 , Arts 7 e 8, que: "'O Cullo pUblico e um 110 
rchgi05O, alfllvé! do qual o povo de Deus adora o Senhor, enlrando em cO!1l unll:lo com Ele:, fllZeNo-lhe conflssilo de: pecados e 
bUSl:ando pela m.:dlaçoo de Jesus Cn$lo, o perdão, a sanllli~açoo da Ylda e o cresc'mento esplfllual ", conslando 
"o«bnanamenle de Jenura da Palavra de Deus, pregação, c4rlllcos sagrudos, uroçt'ks c ofertas ", 2) Que a ",da cTlsl4 em lodas 
as suas faccl8$ ~ Integral , c o culto a Deus como manifesl.aÇlIo rc:sponsiva do seu povo, envolve a cmoção, a vontade e a razao: 
3) Que denlro da compromslo Reformada do Novo Testamenlo, no culto altm da sin.ceridade do adorador e obc(:!Ierocla aos 
preo:cl1011 blbl,CO!, no que ooncc:mc ao panlClpantc dcye prroanmllr. Intellg,bllldade da adoraçao (Rm 12, 1-2),4) Que ~ O 
modo acc:n"'cl de adorar o .'en.ladClro Deus é IIIsUluldo por Ele mesmo e \Ao hmltado pela sua yontade re .. eladll, que nlIo devc 
ser adonIdo segl.ndo lmlilnaçOc:s e InvençOCS dos homens OIJ SU8CSIOCS de Sa\arlAs nem sob qual<p.>er oulra maneUlI nao 
pracma na Santa Escmura - (COft/wao de We&IIIII/lSler, 21 I) 5) Que o CullO 11 • llO$$8 maIS nobre atIVIdade. colocando o 
esplnto humano em comunlCaç.Io com o Drus eterno 6) Que: I mfase acenluada no mov,mcnlO fisico dul1lT1le o culto, .lbn de 
nAo se conSlllUlf em jlfUe prc5bnenana, nAo cornribl,n para • sua Intehgiblhdadc, anles, propICia desVIOS do sentido m"s 
profundamente blbllOCl da ador1Içillo cnstl. 7) A urgência de um pO!Iu;u;namenlO da Igrej' no q~ se >efere ils vanadas e Ilé 
mesmo contrad'IÓf,1I5 manlfestaçOCS hturpcas em TIDS58 Igre.Ja Resolve I) l.ctnbrar que: cmrc as funções pr" ·IUVIIS do Pa$lor, 
esUo "orll:l1t.ar e Stij'lCrYlSlOTIIIf' hlurlPa na IgreJI de que e pastor" (CIIIP8 AI1 31 , "dH

) , tendo cste no ato de sua Qrdcnaçlo ao 
Sagrado Mlnlsléno rcafimuKlo "sua crença nas EscnlUlllS S.,.sas cQlTl() • Palavra de DeLlS. bem «)mO I sua Ic:aldade: , 
Confllsao dc Ft, aos CllleclSTllOll e á ConShlUlÇoo da Igreja Pl-nb'lI:nana do BTlIS.I" (PL. Capo XIV, An 33) 2) [)elemllnaJ Ijuc 
os Slnodos e J'Tcsbnmos cumpram o que prtSCrcvem os Prmdplos de LlluratBII l' B, Cap 111 , Am. 7 c 8, e :t.elem parti qUI: 
façam o mesmo os Pastores e Igrejas por eles JUnsdlC1OIlIÓi'\S, 3) Reo:omcndar quc os Sínodos e I'rcsbnmos promovam 
simpós'os reg,onais sobre OS Pl-indpios Bíblicos·Reformados da Adoraçilo Cmtã (SC 98-1131 "'Que: $àO ,roconvcn,~ntes todas 
as formas que po5SafTI distanciar os adoradores desles prlTlCiplO$, sendo que dentre essas formas ITlco.wenlentcs, confonnc 
decllUlldo pcolo SC II'B-I998, el'lCOnlntm·se as expressões corpOTlIIS ItCentuadus, entre as quais estão ,rocluídas prállCaS taIS como 
danças Inilr8'cas e coreografias" (CE 2007-187: CE 2008-132), 4) Cu/lO t profecia. Dctenmnar que seja banida do culto 
pUbliCO qualqucr prâtlCa de profecia que n!o COlTCSponda 110 eMlno hlhlloo reformado; <1eclarnr '111" A profeciA re", lIrn ca"ler 
perm.nenlc, que t o falar com autoridade na exposIção das Escrlluras, e lransilÓl"io, quanto ao seu caráter rcYclarÓl"lo, e que nIIo 
seja admlt.da a manlfcstaçlo de "profCClasM 110 seu C1Inlter revel~lórlo tSC 98-121) "A doulllna do bat.smo com o Espirito 
Santo, como urna ' .5qWld3 bin;1Io' distinta da convcrslo, nIo de\le ser crlSlIlada e nem propagada pelos paslores ou mcmbros 
nas conwnldaOcs, por ser bibllCamenle eqUivocada Todo cnsmo sobre linguas c profecias que: entcnde estes fenômenos CQmO 
um Sinal de: batl5lT1O com o EsplnlO e contráno, EKrnula, VIsto que sua cvKlê-ne13 e. rcgencTltÇAcK:oo'ersâo~ (sc 98-119), 5) 
ProibIr Q ptM'Iiclpo(ílo tk ptUN)re1 e ofl(w/& dos Igrr)OI )lU'Twic/OttodaJ d IPB de ponlClpclff!III de nnmónlOl de culf(} 110 
eo<np01Ihw d, IOarrJolU co/Ó/ico-rotno_ Cabcri ~ao de: processo ecleswuco, com afastamenlo prcvcnll~o do 
CXcn:k:1O mm'Slenat qoem desacaw a rcsoluçlo Os COr"IC'lhos ~,ores devem tomar as meo:hdas dl$Clphnt1rc5 (CI Ao 7O-e), 
diUQ/..,núo o lnopcrantc nos casos do AO II do CD Se 'nopc-rante no cwnpnmcnlo desta rc$OIlJÇiIo for o Slnado, IXImpele li 
CEISC declari-Io dlS$Olvido, colocando os prc5blltnos que o Integram naJunsdlÇJo de outros SInOdos (SC 1O..()(l2) 6) PWPUQ 
&6 a /XJ1/()rtJ O SC rejeita a proposta de que o pÍllpllo seja rtseMldo JOrnente pw1I pasrores. POiS nIo hé na II'B sacetdcKes com 
pTlv, ltgi05 especiaiS quanto D penetraf lugares sagJados vedados aos leIgos. Alo!1n d,sso, se os leigos podem preaar, o q~ ~ 
maiS Importanle, por que m\o poderiam ocupar o pÍllpll01 (SC 54-145). 7) Paromen/OJ· a) "O se resolve dar plena hberdade: u 
,grejas pB!'II UJQ de par2I11en\aÇ;lo no culto, dentro dO$ Prlnclp105 de l.'lu",a da IPB_ declarondo, porém, que nenhuma 'greJll 
podcli Impor 00 Ministro qualquer parnmemaç~o que fira lua hbeujadc" (SC 54-142) b) "DctellTllI\ar aos ministros e 
Conselhos que:, parti o bcm-eslDf da Igreja, se abslcnh.lm do uso de parame11lOS" cores litu'i,eas, exccluando-se o uso da Ioga" 
(CE 89..QS41 c) "QuanlO ao uso de !:Slolas, Iogas e colannhu clerical, o SC resolvc dcixBf a critério do Ministro que decida 
quanto ao uso adequado de .·csumenUl pata o eJierclc.o de suas funçôcs mini$lerlais" (SC 98"()74) 

AI'1. 80
, A hlur8J' dtve eslar '·cm cooformodade com as Sagtadas Escr. hITIIS e os Símbolos de FI! da Igreja" (CE 98-IIJ) A 

liturgia deve ser feIta dentro dos seguintes pnrociplos I A Tcoccnlncllladc do culto: 2. A comcmomçlo dos festas religiosas 
nIo dl'Vc ser esquecIda: J Cultuar com o !:SplnlO e com. ml:l1te, com ordem c dcecrocla, sem abSlf1l1T as rK)Ssas cmoçOc:s de um 
cneonlfO com Deus, lI1as Km fabncar emoções, 4 Os VcrdadclT05 (nAo falsos) adoradores adorom o "a' em E5pirito e em 
verdade (nIo '1IlI~ de símbolos), por meio do iallco medl8dor Jesus Cnsto, 5 Os cânllCOS devem es\Br em hatmomD com a 
TeoIogJ' BíblICa e l'I05S(l$ Símbolos de Fe~ (CE 95-124) 



CAPíTULO IV 

CULTO IND/I'IDUAL E DO\lÉSTICO 

Art. 9° - No culto individual o crente entra em intima comunhão pessoal com Deus. 
Art. 10 - Culto domestico é o ato pelo qual os membros de uma família crente se reúnem diariamente, em 
hora apropriada. para leitura da Palavra de Deus. meditação. ornção e cântico de louvor. 



CA PiTULO V 

BATISMO DE CRIANÇAS 

Art. 11 - Os membros da Igreja Presbiteriana do Brasil devem apresentar seus filhos para o batismo, não 
devendo negligenciar essa ordcnança.1 

§ '" - o ala do batismo OS pais assumir!o a responsabilidade de dar oos filhos a inslruvJjo que puderem e 
zelar peta sua boa formaçllo espiritual. bem como fazê- los conhecer a Bíbl ia e a doutrina presbiteriana 
como está expressa 005 Símbolos de Fé. 
§ 2" - A criança ~rn apresentada por seus pais ou por um deles. no imped imento do Qutro. com a 
declaraçao rOnllal de que desejam consagrá- Ia a Deus pelo batismo. 
§ 3- - Os menores poderão ser apresentados para o batismo por seus pais adotivos, lutores, ou outras 
pessoas crentes. responsáveis por sua criação. 
§ 4" - Nenhuma oulra pessoa poderá acompanhar os pais ou responsáveis no ato do batismo das crianças 
a título de padrinho ou mesmo de simples testemunha. 

ArL I t i) A Idotk·~"" " fXlru btmsmo de __ f.ao _ COlmo 001 ptitorcs (SC 62'()1l. y CE 2004·37). 2) 81J1lsmo de 
__ cUJos paI' sIo manbros de OUtra IgRJ_ prcsbnmana. Nk:I ~ reglllar ExccJlCIOrl"'mtnlt pode ser fCl lo an entendimento 
prtYlO com OS p!l$I~ dCYcndo o mmor stf arrolado NllgRJ_ 005 paiS (SC 54.116) 



CA PíTULO VI 

P'OFISSÀO DE Ft E:AO~f{SSÀOÀ PLENA 
COMUNHÃO COM A IGREJA 

Ar1. 12 - Todo aquele que tiver de ser admitido a fazer a sua profissão de fé será previamente 
examinado' em sua fé em Cristo, em seus conhecimentos da Palavra de Deus e em sua experiência 
religiosa e. sendo satisfatório este exame. fará a pública profissão de sua fé. sempre que possível em 
prul."nça da Congregaç.lo. sendo I." m seguida batizado, quando n!lo tenha antei recebido o batismo 
evangélico. 10 

• 
" 

MI. U "el An 76'3-. 

ArL 11 1) MA IP8 ~ romtJ .'6l1do ~ msllJo o batISmO pnllcaOO por WIII LIV"J' bahSllM (SC S4-1J9) 2) PUSOQS 
orilltldal do I'fNfIQnlJ/'lO Que a l&reJa Católica nIo l! ~hc&, pelo que os Consdhott devcm cumpm o que CSUlbclttc o An. 
12 dos P\. (SC 90-150, " CE 2004-38 c SC-2(l()6..()9a). 3) &/"mo """ o úpirllo Santo. MA doutrll\ll do baI.smo wm o 
Esplnlo Sanlo. como uma 'Segunda BençAo'. d.stlnta da COIWCrJlo. nIo deve ter enllNda I'ICm propapla pelos pastores ou 
mtm bro$ nas comumdades. por ser b,blicamet1lc equ.vocada. Todo mSlIlo ~ linauas e profec.as que entcnde ~les 
rm&nmos como um SInal do baI,5ITLO com o Espinlo t coorino • Esl;rllUII., VistO que • sua c:ytdtncll ~ I rcgcncraçlo e a 
cOfwnsloM (SC 98-119) 4) Batumo JKN outro rknotfl/naç60. V no\a 10 An. 20 CI 



CAPiTULO VII 

ADMINISTRA('JiD DA CEIA DOSENHOR 

A.rt. IJ - A Santa Comunhão ou Ceia do Senhor deve ser celebrada com freqOência e compele ao 
Conselho, ou ministro, tratando-se de congregação, decid ir quanto às ocasiOes em que deve ser 
administrada, para maior proveito e edificação dos crentes, ll 
Art. 14 - O Conselho deve cuidar de que os membros professos da Igreja não se ausentem da Mesa do 
Senhor e velar pllm que nno participem dela os que!õe encontrarem 50b di~ip lina . 

Art. 15 - Os presblteros auxi liarão o ministro na distribuição dos elementos. 
Pu'gnro único - Na falta ou impedimento de presbíteros. o ministro poderá convidar diáconos ou 
membros da igreja. de reconhecida piedade, para auxi liar na d islribuiçlo dos elementos. 
Art. 16 - PodcrOO ser convidados a participar da Ceia do Senhor os membros. em plena comunhão, de 
quaisquer igrejas evang~licas. 
Art. 17 - Os elementos da Santa Ceia são pão e vinho. devendo o Conselho zelar pela boa qualidade 
desses elementos. 11 

" Arl. IJ V Ct An 31-&. 
11 Art. 17 Del)lal" a cargo IX (ada Constlho o oesunodas sobB5 da Ce" tio Senhor (SC 2006-140) 



CA PíTULO VIII 

ntNÇÃO MATRIMONIAL 

An. 18 - Sobre o casamento realizado se~undo as leis do país e a Palavra de Deus, o ministro, quando 
solicitado, invocará as bênçAos do Senhor, 
An. 19 - Para que se realize a cerimônia da impetrnção da bênção é imprescindível que o ministro 
celebrante tenha prova de que o casamento foi celebrado de acordo com os trãmites legais, 
Art. 20 - Nos termos das leis do país, cumpridas pelos nubentes as formalidades legais. o ministro 
celebrará o casamento religioso com efeito civil. de acordo com a liturgia da Igreja,'1 

IJ Cap. VIII INn(lJo molnlPt()nÍ(l1 I) O QIO sn>:i In~'romotle SflltlO.fO Os COII5tIh05 podefIo CSIIIbtl«c-r rt'p051Ç1o de: Ikspcsas 
~Ia IgrcJa qUillldo se tqiaf de casa,s que nIo 5CJam membrof da Igreja !oral (CE 76-Oj7). BiIf{iJD mo/~l1i Q Ido­
e--wt11COS a) A CrNffilSllo de ""1 e Q Cf sIkltCKfm wbn Q qwlliJeJ "O SC resolVi: que o pulO!' pode Illlpell"If I binçIo 
malnmomal • nubcntc:s evangéhcos e n30-c\lIngéhoos, desde: que eles CICiam em tkus. na nmll I'rov!dmcta E SC 
compromcuun a obcdC(;el a Deus e cumprir 011 compl'omlS_ ulurmdos pcBIIle o oficlantc~ (SC SI-102), b) Entendemos que 
Deus nIo limita I bblçAo ao C/ISaIllento enlfll cfllntcs; elc r.Ao criOU o casamenlo para os membros da 19rcJI. mll5 para o pro 
humano, c confenu ~ espec,als 110 malnmôrllo "Respei tem-se OI escrUpulos de ()()MC!incll de pa:llorcs, Conselhos c 
COIlgrtga.çõe:5 quc cOJlSldemm IrIOCe,thel 8 ,mpctmçllo dn bençllo ~ casaiS mlstOl ou sobre n.'\o eV3Ilg~"COll" (C F. 87-1 10), c ) 
"A cenmÓma de casamerllO ~ um culto IRlen;essórlo c r.Ao um sac ramCI11O. nada obsta a que se peça a bWçGo de Dcus sobre os 
nubentes 1tgltunamenle auado5 c que busquem esSll btl1Ç1Io cru rKl'ISII IgrcJa" (Cf-: l!S-028). Oei:larm que. " Iw: da Bíbha, da 
Confisslo de Fi e das Ic lS da IPB, Im dIreito a conll1llr llOyas nllpclllS os dl YorcladOS oriundos de 5CpiU1IÇlo cooscll5tlll (SC 
9-l..{)SI V tarnbtm se 16-()26 c 077. CE 92-069 e SC 98-0')2 2) Di'l'ÓN'kJ, _ cGJa_mo dr PCUIl)nI "Manter como 
prcnoptlva dos presbllmos I whse c Julpmcnlo dos c~ de _ Jlln~hçlo, conforme prt'«llua o Art, 88 da CIIIPB~ (CE 
2007-137 V lOto .nI~) 3) C~1IIDtM gnh'ida$ M O ClrQ de estabtlC(;Cf relaçõe:5 sexua,s artIes do casamento rdo ~ 
pnvar a pessc:e ampendKla de que se OfC por seu matnmÔl'llo, o local da cenmÓrna scB C$I.Ibclecldo por normas de bom pIO c 
rcsprito M (SC ~-119 i"jirw, V IIImbtm a CE 17-110); 4) Mtmlm»,. CQJtJdo.s ctl'l/_n/f Re.l1nnar as dtçlSOes SC 86-
026 e se qR-OCn Que o nem 2 do InCISO 111 .plK:.-sc ...... e_ exCq>CLONLO" qUllndo. pIIt1C deserm ... nIo cONon ....... 
rcgWanzaçIo civil (SC 2002-099) Sobre a "tuaçAo dc membn:tt RIo CII5Idos clv,lmmtc, mall vIvendo lIOb conlratO cm cartório, 
" I...anbnr q\& • IPB IICt!ta tlpCnaI o casamento CIVil como villCulo I~gal do matflmOnIO. confOlmc a CFW cap XX IV e 
conforme IIS deciSÕeS do SC 86-026 , 90-173 e 94-131 Recomendar que o COII5tlho procure Ol'len~&o sobre mudanças 

" 
recentd na 1tgtslaçlo do Pais quanto' UflJao COVil 5Cm perdi de pcn~" (Cll 98-1 60), 
Art. 20 O registro de: cu.nenlO com efeito CIVil ~ parte dOll.,os pil5Iora!S quando a bWçAo nupcial ~ Impelrada sem efeilo 

CIVil (CE 2000- 154). 



CAPíTULO IX 

I'ISITAÇÃO DE ENFERMOS 

Art. 21 - Os crentes enfermos devem ser visitados pelo pastor e ~Ios oficiais, que os confortarão e 
instruirllo com a leitura de textos biblicos. cânticos de hinos e oração. 1 

Parágrafo unico - A obrigação de visitar os enrermos só se toma rorrnlll qUllndo o crente pedir a visita. 

" Art. 21 1'lsl/llçDo dOIll/~llIllr VISltus fenus u lures devem ser consiucrwJus como umh vl51ta (C I- 87-135) 



CAPíTULO X 

PUAERAIS 

Art. 22 - O corpo humano, mesmo após a morte, deve ser tratado com respeito e decência. 
Ar!. 23 - Chegada a hom marcada para o funeral, o corpo será levado com decência para o cemitério e 
sepultado. Durante essas ocasiões solenes. todos os presentes devem portar-se com gravidade. O oficiante 
deverá exortá-los a considerar a fragilidade desta vida e a importância de estarem preparados para a morte 
e para 1\ ctemidade. 



CAPíTULO XI 

JEJUM EAÇÕES DE GRAÇAS 

Art. 24 - Sem o propósito de santificar de maneira particular qualquer outro dia que não seja o dia do 
Senhor, em casos muito excepcionais de calamidades públicas, como guerras, epidemias, terremotos, etc., 
é recomendável a observância de dia de jejum ou, cessadas tais calamidades, de ações de graças. 
Art. 25 - Os jejuns e ações de graças poderão ser observados pelo indivíduo ou família, Igrejas ou 
Concílios. 



CAPiT ULOXH 

ORDENII('..ÀO E IN57'A JA ÇÃO DE 
PRESBITEROS E DIÁCONOS 

Art. 26 - Quando a Igreja eleger a lgu~m para o oficio de presbítero ou diácono, deverá o Conselho. 
julgadas a idoneidade do elei to para o cargo e a regularidade da eleição, fi xar dia, hora e local para a 
on:Ienaçlo e investidura. 
Art. 27 - Em reunillo pública, o presidente do Conselho ou o ministro que suas vezes fizer, realizará a 
cerimOnia solenemente, com leitura da Palavra de Deus. oraçAo e imposiçAo de mlos dos membros do 
Conselho sobre o ordenando, ca~ndo- I he também, em momento oponuno. fazer uma exposiç!lo clara e 
concisa da natureza do oficio. sua dignidade. privilégios e deveres. 16 

Art. 28 - Os presbíteros e diáconos assumirão compromisso na reafirmaçlo de sua crença nas Sagradas 
Escrituras como a Palavra de Deus e na lealdade fi Confissllo de Fé, aos catecismos e à Constituição da 
Igreja Presbiteriana do lirasi!. 
Art. 29 - Prometenlo cumprir com zelo e fidel idade o seu o ficio e também manter e promover a paz, 
unidade, edificaçllo e pureza da Igreja. 
Art. 30 - A Igreja oomprometer-se-á a reconhecer o ofi cial eleito e prometerá. diarue de Deus, tributar­
lhe o respeito e a obedi~ncia a que tem direito, de acordo com as Escri turas Sagradas. 
§ l - - Após a ordenaçAo.. 05 membros do Consel ho darão ao rec~m o()rdenado a destra de fraternidade e, 
em seguida. o presidente o declararâ solenemente ordenado e investido no oficio para que foi eleito. 
§ 2- - Quando o presbítero ou diácono for reelei to ou vier de outra Igreja Presbiteriana, omitir-se-á a 
cerim6nia de ordenaç/io.11 

16 M il. 26121 V M . 72. C I 

11 AI't. JO 12- I Rea(umar I ~uçIo CE-SC/IPB -72'()37 ("RoouçAo CE·SCIIPIJ _ Doe XXIX _ sobre membro de outnI 

IJrr}/l EvanatJlta e 5\.11 IIIYesllOUtII 1'1(1 prestutrralo 'Quamo ao doe 4 1 - cOII$UIUI sobre recrpçlo de membro de: OUInI 
dmomlNÇAo eVll'lll'hCII r sua mvesudUl1l 1'1(1 caIlJ) de Presbllem - A CE·SClII'IJ .esol~e IklnTlUIIU I apllClÇlo dos anlp 
113 e 114 da COIUUWIÇlo da IgreJII Presbllenana do Bf1lSil • Iodo e qualquer manbro da I&reJII 1'~bltenllfUl.. proeedtntr de 
qualquer outnI c:omumdlde rec:onhecodamenle evanll'lIC11, que leruv. ,Ido eleito ofiçllll (I'rcsbl t('f() ou l),kono) (An 30 f 2" dos 
PrIl'IC'plO5 de l.IIurglll da Igre)3 Presbltenana do 8r.:'HI '-), An. 113 - ~Ele, to allutm que açe,Ie u CUJO e f\k) 1Ia.·rodo obJeçlo 
do Conselho. dtslll'1UÍ esu o lugar, dlll r hora da (II dc:oaçao r 'llStaJnçAo, que: scrlIu .callt:Kb$ peranle a liPeJa" Art. 11 4 --Só 
podc:ri)Cf onIcn",io e "bUlllIoIio 'i..c:>Il. de:poo) Uc: '~.uldu, ... .." ... duulf ,,1II., U II"vmlU c . d'!II: 'ph'lII du IlI'cJu l'rnbllcnll na do 
Bras,l. devendo. IgrcJI pnmeter trlbutar·lhe honra e obod~nc,a no Scnhol. itlwldo a l'alo\"l1l de Deu e esla Cunsl,lIl1çAo~ 2 
Esclarecn que li lermo -outra IgreJI Pn:sbncn ana- oonstllRIC do t r do An 30 dos PnnclplllS de ulllrll'lI da 11 '1.\. ("Quando o 
prabitero ou dt6cono for reeleito ou VIC.'f de OUII1l Igreja Presblleflll!\ll. onl,I, r' lIe-l a ~efl mOmll tkl ordeno.,:lo ") rdere·se. 
uclus,vamnHt. a IgreJu loel's da IgrcJII PrC'Sb'lcnanll do I1 fU,1 e nIIo a outras denom'l"IIlÇOd l'ftsb 'lenIlJlIIS. 3 lnformll' , 
portanlll, que: todo Innlo ele'lII para o orlClllaw da IgrcJa l'mbllenll!lll do 11!a5,1 deve :ter orde:nadu. exceto llOS casos de 
rttlelÇlo dentrO da Igrql Prtsblt~nana do Brasi l (CE 200S..() 19) 



CAPiTULO XIII 

UCENCIATURA DE CANDIDA TOS 
AO SANTO MINISTÉRIO 

A.rt. 31 - Os Presbil~rios licenciarAo candidalos para pregarem o Evangelho a fim de que, depois de 
provados suficienlemcnle os seus dons e receberem da Igreja bom le5u:munho. os ordenem, em lempo 
devido, para o ~grado oficio. 
Pn'&rarO unico - A solenidade da licenciatura realizar-se-! em culto público. cumpridas as 
detenninaçOes constitucionais (CIIIPB capo VII, seçAo 4·). 



CA PiTULO XIV 

ORDENAÇÃO DE ,..."NISTROS 

Art. 32 - O Presbitério, depois de julgar suficientes as provas apresentadas por licenciados à prédica do 
Santo Evangelho. detenninará dia, hora e local para a ordenaçAo solene ao Santo Ministério da Palavra e 
aos privilégios desse oficio. " 
P""'grafo unico - Deverá o Presbitêrio realizar a cerimônia em sessllo Ptública: poderá, todavia, quando 
as circunstâncias o exigirem. nomear parn o caso uma comissAo especial . ' 
Art. J3 - O novo ministro, por ocasião da cerimônia de onJenaçAo, reafirmará sua crença nas Escrituras 
Sagradas como a Palavra de Deus, bem como a sua lealdade à ConfissAo de Fé. aos Catecismos e à 
Constituiçlio da Igreja Presbite riana do Brasil. Prometerá também cumprir com zelo e fid elidade o seu 
ofic io. manter e promover a paz, unidade, edificação e pureza da Igreja. 
P""grafo único - Cumpridas as determinações deste a rtigo. o Presbitério passará à cerimônia de 
ordenaçlo. com a imposição das mãos. 
Art. 34 - Após a ordenação. os membros do Presbitério darão ao m:ém-ordenado a destra de fraternidade 
e em seguida o presidente o declaram solenemente ordenado e investido no oficio sagrado. 
An . 3.5 - Em mo mento oportuno, após a declaraçAo supra. o ministro designado pelo Concilio rará uma 
parênese ao novo ministro. 
An . 36 - Se for conveniente e oportuno, o pres idente ou ministro por ele designado poderá di rigi r à 
Igreja uma e"ortaçlo fraternal no sentido de aumentar o amor, o respeito e a honra ao ministério da 
Palavra.lO 

11 Art.Jl: V Art llOCt 
ArL 31: O ordenado rt(lebe sua Car/tlro Ih MUI/s/ro ReguhuTIenlaçllo de $ lIa emlssllo pela CE 2004-13 Em caso de 
\tIII1Sfer~ncla \Ie mlnlilro presbncnano panl 00'.111 deroom,naçlo, HflÓ5 termo de et1ottrnlmfnto. muhlmu OiS c:5paçOiS em branco 
I'dtantcs: devolver a t1IrtClnlllO Ministro por _ df sua propr,edade (CE 2000-132) 

19 ArL J1 p.r'lrlfo Ílnl~o: v. Art. 123 parágrufo ÚIIIOO Cl 

lO ArI. J6. Art1J200mbmOOooomoArt B§ J". ambosduCI 



CA PiTULO XV 

POSSE E INSTALAÇÃO DE PASTORES 

Art. 37 - Quando o ministro tiver de ser instalado como pastor-efetivo de uma igreja. o Presbitério 
designará dia, hora e local para a ceri mônia em cul to público. 
Art. 38 - Quando o pastor de uma igreja for reeleito para novo exercicio. o Conselho enviará ao 
Presbitério a ata de eleição e o ped ido de renovação dos laçoi pastorais ent re o eleito e li igreja. O 
Presbitério, se não tiver objeções, deferirá o ped ido. 
Parãg ... ro único - Recebida a comunicação favoráve l, o Conselho determinará imediAtamente a lei tura 
do documento, do púlpito, em dia de culto publico, registrará em ata o seu inteiro teor e isto iniciará o 
novo exercício do ree leito. 



CAPíTULO XV I 

ORGANlZAÇ10DA IGREJA LOCAL 

Art. 39 - A iniciativa de organizar qualquer comunidade de cristãos em Igreja pode ser tomada ou pela 
comunidade, que se dirigirá ao Presbi tério por meio de seu pastor ou Conselho, ou pelo 'p'róprio 
Presbi t ~ rio, quando este julgar conveniente aos interesses daquela comunidade e do rei no de Deus:

1 

Parigraro unico - Dererido o requerimento. o Presbitério designará wna comissAo organizadora. 
Art. 40 - No dia. hora e local previamente fi xados e com O conhecimento dos interessados., reunir-se-á a 
ComissAo em sessAo regular. elegerá secretário e passará 00 exame das canas de trans ferência que lhe 
rorem apresentadas, e 00 dos candidatos que desejarem e devam ser recebidos por profi ssão de r~ ou 
adesão. 
P»r' grJI(o único - A comissão arrolará os membros admitidos e organizará a lista dos membros nllo­
comungantes recebidos registrando em ata todos os dados necessários a eles rererentes. Fixará dia. hora e 
local para recepçlio dos que tenham de ser ainda admitidos. Fará o programa dos exercidos para 
organi zação solene da nova comunidade e encerrará a sessao com oração. 
Art. 41 - No dia, hora e local fi xados, a comissAo reun ir-se-á novamente e. depois da abenum dos 
trabal hos com oração, leitura e aprovaç!o da ata anterior. passará à solenidade da organ ização, conforme 
o programa. 
Parigra(o único - Dadas as instruções necessárias. referentes aos deveres de uma Igreja e . declarados 
todos os passos até então seguidos para a organizaçao da nova entidade eclesiástica. o ministro que 
presidir ao culto convidará os membros da nova comunidade a assum irem, d iante de Deus. o 
compromisso de praxe. 
Art. 42 - Cabe à comissão, ainda, providenciar para que sejam eleitos, ordenados e instalados oficiais, 
pelos uimiles próprios, organizando. também, o livro de alas da lIova comunidade e os seus róis. 
Parignl ro único - No livro de alas, a comissAo fará o histórico da nova organizaçlo desde o seu inicio, 
copiará as atas aprovadas e encerrani. os Irnbalhos. entregando a nova Igrcja ao pastor designado pelo 
Presbitério. 
Art. 43 - Em casos excepcionais e quando as circunstâncias o cxigirem. pode o Presbitério, em \ 'CZ de 
nomear uma comissAo. designar um dc seus ministros para organ izar a nova comunidade. 

" Arl. J' V CIBrtS. 4" ffJ"c5-



CAPiTU l.O XVII 

DlSPOSlçio GERAL 

Art 44 - Estes Princípios de Liturgia são Lei Constitucional da Igreja Presbiteriana do Brasil, só 
reformável nos mesmos trâmites da Constituição.22 

E. assim. pela autoridade que recebemos, determinamos que estes Princípios de Liturgia sejam divulgados 
e fielmente cumpridos em todo o território da Igreja Presbiteriana do Brasil. 

21 Arl.44 V C1Am 139/142, CDI35 



íNDI CE REMI SSIVO 

As indicações referem-se a artigos, parâgrafos e alineas dos " Pri ncipios de Liturgia". 

AÇÕ ES DE GRAÇAS -ocasiões para-: 24; quem pode observar- : 25. 

BATISMO - dever dos membros de apresentarem seus filhos para o -: 11 ; responsabilidade que os 
pais assumem no a iO do -: II § 1° ; quem apresenta a criAnça para o -: II § 2",3°, 4°; profissão de fé 
e-: 12. 

BÊNÇÃO Mi\TRIM ONIAL - quando pode o mini stro invocar a - : 18-19; quando tem efeito civil a 
-: 20. 

CAND IDATOS --ao santo ministério, licenciatura de: 3 1. 

CASAMENTO - 18-20, Vide Bênção Matrimonial . 

CE IA DO SENHO R - Conselho ou ministro determ ina época para -: 13; dever dos Conselhos quanto 
à participação dos membros na -: 14; distribuição dos elementos da -: 15; membros de outras igrejas 
evangélicas que podem participar da - : 16; elementos da -: 17. 

COM ISSÃO--de organização de ministros: 32 § único; - de organização de Igreja: 39 § único. 

COM UN II ÃO - 13-1 7, Ver Ceia do Senhor. 

CO NSELHO - dever do - quanto à guarda do domingo: 4; - marca ocasiões para a Santa Ceia: 13; 
dever do - quanto à participação dos membros na Santa Ceia: 14. 

CU LTO - INDIVIDUAL E DOMÉSTICO-9" e lO. - I'ÚBUCO que é 0-: JO; de que consta o -: 
8°: "in mcrnoriam": 8° único. 

DIÁCONO - providências do Conselho pura orientação e investidura de - : 26; cerimônia de 
ordenação e instalação de - : 27 ss.; compromisso assumido pelo - : 28-29; compromisso da Igreja na 
ordenação e investidura de -: 30; quando o - é reeleito: 30 § 2". 

DIA 00 SENHO R - preparo para a guarda do - : 1° ; uso do - : 'J:' ; o crente e o - ; 3° ; dever dos 
Conselhos e Pastores quanto à guarda do _ : 4°. 

DOM INGO - la _ 4° . Ver: Dia do Senhor, 

ELEMENTOS - da Santa Ceia - Ver: Santa Ceia. 

ENFERMOS - visitação aos -: 21 ; qllando é obrigatória a visi tação aos -: 2 1 § único, 

FUNERA IS - oficio religioso nos -: 22-23. 

IG REJA - admissão à comunhão com a -: 12; compromisso da - na ordenação e investidura de 
oficiais: 30. 

- ORGANIZlÇÃO DE - Comunidade ou Presbitério toma iniciativa na - : 39; Comissão de - : 39 § 
único: deveres da Comissão de - : 40 55.; solenidade de -: 41 ; eleição, ordenação e instalação de 
oficiai s na -: 42; livro de atas e rol na -: 42; posse do pastor na -: 42 § único. 

INSTALA ÇÃO - de oficiais: 26-30: Vid~ Ord~mlf,ao. - e posse de pastores: 37-38. 

J EJ UM - ocasiões para -: 24; quem pode observar -: 25 . 

LICENC IATURA - de candidatos ao santo ministério: 3 1. 

LITURG IA - Principios de -, são Lei Constitucional: 44. 



M.:MBROS-admissão de -menores: li: maio~: 12. 

MENORES - li , Ver Batismo. 

MI NISTRO - na Congregação, o - determina ocasiões para a Santa Ceia: 13: providências do 
Presbitério para ordenação de - : 32; comissão especial para ordenação de - : 32 § unico; compromisso 
da ordenação de - : 33; cerimônia de ordenação de - : 33 § único: declaraç30 do Presidente na 
ordenaçlo de - : 34: pmncsc a um novo - : 35; - nomeado para organizar Igreja: 43. 

O Fic IO .-ÚN EBRE - rtalizaç50 de -: 22-23. 

ORDENAÇÃO E INSTALA ÇÃO DE O.-ICIAIS - providências do Conselho para -: 26; cerimônia 
de - : 27: compromisso na - : 28·29; comprom isso da I g~ja na - : 30; oficial. reeleito, omite-se a 
ordenação: 30 § ~ ; 
- DE MINISTRO - providências do Presbitério para - : 32; comissio especial para - : 32 § único; 
compromisso de -: 33; cerimônia de - : 34; parênese na -: 35; exonação à Igreja na -: 36. 

PASTOR - dever do - quanto à guarda do Dia do Senhor: 40 
; posse e instalaçllo de - : 37-38; 

instalação de - efetivo: 37; renovação dos laços pastorais de - reeleito: 38: - recebe da Comissão a 
Igreja recém-organizada: 42 § único. 

POSSE - e instalação de pastores: 37-38. 

PRESBITEROS - auxiliam na distribuição dos elementos: 15; providências do Conselho para 
oroenação e investidum de - : 26: cerimônia de ordenação e instalação de - : 27 $S.: compromisso 
assumido pelo -: 28. 29; compromisso da Igreja na ordenaçJo e instalaçlo de - : 30; quando o - c 
reeleito: 30 § r. 

PROFISSÃO O.: r t - exame para e como ser feita a -: 12. 

SANTA CEIA - 13- 17, Ver Ceia do Senhor. 

TEM PLO - uso do -: 5" § unico;construção do -: 6°. 

VIS ITAÇÃO - aos enfermos: 21 . 



ESTATUTOS DA IGREJA PRESBITERIANA DO BRASIL 

CAPIT LO I 

DEFlNIÇlo E FINS 

Art . • - - A Igreja Presbiteriana do Brasi l, anterionnentc denominada Igreja Cristã Presbiteriana do Brasil, 
é uma comunidade rel igiosa, constituída de uma federação de igrejas locais. com sede civil na Capital da 
República. organizada de acordo com sua própria Constituiç1io. 1 

§ . - - As igrejas federadas. que se compõem de membros que adotam como única regra de fé e prática a 
Dlblia Sagrada e corno sistema expositi vo de doutrina e prática a sua ConfissAo de Fé e 05 Catecismos 
Maior e Breve. representam -se pelos deputados eleitos pelos Concllios regionais. no Supremo Concílio, 
que é a asscmbleia geral da Igreja Presbiteriana do Brasi l. 
§ 20 

- A Igreja tem por fim adorar a Deus conforme as Escriturtls Sagradas do Antigo e Novo 
Testamentos. propagar o evangelho de nosso Senhor Jesus Cristo. promover educaçao cristã e obras de 
caridade e administrar o seu patrimônio, bem como supervisionar e orientar, por meio dos Concllios 
competentes. a açAo das igrejas federadas. 

CAPiT ULO 11 

ADM INISTRAÇÃO 

Art. 2- - A Igreja Presbiteriana do Brasil é ~pmentada civilmente por sua Com isslo Executiva. 
constituída de Presidente. Vice-presidente. Secretário executivo e Tesoureiro. eleitos pelo Supremo 
Concilio e dos presidentes dos Sínodos eclesiásticos que deverão ser brasi leiros. 2 

Plrignro lin ko - A I~ja será representada ativa, passiva,judicial e extrajudicialmente pelo presidente 
da Comisslo Executiva ou por seu substituto legal em exerclcio. 
Art. J- - A Comina0 Executiva do Supremo Concilio rege-se pelo seu reginlento intemo e pelas demais 
leis e regulamentos da I ~ja Presbiteriana do Brasil. 

CAPiTULO 111 

ATRIBUlÇCJllS DO MEA.fBROS 

Art, 40 
- Ao Presidenle eleito quadrienalmenle pelo Supremo Concilio. compete: 

a) Presidir às reuniOes do Supremo Concilio e da Com issão Executiva: 
b) Representar a Igreja intemamente bem como em suas relações intereclesiâsticas, civis e sociais. 
An . 5- - Ao Vice-presidente que é, normalmenle, o Presidente da legislalUra anlerior. e que tem mandato 
de quatro anos. conlpete: substituir O Presidente na fa lta ou impedi mento deste. 
Art. 6- - Ao Secretário Executivo. eleito por dois quadriênios pelo Supremo Concilio. compete: 
a) Cumprir e fazer cumprir as delibeT8ÇÕCS do Supremo Concilio e de sua Comissão Executiva: 
h) Secretariar as reuniões da Comissão Executiva e transcrever suas atas no livro compelente: 
c) Tratar da correspondência da Igreja:J 

ri) Substituir o Vice-presidente, 
Art. r - Ao Tesoureiro. deito quadrienalmente pelo Supremo Conci lio. compele: 
a) Arrecadar as verbas destinadas ao Supremo Concilio: 
h) Fazer os pagamentos consignados no orçamento; 
c) Manter em dia a escrita respectiva: 
ti) Prestar contas anualmente, de todo o movimento fi nanceiro do Supremo Concilio à Comisslo 
Execut iva;· 
e) Inrormar o Supremo Concilio nas reuniõcs ordinárias da siluaçAo geral da Tesouraria. 

• 

rt. se - Os presidentes dos Sínodos Eclesiàslicos serão substiluldos na rorma dos regimentos sinodais. 

Arl. \0. Detennn'laf que o e5(:ncóno admlmstnllJ~O da lPB stm,",c 5C locl hnnll na Cidade em qlle resld-, o prc:sidntc do se 
NIo' nec~s'no IIqw5IÇio de "nóvd. pOOcnI sn nalgreJI do prcsKknIC ou locado (CE 2004·11S) 
Arl. 2*: Com rcdaç&o dada pelo SC S4·I00 
Arl. 6' -t': Com redaç&o dada pelo se S4·I00 
Arl. r·d: Informar a todos os Concíhos da IPB que 05 felatórlos dos Condhos devem fl'SflC'IW o Ano EdeslhllCO 0Iabc1cc1do 
peI. IVIl (CE 92-081), ou 5CJa. de I- Oe JlLI'IClro I 31 de dclmlbro (CE 2OO1.1S4) 



CA PiTULO IV 

REUNIOES 

Art. ge - O Supremo Concílio. referido 00 § 1° do Art. 1°. reunir-se-á ordinariamente de quatro em qualro 
anos. em qualquer parte do território nacional. 
Parigrdo úni(:o - Extraordinariamente, podem reunir·se em qualquer época, sempre que for convocado 
nos termos da Constituiçlo da Igreja. S 

An. 10 - A Comissão Executiva reunir-se-á ordinariamente uma vez por ano .6 

Parigra ro úni(:o - Extraordinariamente reunir-se-' sempre que necessário. sob convocaçilo do 
presidente. 
CA PiTULO V 

IJENS 

An . 1I - Silo bens da Igreja Presbiteriana do Brasil as o fertas. dizimas das Igrejas filiadas. legados, 
doações, propriedades. j uros e quaisquer rendas perm itidas por lei. 
Parigra ro úni(:o - Os rendimentos serão aplicados na manutençlo dos serviços e causas gerais da Igreja 
e em tudo o que se referi r ao cumprimento dos fins do An. '0, § ZO. 
Arl. 12 - Os membros da Igreja Presbiteriana do Brasil respondem com 05 bens da mesma e não 
ind ividual ou subsid iariamente, pelas obrigações sociais. 

CA PiTULO VI 

OISI'OSIÇOES f'lNAIS 

An . 13 - A Igreja Presbiteriana do Brasil poderá dissolver-se na fonna da lei. por VOIO de 4/5 do total dos 
membros do upremo Concil io, reunidos em assembleia Geral. especialmente convocada para esse fim. 
§ I- - No caso de cisma ou cisão. os bens da Igreja Presbiteriana do Brasil. ficam pertencendo à pane fiel 
a sua ConstituiçAo. 
§ 2- - No caso de dissoluçlo, os bens da Igreja. liquidado o passivo. serllo nplicooos em obras de caridade 
cristA. segundo o critério da assembleia que deliberar a dissoluçao. 
Art. 14 - Estes estatutos s50 refonnáveis no tocante à administraç30. por voto de 213 dos membros 
presentes em assembleia do Supremo Concilio. 
Art. 15 - Silo nulas, de pleno direilO. quaisquer disposiçOes c resoluçOes. que, no todo ou em pane, 
impHcita ou expressamente, contrariarem ou ferirem a Constituiçllo da Igreja Presbiteriana do Brasil. 

ArL " partardQ 611lfo' v CI IIJU. 74-d . 
• Art. 10. AtribuIÇões - CI an 1G4. Compctlnc18 - RLlCE J" 



REGIM"ENTO INTERNO DO SUPREMO CONc iLIO 

CAPiTULO I 

DA J'ERIFlCAÇÃO DE PODERES 

Art .• " - A Mesa do Concilio. reunida a chamada do Presidente. na hora determinada do lermo da 
conyocaçlio, procedcrâ à verificação de poderes (CIJIPB , art. 67). 
§ I" - A fa lta de membros da Mesa será suprida por auxiliares convidados pelo Presidente. 
§ 2° - A Mesa arrolará como membros efetivos do Concílio ministroS e presbíteros cujas credenciais 
considerar em ordem. 
§ 3° - A credencial do ministro é a sua Carteira de Mi nistro, com a anotação da sua escolha como 
deputado ou reprcsentante;l a do presbítero é o certificado de sua escolha (CIIIPB , an. 68) que deve ser 
observado tamo nas reuniões ordinárias quanto nas extraordinárias,· 
§ 4° - O portador do livro de alas e do relatório s inodal é o deputado escol hido pelo Secretário Executivo 
do Sínodo. 
§ SO - As c~encia i s que forem apresentadas após o ato de verificação de poderes serão examinadas pela 
nova Mesa. 
§ 6- - Do ato de verificação de poderes lavrar-se-á uma ata minuciosa em que constem os membros 
arrolados e os que tiverem seus nomes impugnados, com a declaração dos motivos para final aprcciaçao 
do Concilio. em sessão regular. 
§ .,. - Os membros ex-officio só poderão tomar assento mediante a apresentação do relatório de trabalho 
ou encargo que lhes foi confiado pelo se, devendo também, os mini stros, apresentar sua cancira 
ministerial. 

CAPíTULO 11 

DAS SESSÕES 

a) Sessão preparatória 

Art. r - Havendo quorum, o Presidente declarará instalada a reunião e dará inicio aos trabalhos com 
exercicio espiritual (Clfl PB, An. 72). 
Parágrafo único - Se não houver quorum, o Presidenle adiara a instalação até haver numero legal. 
Art. 3° - Após o exercício espiri tual , proceder-se-á por voto secreto à eleiçao da nova Mesa, de 
conformidade com a Constituição. An. 67 e seus parâgrafos.9 

§ I- - O vice-presidente, ressalvado o disposto no An. 67, § )0, da CI, será eleito pelo Concilio. no caso 
de reeleição de Presidente ou vacância da vice-presidência. 
§ 2- - No caso de nenhum nome alcançar maioria absoluta após dois escrutínios. o Concílio podeni 
terminar a escolha, limitando 05 novos escrutínios 805 mais votados. 
Art. 4° - Empossada a Mesa, o Concílio encerrani a sessão preparatÓria, determinando o horário dos 
trabalhos (An . 35, alínea "a"). 10 
Parágrafo único - Da sessão preparatória. lavrar-se-á ata especial. 

b) Sessões regula res 

• 
• 
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Com redação dada pelo se 68E I-Q I 1 . 
Ar1. J.; Sobre campanha eleitoral para a l'resKlmcla do Supremo Cone.lio· \J Um ou mais pre!.bitl'nos po!kr§o prtlpOf 

candidatos à mesa do Supremo ConcilIO. 2) O Jornal oficial da IsreJa, oolocanl à dlsposlçllo dos mtI,'n.-ssados atl' I (uma) ~gma. 
p&rII apresenwcm seus candidatos e/ou rmm os clnlhdulO!I exporem ,uas ,(leIlU. 3) Tnnla dIaS amn da doU! da ~unl&o do 
concIlio, encerrar-se·' a publiçaçao lICima referida. 4) A inJLlrla, a calUniO ()LI a dlfalTl!~lIo dI,' um do6 candidlllos por OUIro 00 
por panidános de outro candidato, por qualquer mtlO 00 forma. desqualilicanl o candidatO que assIm se pretenda bc-neflClar. 
tonando-se mocivo piIflI impugnaçio de seu nome 110 Ato de VCrlficllÇlo Ik Poderes (RIISC, AR. 1· § 6-) sem pn:Jul:ro de 
medidas dl$Ciplifllll"tS posttriores S) Qualquer laÇlIo InJUflO8ll. dlfamalÓfIll ou calumosa contra um CandlWUO' mesa do Supremo 
eoncl1io dcsqualiflCará quem a pl1lllcar mdependente de in~nçllo de bcncfitlllf outro candldlllO. motivando ~ Impugnaç!lo de 
~u nome no Ato de Venficaç&o de Pode~ (RIISC, An I- § 6-) sem prcJulzo de medidas diSCiplinares posterJOreS. 6) Caberi. 
m..". do Supremo Cond1", enurreplll d.!I vcnflCoç6o de podc~! ~I"", AS ImpufllDÇôc'- C decidir )Obre: elas. 7) As 
Impugnações com IIS provlIS respet.:tIVIl5. podmlo ser ofem:K1as, por qualq~ membro da mesa, ou por qualquer dc1eglldo ao 
SJpren10 ConcilIO, independente de lInda nkI haver tomado assenlO, bem como por um Pn:sblteno (SC 74.(l()8). 

lO MI . ... . Com redaç!lo dada pelo SC 2006..Qgl 



Art. 5* - As sessões regulares dividirão o seu trabalho em: 
1- EXPEDI.ENTE 
1) Somente serio submetidos à apreciação do Supremo Concilio, documentos encaminhados pelo 
plenário do Sínodo: Presbitério, por meio dos Sínodos aos quais são jurisdicionados, Comi ssões 
Especiais, Comissões Permanentes, Secretários de Causas, Autarquias, Fundações estabelecidas pela 
Igreja Presbiteriana do Brasil. ComissAo Executiva do Supremo Concílio, Pres idente e Secretário 
Executivo do Supremo Concilio, nos temlOS do art. 10 deste Regimento, representantes do Supremo 
Concílio em outras entidades, salvo em casos especiais, a crité rio do plenário. As comissões, as 
autarquias, as fundações, os representantes em outras entidades e os secretários de causas, somente terão 
seus docllmentos submetidos à apredação do Concilio se fore m recebidos pelo Secretário Executivo até 
90 dias Mtes da data fi xada para instalação do Concilio. I I 
a) a CE·SC/IPB poderá distribuir esses documentos pelas respectivas subcomissões, que apresentarão 
parecer ao SE·SC no prazo de um mês; 12 

b) integrarno essas subcomi ssões membros da CE e outros por ela nomeados; 
c) o SE reunirá os pareceres e os encaminhará ao plenário do SC para discussão final . 
2) Nomeação das Comissões de Expediente (Art. 3.5). 
J) Registro de comunicações. consultas, propostas e outros papéis. Será dispensada a leitura destes 
documentos, devendo, entretanto. a Mesa mandá-los à publicação no boletim diário, na íntegra ou, 
quando não prejudicar a compreensão geral, em resumo. 
4) Consideração do disposto no art. 10, letro ·'8". 
5) Apresentação dos relatórios: 
a) Da Comissão EXe<:utiva; 
b) Da Tesouraria; 
c) Da Se<:retaria Executiva; 
d) Das Secretarias Gerais, autarquias e entidades parae<:lesiásticas (CI arts . 105· 107); 
e) Das Comissões Permanentes e Especiais. bem como de pessoas designadas para encargos específicos 
(CI, art. 99, itens 2 e 3) . 
.fJ Dos Sínodos. 

li - INTERREGNO para o lrabalho das Comissões de EXjX!diel1le.1l 

UI - ORDEM DO DIA 

I) Discussão e votação dos relat6rios das Comissões de Expediente. 
2) Eleição: 
a) Do Tesoureiro (CI, Art. 67 § 10). 
b) Do Secretário Executivo, quando for ocaso; 
c ) Dos Secretários Gerais; 
d) Das Comissões Permanentes; 
e) Dos representantes nas entidades paraeclesiásticas e, quando for o caso, nas autarquias (CIIIPB , Arts. 
105 e 107); 

.fJ Dos componentes do Tribunal do Concílio. 
J) Detenninação do tempo e lugar da reunião seguinte. 
§ l - - As sessões devem começar e terminar com cxereicio cspi rilual (C IIIPB , An . 72). 
§ ZO - A ata, publicada no boletim diário, deve ser :lprov:lda, sem leitura, na sessão regular seguinte, 
exceto a última, que deve ser lida e aprovada antes do e)(erclcio espiri tual do encerramento da reuniAo. 

t) Sflsan privativas e interlocutórias 

Art. 6- - Os assuntos reservados tratar-se-ao em sessão privativa, com a presença exclusiva dos membros 
do Concílio. 
Arl. , - - O Concil io funci onará excepcionalmente em sessllo interlocutória. 
§ I- - O Presidente poderá nomear um membro do Concilio para pres idir a sessão. 
§ 2- - As deliberações da sessão interlocutória devem ser submetidas ao plenário, em sessão regular. 

" Art. 5".1_1: Com r«IaçAo dada pelo se 2006-103. 
12 Art. S'. I •• : Com rcdaçto dada pelo se 2(l()6.()94 
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CA PiTULO 111 

DA MESA E FUNC/ONAR/OS 

a) PrHidente 

An. 8"' - Compete ao Presidenle: 
u) Manter a ordem e encaminhar todas as deli~~ do Concilio a um resuhado rápido e conveniente; 
b) Sugerir as medidas que lhe parecerem mais regulares e diretas para levar qualquer mat~ria à soluçA0 
final : 
c) Anunciar os nomes dos membros a quem fo r concedida a palavra, exigindo que se dirijam à Mesa: 
d) Chamar à ordem o orador que se afastar do assunto; 
e) Advenir os que perturbarem a ordem dos trabalhos: 
j) Imped ir que 05 membros se retirem da SessAo sem licença da Mesa: 
g) Abreviar quanlO posslvel os debates, encaminhando-os à votaçAo; 
h) Organizar a ordem do dia paro cada sessão; 
I) Falar com preferência sobre questões de ordem, decidindo-as ou submetendo-as, quando julgar 
conveniente, à decisão do Cond lio; 
j) Nomear as comissões, salvo no caso de o Concilio preferir indicá-Ias: 
I) Dar o seu voto nos casos de empate . l

• 

Parllgn(o único - Quando o presidente for presbítero, as fun çOcs privativas do ministro serão exercidas 
pelo ministro que o presidente escolher (C I, Art. 67, § 4°). 
A.n . 9"' - A substituiçAo do Presidente, na falta ou impedimento, será na seguinte ordem: 
I) Vice-Presidente: 
2) Secretário Executivo; 
3) ,. Seo.mrio; 
4) r Secretário; 
S) 3· Seo.mrio; 
6) 4° Secretário: 
7) Tesoureiro. 

b) Secretário Exec:utivo 

An. 10 - Ao Secretário Executivo compete: 
a) Preparar, com antecedência. o rol dos Presbitérios, cujos representantes seria arrolados no aIo da 
verificaçAo de poderes: 
b) Receber dos secretnrios temporários todos os papeis do Concílio e conservá-los em boa ordem; 
c) Providenciar papeis e outros materiais destinados ao expedienle da reuniilo; 
ti) Coordenar os trabalhos dos Secretários Temporários; 
e) Assinar com o Presidente, a correspondência que expedir, enquanto o Condlio estiver reunido: 
f) Fazer as anotações nas carteiras de ministro: 
g) Apresentar ao Concilio o resllmo das atas da última reunião. 

t) Secretários Ttmporllrios 

Art. 11 - Compete ao ) 0 Secretario: 
a) Organizar o protooolo dos paptis que forem apresentados ao Concilio e te·los em ordem: 
b) Entregar o protocolo e documentos ao Secretário ExC(:utivo imedialamente após o encerramento da 
reunilo do Concilio: 
c) Lavrar nos respectivos livros os termos de apro"açio das atas da sua ComissAo Executiva e dos 
Sínodos. 
Art, 12 - Compele ao 2° SecretArio: 
a) Redigir as atas do Concilio entregando.as ao Secretário Executivo, logo após o encerramento das 
respectivas reuniDes: 
b) Substituir o 10 Secretário em seus impedimentos. 

14 Art. SO-t: O PreSidente de um ConcilIO tem o dIreIto de dar o seu voto em ClI50 de empale, llIdependcntemcnte do seu dl~lto de 
votar UlmlXm como membro efetIVO do seu ConcilIO (CE 70-00>, CE 2003-0(6) V now Ar! 67 CI 



Art. IJ - Ressalvado o direito de eleger outros secretários temporários (Cl, art. 67), a Mesa do Supremo 
Concilio terll ainda: 
a) )0 Secretário. a quem compete faze r a inscrição de oradores e a marcaçllo do tempo. Substituirá o 2" 
Secretário em seus impedimentos; 
h) 40 Secretário. a quem compete atuar como elemento de ligação entre a Mesa e as comissões de 
expediente, bem como dirigir a publicação do boletim diário. Substitui rá O 30 Secretário em seus 
impedimentos. 

d) T e$Ou rei ro 

Art. 14 - Compete ao Tesoureiro informar o Supremo Concilio. nas reuniões ordinárias, da si tuação da 
Tesouraria. 

e) S«retArlos Cerlu 

Art. 13 - Compete ao Secretário Geral de Educação Religiosa: IS 

o) Dirigir os serviços a seu cargo, supervis ionando os trabalhos das escolas dominicais. escolas bíblicas 
de férias e outros rela tivos à pedagogia religiosa: 
b) Corresponder--se com o Conselho de Educação Rel igiosa da Confederação Evangélica do Brasil: 
c) Prestar relatório ao Supremo Concílio. 
Art. 16 - Compete ao Secretário Geral de EstalÍstica: 
o) Levantar a estatística completa com todos 05 dados referentes à obra da Igreja. em todos os seus 
aspectos: 
b) Organizar mapas minuciosos de Presbitérios. Sínodos e Supremo Concilio e campos missionários 
presbiterianos; 
c) Corresponder·se com as autoridades federais de estatística; 
Ó) Prestar relatório ao Supremo Concílio. 
Art. 17 - Compete ao Secretário Geral de Organização: 11> 

o) Preparar lIloddos de: fil.:has. timbn:s. I.:e:rtifi\.:ados. \.:artas de: transferência e oUlros papéis. para serem 
usados uniformemente pelas Igrejas, Concíl ios e Autarquias: 
b) Estudar e propor à Comissão Executiva o aperfeiçoamenlo do material referido na alínea anlerior; 
c) Encaminhar à Casa Editora Presbiteriana. para publicaçAo e distribuição. todo o material referido na 
alínea "a"; 
fi) Prestar relatório anualmente à Comissão Executiva e quadrienalmente ao Supremo Concilio. 
An. 18 - Compete ao Secretário Geral da Mocidade: 
o) Orientar, estimular e superintender o trabalho da Mocidade em todo o campo conciliar: 
b) Auxiliar a Confederaçllo da Mocidade e supervisionar o seu jornal " Mocidade" ; 
c) Manter contato com 05 Secretários Sinodais e Presbiteriais da Mocidade. a fim de coordenar suas 
atividades; 
Ó) Servir de elemento de ligação entre o Supremo Concilio e a ConfederaçAo da Mocidade Presbiteriana; 
e) Realizar trabalhos que visem o desenvolvimento dos jovens nos diversos setores de sua vida; 
fJ Promover a organizaçoo da mocidade onde ainda nlo houver, 
g) Prestar relatório anualmente à ComissAo Executiva e. quadrienalmente. ao Supremo Concilio. 
Art. 19 - Competem ao Secretário Geral do Trabalho Feminino. -mutatis mutandis-. as atribuições do 
Secretário Geral da Mocidade. 
An. 20 - Compete ao Secretário Geral das Atividades da Infãncia: 
a) Estabelecer, dentro dos moldes e tradições presbiterianos. atividades apropriadas ao cultivo espiritual 
da criança: 
b) Promover a organ izaçAo de ligas infantis para o desenvolvimento social e religioso da criança; 
c) Estimular as Igrejas e. por meio dos Conselhos. as organizações domésticas, a cooperar para o maior 
proveito das ligas infantis; 
Ó) Promover a publicaçAo de folhetos pedagógicos, para orientaçAo dos pais, e material adequado de 
interesse das próprias crianças; 
e) Promover cursos de lideres das atividades da infãncia; 

lS Arl. 15: V. se 94-02J 
16 Arl. 17: V An 10 



.IJ Promover reuniAo de pais e professores de educação rel igiosa. juntamente com líderes da educação 
integral da criança; 
g) Prestar relatório anualmente à Comissão Executiva e, quadrienalmente. 30 Supremo Concílio. 
Art. 21 - Compete ao Secretário Geral do Trabalho Masculino: 
a) Organizar. orientar e estimular o trabalho cristão enlre os homens. em todo o campo conciliar: 
b) Organizar sempre que oportuno e possivel congressos regionais de homens. para estudo e oração; 
c) Apresentar ao Concílio relatório, dados e infonnações do trabalho. 
Art. 22 - O Concilio poderá manter outros serviços especiais. detenninando aos respectivos secretários 
os deveres inerentes ao cargo. 

CA PiTULO IV 

DO FUNCIONAMEN1V 

a) - Propostas 

Art. 2J - As propostas devem ser apresentadas em papel uniforme. fornecido pela Secretaria Executiva, 
com a assinatura de pelo menos três deputados. 
§ I- - Toda proposta, original ou em parecer de comissllo, deve ser redigida em forma de resolução. 
§ r - Recebida uma proposta, a Mesa apor-Ihe-á imediatamente o número de ordem e a remeterá à 
respectiva comisslo. sem leitura em plenário, à vista do que dispõe o Art. 5·. itens I e 2. 
§ 3- - O autor da proposta terá sempre oportunidade de fundamentá-Ia perante a comisslo que tiver de dar 
parecer sobre a mesma. 
Art. 24 - O autor da proposta terá a liberdade de retirá·la com o consentimento de quem a apoiou: se, 
porém, tiver entrado em discussão só poderá retirá·la com o consentimento do plenário. 

b) - OiS(:ussio 

A.rt. 25 - As propostas para ficar sobre a mesa. incluir na ordem do dia. levantar a sessão e votar não 
sofn:m discusslo. 
§ , - - Ningu~m poderá falar mais de uma vez. nem mais de três minutos, sobre ulTla questão de ordem, de 
adiamento ou de entrega de qualquer lTlat~ria a uma conlissllo. 
§ r - Sobre todas as demais questões cada onldor pode falar: 
a) Durante 5 minutos; 
b) Durante 3 minutos, em r~p l ica. 

Art. 26 - Quando qualquer mat~ria estiver em discussão, nllo se poderá receber nenhuma outra proposta, 
salvo paro ;;/evanlar·se a sessi1o", "adiar-se para a ordem do dia da seuiJo .seguime", ''ficar sobre a 
mesa". "emendar", "substituir" por outra proposta sobre o mesmo assunto. "adiar" para data determinada 
ou "reme/er a uma comini1o" .17 
Art. 27 - Pedida a votaçllo da matéria em debate. o Presidente consultará o Concilio se está pronto para 
votar. Se dois terços do plenário responderem afirmativamente. proceder·se·á à votação, sem mais 
demora. 
Art. 28 - Qualquer mat~ria poderá ser discutida por partes, mediante proposta. 
Art. 29 - As emendas. as subcmendas e os substitutivos devem ser votados antes da proposta original na 
ordem inversa da em que forem apresentados. I' 
Art. 30 - Nenhuma questllo será reconsiderada. na mesma rtunillo do Concilio. salvo com o 
consentimento da maioria dos membros que tenham tStado presentes â sua decisão sob proposta de um 
que tenha votado com a maioria. 
Art. 3 1 - Um assunto que tenha sido adiado indefinidamente nllo será apresentado de novo na mesma 
reuniAo do Concilio. salvo com o consentimento de três quanas panes dos membros que tenham estado 
presentes à sua decisão. 

c:)- Votaçio 

Art. 32 - A vmaçllo será: 

17 ArI.16: V. 1U1. 29 

11 Arl. 29: V ltI 26 



a) Ordinariamente, si mbóliu; 
b) No minal , quando o Concilio assim o deliberar: 
c) Por voto sec reto" nas eleições, na divisA0 ou fusão de SinodoslO e em casos de grave imponância ali 
jufzo do Supremo Concílio, 
Art. 33 - Têm direito a voto somente os deputados. 
§ I- - Os demais minisbOs e presbiteros, em encargos ou comissões determinadas pelo Concilio, gozarão 
de todos os direitos. menos votar (CI. Art. 66, alinl!a "b~). 
§ r - Quando o Presidente tiver começado a apuraçAo dos votos. ninguém mais poderá usar da palavra, 
salvo se tiver havido engano. 
Art. 34 - A votaçJo dos pareceres das comis$Õe$ sera feita simbolicamente, o.p65 discussão por tempo 
ra:roável. 
Par'&rIIfo único - Se a discussão de um parecer alongar·sc de maneira a impedir uma votação rápida, a 
mesa determinará a volta do papel à respectiva comissão. com o consentimento do plenário. 

d) - Co missões e outras organil.llçõcs (C I. Arts. 98- 105, 107) 

Art. JS - Haverá as seguintes Com issões de Expediente (CI. Art. 99, atlnea I): 
a) Exerclcios devocionais, composta de preferência do pastor e do presbítero da Igreja em que se reunir o 
Concilio; 
b) Exame dos livros de atas dos Sínodos e ComissAo Exeçutiva do Supremo Concílio: 
c) Exame dos relatórios sinodais; 
ti) Exame dos relatórios de Juntas e Com issões Permanentes: 
e) Exame dos relatórios du Secretarias Gerais; 
j) Exame dos relatórios das autarquias: 
g) Estado religioso: 
h) Legislaçlo e Justiça; 
I) Diplomacia: 
j) Orientação econômica ou financeira; 
I) EducaçAo Teológica: 
m) Consultas: 
n) IndicaÇÕC5. 
§ I- - Pode o Concil io nomear outras comissões para o estudo de casos especiais. 
§ 2- - O primeiro nomeado de uma comissão será o seu presidente. A este compete distribuir a matéria de 
sua comissão por diversos relatores. Os pareçeres que obtiverem maiOrIa em uma Comissão. serão 
assinados por todos os membros e assim enviados à publicaçAo. podendo os contrários acrescentar 
"vencido" li sua assinatura. 
§ J - - Caso o parecer de um relator não alcance maioria na respectiva comissão, o Presidente designara 
outro relator pata a matéria. 
§ 4· - Para o fim de publicidade todos 05 presidentes de comissões deverão entregar os respectivos 
pareceres à Mesa, a tempo de serem publicados no boletim do dia imediato. 
Art. 36 - Além da Comissão Executiva, que se dirige por um Regi mento Intemo próprio. O Concilio tera 
as seguintes comissões permanentes e representantes: 
a) Casa Edilora Presbiteriana; 
b) Integrante da reprcsentaçAojunto à Con federação Evangélica do Brasil : 
c) Integrante da Junta de Missões acionais; 
ti) Integrante da represcntaçlojulto à AssociaçAo de Catequese dos indios; 
e) Integrante da representaçAo junto à Associação Umuarama: 
j) Junta de Missões Estrangeiras: 
g) Representante e Suplente junto ao Curso M José Manuel da ConceiçAo": 
h) Junta de Investimento e Construção, para organizar e administrar fundos reversíveis destinados à 
edificaçAo de templos e residências pastorais: 
t) Junta de EducaçAo Religiosa que orientará as escolas dominicais presbiterianas. bem como 
supervisionara a preparaçlo do material didãtico-religioso: 
f) Junta de OifusAo e Propaganda que cuidará da divulgaçAo pela imprensa falada e escri ta. da propaganda 
da obra presbiteriana; 

19 ArLJ2.f: V. art. 3' 

20 Art.J2.f: V CI art. 91.b 
21 Art.J2-t: V 011 ) -: y .11. 6· 



m) Junta de InstruçAo: 
n) Comissão de História da Igreja Presbiteriana do Bras il : 
o) Junta Patrimonial: 
p) Comissão de Curriculum dos Seminãrios; 
q) Comissão do Digesto: 
1') Conselho Interpresbitcriano; 
.1') Assistência social. que traçarã a orientação eclesiástica referente a orfanatos, hospi tais, amparo às 
vi livas de ministros e minislJOS inválidos, bem como i benefictncia em geral. 
Parignro único - A representaçio junto ao Conselho Interpresbiteriano (CIP) será constitulda pelo 
Presidente, vice·presidente. Secretário Executivo. Tesoureiro e mais oito delegados eleitos pelo SC em 
sua reunião ordinária. 
Art. 37 - O Concilio elegerá, quando for o caso. representantes RUS para as autarquias e junto às 
entidades paraeclesiástic8S. 

e) - Ordem parlamentar 

Art. 38 - Nenhum membro ocupar-se-' em conversa particular enquanlO o Concilio estiver discuti ndo ou 
del iberando. 
Art. 39 - Os membros do Concíl io Que desejarem discuti r os pareceres deverao inscrever-se previamente. 
Art. 40 - Os membros do Supremo Concílio deverflo filiar de pé, dirigindo-se ao Presidente e referir·se 
oos seus colegas com a máxima conesia e respeito . 
Art. 41 - Nenhum orador poderá ser interrompido. salvo se estiver fora de ordem ou com o fim de 
corrigir-se qualquer engano. 
Puágnfo único - Os apartes, enlretanto. serAo pennitidos com O consentimento da Mesa e do orador. 
Art. 42 - Nenhum membro poderá ret irar-se das sessões. sem licença da Mesa. 
Parágnfo único - Caso tenha de retirar-se definitivamente, pedirá o consentimento do Concílio. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 43 - A quebn do dec:oro conciliar por qua lquer membro do Concílio poderá resultar em sua 
exclusão do rol de membros do Concilio. a j uizo da mesa. pelo voto unânime de seus integrantes. 
Parágrafo único - Na eventualidade de exclusAo de membro do Concilio acima previsto. será 
convocado seu suplente, sem prejulzo de processo eclesiástico que se possa instaurar tanto contra o 
delegado excluído como contra o Presbitério, comissAo ou autarquia que o enviou ao Concllio .21 

a} - Casos omissos 

Art. 44 - Os casos omissos devem ser resolvidos pelo Concíl io, de acordo com as regras e praxes 
presbiterianas. 

b) - Rdorma 

Art. 45 - Este regimento poderá ser refonnado por voto de dois terços dos membros presentes a uma 
reunião do Supremo Concilio . 

2l Com redação dada pelo SC 70-015. 



REGIMENTO INTERNO DA COM~ISSÃO EXECUTIVA DO SUPREMO 
CONc iLIO 

CAPíTUL.O I 

DA COMPOSIÇÃD E ArRlBUlçOES GElWS 

Art. 1° - A Comissão Executiva do Supremo Concílio rege·se pelo presente R~imenlo Interno e pelas 
demais leis e regulamentos da Igreja Presbiteriana do Brasil (CI, Art. 102 e 144). 
A.rt. 2- - A Comissão Executiva do Supremo Concilio é fomlnda pelos seguintes membros de sua mCSII: 
presidente, vice-presidente, secretário executivo e tesoureiro e pelos presidentes dos Slnodos (CI. Art. 102 
§ 2").l-' 
Art. 3& - Compete à Comissao Executiva:2S 

a) Representar civilmente a Igreja Presbiteriana do Brasil (C I, art. ]0); 

b) Gerir toda a vida da Igreja como associaçilo civil (CI. Art. 97, alínea " i"); 
c) Receber amigãvel ou judicialmente, os bens da Igreja local OLl de Qutra comunidade presbiteriana que 
se tenham dissolvido ou separado da Igreja Presbiteriana do Brasil , quando os respcctivos Presbi térios ou 
Sínodos não forem personalidade jurídica para recebê-los, nos termos da Constituição. An . .,., e seu 
Parágrafo único e resolver sobre o destillO desses bens. 
(/) Receber da comissão especial que for IlOmeada pelo Supremo Concilio, o anteprojeto de reforma da 
Constituição da Igreja e encam inM-Io aos Presbitérios (C I, art , 141 . alínea "b"); 
e) Receber dos Presbitérios os pareceres relativos ao anteprojeto de emenda ou reforma da Constituição 
(CI. art. 140. alínea "b" e ano 141. alím:a "c"); 
1) Convocar o Supremo Concílio para reunir-se em assembleia Constituinte se, pelo menos. três quanos 
dos presbitérios se manifestarem favoráveis, em princípio. à reforma da Constituição (CI. ano 141 , allnea 
"d"J; 
g) Preencher as vagas que se verificarem nas com issões, permanentes e especiais. do Supremo Concilio 
(CI, ano 100, Parágrafo único); 
h) Zelar pela pronta e fiel execução das ordens emanadas do plenário do Supremo Concilio (CI. ano 104, 
alinea "a"); 
i) Aprovar modelos de fichas, timbres, cenificados, canas de transferências e outros papéis, destinados ao 
uso uniforme de Concilio, Igrejas e autarquias, por proposta da Secretaria Geral de Organização: 
j) Resolver assuntos de urgência de atribuição do Supremo Concílio, quando surgirem nos interregnos, 
sempre ad-referendum do plenãrio (C I, art . 104, alínea "b" e ans. 70 e 97); 
I) A Com issão Executi"a poderá nomear consultorias de técnicos para assisti-la na sol uçA0 dos vários 
assuntos de sua competência; 
m) Fazer propaganda das causas gerais da Igreja, que dependam. para seu sustento, do pagamcnto dos 
dízimos. 
Art. 4- - É vedado à Comissão Executiva: 
a) Exercer, de qualquer forma, as prerrogativas do Supremo Concílio, constanles das alíneas "a", "g", 
"h", "j" e "m" do An. 97 da ConstilUição (CI, art. 97, Parágrafo único); 
b) Legislar ou revogar resolução IOmada pelo Supremo Concílio (CI. an o 104, Parágrafo único). 
§ I- - Poderá, entretanto, quando ocorrerem motivos sérios, pelo voto unânime dos seus membros, alterar 
resoluções do Supremo Concilio (CI. ano 104. Parágrafo único). 
§ 20 

- Poderá, também, em casos especiais, suspender a execução de medidas votadas. até à imediata 
reuniAo do Concílio (Cl, art. 104, Parágrafo único). 

U A ri. \0: V an.11 ROCE c M . 10 EsUlL. Ira. 
24 ÁrL 2": V In 14 
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CApiTULO 11 

DAS ATRlBUlÇOES DOS MEMBROS 

A.rt. S' - Compete ao presidenlc:Z6 

a) Presidir as reuniões do Supremo Concílio e as da Comissllo Executiva; 
b) Representar a Igreja internamente, bem como nas relações imereclesiásticas e sociais: 
c) Exercer a rtp~ntaçJo da personalidade jurídica da Igreja. aliva, passiva. judicial e 
extrajud ieial mente; 
ti) Ser membro ex-omeio de todas as comissões do Supremo Concilio e dos concílios inferiores (CI, An. 
66, alinea "b~ e Parágrafo único); 
e) Visita. na medida do possível. os principais centros e instituições da Igreja. a fim de se põr 110 par da 
vida eclesiástica e incenti var a sua marcha: 
fi Apor o "visto'> nas resoluções tomadas por meio de carta. 
Art. 60 

- Compete ao vice-presidente: subslilUir o presidente na falta ou impedimento dcstC.11 

A.rt . .,. - Compele ao Secretario Executivo: 
a) Cumprir e fazer cumprir as deliberaçôes do Supremo Concílio e de sua Comissl1o Execut iva. exceto as 
que forem especificamente atribuidas a determinada pessoa ou comissão; 
b) Movimentar as atividades da Igreja. sob a orientação da Comissão Executiva. fiscalizando a execução 
das medidas tomadas pelo Supremo Concilio ou por sua Comissão Executiva; 
c) Cuidar do arquivo e da correspondência da Igreja; 
ti) Transcrever em livro conforme o modelo oficial, as atas do Supremo Concilio e de sua Comissão 
Executiva; 
e) Publicar no 6rg1o oficial o resumo das atas; 
f) Secretariar as reuniões da ComissAo E.'(ecutiva: 
g) Manter o Presidente constantemente informado de todos os pormenores imponantes da vida e dos 
trabalhos da Igreja; 
h) Informar a Comisslo Executiva dos trabalhos que o plenário determinou fossem executados: 
i) Fazer as anotações nas carteiras de ministro; 
j) Resolver com o presidente os casos de emergência, isto é, os que nlo podcm esperar mais de oito dias e 
sempre . d -rC'rerend UIII da ComissAo Excçutiva: 
f) Visitar. na medida do possível. os principais centros e instituições da Igreja. a fim de se pôr ao par da 
vida eclesiástica e incentivar a sua mareha; 
m) Redigir o relatório da Secretaria Executiva. apresentando-o anualmente à Comi sslo Executiva e, em 
resumo, quadrienalmente. ao plenário do Supremo Concilio. Redigir o re latório da Comissão Executiva; 
n) Executar o sistema de votaçAo por meio de cartas; 
o} Substituir o vice-pres idente (CI, art. 67 § 3"); 
p} Preparar a agenda dos trabalhos da Comissão Executiva. 
Art. 8· - Compete ao Tesoureiro: 
a) Arrecadar os dlzimos das Igrejas e as demais verbas consignadIU no orçamento e as ofertas destinadas 
aos fi ns do Concilio; 
b) Fazer os pagamentos consignados no orçamento; 
c) Manter em dia a escrita respectiva: 
ti) Apresentar anual mente. ou quando lhe for pedido pela ComissAo Executiva, balancete à Comissão 
Executiva, acompanhado da prestaçAo de contas: 
e) Informar o Supremo Concilio, nas reuniões ordinárias. da siluaç!\o geral da Tesouraria; 
f) Fornecer todos os dados à Consultoria Econômico-financeira. nomeada pela Com issão Executiva. 
participando u-offido de suas reuniões e ouvindo-Ihe os conselhos. 
A.rt. 9" - O Secretário ti o Tesoureiro serão substituloos, oos imped imentos ocasionais, por funcionário da 
Secretaria. ou da Tesouraria. designado pelo respectivo titular: na fa lta. serão substituídos por pessoa 
designada pelo Presidente, até que a Comissão Executiva eleja o substituto. Os presidentes dos Sínodos 
sIo membros vogais da Comissão Executiva sendo subs tilUldos na forma dos regi mentos sinodais. 
A.I1. 10 - As despesas de viagem Que os mem bros da ComissAo Executiva tiverem de fazer, 
individualmente. em razão dos respectivos cargos, serão pagas pela tesouraria.lt 

:z. .\rl. 5· O presldenle, em caso de empal~ . .w., ... dar seu votO de ~pIIl~ (lU/se e outros, r "I~), fieando ...... op.;b. • 
rnoh,~1o se 9O-t40 (a que consldnaw eleito, após ub escrullnlOS, o mal$ (0050) (CE 200J.()()6) 

21 InclusAo decidida pelo SC 90-170. 
li Arl. 10: V iI1 111 2" 



CA PiTULO 111 

DAS REUN/()ES 

Art. 11 - A Comissão Executiva reunir-se-á. ordinariamente. uma vez por ano. ~ 
§ I- - Extraordinariamente rtunir-se-a sempre que necessário e sob a convocaçllo do presidcnle. 
§ 2- - As despesas com a reunião inclusive passagem, serao pagas pela tesouraria geral. devcndo-se 
observar o critério da máxima economia 
Art. 12 - A reuniAo o~ecerá sempre a uma agenda, prepamda pela Secretaria Executiva. de que conste 
a abenura. inslalaçAo. horário. nomeação de subcomissões. leitura de relatórios. apresentaç.io do 
expediente que tiver chegado no interregno, homologação de resoluçOes tomadas por meio de carta e 
outros assumos. 
§ l- - O quorum da Comissão Executiva é a maioria abSOIUl8. 
§ 1- _ Durante os trabalhos da reunião, obedecer-se-!. em tudo o que lhes for aplicável. ao Regimento 
Intcrno do Supremo Concílio. 
Art. 13 - A mesa designará tantas subcomissões quamas forem necessárias para o exped iente da reunião. 
§ l- - Cada subcomisS/ia se comporá de dois membros, no mínimo. funcionando semelhantemente às 
ComissOes de expediente dos Concilias (C!. art. 99. item I). 
§ 1.x1_ Os assumas referemes a conlaS, orçamemo e finanças. serlo remetidos exclusivameme à primeira 
subcomissAo. 
§ 3- - Na ausência dos representantes sinodais, poderão ser convidados pela mesa para funcionar nas 
subcomissões. sem direito a voto, os secretários de trabalhos especiais. os presidemes e relatores de 
com issOes permanemes ou especiais, os represemantes de autarquias e entidades paraeclesiástieas e, na 
ausência destes, quaisquer ministros o u presbíteros da Igreja Presbiteriana do Brasil. 
Art. 14 - A mesa poderá designar vogais para o protocolo e outros serviços. 
Art. IS - Os secretários de trabalhos especiais. os presidemes e relatores de comissões permanentes ou 
especiais e os representantes de autarquias e entidades paraeclesiásticas poderio discutir. nas reuniões da 
ComissAo Executiva. os assuntos dos respectivos serviços sem direito a voto. 
p"" g ... ro únil::O - Os eleitos ou nomeados para as fu nçôc:s especificadas neste artigo só poderio tomar 
assento nas reuniões da Comissão Executiva depois de apresentarem relatório de suas atividades relativas 
ao IUlO IUlterior. li 

CA PiTULO IV 

DAS RESOWÇÕES NOS INTERREGNOS 

Art. 16 - Com o fito de evitar reuniões extraordinárias, os assuntos de urgência surgidos nos interregnos 
serio. sempre que possível. resolvidos por meio de correspondência postal ou telegráfica. 
§ I- - O Secretário Executivo redigirá as canas que contenham a matéria dependeme de aprovação, 
devendo cada consulta ser feita em carta sepanlda. 
§ r - O Secretário Executivo remeterá a consulta a cada membro votante da Comi ssão Executiva e uma 
cópia, para informaçlo ao Presidente. 
§ J- - As resposlaS deverão ser reilaS em folhas separadas para cada assumo. em forma sintética, com a 
palavra "Sim" ou "Não". podendo vir seguida dejustificaçAo. 
§ .r - Recebidas as resposlaS. o Secretário Executivo procederá à apuraçlo. considerando·se aprovada a 
resoluçlo que alcançar maioria absoluta de votos. 
§ 5- - Aprovada uma resoluçAo, nos termos do parágrafo anterior. o Secretário Executivo a comunicará 
em duas vias. ao Presidente: este. concordando com li resoluçAo. apari o seu "Visto" em uma das vias e a 
remelerá ao Secrelário Execulivo. Caso n/ia concorde apresentará as suas razões à Comissão Execuliva. 
§ 6- - Recebida a resoluçAo com o "Visto- do Presidente. o Secretário providenciará a sua publicaçoo no 
órgão o fi cial e a execuçAo da medida. 
§ ,. - Junto ao seu relatório anual , o Secretário Executivo referirá as medidas assim tomadas. para que I 
ComissOO Execuliva referende as ditas aprovações. 
Art. 17 - Para o exame de livros da Tesouraria. bem como das contas de qualquer órgAo da Igreja que 
dependa diretamente da Comissão Execut iva. pode o Presidente designar nos interregnos. comissões de 

29 ArL 1' : Com redaçlodllda pc'lo SC 58·127. 
lO Art. 1311": Com redaçlo dlldü pelo SC ~ I) 
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exame de contas, cujos pareceres subirão às reuniõc:s ordinárias da ComissAo Executiva. juntamente com 
os relatórios daqudes órgios. 
A.rt. 18 - As medidas de caráter ecooõmico-financdro. tomadas nos interreg,n05. devem ser precxdidas do 
parecer da Consulloria Econômico·financtira, obtido por meio de cartas. de fonna análoga à referida no 
An. 16. 

DlSPOSIÇÓES FINA IS 

Art. 19 - Os casos omissos devem ser resolvidos pela Comissão Exccutiva de acordo com as regras e 
praxes presbiterianas. 
Art. 20 - Este regimento poderá ser reformado por VOIO dc dois terços dos nlembros presentes a uma 
reunião do Supremo Concilio. 



MODELO DE REGIMENTO INTERNO PARA OS SíNODOS 

CAPiTULO I 

DA VERIFICAÇÃO DE PODERES 

rt. I- - A Mesa do Concilio. reunida à chamada do Presidente. na hom determinada no termo de 
convocaçAo. procederá a verificaçAo de poderes (CI, An. 67). 
§ I- - A fo lia de membros da Mesa será suprida por auxi liares convidados pelo Presidente:. 
§ 2- - A Mesa arrolará como membros efetivos do Concilio ministros e presbíteros cujas credenciais 
considerar em ordem. 
§ J- - A credencial de ministros e a sua Ca rteira de Ministro, com a anotação da sua escolha como 
delegado: a do presbhero é o certifi cado da sua escolha (CI. An. 68). 
§ oi - - O portador do livro de l ias e do relatório presbitcrial é o delegado escolhido pelo Secretário 
Executivo do Presbitério. 
§ 5- - As credenciais que forem apresentadas após o aio de verificaçAo de poderes. serAo examinadas pela 
nova Mesa. 
§ 6- - Do alo de verificação de poderes lavrar-se-á uma ata minuciosa, em que constem os membros 
arrolados e os que tiverem seus nomes impugnados, com a dcc laraçAo dos mo tivos. para final apreciação 
do Concilio. em sessão regular. 

CAPiTULO 11 

IJAS SF.SSOES 

a) - ~Io prepuatória 

Are. 2° - Havendo quorum, o Presidenle declarará instalada a reuniao e dará inicio aos trabalhos com 
exerclcio espiritual (CI, art. 72). 
Pa riera (o único - Se não houver quorum, o Presidente adiará a instalAçllo até haver número legal. 
Are. 3° - Após o exercício espiritual, proceder-se-á, por voto secreto. à eleiçAo da nova Mesa, de 
confonnidade com a CI. art . 67 e seus parágrafos.H 

§ 1° - O Vice-presidente, ressalvado o disposto no art. 67 § )0 dA Constituiçllo. será eleito pelo Concílio, 
no caso de reeleiçao de Presidenle ou vacância da vice-presidência. 
§ 2° - No caso de nenhum nome alcançar mAioria absoluta após dois escrutlnios. o Concílio poderá 
tenninar a escolha. limitando os novos escrut ínios aos mais votados.JJ 

Are. 4- - Revogado pela resoluçllo SC 2002-12 (A presidência do Sínodo será preferentemente alternlUÚl, 
sucedendo um presbítero regenle a um ministro. e 11m ministro ao prY!sbítero regente. É permitida 
reeleiçào até ao exercido de. no máximo, três mwfllatos consecllli\'os. ). 
Art. SO - Empossada a Mesa, o Concílio encerrará a scssAo preparatória. detenninando o horário dos 
trabalhos e votando o primeiro relat6rio da ComissAo de Exercícios Oevocionais (Art. 28. alinea ~a'·). 
Parign(o únic-o - Da sessllo preparatória lavrar-se-' ata especial. 

b) - Sessões ngulares 

A.rt. 6- - As sessões dividirão o seu trabalho em: 

1- EXPEDIENTE: 
1) AprescnlaçAo pelos Presbitérios dos motivos da ausência à reuniAo anterior. 
2) Nomeação das comissões de Expediente (A rt . 28). 
3) AprescntaçAo de comunicações. consultas. propoStas e outros papéis. Será dispensada a leitura destes 
documentos sempre que o Concilio dispuser de meios de in(ormaçAo como boletins. cópias 
mimeogra(adas ou outras. 
4) Consideração do disposto no Art. 10. alinea "g". 
S) Leitura dos relat6rios: 

12 .... rL J ': V an. 26 
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a) Da comissão Executiva; 
b) Da Tesouraria: 
c) Das Secretarias especiais (Cl. An. 106. § 1°): 
á) De Comissões permanentes e especiais, bem como de pessoas designadas para encargos específicos 
(CI. An. 99. itens 2 e 3): 
e) Dos Presbi térios. 

11 - INTERREGNO para o trabalho das Comissões de Expediente. 

UI - O RDEM 00 DIA: 

I) Discussão e votaçAo dos relatórios das Comissões de Expediente. 
2) EleiçAo: 
a) Do Tesoureiro (CI. An. 67 § 1°); 
b) Dos SecretArios de trabalhos especiais (CI, Art. 106); 
c) De comi ssOes permanentes e especiais, bem como de pessoas designadas para encargos especlficos 
(CI. An. 99, itens 2 e 3); 
á) Dos componentes do Tribunal do Concílio. 
3) Detenninaçlo do tempo e lugar da reunião seguinte. 
§ I- - As sessões devem começar e tenninar com exerticio espiritual (CI, An. 72). 
§ 2- - As atas de verificação de poderes e da sesslo preparatória serAo lidas e aprovadas na primeira 
scsslo regular, a de cada KSsAo regulllf deve ser lida e aprovada arltl.'S do exerclcio espiritual do 
mcemmento da reunilo. 

r) - StssÔf'S pri .... tivas e interlocutórias 

Art. r - Os assuntos reservados tratar-se-io em sesslo privativa. com a presença exclusiva dos membros 
00 Concilio. 
Art. r - o Concilio funcionará excepcionalmente em sessão interlocUl6ria. 
§ I- - O Presidente poderá oomear um membro do Concilio para pres idir a sessAo. 
§ 2- - As deliberações da sessão interlocutória devem ser submetidas ao plenãrio. em sesslo regular. 
CA PiTULO 111 

DA MESA E PUNCJONARJOS 

.) - Presidente 

Art. 9- - Compete ao Presidente:l • 

a) Manter a ordem e encaminhar todas as deliberações do Concilio a um resultado rápido e conven iente; 
b) Sugerir as medidas que lhe parecerem mais regulares e di retas para levar qualquer matéria à solução 
final: 
c) Anunciar os nomes dos membros a quem for concedida a palavra. exigi ndo que se dirijam à Mesa; 
d) Chamar à ordem o orador que se afastar do assunto; 
e) Advertir os que perturbarem a ordem dos trabalhos; 
IJ Impedir que os membros se retirem da sessão sem licença da Mesa; 
g) Abreviar quanto possível os debates, encaminhando-os à votação: 
h) Organizar a ordem do dia para cada sessio; 
/1 Falar com preferencia sobre questões de ordem. decidindo-as ou submetendo-as. quando julgar 
conveniente, à decisAo do Concílio; 
;1 Nomear as comissões. salvo no caso de o Concílio preferir indicá-las; 
f) Dar o seu VOIO nos casos de empate. 
Pu",&rI (o únic:o - Quando o Presidente for presbítero. as fu nções privativas do ministro serão exercidas 
pelo ministro que o Pres idente escolher (CI, art . 67 § 4"). 
An . 10 - A substituiçao do Pres idente, na falta ou impedimento, será na seguinte ordem: 
I) Vice-presidente; 
2) Secretãrio Executivo; 

}I ArL": O j1f~ldcntC. em cuo de empate. (\c"c dar $eU VOIO de desempate (RI/Se c OUlral. r ~n. fiçando rcv<!gada 8 
rtSOIuçlo se 9O-t4O (a que considerava dedo, 8p6s Irts cscrutllllos. o mal' Id05O) (CF. 200J.()()6) 



3) 1° Secretãtio; 
4) ZO Secr~tário; 

5) Tesourdro; 
6) Ministro mais antigo, quanto à ord~naçio. 

b)-Sccret' rio Est'Cutiyo 

Art. 1i - Ao ecretário Executivo compete: 
a) Preparar com antecedência o rol dos Presbilérios jurisdicionados, cujos representantes seria arrolados 
no ato da verificaçAo de poderes; 
b) Arquivar todos os papéis do Concilio e conservá · los ~m boa ordem; 
c) Transcrelltr ~m livros. confonn~s com o mod~lo o fi c ial, as atas do Concilio e de sua Comissão 
Executiva; 
ti) Fazer toda a correspondência o ficial do Concilio. publicando com a maior brevidade possível no órgão 
o fi cial o resumo das alas; 
e) Assinar, com o Presidente, a correspondência do Concilio. durante a reuniAo; 
.IJ Fazer as anotações nas can ei ras d~ ministro; 
g) Apresentar ao Concilio o resumo das atas da ultima reunilo do Slnodo ~ Supremo Concilio; 
h) Redigir. sob a or;~ntaçllo do Presideme, o relatório da Comissllo Executiva: 
,) Infonnar a Comissâo Executiva dos trabalhos que o p l~nário d~terminou fossem executados: 
J) Executar as deliberações do plenário e da Comissão Executiva. exceto as que forem especificamente 
atribuídas a uma pessoa ou comissão. 
c) - SecreU rios T~mpo rt rios 

ArI. IZ - Competeao l° Secretário: 
a) Organizar o protocolo dos papéis que forem apresentados ao Concilio e tê-los em ordem: 
b) Entregar o protocolo e documentos ao Secretário Executivo imediatamente após o encerramento da 
reunilio do Concilio; 
c) LaVT1lr nos respect ivos livros os lennos de aprovaçAo das alas da ComissAo Executiva e dos 
Presbitérios: 
cf) Substituir o Secretário Executivo, em seu impedimento. 
Art. 13 - Compele ao 2" Secretário: 
a) Red igir e ler as atas do Concilio e sua ComissAo Executiva. entregando-as ao Secretário Executivo, 
logo após o encerramento das respectivas reuniões; 
b) Substituir o 1° Secretário, em seu impedimento. 
Art. 14 - No caso de hav~r outros Secretários temporários, compete- lhes exercer os encargos atribuídos 
pelo Concilio. 

dl-Tesoureiro 

ArI. 15 -Compete ao Tesoureiro: 
a) Arrecadaras verbas orçadas pelo plenário e as of~rtas destinadas ao Concilio: 
b) Fazer os pagamentos orçados pelo Concílio; 
c} Manter em dia a escrita respectiva: 
ti) Apresentar periodicamente balancete l Comissão Executiva; 
e) Prestar contas 80 Concilio nas reuniões ordinárias: 
.IJ V~lar pela fie l execuçAo do orçamento de receita. 

~) - SKretbios de T r1II ba lhos E ptti. is 

ArI. 16 - O Concilio poderá manter serviços especiais. delenninando aos respectivos secretários 05 

deveres inerentes ao cargo. 

CAPiTUL..O IV 

DO FUNCIONAMEN1"O 

a) - Propostas 



A rt • • 7 - As propostas devem ser apresentadas por escrito, em papel uniforme, fornecido pela Secretaria 
Executiva, 
§ . - - Toda proposta, original ou em parecer de Comissão, deve ser redigida em forma de resolução. 
§ 2D 

_ Uma vez lida e apoiada. terá o proponente a palavra para fundamentá-Ia. 
Art. 18 - O autor da proposta terá a liberdade de retirá-Ia com o consentimento de quem a apoiou; se, 
porém, tiver entrado em discussao. só poderá retirá-la com O consentimento do plenário. 

b) - Discuu io 

Art. 19 - As propostas para ficar sobre a mesa, inclllir na ordem do dia, levantar (l sessdo e votar não 
sofrem discussão, 
§ t- - Ni nguém poderá falar mais de uma vez sobre uma questão de ordem, de adiamento e de entrega de 
qualquer matéria a uma comissão, 
§ r - Sobre todas as demais questões cada membro pode falar duas vezes e, mais de duas, com o 
consentimento expresso do plenário, 
Art. 20 - Quando qualquer matéria estiver em discussão, não se poderá receber nenhuma outra proposta, 
salvo para "/e l'amar-se a sessdQ ", "adiar-se para a ordem do dia da sessdo seguinle ", ''ficar sobre a 
mesa ". "emendar", "substituir " por outra proposta sobre o mesmo assunto, "adiar " para data 
determ inada ou "remeter a lima comissilo ", 
Art. 21 - Pedida a votação da matéria em debate, o Presidente consultará o Concilio se está pronto para 
votar. Se dois terços do plenário responderem afirmativamente, proceder-se-á à votação, sem mais 
demora. 
Art. 22 - Qualquer matéria poderá ser discutida por partes, mediante proposta., 
Art. 23 - As emendas, as sub-emendas e os substitutivos devem ser votados antes da proposta original na 
ordem inversa da em que forem apresentados. 
Art. 24 - Nenhuma questoo será reconsiderada na mesma reunião do Concílio, salvo com o 
consentimento da maioria dos membros que tenham estado presentes à sua decisão, sob proposta de um 
que tenha votado com a maioria, 
Art. 25 - Um assunto que tenha sido adiado indefinidamente n1l0 será apresentado de novo na mesma 
reunião do Concilio. salvo com o consentimento de três quanas pan es dos membros que tenham estado 
presentes à sua decisAo, 

e) - YotaçAo 

Art. 26 - A votação será: 
a) Ordinariamente sim bólica ; 
b) Nominal, quando o Concíl io assim o del iberar; 
c) Por voto Stt rtto nas eleições, divisão ou fusão de Presbitérios e, em casos de grave imponância, a 
j uízo do Slnodo, 
Art. 27 - Têm direito a V010 todos os membros efetivos, H 
p.,ágrafo único - Os demais ministros e presbíteros, em encargos ou comissões determinadas pelo 
Concílio, g07.arilo de todos os direitos, menos votar (CI. An. 66, alínea "b"), 
Art. 28 - Q .. ando o Presidente tiver iniciado a apuração dos votos, ni nguém mais poderá usar da palavra, 
salvo se ti ver havido engano, 
Parágrafo único - A mesma regrJ. será observada na execuç1l0 dos Arts. 20 e 22. 

d) - Comissões e outras orga nizações 
(CI, Arts. 98·105, 107) 

Art. 29 - Haverá as seguintes comissões de Expediente (CI, Art , 99, aHnea I): 
a) ExCf'Cicios devocionais composta, de preferência. do pastor e presbítero da Igreja em que se reunir o 
Concilio: 
b) Exame dos livros de atas dos Presbitérios e Comissao Executiva Si nodal: 
c) Exame dos relatórios presbiteriais; 

)5 ArL 27: o presldeme poden\ votar como membm efetiVO do Conciho. 



ti) Estado religioso no território do Concilio; 
e) Exame de contas da Tesouraria; 
j) Legislação e Justiça; 
g) Estatlstica; 
h) Finanças e distribuição do Trabalho (Cl. Art. 94. aJinea "d"). 
Pa ri grafo ún ico - Pode o Concílio nomear outras comissões para o estudo de casos especiais. 
Art. 30 - A Mesa constitui-se em Comissllo Executiva (CI, An. 102 § 1°), no interregno das reuniões, 
compet indo-lhe: 
a) Zelar pela pronta c fiel execução das ordens emanadas do plenário, ou baixadas, nos interregnos, em 
caráter urgente, pelo Supremo Concilio; 
b) Administrar o patrimônio do Concílio; 
c) Representllr a personalidade jurídica do Concílio, por meio do Presidente, ativa. passiva, j udicial e 
extrnjud icial nlente; 
ti) Resolver assuntos de urgência, de atribuição do Concílio, quando surgirem nos interregnos, sempre IId­
referendum do plenário, observado o disposto no Parágrafo único do Art. 104 da Constituição; 
e) Prestar relatório ao Concílio. 
§ ,- - Os stcretários de trnbalhos especiais poderllo discutir, nas reuniões da Comissão Executiva, os 
assuntos das respectivas Secretarias, sem direito a voto. 
§ 2- - Pode o Concilio. sempre que julgar oportuno, organizar autarquias ou participar da direçilo de 
entidades paracclesiásticas (CI, Arts. 105 e 107). 

e) -Ordem pa rla mentar 

Art. 31 - Nenhum membro se ocupará em conversa particular, enquanto o Concilio estiver discutindo ou 
del iberando. 
Art. 32 - Se mais de um membro pedir a palavra ao mesmo tempo, obtê-la-á primeiro o que estiver mai s 
distante da cadeira do Presidente. 
Art. 33 - Os membros do Concílio dc\'erão dirigir-se ao Presidente e referir-se aos seus colegas com a 
máxi ma cortesia e respeito. 
Art. 34 - Nenhum orador poderá ser interrompido, salvo se estiver rOni dt: ordt:m, ou com o fim de 
corrigir-se qualquer engano. 
Parigra fo único - Os apartes, entretanto, serão pennitidos com o consentimento da mesa e do omdor. 
DI SPOSIÇÕES FINA IS 

a) - Casos omissos 

Art. 35 - Os casos omissos devem ser resolvidos pelo Concílio, de acordo com as regras e praxes 
presbiterianas. 

b) - Reuniões 

Art. 36 - As reuniões ordinárias do Sínodo serão sempre na I" quinzena de julho dos anos ímpares. 

c) - Reformar 

Art. 37 - Este regimento, aprovado pelo Supremo Concil io, só pode ser re fomlado por proposta do 
Sinodo, $ubmelida à aprovação do referido Concilio. 



MODELO DE ESTATUTOS PARA O PRESBITÉRIO 

Art. 1* - O Presbilcrio de . é uma sociedade retigiosaJ6 com sede em "organizada de conformidade com 
a ConslilUiç30 da Igreja Presbiteriana do Brasil e tem por fim realizar o que determina a seçAo 3- do capo 
V da referida Constituição. 
An . 2* - São membros da Sociedade todos os ministros arrolados na Secretaria Executiva e as Igrejas 
filiadllS ao Presbitério. As Igrejas sao representadas no Plnbitério por um presbítero eleito anualmente. 
Art. 3* - O Presbitério é administrado por uma ComissAo Executiva composta da Mesa do Presbilério 
que é integrada pelo Presidente, Vice-presidente. Secretários temporários e Tesoureiro. 
Pal"tgn fo único - Os secretários de Causas. bem como os relatores de Comissões Especiais, poderão 
panicipar das reuniões da ComissAo Encutiva sem direito a voto. 
Art. 4* - O Presidente. os Secretários temporários e o Te:soureiro serão eleitos anualmente. 
A.rt. 5· - O Vice·presideme serã o Presidente da reunião ordinária anterior e, no caso de reeleição de 
Presidente, ou de vacância da viee·presidência, por outro eleito. 
Art. 6· - O Secretário Executivo será eleito por Ires anos. 
A.rt. r - Compete 00 Presidente:)1 
a} Rrpresentar o Presbitério ativa, passiva, judicial e extJ1l,judicialmente: 
b} Convocar e presidir as reuniões do Presbi t~rio e da Comissão Executi va e tomar OlUras providências 
ineremes ao seu cargo. 
Art, 8- - Compete ao Secretário Executivo: 
a) Cumprir e fazer cumprir as deliberações do Presbit~ rio e da Comissão Executiva; 
b) Manter sob sua guarda os documentos do Presbit~rio. bem como lodo O arquivo que lhe for confiado. 
Art. ~ - Compete 00 Tesoureiro: 
a} Ter sob sua guarda os haveres do Presbitério: 
b) Receber e pagar as verbas autorizadas pelo Presbitério; 
c) Manter em dia a escrita respectiva, apresentar balancetes periódicos à Comissão Executiva e prestar 
contas anualmente ao Presb it~rio: 

ti) Depositar em bancos em nome do Presb i t~rio os haveres deste e movimentar a respectiva conta. 
P""gnl(o único - O Presbitério designará o banco de sua confiança. 
Art. 10 - 0 Tesoureiro responde com os seus bens pelos haveres em seu poder. 
Art. 11 - Compete aos Secretários temporários a redaç110 de atas e serviços de expediente do Presbitério e 
de sua ComissAo Executiva. 
Art. 12 - O Presideme serã substituído na ralta ou impedimento, pelos membros de sua mesa, na seguinte 
ordem: Vice·presidente. Secretário Executivo. 1° Secretário. 2" Secretário e Tesoureiro. 
Art. 13 - Estes Estatutos são reformávei s no todo ou em parte, por proposta e voto de 2/3 (dois terços) 
dos membros do Presbitério em reunillo especialmente convocada. 
Art. 14 - São bens do Presbitério as orertas. legados. doações. juros e o patrimônio das organizações que 
lhes sAo subordinadas enquanto nAo se constituírem em pessoasjurldicas. 
Art. 15 - Os membros do Presbit~rio respondem com os bens deste e nlo individual ou subsidiariamente 
pelas obrigações sociais. 
Art. 16 - O Presbit~rio poderá extinguir·se na forma da legislação em vigor, por determinação do Sínodo 
ec lesiástico a que se subordina. 
§ 1° - No caso de dissolução do Presbitério. liquidado o passivo. os bens remanescentes passarão a 
pertencer à Igreja Presbiteriana do Brasil. 
§ 2- - No caso de cisma ou cisao. os bens do Presbitério ficam pertencendo à pane fiel à Igreja 
Presbiteriana do Brasil e sendo total o cisma revertemo os bens á parte que ficar fiel à referida Igreja, 
desde que esta permaneça fiel às Escrituras do Antigo e Novo Testamentos e à Con fi sslJo de Fé. 
Art. 17 - O func ionamento do Presbitério e da Comissão Executiva e a execução dos respectivos serviços 
seria regulados em Regimemo Intemo. 
Art. 18 - São nulas de pleno direito quaisquer disposições que, no todo ou em parte, impllcita ou 
expressamente. contrariem a Constituiçlo da Igreja Presbiteriana do Brasi l. 

)6 ArL to: Orgon/:.Qçao rtligiQ$ll. 
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MODELO DE REGIME TO I TERNO PARA OS PRESBITÉRIOS 

CAPíTULO I 

DA VERiFICAÇÃO DE PODERES 

Art. I- - A mesa do Concilio. reunida à chamada do Presidente. na hora determinada no termo da 
convocação, procederá à verificaçoo de poderes (CI, Art. 67). 
§ l- - A falta de membros da mesa será suprida por auxiliares convidados pelo Presidente. 
§ r - São membros do Presbitério os seus ministros e os presbíteros cujas credenciais a mesa considerar 
em ordem. 
§ 3- - A credencial do Presbítero é o certificado da sua escolha. juntamente com o Livro de Atas, relatório 
e estatistica da respectiva Igreja (CI, Art. 68),31 
§ 40 

- O ministro apresentará ê mesa a sua Carteira de Mini stro e relat6rio anual, sob pena de censura,}' 
§ S· - As credenciais que forem apresentadas após o aIo de verificação de poderes serio examinadas pela 
oova mesa 
§ 6- - Do ato de verificaçlo de poderes. lavrar-se-á ala minuciosa. em que consltm os membros arrolados 
e os que tiverem seus nomes impugnados com a declaBÇlo dos motivos. pata final aprttiaçlo do 
Concilio em sessão regular. 

CA PíTULO 11 

DASSFSSÕES 

a) - Sessio prCI)arlll Órlll 

Art. 2· - Havendo quorunl. o Presidente det:larará instalada a reunião e dará in icio aos trabalhos com 
cxercicio espiritual (CI. Art. 72). 
Plrlign ro único - Se n&o houvC1'" qUOfUm, o Presidente adiará a instalação até haver número legal. 
Art. J - - Após o exercido espiritual, proceder-se-' por voto secreto â eleição da nova Mesa. de 
conformidade com a CI. Art. 67 e seus parâgrafos. 
§ ,. - O Vice-presidente, ressalvado o disposto no Art. 67 )0, da COllStiluiçAo. será eleito pelo Concilio, 
no caso de reeleição do Presidente ou vacância da vice-presidi ncia. 
§ r - No caso de nenhum nome alcançar maioria absoluta após dois escrutínios. o Concilio poderá 
terminar a escolha. lim itando os novos escrut ínios aos mBis votados . .tO 

Art. 4° - Empossada a Mesa, o Concílio encerrará a sessâo preparatória. determinando o horário dos 
trabalhos (Art. 3 1, aUnca "a,,).·1 
Parlignro único - Da sessão preparatória. lavrar-se-á ata especial. 

b) - Sessões regulares 

Art. S· - As sessões regulares dividirão o seu trnbalho em: 

1- EXPEDIENTE: 
I ) Aprescnlaçlo dos motivos de ausência durante a reuniAo anterior e aos Concilios superiores. 
2) Nomeação das comissões de Expediente (Art. 3 1). 
3) Apresentaçllo de comunicaçOcs. consultas, propostas e outros papéis. Será dispensada li leitura destes 
documentos sempre que o Concilio dispuser de meios de infonnaçAo como boletins. cópias 
mimeográ fi cas ou out ras. 
4) ConsideraçAo do disposto no An, 10. alínea "g", 
5) Leitura dos relat6rios: 
a) Da ComissAo Executiva; 

31 "ri. I" J' o presbllefO, n.Io stOdo prtSKknle do PrcsbMno e que filo lenha sido clC110 rcpI'C5mlllnle da tiJCJ&, filo i 
membro efetiVO do ConcilIO. filo Ie~o, poIUIllO, direito. "010 eonfoone decisão sobre a mlll&l, (CE 95.(125 O«: XCI e se 
94·121 0«:. CCL CE 2006-64) 

lt ArL I·' .. ·· "O lU para Pfcsbitfnos nIo apresenta ~ d'SflOlIII\'O tomo eXJgmclil, uma vez que os mlnl ' IIOS s.\o membros 
flIIlOl de seus ,op«ll~OS Presbllet"IO$, dlspeO$1ll1do, pomI/llO, qualquer CrrucflClal patlIlomarem usento" (SC 82.(1)4. nem 9) 

..o ArL ) " 2"' V CE 200J.()()6 
41 ArL'" Com fCdaç60 dada pelo se 2006-081 



b) Da Tesouraria; 
c) Das Secretarias de Educação Religiosa. Trabalho Feminino. Trabalho da Mocidade e outras (CI. Art. 
106 § 1°): 
dJ De comissões pennanenles e especiais. bem como de pessoas designadas para encargos especiais; 
e) Dos ministros. Estes relatórios conlerio informes Quanto ao número de pregações. sacramentos 
ministrados. cerimônias presididas, trabalhos em comissões e direlorias, comparecimentos a sociedades 
domésticas e outras, entrevislas, visilas. co~pondência e colaboraçlo literária: 
1) Dos conselhos (CI. An. 68). 

II - INTERREGNO para o trabalho das Comissões de Expediente. 

111 - ORDEM DO DIA: 

I ) Discusslo e votaçlo dos relatórios das Comissões de Expediente. 
2) Eleiçlo: 
a) do Tesourei ro (CI. Art. 67 § 10); 
b) dos Secretários de EducaçAo Religiosa. Trabalho Feminino. Trabalho da Mocidade e outros (CI , An . 
106); 
c) De comissOes pennanentes e especiais. bem como de pessoas designadas para encargos específicos 
(CI. An. 99. itens 2 e 3); 
dJ Dos delegados e suplentes ao sínodo (C!. An. 89); 
e) Do representante e suplente na Diretoria do Stminário e dos deputados e suplentes ao Supremo 
Concílio (CI, An. 90). 
3) Posse dos ministros em seus respectivos campos. 
;I) DelerminaçAo do tempo e do lugar da reunião seguinte. 
§ , - - As sessões devem começar e tenninar com exercício espiritual (CI. Art. n). 
§ 2- - As atas da verificaçlo de poderes e da sessio preparatória serlo lida5 e aprovadas na primeira 
sesslo regular; a de cada sesslo regular deve ser lida e aprovada na sesslo seguinte. exceto a última, que 
deve ser lida e aprovada antes do exercido espiritual do encerramento da rcunillo. 

r) - Sess6ts privativas e inl t rloculóri lls 

Art. 6- - Os assuntos rtservados tratllr-se-ão em sessão privativa. com a presença exclusiva dos membros 
do Concilio. 
Art. " -0 Concílio funcionará excepcional mente em sessllo interlocutória. 
§ . - - O presidente poderá nomear um membro do Concilio para presidir a sess40. 
§ 2- - As dellberaçoes da sessAo interlocutória devem ser submetidas ao plenário. em sess30 regular. 
CA PiTULO 111 

DA MESA E FUNCIONÁRiOS 

.) - Prtsidente 

Art. 8- - Compete ao Presidente: 
a) Manter a ordem e encaminhar todas as deliberaçoes do Concilio a um resultado rápido e conveniente; 
b) Sugerir as medidas que lhe parecerem mais regulares e diretas para levar qualquer matéria â solução 
final ; 
c) Anuoeiaros nomes dos membros a quem for concedida a palavra. exigindo que se dirijam à Mesa; 
dJ Chamar à ordem o orador que se afastar do assunto; 
t') Adveniros que penurbarem a ordem dos trabalhos; 
1) Impedir que os membros se retirem da Sessão sem licença da MeSIl; 
g) Abreviar quanto possível os debates. encaminhando~s li votaçlo: 
11) Organi7..8t a ordem do dia para cada sessão; 
I} Falar com preterencia sobre questões de ordem. decidindo·as ou submetendo-as, quando julgar 
conveniente. à dec isão do Concil io; 
JI Nomear as comissões. salvo no caso do Concílio preferir indicá-las: 



I) Dar o seu voto nos Casai de empate.'l 
Pa rigrafo único - Quando O P~idente for Presbltcro. as funções privativas do Ministro serão exercidas 
pelo Ministro que o Presidente escolher (CI, An. 67 § 4°). 
Art. !r - A substituiçAo do P~iden te, na falta ou impedimento, será na seguinte ordem: 
I) Vice-presidenle: 
2) SecretArio ExecUlivo: 
3) lO Secretário; 
4) ZO Secretário; 
5} Tesoureiro; 
6} O ministro mais antigo quanto à ordenaçAo. 

b) - S«relá rio Elecutivo 

Art. 10 - Ao SecretArio E.~ecUlivo compele: 
a) Preparar, com anleced~nc i a, o rol completo dos membros do Concílio e das Igrejas j urisdicionadas. 
cujos representantes serão arrolados no aio da verificação de poderes; 
b) Arquivar lodos os papéis do Concílio e conservá-los em boa ordem; 
c) Transcrever em livros, conformes com o modelo oficial. as atas do Concilio e de sua Comissão 
Executiva; 
cf) Fazer toda a correspondência oficial do Concílio, publicando, com a maior brevidade possível, no 
órgio oficial, o resumo das atas;'l 
e) Assinar, com o P~idente 05 cen ificados de licenciatura, carteiras de ministros. cenificados de 
de legados ao Slnodo. deputados 30 Supremo Concilio e outros; 
fJ Fazer as anotações nas carteiras de ministro: 
g) Apresentar 30 Concilio o resumo das atas da últ ima reuniao do Presbitério. Slnodo e Supremo 
Conc ílio; 
h) Redigir sob a orientação do Presidente o relatório da Com issão Executiva: 
i) Informar a ComissAo Executiva dos trabalhos que o plenário determ inou fossem executados durante o 
ano; 
J) Executar as deliberaç6c:J do plenário e da Comissao Exeçuliva. e.xt;:C1O as que forem especificadamente 
atribuídas a uma pessoa ou com issAo. 

e) - SecrefArios Temperá rios 

Art. 11 - Compete AO 10 Secretário: 
a) Organizar o protocolo dos papéis que forem apresentados ao Concilio e tê-los em ordem: 
b) Entregar o protocolo e os documentos ao Secretário Executivo imediatamcnte após o encerramento da 
reuniao do Concilio: 
c) Lavrar nos respectivm livros os lermos de aprovaçlo das atas dos Conselhos. dos registros das 
Congregações do Presbitério e da Comissão Executiva; 
cf) Substituir o Secretário Exttutivo em seus impedimentos. 
Art. 12 -Compete ao r Secretário: 
a) Redigir e ler as atas do Concilio e sua Comissão Executiva. entregando-as ao Secretário ExecUlivo. 
logo após o encerramento das respectivas reuniOes; 
b) Substituir o 1° Secretârio em seus impedimentos. 
Art. 13 - No caso de haver outros Secretários temporários. compete·lhes exercer 05 encargos at ribuldos 
pelo Conci l io. 

d) - Tesoureiro 

A 11. 14 - Compete ao Tesoureiro: 

" Art. '·.1 O presKknlc. em caso de empale, <k\.'e da. ICU _0(0 de dc$cmpalc (RIISC 11 OUITOS, r ~n. ficando rc_'ogada a 
rnotuçio se 9().IAO (a que considerava eleito. 111M tJê e!CNIinlOl. o ma'I.oo.o) (CE 1001-0(6) 

U Art. 10-tl Os r\"StImOI de lias dos prtSbMflOS I serem p!il11Cados no Boletim OficlId devem obcdt«r Il1O st'gumte plano 1) 
0111-. e Iotll da reunlllo. 2) Membros prescnle$ e lU5Cnld. l) NOVII ITICSI. 4) Re$()luçOcs pnnclpalS: S) OrdcnaçOcs. 
uansferfnc.as de obreIros e n:glSlfOS de falecnnentOl. 6) DlwibulÇlo de u.bIIlhos e orçamentat; 1) Seeminos Presb,kralS; 8) 
Endereços dos mInistros (Se S8-( 24). 



a} Arrecadar as verbas orçadas pelo plenário e as ofenas destinadas ao Concilio; 
b) Fazer os pagamentos orçados pelo úmeílio; 
c) Manter em dia a escrita respectiva: 
ti} Apresentar periodicamente balancete à Comissllo Executiva; 
e} Prestar contas ao Concílio nas reuniões ordinárias: 
fi Velar pela fiel execuçAo da receita orçada. 

e) - Secrtdrios de Tnb.lhos Especiais: 

Art. 15 - Compete ao Secretário de Educação Religiosa: 
a) Estudar a situaçAo pedagógica das Escolas Dominicais do Concil io: 
b) Promover institutos periódicos de educaÇllo religiosa: 
c) Prestar re latório ao Concilio e sugerir as medidas convenientes ao desenvolvimento da obra de 
pedagogia rel igiosa. 
Art. 16 - Compete ao Secretário do Trabalho Femini no: 
a) Orientar e esti mular o trabalho feminino no campo concilillr, auxil iando a respectiva federação ou 
promovendo I sua organizaç.lo quando do houver, 
b) Participar. u-offid o, das sessões da Mesa Executiva. congressos e outras reuniões da federação; 
c) Apresentar ao Concilio relatórios, dados e infonnaçõcs do trabalho feminino. 
Art. 17 - Competem ao Secretário do Trabalho da Mocidade, mlltatis mlllandis, as arribuiçõts do 
Secretário do Trabalho Feminino (An . 16). 
A.rt. 18 - O Concil io poderá manter outros serviços especiais, detcnninando aos respectivos secretários 
os deveres inerentes ao cargo. 



CA PiTULO IV 

DO FUNCIONAMEN7V 

.) - PropoSlas 

Art. 19 - As propostas devem ser apresentadas por escrito. em papel uniforme. fornecido pela Secretaria 
Ex«:utiva. 
§ 1- - Toda proposta, original ou em parecer de Comisslio, deve ser redigida em forma de resolução. 
§ 2- - Uma "ez lida e Ilpoiada, terá o proponente a palavra para fundamentâ-Ia , 
Art, 20 - O autor da proposta terá a liberdade de retirá-Ia com o consentimento de quem a apoiou: se, 
parim, tiver entrado em discusslio só poderá retirá- Ia com o consentimento do plenário, 

b) - OiscUS!llo 

Art. 2 1 - As propostas para ficar sobre a mesa, incluir 110 ordem do dia, lel'ontar a sessão e I'otar. não 
sofrem discussdo, 
§ I - - Ni ngufm poderá falar mais de uma vez sobre uma questão de ordem, de adiamento e de entrega de 
qualquer matéria a uma comisslio. 
§ 2- - Sobre todas as demais questões cada membro pode falar duas vezes e, mais de duas. com o 
consr-ntimento expresso do plenário, 
Art. 22 - Quando qualquer matéria estiver em discussão. nDo se poderá receber nenhuma outra proposta, 
salvo para "lel'Untar-se a sessão ", "adiar-se para a ordem do dlll da sej'são segllinte ", 'f tear sobre a 
mesa ", "emendtlr ", "sffbslifllir por outra proposta .fobre o me,~mo af.flllJlO ". "adiar ~ para data 
determinada ou "remeter o lima comissào ". JJ 

Art. 23 - Ptdida a votação da matéria em debate, o Presidente consul tará o Concilio se está pronto para 
votar. Se dois terços do plenário responderem afirmativamente. proceder-se-á à votação, sem mais 
demora, 
Art. 24 - Qualquer matéria poderá ser discutida por partes. 
Art. 2S - As emendas, as sub-emendas e os substitutivos devem SCf votados antes da proposta original na 
ordem inversa daquela em que forem apresentados, 
Art. 26 - enhuma questllo será reconsiderada. na mesma reunillo do Concilio, salvo com o 
consentimento da maioria dos membros que tenham estado presentes ti sua decisfto. sob proposta de um 
que tenha vOlado com a maioria, 
Arl. 27 - Um assunto que tenha sido adiado indefinidamente n!lo será apresentado de novo na mesma 
reuniAo do Concilio. salvo com o consentimento de três quartas partes dos membros que tenham estado 
presentes ti sua decisAo, 

c) - Votaçlo 

A.rt. 28 - A votaçAo será: 
a) Ordinariamente simbólica : 
h) Nonlina l, quando o Concílio assim O deliberar. 
c) Por \ '010 sec: rtlo. nas eleições:s na admissio.<06 licenciatura47 e ordenação~' de candidatos ao 
ministério. na recepçlo de ministros" e em casos de grave imponância, ajuízo do Concílio.)O 
Art. 29 - Um direito a '1010 os ministros que estejam no exercido efetivo de oficio ministerial (no 
pastorado e no funcionalismo da Igreja Plnbiteriana do Brasil) e os presbíteros representantes das Igrejas, 

.. Ar\. 22: V Mt. )4 .,...fo lime<) RlISC 

'5 Ar\. 1I-f: V art J" c art.61 c li CIIlPS 

46 Ar\. 28-f: V art, 116 ClItPB, 

47 ArI. 21-f: V aru I t9/123 CIIlPB 

•• ArL 21-f: V arts, t27flJO CIIlPB 

' 9 Art, 28-f: V, arts, 46147 ClItPB 

5(1 ArI. 21-c: V art 6" 



Pangnro único - Os ministros em licença para tratar de interesses particulares. ou para entregar-se a 
obras estranhas à Igreja Presbiteriana do Brasi l, e os presbrteros em encargos ou comissões detenni naclos 
pelo Concílio. gozarão de todos os direitos, menos vaiar (CI. art. 66, alínea '·b"). 
A.rt. 30 - Quando o Presidente tiver começado a apuração dos votos ninguém mais poderá usar da 
palavra. salvo se tiver havido engano. 
Pangnro único - A mesma regra será observada na execução dos arts. 23 e 25. 

d) Comissões e outras organizações 
(CI. Arts., 98 - 105. 107). 

Art. 31 - Haverá as seguintes comissões de Expediente (CI, art. 99, item 1°): 
a) Exercícios devocionais, composta de preferência de Pastor e Presbltero da Igreja em que se reunir o 
Concilio; 
b) Exame dos livros de atas dos Conselhos de Igrejas, Congregações do Presbitério e Comi ssão 
Executiva; 
c) Exame dos relatórios anuais de ministros; 
cf) Estado re ligioso no território do Concílio; 
e) Exame de contas da Tesouraria; 
.f) Legislação e Justiça; 
g) Estatística; 
h) Finanças e distribuição do trabalho. 
ParAgrlllfo único - Pode o Concílio nomear outras comissões para o estudo de casos especiais. 
An. 32 - A mesa constitui-se em Comissão Executiva (CI, Art. 102 § 1°), no interregno das reuniões. 
competindo-lhe: 
a) Zelar pela pronta e fiel execução das ordens emanadas do plenário. ou baixadas. nos interregnos, em 
caráter urgente pelos Concilias superiores (Cl, Art. 104, alínea "a"): 
b) Administrar o patrimônio do Concílio; 
c) Representar a personalidade jurídica do Concílio, por meio do Presidente. ativa, passiva, judicial e 
extrajudicialmente; 
li) Resolver assumos de urgência, de atribuição do Concílio. quando surgirem nos intcrrcgnos. sempre ad­
referendum do plenário, observando o disposto no Parágrafo único do Art. 104 da Constitu ição; 
e) Zelar para que as Igrejas enviem fi elmente os dizimos do Supremo Conci lio; 
.f) Prestar relatório ao Concíl io. 
§ I- - Os secretários de trabalhos especiais poderão discutir, nas reuniões da Comissão Executi va, os 
assuntos das respectivas Secretarias, sem direito a voto. 
§ 1° - Pode o Concílio, sempre que julgar oportuno, organizar autarquias e participar da direção de 
entidades paraeclesiásticas (CI, Arts. 105 e 107). 

e) - Ordem parlamentar 

Art. 33 - Nenhum membro se ocupará em conversa particular. enquanto o Concíl io estiver discutindo ou 
deliberando. 
Art. 34 - Se mais de um membro pedir a palavra ao mesmo tempo, obtê-la-á primeiro o que estiver mais 
distante da cadeira do Presidente. 
Art. 35 - Os membros do Concíl io deverão dirigir-se ao Presidente e referir-se aos seus colegas com a 
máxima conesia e respeito. 
Art. 36 - Nenhum orador poderá ser interrompido. salvo se estiver fora de ordem, ou com o fim de 
corrigir-se qualquer engano. 
Parágrafo único - Os apartes. entretanto, serão pennitidos com o consentimento da Mesa e do orador. 
Art. 37 - Nenhum membro poderá retirar-se das sessões, sem licença da Mesa. 
Pa rágrafo único - Caso tenha de retirar-se defin itivamente, pedirá o co~ntimento do Concílio. 

DlSPOSIÇOES FINA IS 

a) - Casos omissos 



Art. 38 Os casos omissos devem ser resolvidos pelo Concilio. de acordo com as regras e praxes 
presbiterianas. 

b)- Reforma 

Art. 39 - Este Regimento. aprovado pelo Slnodo. Só pode ser rcrormado por proposta do Presbitério, 
submetida à aprovação do respectivo Sínodo. 



INFORMAÇÕES 00 PRESBITÉRIO Á SECRETARI A EXECUTI VA 00 SUPREMO 
CONcluo 

GERAIS 
a) Pmbiltrio 
b) Sinodo 
c) As infonnaç6es referem-se ao ano CQrrenle de 19 ... e dadas após a reuniAo do Presbitério e fornecidas 
pelo $ecrttario Executivo do Presbitério. 

1- DISTRJBUIÇÃO 00 TRABALHO 
a) Campos de AI.ivldadts 
I) Igrejas e Congregações de Igrejas e respectivos endereços postais, 
2) CongregaçOes do Presbitério e respectivos endereços postais, 

b) MinlSlro ou [vugtlisla Leigo: 
I) Nome, precedido de "Rev," ou "Evang," e respectivos endereços postais. 

2 - AL TERAÇCES NO CAM PO 
I) Novas Igrejas e Congregações. 
2) Igrejas e CongregaçOes dissolvidas. 

J - AL TERAÇCES NO CORPO DE OBREIROS 
I ) Novos obreiros: 
a) ministros ordenados; 
b) licenciados: 
c) recebidos de outros Concílios. 
2) Obrei ros 11 menos: 
a) transferidos para outros Concílios; 
b) disciplinados; 
c) fa lecidos. 
3) Outras alterações: ministros em licença, etc, 

4 - COMISSÕES E OUTRAS ATIVIDADES 
(Exceto as da ComissAo Executiva) 
a) FunçAo; 
b) Nome. 

S- DA COMISSÃO EXECUTIVA 

a) Da Direçlo Geral 
Presidente 

Vice-presidente 
S«retário Executivo 

" Secretário 
2" Secretario 
Tesoureiro 

b) Nome 
Rev. ou Presb 
Rev. ou Prcsb 
Rev, ou Presb 
Rev. ou Presb 
Rev. ou Presb 
Rev. ou Prcsb 

6 - DAS SECRETA RIA S DE CAUSAS 

al Cargos 
' ) Secret, de Educ. Religiosa 
2) Secreto Trab. Mocidade 
3) Secrcl. Trnb. Feminino 

b) Nome: 
Rev, ou Presb 
Rev, ou Presb 
Rev. ou Presb 



4) Secrct. Trab. Masculino 
5) Outras 

Rev. ou Prcsb 
Rev. ou Presb 



ARQU IVO Mí NIMO DO PRESBITtRIO 

- Livro dc Atas do Presbitério. 
2 - Livro de chamada. 
3 - Livro de protocolo. 
4 - Coleção d06rglio oficial da Igreja. 
5 - Material timbrado para oficios e cartas. 
6 - Um carimbo. 
7 - Material padronizado da Secretaria de Organização. 
8 - Pasta para eorrC5pondência recebida. 
9 - Pasta para eorre5pondência expedida para as Igrejas e Congregações do Presbitério. 
10 - Pasta para documentos expedidos aos Concilios Superiores. 
11 - índice alfabético e remissivo das resoluções do Presbitério. 
12 - Digesto do Supremo Concil io. 
13 - Álbum de fo tografias dos ministros, das Igrejas, etc. 
14 - Livro de biografias dos ministros e presbíteros. 
15 - Livro de compromisso de ministros. 
16 - Pastas para expediente do Presbitério. 

MATERIAL QUE O SECRETÁRIO EXECUTIVO DEVE LEVAR À REUNIÃO 
DO CONciLIO 

I - Blocos de papel branco para as Atas. 
2 - Blocos de papel de cor para Propostas ou Consultas. 
3 - Blocos de outra cor para Relatórios. 
4 - Papel almaço. 
5 - Tinta (preta e vennelha). 
6 - Alfinetes. 
7 - Uma réiua. 
8 - Canetas. 
9 - Percevejos. 
10 - Borracha. 
11 - Lápis diversos. 
12 - Pastas para os papéis das Comissões. 



MODELO DE ESTATUTOS PARA MA IGREJA LOCAL 

ESTAT TOS DA IGREJA PRESBITERIANA DE. 

CAPIT LO I 

DA DENOMINAÇJO. SEDE.. FINS E DURAÇÃO 

Á.rt. 1- - A Igreja Presbiteriana de o •• é uma sociedade re ligiosaS! constituída de cremes em Nosso Senhor 
Jesus Cristo. com sede em e foro civil em • organizada de conform idade com a Constituiçllo da Igrej a 
Presbiteriana do Brasil, tem por fim prestar culto a Deus, em espírito e verdnde, pregar o Evangelho, 
batizar os conversos. seus fil hos e menores sob sua guarda e ensinar os fiéis a guardar a do ut rina e prática 
das Escrituras do Antigo e Novo Testamentos. na sua pureza e integridade. bem como promover a 
apl icaçAo dos princlpios de fraternidade cristã e o crescimento de seus membros na graça e no 
conhecimento de Nosso ~nhor Jesus Cristo. 
Parigra(o únko - A Igreja funciona por tempo indeterminado. 

CAPITUU> 11 

DA ADMINISfRAÇÃOCJIIJL E DA REPRESENTAÇÃO 

Art. 2° - A administn.çlo civil da Igreja compete ao Conselho. que se compõe de pastor. ou pastores. e 
dos presblteros. 
§ '0 _ O Conselho. quando julgar conveniente. poderá consultar os diáconos sobre questOes 
administrativas. ou inclui-los pelo tempo que julgar necessário. na adminislrBÇlo civil. J1 

§ 2° - A administn.çlo civil só poderá reunir-se e deliberar estando presente a maioria dos seus membros 
e nesse: número a maioria dos presbiteros. 
§ 3° - Será ilegal qualquer reunião do Consdho. sem convocação pública ou individual de todos os 
membros. com tempo bastante pal1l o comparecimento. 
§ 4° - O Conselho elegerá anualmente um Vice-presidente. um ou mais Secretários e um Tesoureiro. 
sendo este de prefe~ncia oficial da Igreja. 
Art. 3° - A presidência do Conselho compete ao Pastor; se a Igreja tiver mais de um Pastor. exercerão a 
presidência a ltemadamente, salvo outro entendimento. 
Pllrigraro únko - O presidente ou o seu substituto em exercício representará a Igreja ativa. passiva, 
j udicial e extraj udicialmente. 
CAPITULO 111 

DA ASSEMBJ.EJA 

Art. 4° - A assembleia geral constará de todes es membres da Igreja em plena comunhão e se reunirá 
ordinariamente ao menos uma vez por ane e extraordi nariamente quando convocada pelo Conselho. 
§ 1° - A assembleia se reunirá ordinariamente para : 
a) ouvir, para infom13ção. c re latóric do movimenlo da Igreja, no ano anlerior e lomar conhecimento do 
orçamento para e ano em curso; 
b) pronunciar-se sobre questões erçamentárias e administrativas, quando isto lhe for solicitado pelo 
Conselho; 
c) eleger, anualmente, um secretário de atas. 
§ r - A assembleia se reunirá el:lraordinariame nte para: 
a) eleger pastores e oficiais da Igreja; 
b) pedir exoneração deles ou opinar a respeito, quando solicitada pelo Censelhe: 
c) aprovar os seus estatutos e deliberar quanto à sua constiluiç!e em pessoa j urldica: 

'1 " r lo tO. Orga"':.IJÇdo rt/,girua. 
12 Arl. 201 lO. Os duk:oroos nIo podem ser II1ochildos em catiu., pem1I11lCRle RIIldmll'l lstnaçlo CIVil. (lOfque ISSO Importan~ em 

hmu.,.as uribulÇOts do Conselho Um dlicono tnCluJdo na lIdmlnlstr.ç1o clv,1 nIIo pode Kf elcno secrClU,o (SC SS.()9()) 



d) adquirir, permutar. alienar, gravar de ônus real. dar em pagamento imóvel de sua propriedade e aceitar 
doaçOes ou legados onerosos ou não. mediante parecer prévio do Conselho e. se este julgar conveniente, 
tamWm do mpectivo Presbilfrio; 
e) confl'rir a dignidade de Pastor emérito. Presbítero emérito e Diácono l'mérito. 
§ JO _ Para tratar dos assuntos a que se referem as alíneas "b" do parigrafo 1°, "c" e "d" do panigrafo r. a 
assembleia deverá consti tui r-se de membros civilmente capazes. 
Ar1. 5° - A reuni., ordinária da assembleia se fará sempre em primeira convocação, seja qual for o 
numero de membros presentes. 
Ar1. 6° - A reunilo extraord inária da assembleia deverá ser convocada com antecedência de pelo menos 8 
dias e só poderá funcionar com a presença mínima de membros em numero correspondente a um terço 
dos residentes na sede. 
r-rigrdo un ico - Em segunda convocação a reunião extraordinária da assembleia se realizará, com 
quatquer numero de presentes, oito dias depois, no mínimo. 
Ar1. r - A presidência da assembleia da Igreja cabe ao Pastor e na ausência ou impedimento deste ao 
Pastor-auxi liar ou ao Vice-presidente do Conselho. caso a Igreja não tenha Pastor-auxiliar. 



CA PiTULO IV 

DOS BENS E DOS RENDIMENTOS 
E SUA APUCAÇÃO 

Art. r - SAo bens da Igreja ofertas, dlrimos. doa~. legados. bens móveis ou im6veis. títulos. apólices. 
juros e quaisquer outras rendas permitidas por lei. 
p.riCnro únir:o - Os rendimentos serão aplicados na manutenç!o dos serviços religiosos e no que for 
necessário ao cumprimento dos fins da Igreja. 
An. r - Os membros da Igreja respondem com os bens desta e nAo individual ou subsid iariamente, pelas 
obrigações por ela contraídas. 
Art. 10 - O Tesoureiro da Igreja responde com seus bens. havidos e por haver. pelas importâncias sob 
sua responsabilidade. 
§ l - - O Tesoureiro depositará em casa bancária de escolha do Conselho as imponãllCias sob sua guarda 
desde que estas sejam superiores a RS ... 
§ 2- - As contas bancárias serão movimentadas com a assinatura do Presidente e do Tesoureiro. 



CAPíTULO V 

DA COMISSÃO DE EXAME DE CONTAS 

Art. 11 - O Conselho nomeará, anualmente, uma comissão de exame de contas da tesouraria, composta 
de três pessoas. 
§ 1° - A escolha poderá recair sobre quaisquer membros da Igreja. 
§ 2° - O tesoureiro fornecerá a essa comissão, de três em três meses e ainda no fim de cada exercício. um 
balancete da tesourarill. acompanhada de todos os livros e comprovantes. inclusive contas bancárias. 
§ 3° - A comissão de exame de contas, por sua vez, prestará relatório ao Conselho de três em três meses e 
ainda um relatório geral do exercício findo , relatórios esses que devem vir acompanhados dos balancetes 
da tesouraria. 



CA PiTULO VI 

DO PATRIM6NIO EM CASO 
DE CISMA OU DISSOLUÇÃO 

Art. 12 - A Igreja poderá extinguir·se na ronna da legislação em vigor, por detenninação do Presbitério a 
que se subordina. Sl 

§ I ~ - No caso de dissoluçao da Igreja, liquidado o passivo, os bens remanescentes passarão a penencer 
ao Presbitério sob cuja jurisdiçao est iver. 
§ r - No caso de cisma ou cisão, os bens da Igreja passarão a penencer à pane fiel à Igreja Presbiteriana 
do Brasil; e sendo total o cisma, revenerão os bens ao Presbitério a que estiver jurisdicionada. S-' 

Sl Arl 12: V. 1111. 88. rCUIPB. 
S-' Arl. 12 I 2": I) O cisma ou cisio SC'ITlprt se verifica' a) Qu..'lrdo um concilio ou q~qucr 001111 comunidade prcsbllcrillna. 

wWrntnle 00 m parIc. &dOIa doutnnasou pnlucas cOI'Imlnas 1\ Coofisslo de Fé da Igreja, separando-se do seu COI'pO e da.sua 
comunhlo b) Quando wn concilio ou qualquer OUIr1I comumdade presbiteriana. totalmente ou em pane. deita de &Calar a 
CUlPO. doe,soes dos ooncllios supenorn. esgotados os re<:1IIW5 lega's. no irnhlto eclesiâstlco 2) A competência pI\!1\ dcdarar 
• exIStência de ClSlTla ou ctslo em qwlqun comunidade presb'ltnana é do ooncnio imediatarntnte 5Upef;OI. sempre com 
re<:urJO wu-off.e.o" cabendo a deC,sao f.nal1O Sup<emo ConcUIO ~SC 69EI-O(1). 



CA PiTULO VII 

DlSPOSICOES FINAIS 

Art. 13 - Estes Estatutos são reformáveis mediante proposta estudada pelo Conselho. aprovada em 
primeiro turno por uma assembleia geral convocada especialmeme pan o fim, aprovada em segundo 
turno pelo Presbitério a que se subordina esta Igreja e em terteiro turno, de sanção, por nova assembleia 
geral da Igreja. 
Art. 14 - SAo nulas de pleno dirtilO quaisquer disposições. que. no todo ou em pane, implícita ou 
expressameme. conlrariarem ou ferirem a Constituição da Igreja Presbiteriana do Brasi l. 

NOTAS: 

I ) As Igrejas antigas deverão redigir assi m O art. 1°: 
Art .• - - A Igreja Presbiteriana de .. , ameriormente denominada ..• é uma comunidade. etc., etc. 

2) O quorum referido no art . 6D podeni. ser fixado pela Igreja, de acnrdCl com as circunstâncias locais no 
momento da aprovação dos estatutos. 

J) Relativameme à movimentação de contas bancárias é facultado às Igrejas adaptar o § 'Z' do art. 10 às 
circunstincias locais. 

4) Incluir. onde convier. Art. _ Nas reuniões do Conselho. em que tomarem parte os diãconos, só se 
tratará de matéria civil. 



MODELO DE REGIME TO INTERNO PARA A JUNTA DLACO A L 

DEFI NiÇÃO 

Art. t· - A Junta Diaoonal constituída de todos os diãconos da Igreja (CI, ano 83. alinea "g") coordena as 
funçOes estabelecidas na CI, an o 53 e rege-se pelo presente regimento (CI, ano 58). 

FI NALIDAD E 

Art. 2- - Compete à Junta Diaconal coleliv3meme e aos diáconos individualmente: 
a) Tomar conhecimento da exiSI~ncia de necessitados principalmcme entre os membros da Igreja, visitá­
los. instrui-los e confortá-los espiritualmente. bem como auxiliá-los nas suas necessidades dentro das 
possibilidades da Igreja. examinando caulelosamenle a fi m de verificar a real existência das necessidades 
alegadas; 
b) Dispor para esses fin s dos recursos votados pelo Conselho e das o fenas especiais. [)etenninar no início 
de cada ano a quantia máxima que o diácono poden'l aplicar individualmente. por mês, no socorro urgente 
do necessitado; 
c) Exami nar os casos de pretensOes a lugares gratuitos tm hospi tais e orfanatos recomendando ou RIo a 
assistência pretendida; 
d) Tomar conhecimento da existência de enfermos. entre mcmbros e adcrcntes da Igreja. visita-los e 
conron á-Ios tm caso de necessidade: 
e) Comunicar aos Presbfttros t ao Pastor a existência e as condições dos tnfem\Os; 
f> Manttr em dia com meticuloso cuidado a lista t os tndtreços das pessoas qUt estio rectbendo auxilio 
da Junta; 
g) Recolher as ofenas dos membros e amigos da Igreja. contá-Ias e tncaminhá-Ias imed iata e diretamente 
à tesouraria: 
h) Dar todo o apoio coktivo e assegurar o apoio individual dos diáconos aos planos econômicos o u 
financeiros adotados pelo Conselho da Igreja de modo que sejam propagados com tntusiasmo e 
realizados com toda a eliciência; 
I) Verilicar se estilo em ordem as coisas referentes ao culto como também os objetos da Santa Ceia e do 
batismo e recol himtnto das ofen as; 

J1 Observar a ordem conveniente nos pátios e arredores do templo desde a rua até às dependências 
internas: 
f) Evitar de modo absoluto que haja reuniOes em outras salas ou palestras tntre membros da Igreja ou 
si mples assistentes, dentro do templo ou nos pátios. durantc as horas de cul to. 

MtTOOOS 

Art. J . - A Junta Disconal executará as suas funções de acordo com os seguintes princípios: 
a) Reunir-se-á uma vez por mês ou. no mínimo. de três em três meses. para ouvir a leitura da ata de 
reunillo anterior e relatório dos dikonos, estudar a situaçlo da obra diaconal. consenar planos, ele.; 
b) A diretoria da Junta Diaconal compor-se-á de Presidente. Vice-prtSidente e Secretário. eleitos 
anualmente; 
c) A Junta organizará escalas de diáconos para o recolhimento das o fenas e para os dcmais serviços da 
sua competência; 
d) Estudar e sugerir ao Conselho planos de movimentos especiais, para reforço da receita anual; 
e) Para os trabalhos fora do templo como visitas. investigações dos necessitados, elc .. devem os diáconos. 
de preferência_ ser enviados de doi§ li rlois: 
f> Sempre que o ambiente o perll1itir os diáconos. nas vis itas, deverão orar e ler trechos da Palavra de 
Deus. como também instruir os crentes sobre o privilégio da contribuiçAo: 
g) Enviar trimtstralmente ao ConStlho relatório de suas visitas e outras atividades; 
h) Enviar anualmente o livro de atas e o relatório geral para apreciaçAo e aprovaçlo do Conselho. 



LIVRO DE ATAS DOS CO c íLIOS 

REGULAMEN7VGERAL 

1- Lino Apropriado 

I- - No livro em que forem escritas as atas do Consel ho da Igreja. após a última ala lavrada. antes da 
reuniAo ordinária do Presbit~rio. far-se-á o registro da estatística do movimento espiritual e do financeiro 
de cada ano. 
2- - Esse livro devcrfl ter os seguintes requisitos: 
a} Ser de bom papel. bem encadernado. capa de papelão. coberto de pano ou de o utro material resistente; 
b) Ser pautado. numerado tipograficamente em cada pigina ou folha e marginado em ambos os lados com 
três cemimctros: 
c) Trazer sobre a capa o seguinte titulo: ATAS DO CONSEL HO DA IGREJA PRESBITERIANA DE 
(nome da localidade. sede da Igreja); 
ti) Ser iniciado com o competente TERMO DE ABERTURA no inicio da primeira página paulada. 
limado pelo Presidente do Conselho. devendo ser fechado, oUlrosssim, com o indispensável TERMO DE 
ENCERRAMENTO. no fim da últ ima página pautada: 
e) Ser rubricado em todas as folhas. pelo Presidente que abrir o livro. 
3- - Mediante justa razIo. que ~rá consignada em ata, é licito ao Conselho trocar de livro, arquivando o 
existente. 

11 - Conteúdo das Atas 

As atas devem conter: 
I- - A hora, data e local da reunião do Con~lho da Igreja. Nomes próprios por extenso. quando referidos 
na ata pela primeira vez. 
2- - Os nomes usuais dos nlembros presentes do Conselho. e dos ausentes apontando-se quais dos 
presentes serviram respectivamente de Presidente e de dirigente da oração inicial, o que é imprescindlvel. 
r - O registro da leitura da ata anterior, ou de $Cu adiamento, devendo-se neste caso acrescentar o motivo 
determinante dessa anormalidade. 
4- - O nome do candidato à profi ssl\o de fI! e o registro de que o mesmo foi examinado quanto à sua fê, 
conhecimento do Evangelho e a prática da vida cristA e se foi aceito ou não. 
5- - O relatório dos atos pastorais (se houver) dentre os principais ocorridos e de todas as celebrações 
sacramentais havidas no interregno do Conselho constando as mais das vezes esse relatório dos seguintes 
itens: 
o) O número de vezes em que fo i celebrada a Santa Ceia. com as respectivas datas. locais e nomes dos 
ministros celebrantes; 
b) ComunicaçAo de admissAo de membros comungantes. acompanhados dos seguintes dados: data c lugar 
de nascimento. sexo. procedência religiosa. estado civil, profissAo. se sabe ler e escrever, se foi ou não 
batizado na infãncia: data, local e modo de recepção (CI. art. 16 e alineas), nome do celebrante. tendo-se 
o cuidado de anotar à margem externa da ata o número de ordem de admissAo; 
c) Entrega dos dados relativos aos membros nlio-comungantes a serem arrolados, constando nome, lugar e 
data do nasci rnerno e sexo. nome dos pais e se ambos SIo professos ou qual deles o é: assim como O nome 
do celebrante. data (dia, mês e ano) e local do batismo. ou outras formas de recepçAo. tendo-se o cuidado 
de anotar à margem interna o número de ordem de admissAo; 
d) ExposiçAo sucinta dos principais fa tos ocorridos na Igreja. corno falecimentos e celebrações de 
cerimônia fúnebre, invocaçAo da bênçao matrimonial e casamento religioso (citando o número relativo ao 
Registro feito em livro próprio. conforme o Art. 31 da Constituiçlo da Igreja), mudanças de crentes e 
acontecimentos que demandem providências. 
6- - O registro de todas as resoluçOes tomadas pelo Conselho, n30 se devendo referir meras sugestões e 
propostas n30 aprovadas, exceto se o proponente assim o requerer e isto lhe for conced ido. 
r - A transcriçAo da Ata da assembleia Eclesiástica di Igreja local, referente à eleiçllo de o ficiai s. ou de 
pastores, quando ocorrer esse fato. 
8· - A declaraçlo, finalmente . de que nada mais havendo a tratar. se encerrou a reunião. devendo-se tef o 
cuidado de registrar a hora de encerramento e o nome do dirigente da oraçlo fina l. que nunca deve ser 
omitida. 



NOTA r - Á margem externa da página devem ser registrados os IIssun lOS da matéria contida no trecho 
da ata imediatamente ao lado e. na margem imerna. e sempre que possível com tinta diferente. o número 
da página em que esteja registrada uma emenda ou correç!lo. referente ao trecho imediatamente ao lado, 
correçAo esta que se encontrará no final da mesma ata, ou em atas posteriores. 

NOTA ] ' - Haverá ocasiões em que um caso específico e urgente. que precisa ser tratado, ex ija o 
adiamento de diversos trabalhos ortlinários do Conselho, como relatórios. discussão de propostas, etc .. o 
que será lícito fazer mediante a consignação do motivo imperioso; nunca, porém. será lícito deixar de 
observar os itens 1°, 'l' e 8° acima exarados. 

NOTA ) - - Nunca se deve o mitir a relação dos passos antecedentes ao ato de disciplina de membros da 
Igreja, ou o registro da oração que deve ser feita após, a favo r dos innl'os disciplinados. 

111 - Modo Co rreto de Lavrar 11 AIIS 

I- - As atas deveria ser escri tas sem entrelinhas. emendas ou rasuras. 
2- - Serljo toleradas somente as abreviações de títulos, tratamentos de deferência e expressões 
consagradas pelo uso geral , bem como pelas praxes da Igrej a Presbiter iono do Brasil. 
J - - Se na ata tiver havido algum engano. lapso de linguagem ou omissllo. o Secretário poderá lavrar em 
seguida à mesma ata, novamente o competente AUTO DE CORREÇÃO. EME 'DA oU ACRÉSCIMO. 
4- - Quando for conveniente que o próprio Presidente acumule as funções de Secretário do Conselho, 
acrescentará as palavras " Presidente-Secretário" e se fizer as vezes de Secretãrio ad-hoc, pela ausência 
fortuita do Secretário efctivo, acrescentará à sua IIssinitlurd a expressa0 " Presidente e Secretário ad-hoc". 
5- - As linhas e trechos das atas que forem deixadas em branco. por engano ou por se tratar de final de ata 
(ou ainda por só restarem em uma página. após uma ala, duas ou três pautas em branco) deverão ser 
inulilizadas por uma linha levemenle si nuosa. 

RESUMO DAS ATAS DOS PRESBITÉRIOS 

O SC resolve: recomendar que os resumos de atas dos presbitérios, a serem publicadas no Bo letim Oficial, 
obedeçam 110 seguinte plano: 

I) data e local da reuni lk>; 
2) membros presentes e ausc:ntes; 
3) componentes da nova Mesa: 
4) resoluçOes principais: 
S) ordenações. transferências de obreiros e registro de falecimentos: 
6) distribuiçlo de trabalhos e orçamentos: 
7) secretários presbiteriais; 
8) endereços dos minis tros. 



MANUAL PARA CONFECÇÃO DE ATAS ELETRÔNICAS" 
(Exlraldo de PlanejaI/do para o (mo 2()(JO c retificado com as novas resoluções do Supremo Concil io) 

SS O SCIIP8 nIo obnga o utO de lIla5 e:lel16ll1C&l1 em todas u rcumOe$ dolo COI'K:lh06 (se 2006·136) 



íNDICE REM ISSIVO 

As indicações referem-se 11 a rtigos. pa rágrafos e alíneas da Constituiç/lo da Ig reja Presbite ria na do 
Bnsil 

Administ raçlo r.jvil - de uma Igreja local-: 8" ; e a assembleia da Igrej a -: cp § 1° c. ti, e,f 

Aspirante ao ministério - atestados que deve apresentar ao Presbi t ~rio: 115; exame de - : 116; 
quando passa a ser considerado candidato: 116. 

assem bleia Const ituinte - quando deverá ser convocada: 141 d ; composição da -: 141 e; regimento 
interno -: 144 § único. 

assembleia gera l da igreja - composição e reuniões da - : 9"; competência da _ : cp § 1° ; 
composição da - para fi ns administrativos: 9" § 2" ; presidência da - : 10 e § único; dever participar da 
-:IJ§lo, 11 2. 

Assento - nos concílios: 68, 

Atas - exame das - do Conselho: 88 I; idem dos Presbitérios: 94 g; idem dos Sinodos: 97 p; idem da 
Comissão Executiva do Supremo Concil io: 97 q; fórmulas para -: 143 d ; instruções sobre exame de­
: 143 e, 

Autarquias - faculdade que têm os Concilios de organizar - : lOS; definição de -: 105 § 1-; como se 
regem 8S -: 105 § 2". 

Autoridade - dos que são governados: 3" § 1° a. b. c; dos que governam: 3° § 2", 69; de o rdem : 3" § 2"; 
de jurisdição: 3" § 2". 

Batismo - quem pode apresentar menores ao -: 17 a; quem pode ad ministrar o - : 31 a; dever do 
Conselho em referência ao batismo infamil ; 83 u. 

Bênçio apostólica - quem pode invocar a -: 3 1 b. 

Ca ndidato ao ministério - admissAo. transferência. disciplina, 1i ~enciatura c ordenação de - : 88 a; 
carta de transferência de -: 125; qUAndo o aspirante passa a ser considerado -: 11 6; f.'lC uldade que tem 
o Presbitério de cassar a candidatura ao ministério: 11 7; preparo do -: 1/ 8 c §§ 1° e 2" ; exame do - : 
11 9 e § único, 120. 12 1, 122; licenciatura do -: 123 e § único. 

Ca rgo elet ivo - prazo para exercer-: J3 § 2". 

Ca rta de transferência - como deve ser dada -: 18 a; para que igrejas pode ser dada - : 19; a quem 
pode ser concedida -: 19; que cenifica a -: 21; prazo em que ~ válida a -: 2 1; como deve ser 
enviada a - : 2 1 in fine; recusa e devoluçllo de - : 22 § 1°; jurisdição enquanto não fo r efetivada a 
transferência: 21. 

C asa mento religioso -com efeito civi l: 31 c. 

Ca tecismos - emendas aos - maior e breve: 139 e § único, 140; reforma dos - maior e breve: 139 e § 
único, 141 e 142. 

Ca usas gerais - manutençllo das -: 97 f 

Comiss6cs - ministros e presbiteros que podem ser incluídos em - : 27 § 1° e 10\; relatórios das ­
subordinadas !lO Presbitério: 88 g; facu ldade de nomear - : 98; categorias de - : 99; constituiçllo das -
especiais: 99 § 1°; funcionamento das - temporárias e das permanentes: 99 § 2"; o que os Concílios 
devem levar em conta ao nomear - : 100; preenchimento das vagas verificadas no interregno: 100 § 
único. 



Comissões enc:uth'. s - defin ição das - : 102 §§ 1° e 2"; atribuições das - : 1()4: lim itaÇão dos 
poderes das -: 104 § único. 

Comunid. de - sem governo próprio: 4° §§ 1° e 2". 

Concílios - natureza ou definição de - : 59; enunciação dos - : 60: graduação dos - : 61; 
di.scriminaçAo dos -: 62; trâmite para encaminhar documentos aos - : 63; recurso dos atos de um - : 
64 ; discordância da resolução de um - : 65; direi to do Concil io em face de um dissentimento ou 
proleslO: 6' § 3- In fine: membros dos - : 66; mesa dos - su]Xriores ao Conselho: 67; eleiçao de 
presidente. secretários temporários e tesourei ro dos - su]Xriores: 67 § 1°; eleição de secretário executivo 
dos - su]Xriores: 67 § 2"; condições para tomar assento nos - : 68: autoridade dos -: 69; competência 
oos- : 70: abenura e encerramento das sessões dos - : 72: reunião extraordi nária dos -: 74 . 

Concílios superiores - ordens dos - : 88 m; 83 v. 

Congreg.çlo - sem govemo próprio: 4° §§ 1° e 2°; organizaçllo em pessoa juridica: 6° § único; quem 
pode estabelecer uma - : 83 r ; organização, dissolução. unillo e divisA0 de uma -: 88/ 

Confisslo de f i - emendas à -: 139 e § único. 140: refonna da -: 139 e § único. 141 e 142. 

Conselho - de fin içio e composição do - : 8" e 75; quorum do - : 76; idem para assunto 
adm inistrati vo: 77; funcionamento . d-rdcrendum do - : 76 § I- e 78 : quando o pastor exerce as 
funções do - : 76 § 'r : presidência do -: 78 e parágrafos: quando pode funcionar sem a presidência de 
um ministro: 78: como agir se o pastor recusar-se a convocar o -: 79; reuniões do -: 8 1: reunillo ilegal 
do - : 82: convocação obrigatória de todos os presbiteros para reuni llo do - : 82 : funções privativas do 
- : 83: dever do - em referê ncia às ordens dos Concilias su]Xriores: 83 v : exame das lias do -: 88 i . 

Constituiçl o d. Igreja - quem deve fazer com que as Igrejas e congregações observem a -: 88 /; 
emendas à -: 139 e § único. 140; refonna da - : 139 e § unico. 14 1: autoridade da -: 145; data em 
que entra em vigor a presente -: 146 e § único. 

COpu tOffll - em exerclcio quando entrar em vigor a presente Co nstituiç/k): 150. 

Despojamento - de ministros sem censura: 42 e 148; de ministros: 48 e §§. 

Di6cono - prazo para exercer o cargo de -: 13 § 2"; defi nição e funções do - : 53; período de 
exerclcio do cargo de -: 54; eleiçao de -: 53 e 54 § 1°. 83 d. 110. 11I e § único, 11 2, 11 3 e 114; 
qualifi cações do - : 55; ténnino das funções de - : 56; emérito: 57; ordenaçAo e instalação de - : 11 3, 
11 4. 

Disc: iplina - em vigor até que seja promulgado o código de disciplina: 152. 

DissentimenlO - da resoluçAo de um concílio: 65 e §§ 1° e 3°: direito de um concilio em face de um -: 
65 § 3° infine. 

Dízimo.o Supremo Concílio - quem deve providencia.r para que as Igrejas paguem ponrualmente o -: 
88}; competência do Supremo Concilio para receber o dirimo das igrejas: 97 I: finalidade do -: 97 f 

Doc:umento - trâmite para encaminhar a um concílio qualquer -: 63 , 

Eduuçl O rtligios. - orient.açlo e supervisão da -: 13 h, 36 d. 25 a. 94 c, 91 J. 

EldçJo - de Pastor efelivo: 34 a. 83 e, 88 h. 11 0: de Presblteros e Diáconos: 110, I11 e § unico. 112, 
113, 114. 50 e 54 § 1°, 83 d; de Vice-presidente, Secretário e Tesoureiro pelo Conselho: 84: de 
representante ao Presbitério: 83 t; 85 § único: de representante oos Concílios superiores: 88 p. 

Emendas - da Constituição. da Confissllo de Fé e dos Catecismos Maior e Breve: 139 e § único, 140. 

Entidades p.raecleslb ticlI s - defini ção de -: 107. 



Estadstioa - do Conselho à igreja: 83 m infine; da igreja ao Pmbit~io: 68: fórmulas para -: 143 d. 

Eslalul05 - prazo para reforma dos - das igrejas e congregações: 147; artigo que deve constar 
obrigatoriamente em lodos - : 145 e § único: modelo de - para concilios, igrejas e sociedades internas: 
143 h: de igreja local: 9 § 1° c. 143 b. 145 e § único. 

Evangelizaçlo - estabelecimento e supervisão do trabalho de -: 88/. 94 c. 

Exame - de candidato à profiss!lio de fi: 76 § 3°. 

Excluslo - a pedido: 15 infine. 23 b e § 1°; por ausência: 23 c e § ZO. 

Exoneraçlo - de ministros: 48 b, c e §§. 

Fériu - dos ministros: 40. 

Governo - de uma igreja local: r . 

Igreja lou l - natureza da - : 4°; organização de -: 4° § 3°, 5°, 88 j. organização em pessoajuridica 
de -: 6° e 9" § 1° c: dissolução de -: 7", 88/ ; cisma ou cisão em uma -: 7" § único; governo e 
administraç1!.o da - : r e § I"; união e divisão de igrejas -: 88/: representante da - no Presbitério: 83 
t, 68: estatutos da -: 9" § 1° c, 143 b. 145 § único. 147; prazo para reforma dos estatutos da - : 147; 
artigo que deve constar obrigatoriamente dos estatutos da -: 145 e § único; modelo de estatutos para a 
-: 143b. 

Igreja Prubller1ana do BraSil - organizaçao eclesiástica da -: 1° : regra de fé e prática da -: I"; 
s iSIC:ma expositivo da doutrina e prática da -: 1° : lei por- que rege a-: 1° : representação civil da - : 
I' ; regime de governo da -: I ' : fins da - : ~ ; poder da - : 3° : relações da - com o Estado: 97 g ; 
sistemas ou padrões de doutrina: 97 a e § único; regras de governo, de disciplina e liturgia: 97 a e § 
único; correspondência com outras entidades eclesiásticas: 97 h e § único; direçlo da - como associação 
civil: 97 i; criação e superintendência de seminários: 97 j e único; padrões de ensino pré-teológico e 
teo lógico: 97 j e § único; colaboraçao com outras entidades «:lcsititicas: 97 m e § único; correspondência 
e arquivo da - : 103 infine; funçOcs da Fé da -: 139 e § único. 140; refo rma da Confissão de Fé da ­
: 139 e § único, 141. 142 : emendas aos Catecismos Maior e Breve da -: 139 e § único, 140, 142; 
manual de liturgia da - : 143 a; reforma dos Catecismos Maior e Breve da -: 139 e único, 14 I e 142; 
emendas i Constituiçlo da -: 139 e § único, 140: reforma da Col1st1lUi"ao da -: 139 c § único, 141 : 
manual de: liturgia da -: 143 a. 

In rincia - superintendência das ati vidades da -: 97 I. 

In51a lllçJo - de pastores efetivos: 34 a, b e 88 h; definição de -: 109 § 2"'; deve ser apenas para o 
desempenho de um cargo definido: 109 § 3°. 

Imóveis - aquisiçAo. permuta. alienação, etc. de -: 9" § 1°f 

Jubilaçio de ministros; 45 e §§, 149. 88 c e 97 r: : prazo que dá direi to à - ; 49 § I": compulsória: 49 
§ r e 149; por- motivo de saúde ou invalidez: 49 e § 3°: em que impona a -: 49 § 4· e 5° : como é feita a 
-: 49 §6°. 

Junta - como se classificam as - subordinadas ao upre:mo Concílio: 99 § 3°. 

Junc. diaconaJ - como se rege a -: 58; quem estabelece e o rienta a -: 88 g. 

Jurisdiçio - a pedido: 16 d: u·officio : 16 e, 20 § único, 22 § Z"; sobre membros de outra comunidade 
evangélica: 20 e § único; sobre membros cuja trBnsferhcia nAo se tomou efetiva: 22: assumida por outra 
i~ja : 23 e; eclesiistica sobre o Ministro: 23 § 3°. 

LIcença - para o Pastor ausentar-se do campo: 39; ao Ministro para tratamento de saúde: 41 ; ao ministro 
para tratar de interesses particulares: 42; ao Ministro para trabalhar fora da Igreja Presbiteriana: 43 . 



Licenciado ao ministério -condições necessArias para ser-: 118 e § 1°: provas de licenciatura: 11 9 e 
§ único, 120 e § único, 121. 123 e § único; experiência do -: 124; IUlor eclesiástico do -: 124 infine: 
condição para ausentar-se de seu campo: 124 § 1°; relatório do - ao Presbitério: 124 § 2"; periodo de 
experiência do - : 124 § 3° e 13 1; carta de transferência de - : 125; faculdade que tcm o Presbitério de 
cassar a licenciatura: 126: disciplina do -: 88 a : ordenação de -: 127: cassação de licenciatura: 131 § 
único, 126. 

Liturgia - orientaçAo da - na Igreja local : 3 1 d: organização pelo Supremo Concílio de um manual de 
-: 143 a ; em vigor até que sejam promulgados os princípios de -: 152. 

Membros - da Igreja Presbiteriana do Brasil: 11 ; comungantes e nAo-oomungantes: 12 e 13: privilêgios 
e di reitos dos - : 13 e seus parágrafos: que podem ser vOladOS: 13 e § 10 ; que podem comungar e batizar 
os filhos: 13 § 3°; deveres dos - da igreja: 14; perda dos privilégios e direitos de -: 15: admissão dos 
privilégios e direitos de - comungantes: 16 e 83 h: admissAo de - nAo-comunganles: 17 e 83 b; 
transferência de - comungante: 18: transferência de - não-comungantes: 19 § (mico; jurisdição sobre 
- transferidos: 22: facu ldade de recusar - transferidos: 22 § 1°: demissão de - comungantes: 23: 
demissão de - nAo-comungantes: 24: limite de idade para os - não-comungantes: 24 c ; de concflios: 
66: disciplina dos - de igreja: 83 c. 
M inislros do [vancelho - j urisdição eclesiástica do - : 27 § 2". 38. 88 e: funções privativas do - : 
3 1; definição de - : 30; titulos que a Escritura dá ao - : 30 § único; qualificaçlo do - : 32; admissAo, 
transferência, disciplina e jubilaçllo de - : 88 c: designaçAo de - para igrejas vagas: 88 d ; como pode 
ser designado o - : 33, 34; sustento dos - : 35; atribuições dos - : 36; designaçlo de - para outras 
fu nções: 37. 88 d: relatório do - ao Presbitério: 38, 88 g: despojamento sem censura: 42 e 148; licença 
para tratamento de saúde: 41 : férias do - : 40; licença para tratar de interesses paniculares: 42; 
despojamento de -: 48; licença para trabalhar fora da Igreja Presbiteriana: 43 ; transferência de - : 45 e 
§§: transfe rência de ministros em licença para tratar de interesses paniculares: 45 § 2": admissão de -
que venha de outro Presbitério: 46: admissão de - que venha de outra comunidade evangélica: 47 e 132 
§ único; jubilação de - : 49 e §§, 149, 88 c, e 97 e; direito a voto do - jubilado: 49 § 5°; eoncessão de 
licença a - : 88 b ; relaçlo com as igrejas e congre&a~: 88 b; compromisso do -: 132 e § único; 
designaçAo de -: 133; convite a pastor que esteja a serviço de outra igreja: 134. 135 e § único. 136 e 
137; dissolução das relBÇOe:s de paslOf efeti vo: 138. 

Missionário - definiçlo de - : 33 § 4° : atribuições para organizar igrejas ou congregações: 34 e : 
sustento de -: 35 infinc. 

M(H': idade - orientaçAo e supervisão do trabalho da -: 83 h. 36 d 94 c e 97 /. 

Mulheres - faculdade para designar - para certos serviços: 83 x. 

Oficiais - como se classificam: 25 ; tempo de exercido dos - : 25 § l°, 54; os que podem votar e ser 
votados para -: 13 § 1° e 2", 25 § 'Z'. 11 2: prazo para exercer o cargo de -: 12 § 2": de concll ios e as 
igrtjas: 26; concilios de que slo membros os - : 27: liberdade para aceitar ou não cargo ou oficio: 29: 
impossibilidade de exercer simultaneamente dois oficios: 29: eleiçAo de -: 83 d, 50. 53. 54 § 1°, 110. 
111 e § único, 11 2, 11 3 d 114; ordenaçlo e instalaçAo de -: 83 d. 109 e §§ 1°,2" e 3°; quem deve exigir 
que os - da igreja cumpram o seu dever. 83 i : convocaçAo de assembleia para eleiçAo de -: 111 ; 
delerminaçlo do número de - a serem eleitos: 111 . 

Ofício - admissAo a qualquer - : 28 e 109; cumulação de - : 29; liberdade de aceitar ou não um - : 
29; condições para o exerdcio de - na Igreja: 109. 

Ordenaçjo - defin ição de -: 109 § 1° : deve ser apenas para um cargo definido: 109 § 3°; de 
licenciado, ao ministério: 127, 130, 131 e § único: provas de - ministro: 128, 129; adiamento da -: 13 1 
e § único;- deofi ciais: 83 d, I0ge§§ 10 e 3°, 113e 11 4. 

O~a.menlo - de Igreja local: Cf' § 1° d. e. 

Pasto r - eleiçAo de -: Cf' § 1° a, 88 h, 34 a, 83 e ; relatório dos atos pastorais ao conselho: 36 § unico: 
exoneraçAo de -: Cf' § 1° b ; emérito: 9 § 1° g. 44 e § único; atribuições do -: 36; efelivo: 33 § 1°,34 a. 
b, 138: sustento de -: 35; auxiliar: 33 § 2", 34 c; evangelista: 33 § 30

, 34 d: designaçAo de -: 34, 133; 



licença para o - ausenlaI-se do campo: 39; convi te a - que esteja a serviço de outra igreja: 134, 135 e § 
único, 136, 137; dissolução das relações de -efetivo: 138. 

Pmol ju rid ica - organizaçAo de congregaçAo em - : 6° § único; idem de igreja: 6°. cr § \0 c. 

Ponto dr pr~açlo - que é um -: 4° § ? : quem pode estabelecer um - : 83 r. 

Posse - de paslOres efetivos: 3-4 a. b, 88 h: de pastor auxiliar: 34 C; de pastor evangel ista: 34 d. 

Presbit~rio - organização, di!iCiplina, fu são, divisão e dissolução de - : 94 a; a mesa do - : 67; 
reunimo do - : 73: definiçllo de - : 85: quorum do - : 86: constilUiçllo de um - : 87: funções 
privativas de um - : 88; dever do - em referência às ordens dos concílios superiores: 83 m; visi tas do 
- às igrejas: 88 n : represenloçi1o do - no SInodo: 89 ; idem no Supremo Concilio: 90; secretários de 
causa do-: 106 e §§. 

Presblte ro - pTll7.o para exercer o cargo: 12 § 2°: definição de deveres e funções do -: 50 e 5 1; 
autoridade do - nos Concilios: 52, 67 § 4°; perlodo de exercfcio do cargo de -: 54; eleição de - : 50 e 
54 § 1°, 33 d, 110, 111 e § únioo, 112. 11 3 e 114; em disponibilidade: 54 § 2"; qualificaçôes do - : 55; 
término das funções de -: 56: emérito: 57: representante da igreja no Presbit~rio: 85 § único: ordenação 
e instalaçJode-: 11 3. 114. 

Prtsidente - quando for presbítero: 67 § 4°. 

Protesto - contra resoluçllo de um Concilio: 65 e §§ 2" e 3°; direilO de um roncllio em faer de um -: 
65 § 30 illfine. 

Q utstões - novas ou controvenidas: 7 1. 

Recu no - dos atos de um concílio: 64 e § único. 

Rdomll - da Consliluiçlo. da Confissão de: Fé e: dus Call:Cismos Maior e Breve: 139 e § único, 141 , 
142. 
Regimento Interno - modelo de - para os concílios: 143 c. 

Relatório - dos atos pastorais ao Conselho: 36 § único; do min istro ao Presbitério: 38, 88 g : do ministro 
em licença para trabalhar fora da Igreja Presbiteriana: 43 ; do Conselho à igreja: 83 m: da igreja ao 
Presbitério: 68, 88 g : do Presbitério ao Sínodo e do Sínodo ao Supremo Concilio: 68 infirH!: 94 g. 

Representa ntes - em reuniJo extraordinária de um concil io: 74 § 2"; legol da igreja: tiO: da igreja ao 
Presbitério: 83 I , 85 § único: aos concílios superiores: 83 p. 89 e 90. 

Resoluçks - dos conselhos superiores: 83 v, 70 e infine: de questOes novas ou controvenidas: 71. 

ReSl.l UMlçlO d e membros - 16/ 

Reunilo - ordinária do Presbitério, Sínodo e Supremo Concilio: 73: extraordinária dos concílios: 74 e 
11· 

Rol de membros - quem deve organizar e manter em dia o -: 83j. 

Sacramentos - quem pode administrar os -: 3 1 a. 

Santl Cei.l - quem pode administrar a -: 3 1 a. 

Secutarias gerais - do Supremo Concíl io: 106. 

Sec retá rio - eleiç!o de - do Conselho: 84; quando o pastor acumula o cargo de - : 84 § úniC(): de 
causas grrais, sinodais ou presbiteriais: 106 e §§. 



Secn!t ' rio eu~utivo -período para que é eleito: 61 § 2": substituto do Vice-presidente: 61 § 3° infine; 
eleiçAo de -: 67 §§ 2" e 5°; nmçOO do - do Supremo Concilio: 103. 

Semin' rios - criaç!o e superintendmcia de -: 97 j; padrões de ensino pré-teológico e teológico: 97 j. 

Sessõn - dos Concílios: 72. 

Slnodo - mesa do -: 67; reunião do -: 73; definição de - : 91; organizaçAo, disciplina, rusao e 
dissoluçAo de - : 97 b ; constituição do - : 92: quorum do - : 93; competcncia e deveres do - : 94; 
dever do - em referência às resoluções do Supremo Concilio: 94 e ; secretArios de causas do - : 106 e 
§§. 

Sociedade Auxi liadora Feminin a - orientação e supervisllo da -: 83 h, 94 c, 97 I. 

Sociedades domésticas - exame dos relatórios e dos livros das - : 83 p; estrllutOS das - : 83 q ; posse 
às diretorias das - : 83 q ; orientação e supervisão das - : 83 h. o. p. q. 36 d. 94 c, 91/ ; como agir no 
caso de medidas prejudiciais tomadas pelas -: 83 o. 

Supremo Concílio - mesa do -: 67: reuniilo do -: 73; dízimo das igrejas ao -: 88 j; resoluções do 
-: 94 e: definiçlo de -: 95; quorum do -: 96; competência e deveres do -: 97; secretarias gerais do 
- : 106: material que deve ser organizado pelo - : 143; funcionamento do - : 144: conclusão dos 
trabalhos constituintes de 1950: 151 . 

T ra nsferênci.s - de membros comungantes: 18: carta de transferência, como deve ser dada: 18 a; para 
que i~jas pode ser dada: 19; a quem pode ser dada: 19 e 23 § 1° : de membros nAo comungantes. como 
se rart: 19 § unico: ereth'8çao da -: 22: idem de ministros: 45 "'fine; dever de comunicar a - recebida: 
45 e §§; de minis tro de QUtra comunidade evangélica: 47; de ministros: 45 e §§. 

T esoureiro - quem elege o - da igreja: 84. 

Unillo da Moc:idade - orientnçAo e supervisão da -: 83 h, 36 d. 49 c. 97 /. 

Vocaçio - definiçllo de - para oficio na igreja: 108. 

Votar -os que podem votar e ser votados: \3 §§ 10 e 2", 15. 
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METODOLOGIA 

I. OBJETIVO 
O objeti vo deste documento é instruir os secretârios quanto à confecção de atas utilizando-se de um "leio 
e leln"mico (enlenda-se COlllpuIBdo r). Surgiu em face da ausência de normas o fi ciais pnr.! esse assunto, 

uma vez que as resoluções baixadas pelo Supremo Concílio referem-se apenas à confecção de atas 
manualmente ou com uso de máquina de escrever. 

2. REFE RÊNCIAS 
O presente documento tomou por base e é complemenlado pelas resoluções SCl90; BP doc. 151 e Manual 
de Regulamentação Geral, que traIam respectivamenlc da con fecção de alas com o uso de máquina de 
escrever manualmente. 

3. INSTRUÇÕES 
O documento deverá ter seu layoul definido segundo as seguintes especificações. 

J. l. TAMANH O DA FOLHA 
Poderão ser utilizadas folhas de tamanho padrão do mercado. tais como: carta (2 16 x 279 mm), A4 (210 x 
297 mm), oficio (216 x 3 15 mm) e outros. 
Não poderio ser utilizadas fol has com altura superior a 3 15 mm e largura inferior a 2 10 mm. 

3.2. TIPO DA FOLHA 
Poderio ser utilizadas folhas soltas ou contínuas. No caso do uso de folhas contínuas. após a impressão. a 
remalina deverá ser destacada. 

3.3. COR DO PAPEL 
Poderão ser utilizadas quaisquer cores claras, tais como branca. salmão, rosa. azul -claro e demais cores de 
tom pastel. N;lo poderão ser utilizadas cores berrantes, que dificultam a leitum e trazem cansaço aos 
olhos. A cor branca., no entanto, é a recomendada, por possibilitar o maior contraste entre o papel e o 
texto. 

3.4. MARGENS 
Deverá ser utilizada a medida de 3 cm para as margens direita. esquerda, superior e inferior, a partirda 
borda do papel. No caso de se uti lizarem fo lhas contfnuas. a largura da remalina deverá ser 
desconsiderada, sendo a margem contada a partir da borda real do papel . Essa med ida refere-se ao 
resultado, isto é, pode ser necessário informar ao software valores di ferentes de 3 cm, no caso de não­
conformidade dos valores informados ao software com a impressão propriamente dita. 

3.5. DIReçÃO DA IMPRESSÃO 
o documento deverá ser impresso na sua posição vertical (RETRATO ou PORTRArt). Cada página será 
impressa em apenas um dos lados (o verso deverá permanecer EM BRANCO). 

3.6. BORDAS 
Poderão ser utilizadas BORDAS ao redor da margem ou da folha." 

J.7. FORMATAÇÃO 

3. 7. /. FOnle (tipo da fe Ira) 
A fonte a ser utilizada deverá propiciar fác il leitura. de tamanho nilo menor que 3 mm e não maior que 5 
mm. 
As seguintes fontes são sugeridas: 
No rmal51 

. Roman 12 

. Roman 14 
'Courier 12 

·Courier 14 
True TypesS 

$(i Proposra da comissão de organização. sistemas e mélodos. referente às normas para confecção 
eletrónica de ala.ç . ... que o uso de bordas nas margcns seja opcional (CE 98-080). 

S1 Tipo de fon te nonnalmente disponivel em impressoras e processadores de texto sob sistema 
operacional DOS. 



ATM S9 

. Arial12 
·Arial14 
· Times New Roma" 12 
· Times New Roman 14 

· Uni verse 12 
· Universe 14 

1,7.2. FortnataçiJodoclUocler 
Deve·se formatar o caracter sem uso das caracteristicas MA IÚSCULAS (1Ippercase), NEG RITO (bold), 
SUBLINHADO (underfine) e ITÁLICO (italie). O uso desses recursos de formatação fica restrito aos 
seguintes casos: 
a) Maiúsculas: utilizar quando se desej ar enfatizar uma palavra ou para títulos e subtítulos no corpo da 
.ta. 
b) Negrito: idem ao formato MA IÚSCU LAS, com maior ~nfase. 
c) Sublinhado: idem ao formato MA IÚSCULAS. com menor ênfase. 
d) Itólico; nas citações ou transcriçôcs de textos e diálogos, entre aspas. 
Essas formatações diferenciadas podem ser combinadalõ. Deve·se procurar, no entanto, evitar o uso 
constante dessas car1Icteristicas. o que pode prejudicar o efeito de destaque obtido com essas formatações. 
Ao mesmo tempo, deve haver uniformidade de fonnataçAo e estilo em todas as atas de um mesmo livro 
de atas. 

3.7.3. Espaçamento do caracter 
Deverá ser uti lizado o espaçamento nonnal da fome. 

3.7.4. Cor do caracter 
[kverá ser utilizada, preferencialmente, a cor preta, por pennitir maior contras te. 
No caso de se optar por caracteres de outra cor. devem·se utilizar cores que contrastem com o papel, 
como azul-escuro, vennelha-escura. verde-escuro. COrtS muito bri lhantes. c laras - ou em tons pastel ­
tendem a um maior esforço da vista e devem ser evitadas. 

3. &. FORMA TAÇÃO DO PA RÁGRAFO 

3.8. I . Deslocamento da margem 
O parágrafo deverá ser iniciado com deslocamento O (ZERO) da margem . 

3.8.1. Alinhamento 
O parágrafo deverá ser a linhado de maneira a ficar j ustificado entre as margens. Na ausência desse 
recurso de justificação de parágrafo no software uti lizado, pode-se utilizar o alinhamento à esquerda. Não 
são pennitidos o alinhamento' direita e ao centro. 

3.8.3. CoIunamento 
O texto deverá :ser composto em apcna$ uma oolulla. 

3.8.4. Pilao do texto 
a) O texto de cada ata deverá iniciar·se na pri meira linha da página. 
b) O texto deverá ser oonlpoSIO de um único parágrafo. 
c) O texto de cada ata deverá ocupar totalmente uma página. 
No caso de o texto da ata, por si só, não completar a página até a sua última linha, a(s) linha(s) restante(s). 
logo após a assinatura do secretArio, deverá(lo} ser inutilizada(s) com o uso do caracter hífen ('.'), 
repetido em seqilêneia. sem espaços vazios. 

3. 9. REDAÇÃO 

3.9.1. /nicio daata 
HAta número (número da ata) da reunião do Conselho da (nome du igreja) , reunido no dia (dia) de (mês) 
de (uno) no (local da igreja) , sito à (endereço: rua, numero, bolrro). neste municipio de (cidade e 
Estado) . A reunião foi presidida por (nome do presidente da reunido. normalmente o pu tor da Igreja). 

SI Tipo de fonte escalar (vetorial) padrão no ambiente Windows. Permite máxima sim ilaridade de 
impressAo em relaçAo ao fonnato apresentado na tela. 

59 Tipo de fonte escalar (vetorial) desenvolvida pcla Adobe. gerenciada pclo software Adobe Mnnnger. 
Permite máxi ma simi laridade de impressão em relação ao formato apresentado na tela. 



Estavam presentes os presbíteros (presbiteros prl'sentes) . Estavam ausentes os presbíteros (presbiteros 
ausentes) . A rtuniAo teve inicio às (horário da rrnnlt1o) , com (exercfcio espiritual) ." 

3,9,1. Término da ata 
"N30 havendo mais nada para ser tmtado, encerrou-se a presente (horário do térmlllO da reunJlJo) com 
uma oraçao pelo (nome da ~'~'oa que orou - eu'e trechu pode ser ~'uprimido). E cu, presbítero (IIome 
do s«rnário ou s«retário.d hoc), secretário do Conselho. a tudo presenu, lavrei e assino a presente 
ata." 

1.9.3. Destaqfle de textos 
O texto com o conteúdo propriamente dito da ala deverá ser. sempre que posslvel. dividido em Itens bem 
definidos, dessa feita permitindo uma melhor utili7.açAo dos recursos de formataçAo de caracter 
(maiúsculas. negrito. itál ico e subli nhado) para destaque dos assuntos mais impon antes. penn itin do uma 
ripida pesquisa posterior de informações no texto. 

3.9.4. Regras 
a) Os nomes mencionados na ata deverão sempre constar completos na primeira vez em que forem 
citados. Posterionnente. poder-se.â utilizar apenas o nome próprio. ou uma redução que pemlita 
identificação (mica. 
b) Os numerais poderão ser representados na foona de algarismos. No caso de valores monetários que 
sejam de relevante importância, é conveniente completar 8 representação por algarismos com o valor 
expresso por extenso. 
c) As abreviaturas consagradas podem ser usadas. Alguns exemplos seguem: 

p.p. 
P,­
P",. 
Presb. 
PVRP 
Rev. 
SAF 
5«. 
Tes. 
UCP 
UMP 
UPA 
UPH 

An .. ano Anigo 
CO Códiao de Disciplina 
C IIIPB Constituição da Igreja PresbiterianA do Brasil 
Diâc. Diâcono 
IPB Igrej a Presbiteriana do Brasil 
nO Número 
p.r. próximo futuro 
PL Princípios de Liturgia 

próximo passado 
Pastor 
Presidente 
Presbltero 
Presbitério do Vale do Rio Pardo 
Reverendo 
Sociedade Auxiliadora Feminina 
Seeretário 
Tesoureiro 
Uni1io de Crianças Presbiteriana 
Unilo de Mocidade Presbiteriana 
Unilo Presbiteriana de Adolescentes 
Unilo Presbiteriana de Homens 

Quando se tratar de inclusAo de membros. deveria ser mencionados os seguintes dados: 
• Modo da m:epçAo 
• Nome completo 
• Sexo 
• Filiaçâo 
• Naturalidade 
• Nacional idade 
• Data de nascimento 
• Profissâo 
• Alfabetizaçlk> 
• Estado civi l 
- Endereço completo 
• Número do membro conforme rol de membros. O número do m~mbro deverá ser informado 
logo após o nome. entre patinteses, em destaque (nt'grito). 

4. RESUMO, ANOTA ÇÕES E OBSERVAÇÕES 
O uso de resumo. anotaçOes e observações é obrigatório. uma vez que completam eJou facilitam a 
recuperação de infoonaçõts da ata, substituindo as anotaçOes marginais na lavratura de atas. Para esse 



fim. deve-se utilizar o recurso NOTAS DE RODAPé. (fOOlnDles), presenle em todos os sofIM'ares de 
processamento de texto da atualidade. 

5. AS NOTAS DE RODAPÉ 
5. 1. Deverao ser referenciadas no texto por números sequenciais, iniciando em I em cada ata. 
5.2. Deverá ser utilizada a mesma fonte do corpo da ata, mas em tamanho um pouco nlenor (de 2 a 2,5 
mm}, como, por exemplo, ARIAL lO, TIMES NEW ROMAN 10. etc. 
5.3. Deveria ser separadas do corpo da ata por um traço COnlinuo. com aproximadamente 10 cm de 
extensão (ou seja, o texto do rodapé nio deverá estender-se por toda a largura da página). 
5.4. Esse recurso. quando bem utilizado, pennitirá uma busca rápida de quaisquer infonnaçOO que se 
deseje obter que esteja contida na ata. 
5.5. As seguintes notas deverlo sempre existir na ata: 

• número da lia, data e hora de inicio da reunilo: 
• presbíteros presenles: 
• presblteros ausentes: 
• leitura e aprovação de atas: 
• chamadas aos assuntos discutidos na reunião. com referências resumidas; 
• número da ata, data e hora de término da reunião. 

6. DIViSÕES 00 TEXTO DA ATA 
As seguintes divisões do texto da ata são sugeridas: 
6.1. Assuntos internos 

• Ata anterio~ 
• Atividades realizadas" 
• Atos pastorais62 

- Visita dos presbiteros6l 

• Informações da tesourariaM 

• CongregaçOes's 
• Junta Oiaconal66 

• Sociedades internas'7 
• Escola dominical61 

• Zeladorin69 

6.2. Assuntos externos 
• Presbiti rio e outros concilios1'O 
• Com:spondências recebidas'l 

7. TRANSCRiÇÕES 
As transcrições de documentos. tais como atas da assernbleia. estatutos, etc., quando necessárias, deverão 
ser feitas obedecendo-se aos mesmos critérios para a confecção das atas. exceção feita às assinaturas. que 
n!lo deverão constar. 

8. NUMERAÇÃO DAS PÁC INAS 
a) Cada página será numerada $C(juencialmente, e a pri nleira página de cada livro terá o número UM. 
b) A numeraç50 deverá ser informada no canto inferior ou superior71 direito de cada página. e a fonte terá 
o mesmo tamanho da fonte do corpo da ata. e será fonnatada apenas com nrgrilo. 

60 Leitura e aprovação de ata anterior. 
61 Descrição resumida das atividades e eventos da Igreja ocorridos desde a última reunillo do Conselho. 
61 Aios paslOrais como Santas Ceias, visitas. funerai s, pregações fora do campo. etc., mencionando.se 

local e data. 
6l Visitas realizadas pelos presbiteros. 
604 Inform8ÇÕCS e dcci5Õt'S relativas ã tesouraria. como saldo. exame das contas, etc. 
6S Informações e decisõcs relativas às congregllÇÕCS. 
66 Informações e decisões relativas à Junta Oiaconal. 
67 Informações e decisõcs relati vas às sociedades intemas. 
61 lnfonnações e decisões relativas à escola dominical. 
., Informações e deciSÕC!l relativas à zeladoria. 
10 Informaçõcs e decisões relativas ao Presbitério e demais concílios. 
71 Informaçõcs e decisões tomadas em decorrência de correspondência recebida. 



c) Os termos de abenura e encerramento não serão numerados. 

9. ASSI NATURAS 
a) Ao final de cada ata. imedilltamente após o texto da ata. o secretário deverá assinar a ata, com caneta 
prela ou azul. 
b) Cada página da ala será devidamente rubricada pelo pastor titular da Igrej a e pelo secretário. próximo 
ao número da pagina. 
c) Os termos de encerramento e abenura serão também devidamente assi nados e rubricados. conforme 
CI/ IPB . 

10. INCLUSÃO OOS TERMOS DE ABERTURA. ENCERRAMENTO E APROV çÃO 00 
LIVRO DE ATAS 

/0. / . TERMO DE A BERTURA 
Na primeira página do livro de atas constará o TERMO DE ABERTURA com a seguinte redação: 

"TERMO DE ABERTURA 
Este li vro, contendo (até 100) folhas eletronicamente numeradas. e por mim rubricadas. com a rubrica 
(rubrica a roneta ulUl ou preta) do meu uso. servirá para o registro das atas do Conselho da (nome da 
Igreja) , sendo este livro de número (numero do lirro) . Rev. (pru'wr da Igreja) , pastor da Igreja, e 
presidente do Conselho. (Munldpio e data. ) (An'inaturD do pastor com ctlneta alUI ou preta.)" 

10.1. TERMO DE ENCERRAMENTO 
Na última pagina do livro de atas constará o TERMO DE ENCERRAMENTO. A redaçAo sugerida é a 
seguinte: 

"TERMO DE ENCERRAMENTO 
Este livro. contendo (até 100) folhas eletronicamente numeradas. e por mim rubricadas. com a rubrica 
(ru brictl a canela alUI ou preta) do meu uso, serviu para o registro das atas do Conselho da (nome da 
Igreja) , sendo este livro de número (numero do fil'ro) . Rev. (paj'wr da Igreja) . pastor da Igreja. e 
presidente do Conselho. (Munldpio e data. ) (Assinatura do pDj·tor com caneta azul ou preta.)" 

10.1. TERMO DE APROVACA-O DO LIVRO DE ATAS 
a) As observaÇÕC:s do Presbitério. feitas após o exame dos livros de atas dos Conselhos, deverio ser 
confeccionadas obedecendo-se ao mesmo padrão das atas adotado pelo Conselho ao qual pertence o livro. 
b) As pági nas deverlo ser igual mente numeradas. 
c) Após a elaboraçAo do tenno de aprovação, o mesmo deverá ser assinado pelo presidente do Presbitério 
e. então. anexado ao livro de atas do Conselho. 

11 . ARMAZENAMENTO DAS ATAS 
a) As atas serio armazenadas temporariamente em pastas. sendo cada página armazenada em plâstico 
transparente. 
b) Ao completar um total de 50 ou. no máximo, 100 páginas,n exc luindo-se os termos de abenura e 
encerramento, fica encerrado o LI VRO DE ATAS correspondente. Dever-se-ão encadernar as páginas 
com sistema de grampo fixo ou si milar; a encadernaçlo em espiral n30 ê permitida, por permitir fãcil 
adulteraçAo. 
c) Deverá ser confeccionada uma capa parn o livro de atas. a qual deverá conter as seguintes informações: 
LIVRO DE ATAS (número do li l'ro) do Conselho da Igreja (nome da Igreja) 
Abeno em (data da abertura) 
Encemdo em (data do encerramento) 

n Proposta da cominào de organi:açào. sislemas e mitodos. referente às normas para confecção 
elelrónica de atas . ... as folhas podem ser numeradas tanto na margem inferior direita quanto na 
margem superior direita (CE 98"()80). 

Jl Proposla da comissdo de organi:ação, sistemas e mélodos. referente às normas para confecção 
elelrônica de atas . ... o livro poderá ler, no máximo. 100 (eem) folhas (CE 98"()80). 




